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Este livro é fruto da seleção de trabalhos apresentados no Con-
gresso Nacional de Ensino de Ciências e Formação de Professores 
– CECIFOP 2017,  realizado em maio na Universidade Federal de 
Goiás, Regional Catalão. 

Visa contribuir para as discussões, o desenvolvimento, o apri-
moramento e o avanço da educação, na melhoria das práticas multi, 
inter e transdisciplinares dos processos de ensino e da aprendiza-
gem do ensino de Ciências Naturais. 

Tem por objetivos promover a divulgação dos avanços tecnoló-
gicos, didáticos e metodológicos do ensino das Ciências da Nature-
za, no intuito de ampliar a práxis interdisciplinar, além de favore-
cer a interação entre os pesquisadores e professores de todos os 
níveis educativos das áreas do ensino de Ciências, Física, Química, 
Biologia, Geociências, Meio Ambiente, Saúde e áreas afins, com a 
finalidade de discutir trabalhos de pesquisa recentes e tratar de 
temas de interesse da comunidade de educadores em Ciências.

Dedicamos este livro a todos os professores e professoras que 
lutam pela Educação e dignidade do povo brasileiro. 
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APRESENTAÇÃO

Wender Faleiro1 & Maria Paulina de Assis2

Este livro é fruto da seleção de 33 dos 194 trabalhos submetidos ao Con-
gresso Nacional de Ensino de Ciências e Formação de Professores – CECIFOP 
2017, realizado em maio na Universidade Federal de Goiás, Regional Catalão. 

O Capítulo 1, da Profa. Dra. Solange Wagner Locatelli, da UFABC, dis-
corre sobre um breve panorama acerca da metacognição e do ensino de Ciên-
cias, e o segundo capítulo, de autoria do Prof. Dr. Welson Barbosa Santos e 
seus colaboradores, da UFG, Regional Goiás, ressalta as relações de culpa e 
salvação que prevalecem e influenciam a Educação, Saúde e Sexualidade nos 
dias de hoje, intitulado “Escola e religião na docilização dos corpos”. Ressal-
tamos que esses dois capítulos são inéditos e foram escritos com exclusividade 
para o presente livro. Os demais capítulos, em sua totalidade e/ou grande 
parte, foram apresentados e publicados nos Anais do Congresso Nacional de 
Ensino de Ciências e Formação de Professores – CECIFOP 2017.

Marcelo Siqueira de Araújo e José Wantuir Queiroz de Almeida, da Uni-
versidade Federal do Rio Grande do Norte, apresentam no Capítulo 3 o tra-
balho que investiga em que medida os saberes docentes atuam na educação 
integral dentro do contexto dos pilares da educação através da práxis dos pro-
fessores. Os resultados apontam que a educação integral cria um ambiente 
propício ao desenvolvimento dos saberes docentes, bem como os pilares da 
educação, sendo destacados no guia de aprendizagem e internalizada na práti-
ca do professor e presente nas tomadas de decisões dos alunos. 

O Capítulo 4, “Centros de interesse nas aulas de Física do ensino supe-
rior”, de autoria de Mauro Antonio Andreata e Fernanda Barros, da Univer-
sidade Federal de Goiás – Regional Catalão, apresenta os centros de interesse 
desenvolvidos pelo educador belga Ovide Decroly (1871-1932), como uma 
alternativa para o ensino que transformar a educação em autoeducação, colo-
car o aluno no centro do processo educacional. O Capítulo 5, do Prof. João 
Paulo Cunha de Menezes, da Universidade de Brasília, aborda a formação ini-

1. Professor do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de Goi-
ás – UFG, na linha Leitura, Educação e Ensino de Língua Materna e Ciências da Natureza. 
Professor do Curso de Licenciatura em Educação do Campo – habilitação em Ciências da 
Natureza e líder do Grupo de Estudos, Pesquisa e Extensão em Ensino de Ciências e Formação 
de Professores – GEPEEC/UFG, RC.
2. Professora da Unidade Acadêmica Especial de Educação da Universidade Federal de Goiás – UFG.
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cial de professores de Ciências Biológicas, focalizando o ensino prático-teórico 
que perpassa essa formação, após a avaliação dos relatos, ele concluiu que a 
introdução de práticas de ensino na Universidade e principalmente na escola 
contribui para a formação inicial dos licenciandos. 

“A formação de professores de Ciências da natureza sob a perspectiva da 
teoria da atividade” é o Capítulo 6, dos autores Wender Faleiro, Magno Nunes 
Farias e Maria Zeneide Carneiro Magalhães de Almeida, que objetivou a re-
flexão sobre a formação de professores do Campo nas Ledocs com habilitação 
Ciências da Natureza, na perspectiva interdisciplinar, com o olhar da Teoria 
da Atividade. O Capítulo 7 trata do ensino de ecologia e pensamento sistê-
mico para a criação de um novo humanismo de autoria de Rogério Bianchi 
de Araújo. E o Capítulo 8 traz em foco a Educação Ambiental com alunos de 
uma escola rural de Goiás, frente à exposição aos agrotóxicos, os pesquisadores 
do IFGoiano, campus Anápolis, relata uma pesquisa-ação realizada em uma 
comunidade de agricultores familiares, no município de Anápolis, desenvol-
vido na escola rural por acadêmicos dos cursos de licenciatura em Química e 
Ciências Sociais. A constatação de alunos, de uma escola rural, nas atividades 
da agricultura e em situação de risco, pela exposição aos agrotóxicos, consti-
tui-se no problema do estudo. Procurando intervir nesta situação, materiais 
didáticos foram elaborados pelo Núcleo de Pesquisa e Estudos na Formação 
Docente e Educação Ambiental (NUPEDEA) e ações foram executadas com 
o objetivo de capacitar os estudantes e promover uma mudança de postura 
diante das situações de riscos. Dados foram coletados por instrumentos qua-
litativos e investigados pela Análise de Conteúdo. Concluiu-se que o processo 
de intervenção na escola pode ser um caminho para mudanças frente aos pe-
rigos vivenciados pela exposição aos venenos. 

No mesmo caminho, os pesquisadores João Carlos de Oliveira, Samuel 
do Carmo Lima, Leila Castellan Pelizer e Giulia Magalhães Ferreira trazem 
o monitoramento de vetores (Aedes e Culex) no nono capítulo, apresentam 
resultados deste monitoramento, enquanto estratégias da Promoção da Saú-
de, a partir da parceria com a Escola Municipal “Josiany França”. Segundo 
os autores a escola é um dos territórios multiplicadores de saberes e fazeres, 
dentro da concepção de que a comunicação e as estratégias adotadas neste 
trabalho oferecem uma perspectiva e possibilidade de ações de promoção da 
saúde a partir dos territórios locais no controle de vetores. No Capítulo 10, 
os pesquisadores da UEMG propõem uma discussão acerca do termo higiene 
ambiental e diálogos acerca de educação ambiental; formação de professores 
e qualidade de vida associados às escolas, pois segundo Rafaela Aparecida de 
Freitas Silva, Allisson Rodrigues de Rezende, e Claudia Macedo Coutinho 
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Freitas um grande número de trabalhos de educação ambiental envolve cons-
cientização, o que confere um ponto primordial às discussões deste trabalho.

Fabíola Ferreira Barbosa e Solange Wagner Locatelli, da Universidade Fe-
deral do ABC, julgam escassos os números de pesquisas sobre os processos de 
ensino e de aprendizagens em Química e, muitos, que vem sendo associado às 
práticas que enfatizam o caráter classificatório e seletivo, assim, no Capítulo 11, 
concluíram que existe uma necessidade da introdução de diferentes métodos de 
avaliação na própria formação do professor, para que ele possa vivenciar, refletir e 
se apropriar desse processo, sendo que futuramente, poderá usá-lo em sua prática.

O Capítulo 12, “Robótica educacional: um cenário investigativo com 
matemática”, traz um estudo interinstitucional dos autores Fernando da 
Costa Barbosa; Mário Lúcio Alexandre; Deive Barbosa Alves; Douglas Car-
valho de Menezes e do professor Arlindo José de Souza Junior. Já no Ca-
pítulo 13, Higor Junior de Oliveira, Elisandra Carneiro de Freitas e Bruna 
Cardoso Cruz relatam sobre os desafios nas práticas docentes presentes no 
currículo de Ciências e Educação do Campo.

“Uma análise das categorias de contextualização no ensino de Ciências” é o 
título do Capítulo 14, dos pesquisadores da Universidade Federal do Maranhão, 
que discutem as diferentes formas de contextualização no processo de ensino e 
aprendizagem em Ciências, em especial no ensino de química, a partir da aná-
lise investigativa bibliográfica discutem os Parâmetros Curriculares Nacionais 
(PCNs) com relação às formulações do processo de contextualização. O Capítu-
lo 15 é de cunho teórico e teve como objetivo relacionar o ensino em Educação 
Matemática em consonância com a temática Ciência, Tecnologia e Sociedade 
(CTS). O Capítulo 16 discorre sobre a Mostra de Saberes, realizada anualmente 
na Escola Estadual Professora Corina de Oliveira com o propósito ampliar o 
trabalho realizado em sala de aula e incentivar os alunos em diversos quesitos, 
especialmente pesquisas/estudos, cooperação, criatividade e crescimento indivi-
dual e coletivo. E o Capítulo 17, nessa mesma perspectiva, apresenta as Feira de 
Ciências da Universidade Federal de Goiás, Regional Catalão que é um evento 
de grande porte, que vem acontecendo anualmente, desde 2012.

“Entre rótulos e estigmas” é o Capítulo 18, o qual visa identificar as cons-
tantes mudanças e evolução nos conceitos e também auxiliar para uma me-
lhor compreensão dos mesmos. Quebrar o conceito de heteronormatividade 
e binarismo da sociedade é um grande passo, pois assim os indivíduos LGBT 
serão mais aceitos e respeitados. Ana Abadia dos Santos Mendonça, professora 
da Escola Estadual Professora Juvenilia Ferreira dos Santos, no Capítulo 19, 
traz a discussão de que o Ensino de Ciências pode ser ministrado com diver-
sos trabalhos dinâmicos, metodologias diferenciadas, inovadoras e criativas 
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e podem fazer com que alunos com deficiências cognitivas podem aprender 
dentro de uma sala de aula, de uma escola regular, os mesmos conteúdos dos 
discentes representativos da normalidade. No mesmo viés, tem-se o Capítulo 
20 sobre o ensino inclusivo de temas de Ciências, com o uso da ilustração 
como possibilidade de estudo morfológico de angiospermas. 

Os conhecimentos etnobiológicos amazônicos como instrumento didáti-
co para uma aprendizagem significativa de rochas e solos, dos pesquisadores 
da Universidade do Estado do Amazonas, é a temática do Capítulo 21, o qual 
possui o objetivo de construir e desenvolver uma metodologia didática que 
considere os conhecimentos prévios dos alunos, de modo a trabalhar con-
teúdos com significado e funcionalidade em suas vidas e que os incentivem 
a serem protagonistas do próprio conhecimento, os resultados indicaram que 
o uso de instrumentos didáticos que valorizem a riqueza ecológica, cultural e 
social amazônica, através do uso dos conhecimentos etnobiológicos endóge-
nos, que apresentem uma representação afetiva e simbólica para os alunos são 
capazes de promover uma aprendizagem significativa de Ciências. 

A instituição escolar formal brasileira, bem como a de qualquer outro país, 
reflete pensamentos da sociedade na qual se insere, e nela crianças e adolescen-
tes passam parte considerável de suas vidas. Por esse motivo, temas relevantes em 
uma sociedade devem fazer parte do conhecimento desenvolvido na escola. No que 
tange o ensino de Ciências, este deve incluir a compreensão da sua função social, 
apontando soluções para problemas cotidianos concretos, como o racismo, e essa 
temática é discutida no Capítulo 22. Magno Rodrigues Borges, professor da Escola 
Municipal Professor Jacy de Assis – Uberlândia-MG, fornece subsídios no Capítulo 
23 sobre uma formação ético-política voltada à temática sexualidade, a qual deve 
contribuir para que os educadores não apenas se instrumentalizem cognitivamente, 
mas também recriem o modo como lidam com as expressões da sexualidade que 
emergem no cotidiano escolar. Nesse viés, o Capítulo 24 traz algumas reflexões 
acerca das dificuldades encontradas pelos/as docentes da rede básica de ensino ins-
critos/as no curso Gênero e Diversidade na Escola, ofertado pelo grupo Dialogus 
– Estudos Intedisciplinares/Gênero, Cultura e Trabalho/UFG/CNPq. Os assuntos 
tratados no curso estão relacionados aos temas transversais, caracterizados por mui-
tos profissionais ainda como “tabus” pouco abordados na sala de aula.

O Capítulo 25 apresenta uma experiência realizada com alunos do oitavo 
ano de uma escola pública em Catalão, Goiás, sobre a estatística no cotidiano 
discente. No 26, são apresentadas estratégias para o ensino de Química com 
jogos lúdicos. O Capítulo 27 apresenta a importância da utilização dos jogos 
pedagógicos de alfabetização na formação dos professores dos anos iniciais do 
ensino fundamental, os pesquisadores da Universidade Federal do Pará apre-
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sentam resultado de uma atividade pedagógica desenvolvida com professores 
dos anos iniciais do ciclo de alfabetização de uma escola pública estadual da 
cidade de Belém do Pará. 

A realização de oficinas prático-pedagógicas durante o estágio supervisio-
nado, pode estreitar os vínculos entre os saberes acadêmicos e o saber a ser en-
sinado na escola. Nesse contexto, o desenvolvimento de modelos 3DR nesses 
espaços tem se caracterizado como um auxiliar no entendimento de conteúdos 
relacionados à Física, Química e Biologia; mais detalhes podem ser encontrados 
no Capítulo 28, dos autores Gilson Xavier de Paula, Welson Barbosa Santos, 
Gerceni Duarte da Rocha Neta, e de Juliano da Silva Martins de Almeida.

O Capítulo 29 tem como foco central o relato de experiência de uma li-
cencianda em Educação do Campo, cujo trabalho sinaliza o caminho para uma 
educação campesina de significado a quem aprende e ensina. E “Em cartaz ‘o 
céu’”, Capítulo 30, traz uma proposta para a promoção da Educação Ambiental 
a partir da Astronomia para alunos do Ensino Médio. No Capítulo 31, o autor 
tece uma reflexão sobre as principais tendências e organizações que os espaços 
não formais apresentam no processo de alfabetização científica. 

O relato apresentado no Capítulo 32 tem como objetivo apresentar dados 
preliminares oriundos de uma metodologia diferenciada aplicada junto a alunos 
de Licenciatura em Ciências Biológicas de uma Instituição de Ensino Superior 
(IES) federal paulista durante uma disciplina curricular optativa, buscando ofe-
recer melhores condições de ensino e aprendizagem, desenvolvendo habilidades 
e fomentando o interesse dos licenciandos em aprimorar o ensino dos conteúdos 
botânicos, onde os autores concluiram que é possível haver protagonismo estu-
dantil e produção de material didático sem as amarras de um sistema tradicional 
de ensino com aulas e avaliações voltadas meramente a cobranças pontuais.

O Ensino de Ciências pautado no conhecimento científico pode-se tornar 
um grande desafio para crianças com necessidades educacionais especiais se con-
figurando como uma barreira à aprendizagem e inclusão destas crianças. Cabe 
aos professores de Ciências reconhecerem essas dificuldades e elaborar estratégias 
pedagógicas que favoreçam a aprendizagem de todos. As autoras do Capítulo 33 
apresentam o uso de jogos como um caminho a ser escolhido, pois ele é capaz 
de unir a ludicidade ao aprendizado. O relato de experiência proposto avalia o 
jogo “Que bicho sou eu?” utilizado como estratégia pedagógica nos conteúdos 
de zoologia em duas turmas do 7º ano dos anos finais do Ensino Fundamental 
com objetivo de relacionar os animais às classes pertencentes e suas características 
principais. O jogo propiciou um envolvimento social, motivação devido ao seu 
aspecto lúdico, estimulando o aprendizado e participação de todos. 

Para finalizar, apresentamos o Capítulo 34, que versa sobre a produção 
artesanal do polvilho de mandioca, no contexto para o ensino de química de 
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autoria de Roberta Correia Neto Nunes, Cárida Hoanefer Silva, Giselle Carva-
lho Bernardes e Karla Amâncio Pinto Field’s do Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia de Goiás – campus Itumbiara, esse capítulo apresenta os 
resultados do desenvolvimento de um minicurso como atividade da disciplina 
de estágio II, aplicada para 21 alunos do ensino médio de uma escola pública 
do Município de Itumbiara-Goiás. O minicurso utilizou a temática produção 
artesanal do polvilho de mandioca para desenvolver as aulas, seguindo as re-
comendações da Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB (Brasil, 1996), 
de utilizar elementos do cotidiano para contextualizar o Ensino de Química.

Dedicamos este livro a todos os professores e professoras que lutam pela Edu-
cação e Dignidade do povo brasileiro. Agradecemos imensamente aos autores e 
revisores dos textos da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Goiás – 
FAPEG, que viabilizou financeiramente a publicação desta obra. Esperamos que 
nossas vivências e olhares os ajudem na construção de uma educação libertadora 
e transformadora. 

Boa leitura!





CAPÍTULO 1

A METACOGNIÇÃO E O ENSINO  
DE CIÊNCIAS: UM BREVE PANORAMA

Dra. Solange Wagner Locatelli1

Introdução

A metacognição é um termo que vem sendo utilizado com mais frequên-
cia pela comunidade educacional de todas as áreas, inclusive em Ciências. 
John Flavell, um psicólogo americano atuante no desenvolvimento cognitivo 
de crianças, introduziu o termo em 1976, e a partir de então, muitos pesqui-
sadores passaram a investigar os aspectos envolvidos na metacognição, sobre-
tudo na área educacional. 

É muito comum a definição da metacognição como o “pensar sobre o 
pensamento”, em que a explanação é acentuadamente simples, contudo pode 
ser uma referência para o início da compreensão sobre esse conceito. É muito 
comum, no cotidiano, repensarmos sobre algo que aconteceu ou que se falou. 

Aprofundando um pouco, podemos ver no exemplo a seguir, que o con-
ceito da metacognição é mais complexo que o exposto, não se limitando so-
mente a “pensar sobre o pensamento”, envolvendo outros atributos. 

Em sala de aula, o professor de Ciências propõe aos alunos que elaborem 
um modelo para explicar a formação da ferrugem. Na sequência, os alunos ex-
põem suas hipóteses mediados pelo professor, com o objetivo de constituir um 
modelo cientificamente correto. Neste momento, o professor pode orientá-
-los a retomarem o modelo inicial, procurando por aproximações e distancia-
mentos feitos, possibilitando repensarem sobre suas hipóteses originais, como 
objetivo de reconstruí-las. Então, a metacognição envolve muito mais do que 
“pensar sobre o pensamento” incluindo também outros aspectos conforme a 
definição proposta por Flavell:

[...] um conhecimento a respeito do seu próprio processo cognitivo e 
produtos ou qualquer coisa relacionada a eles [...] refere-se, entre ou-
tras coisas, ao monitoramento ativo e consequente regulação e orques-
tramento desses processos com relação a objetos cognitivos. (Flavell, 
1976, p. 232, tradução nossa)

1. Professora da Universidade Federal do ABC. E-mail: <solange.locatelli@ufabc.edu.br>.
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O conhecimento sobre o processo cognitivo proposto por Flavell (1976) 
converge com a ideia da tomada de consciência do seu próprio conhecimen-
to apontado por outros pesquisadores (White, 1988; Brown, 2006; Girash, 
2014). Isso é fundamental, sobretudo no processo de aprendizagem. Não 
existe propriamente um método para estudar, existem muitas possibilidades 
e cada indivíduo deve ir ao encontro do que melhor se adequa a ele, pro-
porcionando bons resultados. Por exemplo, algumas pessoas aprendem mais 
explicando algo a outra pessoa, isso é um exercício metacognitivo e, a partir do 
momento que se adquire esta consciência, a utilização desta estratégia pode ser 
acionada com maior eficácia. Já algumas pessoas preferem estudar sozinhas, 
escrevendo, fazendo anotações e assim por diante. Destarte, a identificação 
das melhores estratégias para estudar é o objetivo a ser atingido e para isso, é 
necessária a tomada de consciência pelo aprendiz. Também vale salientar que 
mesmo para a mesma pessoa, a utilização de várias estratégias pode ser eficien-
te, procurando não restringir a sua forma de estudar.

O monitoramento ativo e a autorregulação são elementos fundamentais 
para se identificar inconsistências no ensino-aprendizagem de algo e tornar 
possível a retomada do processo, com redirecionamentos rumo ao objetivo de 
uma aprendizagem eficaz e adequada. 

Para finalizar este tópico é importante pontuar que existem muitas defi-
nições sobre a metacognição, e não é objetivo deste capítulo aprofundar nesta 
discussão, tampouco restringir-se a uma delas, ao invés disso, intencionou-se 
mostrar possibilidades. 

Desenvolvimento

A metacognição e o ensino de ciências – alguns aspectos

Justamente por apresentar todos os aspectos apresentados, a metacogni-
ção tem sido considerada importante no processo de ensino-aprendizagem em 
Ciências (Cook; Kennedy; McGuire, 2013; Gilbert, 2005; González; Escude-
ro, 2007; Jahangard; Soltani; Alinejad, 2016; Listiana et al., 2016; Locatelli; 
Ferreira; Arroio, 2010; Locatelli, 2016; Mathabathe; Potgieter, 2014; Rickey; 
Stacy, 2000; �omas; Anderson; Nashon, 2008; Zohar; Barzilai, 2013), den-
tre muitos outros pesquisadores em ensino de Ciências. São muitos os aspec-
tos levantados por essas pesquisas, sendo que, na sequência, alguns resultados 
apontados são abordados a fim de se constituir um panorama da pesquisa 
deste tópico na área de ensino de Ciências. 
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Num projeto de pesquisa envolvendo 465 alunos (idades entre 13-18 anos), 
�omas, Anderson e Nashon (2008) desenvolveram um instrumento para in-
vestigar e correlacionar a metacognição dos estudantes em Ciências, a autoefi-
cácia e o processo de aprendizagem, trazendo indicativos importantes desta re-
lação. Uma das razões do desenvolvimento deste instrumento é a crença de que 
o processo de aprendizagem dos estudantes pode ser desenvolvido e melhorado.

González e Escudero (2007) investigaram os resultados de dois grupos de 
estudantes com relação à resolução de problemas de estequiometria. O grupo 
experimental, que foi conduzido por meio de uma estratégia metacognitiva, 
apresentou melhores resultados. Adicionalmente, as pesquisadoras ainda apon-
tam outros aspectos a serem desenvolvidos por meio de atividades dentro desta 
perspectiva, quais sejam: a autonomia dos estudantes, alcançada por meio da 
autorregulação, atitudes positivas (mais confiança demonstrada) e solidariedade. 
Finalizam, dizendo que para atingir estes resultados, muito tempo e dedicação 
são requeridos para o aprimoramento destas habilidades.

Pode-se dizer que este aspecto da autorregulação é especialmente impor-
tante na aprendizagem em Ciências, uma vez que o aluno pode reconstruir 
suas ideias a partir de modelos primordiais que não condizem com o conheci-
mento científico, pois, segundo Justi, Gilbert e Ferreira (2009), repensar pro-
picia ao aluno considerar aspectos não incluídos no início de suas hipóteses.

Mas vale a pena ressaltar que a autorregulação é um processo metacogni-
tivo complexo e requer grande esforço, empenho e rotina, no sentido de ser 
desenvolvido e ampliado diariamente, com resultados a longo prazo.

Planejamento, avaliação e regulação são outras características metacogni-
tivas que melhoram a postura dos alunos frente a uma melhor aprendizagem 
em ciência, ressaltando-se o papel da atitude e também da motivação neste 
processo (Jahangard; Soltani; Alinejad, 2016), visto que o aluno se torna mais 
engajado no processo, assumindo sua plena participação e responsabilidade no 
processo de ensino-aprendizagem.

O ensino de Ciências é pautado na utilização de vários modelos explicativos 
para as observações em nível macroscópico, por exemplo, a queima do carvão. 
Gilbert (2005, p. 9) revela que os modelos utilizados em Ciências são expressos 
em “modos e submodos de representação”, assim ele considera que “visualização2 
é central para aprender, especialmente nas Ciências, já que os estudantes têm que 
navegar entre os vários modos de representação”. Desta forma, Gilbert (2005) 
considera que os estudantes devem ser capazes de se tornarem metacognitivos 
com relação às visualizações, termo que ele chama de metavisualização. 

2. Visualizações podem ser entendidas como representações que chegam ao aluno, como figuras, 
desenhos, esquemas, gráficos e que requerem um pensamento específico para sua compreensão.
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Em termos simples, podemos conceber a metavisualização como referente a 
“pensar sobre as figuras ou desenhos”, por exemplo. O que muitas vezes não é tarefa 
trivial, posto que muitas informações são apresentadas por meio de uma visualização, 
porquanto a forma como o estudante as compreende é idiossincrática, dependendo, 
dentre outras coisas, das suas concepções e também de habilidades metavisuais.

Locatelli, Ferreira e Arroio (2010) implementaram uma pesquisa e discus-
são teórica concernente aos termos visualização, metacognição e metavisuali-
zação discorrendo sobre a importância destes conceitos como construtores do 
conhecimento em ensino de Ciências. Em particular, ressaltam a metavisua-
lização como sendo valoroso ao estudante, dado que possibilita o monitora-
mento e autorregulação de suas representações internas3.

Considerando alunos ingressantes no ensino superior, Cook, Kennedy e 
McGuire (2013) descrevem algumas estratégias metacognitivas que conside-
ram importantes para a apropriação, visto a demonstração de grande dificulda-
de no início do curso de graduação, decorrente de hábitos de memorização de 
fatos e fórmulas em detrimento a compreensão dos conceitos químicos envol-
vidos. Assim, os alunos precisam elevar seus esforços para saírem da cognição 
de baixa para a de alta ordem. Como exemplo de estratégia, elas recomendam 
aos aprendizes que “façam questionamentos como por que, como, o que acon-
tece se” durante o processo (Cook; Kennedy; McGuire, 2013, p. 963, tradução 
nossa) e também que os estudantes estejam “fazendo perguntas a si mesmo 
o tempo todo” (Locatelli, 2014, p. 53). Para este estudo, foi ministrada uma 
palestra de 50 minutos com foco em várias estratégias metacognitivas. Os re-
sultados indicaram que os alunos presentes na palestra apresentaram melhores 
resultados que os ausentes (Cook; Kennedy; McGuire, 2011). 

Fazer uma avaliação realista do aprendizado é outro ponto apontado por 
Mathabathe e Potgieter (2014), compondo mais uma das habilidades meta-
cognitivas. O estudo se desenvolveu numa Universidade Sul-Africana para 
graduandos em ciência e engenharia. No estudo, evidenciou-se que o excesso 
de autoconfiança pode comprometer o julgamento da gestão do tempo e a 
própria autorregulação, uma vez que predomina a crença de se estar prepara-
do suficientemente para uma prova, por exemplo, negligenciando um estudo 
mais aprofundado e eficaz. A questão pesquisada referia-se a verificar se ocor-
ria a manutenção do excesso de confiança verificado antes das aulas sobre o 
tema estequiometria. Alguns alunos demonstraram-se fora da realidade de suas 
potencialidades antes do pré-teste e aumentaram a autoconfiança durante o 

3. As representações internas podem ser compreendidas como imagens que o aprendiz cria 
em sua mente sobre algo. Por exemplo, ao imaginar como seria um átomo de hidrogênio, ele 
elabora uma imagem que fica armazenada em sua mente.
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ensino, não conseguindo perceber suas limitações e deficiências na qualidade 
do estudo. Os investigadores sugerem que os educadores fiquem atentos a isso, 
para mediar quando necessário, em razão destes alunos, por vezes, não conse-
guirem perceber, sozinhos, que a aprendizagem dos conteúdos de química (ou 
qualquer outro assunto) não está satisfatória.

Alguns pesquisadores indicam alguns pontos a serem observados com rela-
ção à limitação da metacognição. Kung e Linder (2007) pesquisaram a perfor-
mance de estudantes num laboratório de física, sobretudo com relação à meta-
cognição. Os resultados apontaram que apenas a quantidade de manifestação 
de metacognição feita pelos estudantes não parece estar associada, necessaria-
mente, a melhores resultados, no entanto pode estar relacionada à mudança 
de postura que atividades com esta particularidade podem desencadear.

Habilidades metacognitivas, como as descritas anteriormente, podem 
demandar bastante tempo para o seu desenvolvimento, por conseguinte é 
recomendável a sua incorporação na prática diária em sala de aula. Conse-
quentemente, com o tempo, espera-se que os alunos as concebam como fun-
damentais para a construção e reconstrução de conceitos, em qualquer área do 
conhecimento e passem a utilizá-las mais rotineiramente, conforme reforçam 
Listiana et al. (2016), trazendo o papel das habilidades metacognitivas no 
desempenho de atividades cognitivas dos estudantes em Ciências, em que se 
almeja a autorregulação como uma prática a estes aprendizes. 

Por fim, Zohar e Barzilai (2013) reconhecem o valor da metacognição como 
um objetivo central em ensino de Ciências e assinalam alguns tópicos para pes-
quisas futuras, que apresentamos a seguir:

1) As pesquisas estão focalizando mais nas estratégias metacognitivas do 
que no desenvolvimento do conhecimento metacognitivo dos alunos. 

2) Em que medida a instrução metacognitiva mostra-se realmente efi-
ciente para a construção ou reconstrução do aprendizado em Ciências?

3) Há número insuficiente de estudo sobre a metacognição com os 
alunos dos ensinos infantil e fundamental I.

4) Há pouca pesquisa sobre o conhecimento da metacognição pelos 
professores e o desenvolvimento profissional.

Estes questionamentos surgiram após Zohar e Barzilai (2013) analisarem 
178 artigos, no intervalo dos anos de 2000 a 2012. Concluíram que a pesquisa 
nessa área está em crescimento e expansão, sendo que, gradualmente, a meta-
cognição está sendo integrada na pesquisa na área. 
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Interessantes estes apontamentos de Zohar e Barzilai (2013) e pode-se 
mesmo dizer que as pesquisas em metacognição na área de ensino de Ciências 
ainda são escassas, o que abre um caminho para pesquisar diversos aspectos 
da metacognição.

No que concerne ao desenvolvimento profissional, tanto na formação ini-
cial como na contínua, parece que ainda o assunto é muito novo para os pro-
fessores. Na minha prática, nas aulas de licenciatura de química, sempre que 
questiono sobre o que é metacognição, os alunos demostram não conhecer o 
termo e nem a sua importância no processo de ensino-aprendizagem em Ciên-
cias. Na disciplina de Avaliação em Ensino de Química, ministrada em 2016 
na Universidade Federal do ABC (UFABC), foi perguntado aos alunos se eles 
saberiam responder “o que é metacognição”. A maioria das respostas foi não 
ou mais ou menos (90%), sendo que os que responderam que sabiam (10%) 
já tinham cursado outra disciplina com a docente e, portanto, a temática havia 
sido discutida anteriormente. O que se observa é que, uma vez apresentado e 
discutido o conceito, se reconhece a sua relevância e este passa a se constituir 
num eixo fundamental na formação destes futuros professores. Abaixo, um 
texto produzido por um aluno da licenciatura em química, durante as aulas de 
Práticas de Ensino de Química I na UFABC, também em 2016, sobre o seu 
entendimento da metacognição, após a leitura sugerida do capítulo 2 do livro 
Tópicos de metacognição: para aprender e ensinar melhor4, que trata do termo. 
Entre outros elementos, o futuro professor (aluno 1) ressalta a metacognição 
como sendo importante, tanto para o aprendiz como para o professor:

O texto trabalha bastante a ideia de metacognição não somente como um 
conceito aleatório, mas como fazendo parte de um processo que envolve di-
versos pontos, como conhecer sobre o próprio conhecimento, monitorar este 
conhecimento e suas nuances, autorregular com o objetivo de reconstruir ou 
refletir sobre um determinado pensamento. [...] Porém, com a leitura do 
texto, eu acabei pensando como o professor pode utilizar os processos meta-
cognitivos para refletir sobre a própria prática e elaborar, assim, situações 
mais adequadas de ensino-aprendizagem. Entendo que o monitoramento 
e autorregulação constante do professor sobre os elementos de sua aula, as 
práticas utilizadas e as situações observadas e vivenciadas podem ser inte-
ressantes para o aprimoramento da aula e do docente como ser pensante. 
[...] (Aluno 1, licenciando em química, 2016)

4. Este livro Tópicos de metacognição: para aprender e ensinar melhor é de autoria de Solange W. Lo-
catelli (2014) e tem sido utilizado na UFABC, para trabalhar conceitos básicos em metacognição.
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Portanto, é recomendável que se invista em pesquisas na compreensão da 
influência da metacognição na formação de professores. Outrossim, reitera-se 
que nos cursos de formação isso seja melhor explorado e aprofundado junto 
aos professores.

Algumas estratégias metacognitivas em ensino de ciências

Não se objetiva aqui uma ampla discussão de estratégias metacognitivas, 
ao invés disso, apresentar alguns exemplos para ilustrar possibilidades.

Por propiciar reconstrução de ideias e autorregulação, a utilização de 
estratégias metacognitivas vem sendo crescente no ensino de Ciências, em 
particular na química. Locatelli (2016) propôs uma atividade metacognitiva 
para os discentes construírem conceitos iniciais em eletroquímica. Trinta e 
dois alunos do 3º ano do Ensino Médio observaram duas reações químicas: 
entre ferro sólido5 e solução aquosa de sulfato de cobre II e ferro sólido e 
solução aquosa de ácido sulfúrico. Eles tiveram que propor explicações no 
nível simbólico (neste caso, uma equação química) e no nível submicro6 (as 
partículas nos estados inicial e final). Neste último caso, a explicação deveria 
ser pictórica. A estratégia metacognitiva (metavisual, neste caso) consistia em 
apresentar aos alunos um desenho com uma proposta de representação cien-
tificamente aceita. O objetivo era que os alunos comparassem os desenhos e 
discutissem sobre semelhanças e diferenças entre eles. Os resultados indicaram 
que os grupos envolvidos seguiram caminhos diferentes nas reconstruções, 
melhorando, de forma geral, seus entendimentos. Vale a pena salientar que 
pensar na utilização de desenhos para expor as ideias prévias, possibilita o 
conflito com a imagem que foi apresentada, dando a chance aos alunos de ree-
laborarem melhor suas hipóteses, conforme apontam Zhang e Linn (2011), o 
que pode favorecer a regulação em alguma medida. Pode-se exemplificar esta 
demonstração da autorregulação com um trecho da conversa entre dois destes 
alunos, no experimento em que eles tinham que propor uma equação química 
para representar a reação química entre ferro e ácido sulfúrico, formando íons 
de ferro e gás hidrogênio, sendo que inicialmente eles não conseguiam com-
preender qual seria o gás formado:

5. Aqui utilizou-se um pedaço de palha de aço. Experimento disponível em: <https://www.
youtube.com/watch?v=2zQp7xctROI>. Acesso em: 2 abr. 2017.
6. Aqui optou-se pela denominação deste nível por submicro, embora na literatura outros 
termos possam ser utilizados como sinônimos: submicroscópico, microscópico, sub-micros-
cópico, particulado, etc.
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Aluno A3: Porque era gás...gás era H2 acho...então né?

Aluno B3: Siiim. O gás era H2.

Aluno A3: Não fica FeH2 (como eles tinham pensado), fica Fe2+, mais H2.

Aluno B3: Ah.

Aluno A3: Não fica junto! (Locatelli, 2016, p. 101)

Rickey e Stacy (2000) apresentam outras ferramentas metacognitivas que 
podem ser utilizadas em sala de aula e auxiliar no desenvolvimento da meta-
cognição. Vamos tratar brevemente de duas delas, o uso de mapas conceituais 
e a sequência POE, que significa predizer-observar-explicar. 

Para Rickey e Stacy (2000), os mapas conceituais envolvem a construção de 
um diagrama que mostra as relações entre conceitos. Aguiar e Correia (2013, 
p. 141) referem-se aos mapas como “organizadores gráficos que representam o 
conhecimento e facilitam a aprendizagem significativa”. Neste trabalho, os auto-
res propõem que os mapeadores façam revisões contínuas dos seus mapas, que 
“aproximam os alunos de uma reflexão metacognitiva, visto que eles podem se 
tornar conscientes dos seus acertos, erros e estratégias que proporcionaram tais 
resultados de aprendizagem” (Aguiar; Correia, 2013, p. 149).

Rickey e Stacy (2000) indicam a estratégia POE (predizer-observar- explicar) 
no ensino de Ciências. A ideia é que na etapa do predizer, os estudantes possam 
expor suas concepções iniciais sobre o assunto. Depois eles observam o fenômeno 
ou o realizam no laboratório e nesse momento, ele terá que alinhar as observações 
com suas predições. Essa etapa pode ser considerada metacognitiva, já que ele 
terá que repensar sobre suas ideias iniciais, com a possibilidade de reconstruí-las.

Uma ideia muito simples que vale a pensa ser mencionada aqui, é a es-
tratégia de um aluno explicar o que sabe, ou acha que sabe, para outro co-
lega. Neste momento, ele terá que organizar suas ideias e repensá-las (etapa 
metacognitiva), podendo até mesmo se autoavaliar, visto que ele poderá ter 
facilidade em explicar algo para alguém ou perceber que não sabe o suficiente, 
e assim, buscar por ajuda na reconstrução de seus próprios conhecimentos.

Concluindo, para um processo de ensino-aprendizagem eficiente, é impor-
tante um ambiente em que o aluno possa se colocar, exteriorizar suas ideias pré-
vias, para que possa refletir sobre elas, constituindo um ambiente metacognitivo, 
objetivando uma construção coletiva com os colegas e com a mediação do pro-
fessor. Rickey e Stacy (2000) consideram a metacognição como uma complexa 
construção que pode desempenhar um papel central no aprendizado em Ciências, 
sobretudo se alinhadas a instruções de ensino com perspectivas construtivistas.
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Considerações

Em todos os momentos, reavaliar o processo é fundamental. É recomendá-
vel a consideração de etapas metacognitivas no planejamento da prática peda-
gógica do professor. Isso possibilita que os alunos construam e reconstruam o 
conhecimento científico, monitorando e autorregulando o aprendizado e, gra-
dativamente, possam ganhar autonomia para aprender a aprender, que deve ser 
o objetivo central de todos envolvidos no processo de ensino-aprendizagem. 
Recomendo que a metacognição faça parte do trabalho em sala de aula, para 
isso, os alunos devem ser preparados, compartilhando-se com eles o papel das 
estratégias metacognitivas, visando a corresponsabilidade pelo processo por par-
te do estudante, entendendo a importância e que isso o impulsione a trazer a 
metacognição para seu convívio diário, ao lidar com os mais variados problemas 
que surgirem. Finalizando, pode-se dizer que a metacognição e as estratégias 
metacognitivas são um campo fértil para pesquisa em ensino de Ciências, já que 
se acumularam muito mais perguntas do que respostas até o momento. 
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CAPÍTULO 2

ESCOLA E RELIGIÃO NA DOCILIZAÇÃO DOS 
CORPOS: UM EMARANHADO ENTRE CULPA  

E SALVAÇÃO QUE PREVALECE E INFLUENCIA A 
EDUCAÇÃO, SAÚDE E SEXUALIDADE

Dr. Welson Barbosa Santos1

Me. Weberson Ferreira Dias2

Dr. Wender Faleiro3

“O essencial sempre nos escapa e ainda é preciso partir à sua procura” 
(Foucault, 1988a, p. 39)

Introdução

Esta discussão tem como proposta discorrer sobre o entrelaçamento entre 
o religioso e o corpo, na perspectiva em que este é percebido como o que traz 
um discurso, e por isso, também portador e propagador de dispositivos diver-
sos. Assim, quando arrazoamos sobre corpo, dentro desse recorte, é importante 
também pensarmos nos discursos que são produzidos, trazidos e reproduzidos 
por ele e sua potencialidade no alcançar outros corpos. Assim, é tomando essa 
dimensão de corpo e discurso, que adotaremos como referência inicial alguns 
ditados populares referentes ao corpo físico, discurso e moral. 

E, quem de nós ainda não foi surpreendido com máximas como “Quando 
a cabeça não pensa, o corpo padece”, “Mente sã, corpo são”, “Casa sem lume, 
corpo sem alma”, “Saco parado não segura em pé”, “Conselho sem remédio, é 
corpo sem alma”. Sendo assim, é comum o uso de partes do corpo e/ou o cor-
po, tanto o social quanto o biológico, para a representação de ditos populares. 
Usando de referenciais da ciência biológica em relação ao corpo, consideremos 
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que há nesses ditos uma busca no campo do religioso por manter esse corpo 
biológico controlado, sinais de medicina higienista citada por Foucault (2007). 
Ainda, há um entrelaçar da culpa procedente do religioso, o moralmente espe-
rado e o manter do corpo biológico longe da contaminação.

Dentro desse diálogo e entrelaçamento, interessa-nos observar como o cor-
po não é só biológico, mas psico-cultural e social, expressa discursos4 e disposi-
tivos5 ligados à fé e submete-o à condição de dor física. Vale considerar que tal 
processo é contraditório por ignorar muito do que a ciência tem nos sinalizado 
sobre docilização dos corpos, processo fortemente exercido do mesmo modo 
pela escola. Nessa busca, é valoroso considerá-la e a forma como ela coaduna 
com todo um discurso do religioso, negando a constituição do país que regu-
lamenta-a como laica. Portanto, embora nosso recorte esteja centralizado no 
religioso e culto, nossa proposta é manter-nos atentos à forma como há uma 
cultura escolar e social que nutre tais práticas.

Nesse caminho, nossa indagação é referente a que forma este corpo é con-
duzido a trazer tais aparatos de enunciação6? Por fim, quais são estas linguagens 
não verbais que a escola insiste imprimir, capazes de gerar e propagar a fé entre 

4. O discurso nesse trabalho, auxiliado por Fernandes (2012), é entendido como o que inci-
de sobre o sujeito, tendo poder de subjetivá-lo. Como definição, o discurso não compreende 
somente o que é falado, mas também o silenciado e silencioso; não se restringe à palavra, 
conversações, texto ou escrita, mas abarca o que pode ter sentido mesmo no silêncio, naquilo 
que por si só pode trazer significados. Discursos são capazes de moldar e edificar o sujeito, 
subjetivando-o por meio das verdades que o atravessam.
5. Para Foucault (2000), dispositivo é um conjunto decididamente heterogêneo que engloba dis-
cursos, instituições, organizações arquitetônicas, decisões regulamentares, leis, medidas adminis-
trativas, enunciados científicos, proposições filosóficas, morais e filantrópicas (p. 244). Para o au-
tor, o dito e o não dito são elementos do dispositivo, sendo reconhecido como a rede que se pode 
estabelecer entre estes elementos. Nisso, é importante observar que entre elementos discursivos ou 
não, existe um tipo de jogo, ou seja, mudanças de posição e modificações de funções que também 
podem ser muito diferentes. Ainda, o dispositivo tem também função estratégica dominante.
6. Segundo Araújo (2000), os enunciados formam as práticas discursivas, que por sua vez for-
mam as epistèmê e estes, o conhecimento da época. Eles não são só frases gramaticais, pois 
lugares, documentos e árvores genealógicas podem ser enunciados, não são proposições lógicas, 
pois a análise do discurso não se interessa em saber se as proposições de uma ciência da época são 
verdadeiras ou falsas e também não são somente atos de fala, pois para haver ato de fala pode ser 
necessário mais que um enunciado. Para a autora, sem enunciado um ato de fala não tem efeito. 
Esse efeito reporta-se a um autor; o autor de uma formulação (ato de fala) é especificável, e o que 
diz é dito em circunstâncias únicas, que não se repetem. Já os enunciados se repetem e o lugar 
do sujeito é um vazio a ser preenchido. Para a autora, os enunciados funcionam dentro de uma 
prática discursiva e esta é prestigiada quando produz verdade. O prestígio na nossa época é pela 
verdade produzida pela ciência.
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romeiros no religioso popular? Para tal, tomaremos como foco a Romaria do 
Bonfim, evento religioso que acontece no povoado homônimo, a 22 km de Na-
tividade e a pouco mais de 200 km de Palmas, capital do estado do Tocantins. 
Como referência, as narrativas encontradas na história contam que a fundação da 
comunidade, formada em média por 100 moradores, iniciou-se a partir de uma 
estatueta que teria sido encontrada por um vaqueiro sobre um tronco de árvore, 
numa região brejeira da zona rural do município de Natividade. Segundo relatos, 
diz-se que ao levá-la para casa a imagem retornou no dia seguinte ao local onde 
fora encontrada, sem explicação aparente de como o fato ocorreu. Isso propiciou 
o início da tradicional Romaria ao local, que contabiliza quase três séculos.

Por ser assim, Natividade é o espaço de ambientação desta discussão e, 
como cidade histórica do Tocantins, dada sua relevância para a Capitania, a 
localidade chegou a ser por três vezes sede da Comarca do Norte durante o 
Brasil Colonial. Casarões, igrejas centenárias e uma pequena população de 
poucos mais de 10 mil habitantes mantêm a tradição das festas religiosas ali es-
tabelecidas. Inclusive, esse caráter religioso do município é expressado em seu 
nome, nos nomes das igrejas locais e até no batismo nominal do antigo arraial 
que deu origem ao primeiro núcleo: povoado de São Luis – uma homenagem 
ao então governador da Capitania de São Paulo, D. Luís de Mascarenhas, 
conforme a historiografia.

Ainda, essa característica de religiosidade tem valor social e educacional 
em Natividade. Algo que fortalece o conceito do milagre e do sagrado inerente 
ao povoado. Por ser assim, naquela localidade reúnem-se, anualmente, sempre 
no início do mês de agosto, milhares de pessoas em ato de culto católico. Isso 
se evidencia no pagar promessas, no envolvimento com o sagrado assim como 
a mobilização da população, aí inclusa a escolar. Nessa perspectiva, nossa pro-
posta é nos ater ao evento e ao rito do sagrado que ocorre nesta localidade 
anualmente e, que deixa marcas nas subjetividades desses sujeitos e seus cor-
pos. Marcas que vem sendo repassados por gerações e fortalecidas também na 
escola. Quando sinalizamos tal recorte, nos referimos à comunicação que é do 
corpo e que o corpo traz.

Desenvolvimento

Comunicação, gestos, símbolos e comportamentos

Buscando direcionamentos sobre a comunicação, historicamente, por 
uma sequência de anos, da Inglaterra aos Estados Unidos e Alemanha, acredi-
tou-se que a comunicação se restringia aos meios técnicos de difusão e infor-
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mação (cinema, rádio, TV, fax, etc.), bem como suas influências, interfaces e 
apropriações. Mas, foi a partir dos Estudos Culturais na década de 1960 que 
houve novas diretrizes nesse campo. Entendido isso, nossa proposta é aden-
trar no campo do discurso que o corpo trás e dissemina, e, como já afirmado, 
nossa referência está no corpo, no culto e no religioso. Nesse sentido, é de 
Foucault (2011; 2008) que procedem referências de discurso e suas interfaces 
com a verdade7, sendo referências que sustentarão o debate proposto. 

Nesse caminho, ao buscarmos melhor entendimento sobre discurso, o autor 
citado nos orienta o recusar explicações unívocas, fáceis. Sua orientação é por 
não se buscar e insistir no sentido último e oculto das coisas. No campo referido, 
o alerta é importante devido ser prática bastante comum e incorreta (Fischer, 
2001). Por ser assim, no conceito de discurso enquanto prática de produção de 
sentidos e expressos no corpo, como o que ocorre em Natividade-TO, refor-
çamos que é preciso ficar no nível de existência das palavras e das coisas ditas 
e fugir do buscar sentidos nas profundezas dos sujeitos ou das coisas. Isso cor-
responde a trabalhar o discurso na sua complexidade típica (Fernandes, 2015). 

É nessa óptica de discurso que afirmamos nada haver por trás das cortinas do 
mesmo, nem sob o chão em que se pisa. O que existem são enunciados e relações 
que o próprio discurso põe em funcionamento (Foucault, 2008). Então aqui, no 
entendimento de corpo enquanto lugar de expressão de culto, de devoção, de 
religioso e do sagrado, é valoroso estar atentos às subjetividades8 que esses corpos 
trazem, nos discursos presentes neles, assim como as redes de relações históricas 
e práticas da questão que, inclusive, a todo tempo, são rememoradas na socie-
dade, no campo dos debates do religioso e do sagrado e que a todo tempo e em 
diferentes lugares, são rememorados e inclusive repassados historicamente, sendo 
comprometidos a atender uma demanda em que é revivido. 

Na mesma linha de raciocínio, há de se considerar que, no nosso tempo, as 
possibilidades de comunicação são inúmeras e, nesse campo, o corpo vem sendo 
moldado a partir da vida em sociedade para compô-la, para que esteja nela e faça 

7. A palavra verdade é usada por Foucault (2011b) e pode ser entendida como possuidora de 
uma história, portanto, não é algo metafísico ou transcendente. Para o autor, a verdade 
não existe fora do poder ou sem poder, sendo produzida como efeito de poder. Ainda, o 
sentido mais amplo dado a ao termo é discutido no Capítulo 4.
8. Sobre subjetividade, trata-se de reforços nas constituições de sujeitos e mecanismos de poder 
e de vontade de verdade que atravessa cada um(a). É a ética enquanto constituição de si, como 
sujeito para si mesmo e de seus próprios atos. Ética que passa por tal vontade de verdade. 
Seria saber de si para si em uma procura de verdades centralizadas. A subjetivação refere-se ao 
processo constitutivo de cada um(a) e como mecanismo possibilita objetivação. A seu turno, 
seria então, o conceito, o preconceito, aquilo que é descritivo de alguém, a partir do referencial 
dado por quem vê e observa.
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parte dela de forma mais harmônica e uniforme (Santos, 2016). Isso é conse-
quência da vinculação social, da comunicação a partir do corpo e o discurso que 
o comunica com os outros. Buscando, ainda, definir o sentido de comunicação, 
ela pode ser compreendia como comunhão, vinculação e partilha, podendo ex-
trapolar a ideia de simples interação. Assim, seria a vinculação social o objeto da 
comunicação. Ainda, pode ser a explicação de, 

Vínculo, a atração social, como é que as pessoas se mantêm unidas, juntas 
socialmente. É o laço atrativo. E esse laço é atrativo é a obrigação simbólica 
originária, que faz nascendo uma dívida simbólica com o grupo social. E a 
dívida simbólica é com o meu pai, minha mãe, comigo mesmo. É também 
um compromisso de vida ou de morte. Porque eu possa exigir que me 
sacrifique para manter o grupo. A convocação para a guerra é isso, embora 
seja uma convocação já anacrônica. Mas até agora existia essa possibilidade: 
de morrer pelo grupo. E como são os compromissos amorosos, que na 
verdade envolvem a comunidade por inteiro. São compromissos sociais de 
vida e morte. Isso eu chamo de vínculo social. (Sodré, 2001, p. 2)

A vinculação [...] não se define como um estar junto num território, 
numa relação de consanguinidade, numa religião, mas como um com-
portamento ou uma troca. (Sodré, 2002, p. 224)

Portanto, nos convém dizer que a linguagem não verbal está inserida no 
contexto da vinculação e trazida no corpo em forma de discurso, corpo aquele 
que diz, que enuncia, que expressa e que, por si só, comunica. Nesse raciocínio, 

A experiência do homem é dada um corpo que é seu corpo – fragmento 
de espaço ambíguo, cuja espacialidade própria e irredutível se articula 
contudo com o espaço das coisas [...] Isso quer dizer que cada uma des-
sas formas positivas, em que o homem pode aprender que é finito, só 
lhe é dada com base na sua própria finitude. (Foucault, 1966, p. 331)

Portanto, se a comunicação verbal envolve a língua falada e escrita; e a 
comunicação não verbal é referenciada por gestos (mão, postura, beijo, cum-
primento, toque), mímicas, expressões fisionômicas (olhar, caretas, semblante, 
riso, piscadela) e performance; a comunicação não verbal também pressupõe o 
uso de signos icônicos (imagens, figuras, desenhos, símbolos, pintura, objetos e 
escultura), além de música, como meio de se comunicar. Nesta linha de pensa-
mento, Marcondes Filho (2004, p. 16) afirma que a comunicação se realiza “no 
silêncio, no contato dos corpos, nos olhares, nos ambientes”. É na ausência do 
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uso das palavras que se constrói a linguagem corporal, usada ora para substituir 
e reforçar, ora para contradizer o falar. 

Portanto, indubitavelmente, o corpo é produzido pelos discursos, sendo pro-
pagador do mesmo, envolvendo e expressando assim, a potencialidade da comu-
nicação. Nisso, citemos Lair Ribeiro9 que descreve sobre nós aos outros, e vice-
-versa, demonstrando-nos um jogo de linguagem que é verdadeira. Vale ressaltar 
que isso se dá em um corpo que tornou-se significativo aos estudos de discurso 
por ser uma considerada e potencial ferramenta de propagação dos mesmos.

O corpo para auxílio e entendimentos de discurso religioso

Para melhor entender a dinâmica do corpo e o discurso do religioso, to-
maremos como referência alguns estudos de Michel Foucault. Foi na década 
de 70 que o filósofo e historiador francês escreveu sobre o corpo. Na obra  
História da Sexualidade, que inaugura três tomos sobre o assunto no mundo 
ocidental, o autor avaliza o corpo como “dispositivo de sexualidade”, valo-
rizando-o como “objeto de saber” e como “elemento nas relações de poder” 
(Foucault, 1988a, p. 117-118). Por isso, esse corpo recebeu e recebe investi-
mentos de controle, como a escola o faz e o religioso, que por considerado 
tempo o tentou domar. Para o autor, uma das formas de expressar o poder 
é a obrigatoriedade da prática da confissão, a partir do século XVII. A este 
movimento do sacramento da confissão, Foucault batiza de “evolução da pas-
toral católica” na Contrarreforma Católica. Mas, passado algum tempo, após 
o Concílio de Trento (1542) em específico, nota-se que, 

Cobre-se, progressivamente, a nudez das questões que os manuais de con-
fissão da Idade Média formulavam e grande número daquelas que eram 
correntes no século XVII. Evita-se entrar nessa enumeração [...] para que 
a confissão fosse completa: posição respectiva dos parceiros, atitudes to-
madas, gestos, toques, momento exato do prazer – todo um exame minu-
cioso do ato sexual em sua própria execução. A discrição é recomendada 
cada vez com mais insistência. [...] (Foucault, 1988a, p. 22)

Nessa mesma linha de raciocínio e buscando ampliar a concepção já cita-
da, sabe-se que

A Contrarreforma se dedica, em todos os países católicos, a acelerar 
o ritmo da confissão anual. Porque tenta impor regras meticulosas de 

9. Referência ao escritor Lair Ribeiro, autor do livro A magia da comunicação. Confira: Ribeiro, 
Lair. A magia da comunicação. Rio de Janeiro: Objetiva, 1993. 
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exame de si mesmo. Mas, sobretudo, porque atribui cada vez mais 
importância, na penitência – em detrimento, talvez, de alguns outros 
pecados – a todas as insinuações da carne: pensamentos, desejos, ima-
ginações voluptuosas, deleites, movimentos simultâneos da alma e do 
corpo, tudo isso deve entrar, agora, e em detalhe, no jogo da confissão 
e da direção espiritual. O sexo, segundo a nova pastoral, não deve mais 
ser mencionado sem prudência; mas seus aspectos, suas correlações, 
seus efeitos devem ser seguidos até às mais finas ramificações. [...] Tudo 
deve ser dito. (Foucault, 1988a, p. 24-25)

Trazido da tradição religiosa, expressa socialmente e historicamente a con-
fissão, a reconciliação, o sacramento da penitência ou o sacramento do perdão, 
a muito vem sendo percebido como obrigatório para todo cristão, segundo a 
pastoral católica propagada e ainda vigente, embora já consideravelmente ques-
tionada. Consideremos aí, ainda, o quanto o educar esteve por séculos ligado 
ao religioso e seus representantes. Nisso fica evidente a forma como a escola 
foi vista como aparato útil no auxílio para se domar os corpos. Consideremos 
ainda que quando o religioso perde força, é a ciência e seus saberes que ocupam 
o lugar de discurso de poder devido seus saberes.

Referente à confissão em específico, trata-se de uma obrigação que fixa 
um imperativo de revelar não somente os atos contrários à lei, mas transfor-
mar todo o desejo do confessando em discurso e que contribui para maior 
dominação, considerando as produções de saberes e os mais eficientes meca-
nismos de controle do social. Assim, “a pastoral cristã inscreveu, como dever 
fundamental, a tarefa de fazer passar tudo o que se relaciona com o sexo pelo 
crivo interminável da palavra”, de outro modo “que o homem ocidental há 
três séculos tenha permanecido atado a essa tarefa que consiste em dizer tudo 
sobre seu sexo” (Foucault, 1988a, p. 27; 29).

Santos (2015) discute que havia aí um forte interesse na produção de sabe-
res, na dominação dos corpos a partir do seu ponto mais pessoal – o desejo, o 
sexual, o prazer. Havia aí um interesse em controlar o prazer e o desejo conhe-
cendo-os bem, a partir dos discursos de cada sujeito. Assim munida, seria ação 
de controle dos mesmos bem mais eficientes. No entanto, vale considerar que, 
embora reconheçamos viver tempos em que o campo religioso tem sido cons-
tantemente questionado e rechaçado, novos dispositivos são edificados, assim, 
como outros, tem se perpetuado e rememorado. Isso pode ser evidenciado ao 
se observar o tema aqui trazido, o culto e religioso que nos serve de referência. 

Esclarecendo, Foucault (1988b, p. 126) afirma que muitos processos dis-
ciplinares: “Existiam há muito tempo: nos conventos, nas escolas, nos exér-
citos e nas oficinas. Mas as disciplinas se tornaram no decorrer do século 
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XVII e XVIII fórmulas gerais de dominação”. O filósofo e historiador chega 
a citar que os processos disciplinares, inclusive, são diferentes da escravidão, 
uma vez que “não se fundamentam numa relação de apropriação dos corpos” 
(Foucault, 1988b, p. 126). Ainda, cabe-nos explicar que não nos referimos 
à escravidão nos moldes apontados pelo autor, porém, nos ocuparemos nos 
próximos parágrafos em buscar o entendimento das relações sociais de do-
minação dos corpos no campo do religioso e que contribuem para moldar os 
comportamentos dos mesmos, uma vez “penetrados” pelos poderes exercidos 
pelo religioso. Esse é nosso alvo.

Ainda, pelas descrições do autor sabe-se que, do século XVII em diante, 
iniciou-se na sociedade um processo para disciplinar o corpo da burguesia e 
também um docilizar das massas. Seriam corpos dóceis o atender a deman-
da e a produção, o torná-los mais úteis possíveis. Assim referenciado que, 
como o corpo do homem, objeto e alvo de poder, pode-se perceber, a par-
tir de 1.700, o início de atividades no campo do religioso em Natividade, 
Tocantins. Nota-se que seria o processo de docilidade dos corpos, em especial 
da massa escravagista. Portanto, confirmando a questão, consideremos que 
“é dócil um corpo que pode ser submetido, que pode ser utilizado, que pode 
ser transformado e aperfeiçoado”, no intuito de torná-lo um corpo “que se 
manipula, se modela, se treina, que obedece, responde, se torna hábil ou cujas 
forças se multiplicam” (Foucault, 1988b, p. 125-126). 

E por ser assim, trata-se de um corpo visado a ser controlado, eficiente e 
produtivo. Nisso, novamente a escola e o religioso somam forças com alvo co-
mum. Mas, vale considerar que adentrar na questão da produção, do controle, 
do poder sobre o corpo e das massas, não podemos nos privar de relativizar 
tais afirmativas considerando que, esse foi um direcionamento com seu valor 
para a organização da sociedade e adentrarmos aos avanços que se alcançou. 
Nesse campo, procedem de Nietzsche (1998) valorosas considerações que nos 
auxiliam no melhor entender tais dinâmicas sociais e sua implantação nos 
diferentes momentos da história da humanidade. O que houve nesses dispo-
sitivos foi o interesse em

Gravar algo a fogo, para que fique na memória: apenas o que não cessa 
de causar dor fica na memória – eis um axioma da mais antiga (e infeliz-
mente mais duradoura) psicologia da terra [...]. Jamais deixou de haver 
sangue, martírio e sacrifício, quando o homem sentiu a necessidade de 
criar em si uma memória; os mais horrendos sacrifícios e penhores (en-
tre eles o sacrifício dos primogênitos), as mais repugnantes mutilações 
(as castrações, por exemplo), os mais cruéis rituais de todos os cultos 
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religiosos (todas as religiões são, no seu nível mais profundo, sistemas de 
crueldades) – tudo isso tem origem naquele instinto que divisou na dor 
o mais poderoso auxiliar da mnemônica. (Nietzsche, 1998, p. 50-51)

E a pergunta que o próprio autor nos deixou foi: Como produzir no bicho-
-homem uma memória? Como gravar algo indelével nessa inteligência voltada 
para o instante, meio obtusa, um tanto leviana, em meio a essa encarnação do 
esquecimento? Pelos questionamentos feitos, logo adentramos em respostas per-
cebendo que esse antigo problema não foi resolvido exatamente com meios e 
respostas suaves. E nisso devemos considerar o que Nietzsche (1998) sinaliza ao 
afirmar que nada exista de mais terrível e inquietante na pré-história do homem 
do que o gravar-se algo a fogo, para um ficar na memória. Portanto, entendamos 
que o culto católico, o religioso está associado ao conceito de que apenas o que 
não cessa de causar dor fica na memória. 

Ampliando para além do corpo e da dor citada pelo autor, Chartier (2015, 
p. 49) vai nos alertar sobre o poder sendo exercido em relação aos atores so-
ciais. Diz ele:

O objeto fundamental de uma história que se propõe reconhecer a 
maneira como atores sociais dão sentido às suas práticas e a seus enun-
ciados se situa, portanto, na tensão entre, por um lado, as capacidades 
inventivas dos indivíduos ou das comunidades e, por outro, as restri-
ções e as convenções que limitam – de maneira mais ou menos clara 
conforme a posição que ocupam nas relações de dominação – o que 
lhes é possível pensar, dizer e fazer.

Nesta esteira ideológica e que tem na história boas referências para nos 
elucidar como o contexto de Natividade foi desenhado, Fernandes (2015) 
assegura que, na primeira metade do século XVIII, os bandeirantes iniciaram 
as incursões para descobrir veios auríferos na região onde hoje é Natividade. 
Este período estendeu-se até 1840, que delimita a transição da atividade mi-
neradora para a economia agropastoril. O autor assim relata:

O antigo arraial, depois elevado a vila em 1833, fez parte da segunda 
fase de descobrimento do rico metal aurífero na Capitania de Goiás, na 
época ainda sob a tutela de São Paulo. A criação dele, mais precisa, é da-
tada do ano de 1734, quando o desbravador paulista Antônio Ferraz de 
Araújo chega às abundantes minas. Inicialmente, a exploração fez com 
que as construções primitivas fossem erigidas no alto da serra – há ainda 
hoje as ruínas, conhecidas como São Luis. (Fernandes, 2015, p. 15)
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Em sua obra, ele relembra que por muitos anos os negros trazidos da Áfri-
ca escravizados nas minas da região, na transição, foram reaproveitados nas 
atividades agropecuárias e/ou de agricultura. Nesta época de grande expansão 
das atividades do ouro, o povoado chegou a contabilizar no núcleo popula-
cional um total de 40 mil escravos (Cunha Mattos, 1979, p. 254). Embora 
este dado tenha sido contestado por Palacín (1976, p. 40), ao afirmar que “a 
realidade é bem mais modesta” que os dados apresentados por Cunha Mattos 
“por conta própria”. Apesar disso, o número justifica o enfoque escravagista da 
discussão por nós proposta.

Com base em outros historiadores, Fernandes relembra que quando as 
relações de negociação entre senhores e escravos se tornavam inoperantes e 
prejudiciais aos cativos, só lhes restavam a resistência abrupta, geralmente, 
por meio de sabotagens, abortos, suicídios, assassinatos e fugas para formação 
de quilombos; e isso nos remete a dor descrita por Nietzsche (1998). Ainda, 
sabe-se que “a fuga nem sempre objetivava em sua essência pôr fim à ordem es-
cravista, [mas] na maioria das vezes melhorar aspectos específicos de vida dos 
cativos, aspectos estes mergulhados em sonhos, retrocessos e ressignificados” 
(Fernandes, 2015, p. 59). 

Este corpo populacional precisava ser docilizado e a religião e a escola fo-
ram os caminhos utilizados, sem o uso da força física, mas nem por isso, tiran-
do dele a dor, quer seja a da culpa, a da penitência ou a do suplício do corpo 
que se sobrecarrega de pecado. Nesse sentido, Fernandes conta que existiram 
no arraial de Natividade duas irmandades que no Brasil Colonial sempre esti-
veram ligadas aos negros. E complementa:

As igrejas ainda hoje se fazem presentes e dão vida ao patrimônio local: a 
Igreja de São Benedito e as ruínas da Igreja de Nossa Senhora do Rosário 
dos Pretos. As irmandades foram de grande serventia, pois além de serem 
espaços de cooperação, ajudaram na incorporação de princípios e costu-
mes cristãos. É importante compreender que tal absorção, representava 
tática de afastamento do cativeiro e aproximação do mundo dos livres. 
Mesmo que as irmandades não objetivassem, no seu âmago, acabar com a 
escravidão, ali era o espaço dos cativos expressarem suas necessidades mais 
urgentes e de se auto ajudarem, pensarem no futuro, se defenderem dos 
males mais dilacerantes. Fica também evidente, que se para o mundo dos 
brancos a igreja colocaria os escravos sob seu controle e os aproximaria do 
cristianismo, para homens e mulheres escravizados adotar esses modelos 
católicos, além de representar uma resistência cotidiana de defesa, tam-
bém representava uma estratégia escrava de aproximação da liberdade por 
meio da religiosidade cristã. (Fernandes, 2015, p. 58)
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Esta docilização, apadrinhada pela Igreja Católica, foi também patrocina-
da pela classe burguesa do povoado, à época, a saber: “indivíduos de posses, 
mineradores, detentores de grandes propriedades, criadores de gado, comer-
ciantes, geralmente donos de extensa escravaria, ou que, em algum momento 
da vida, assim o foram” (Fernandes, 2015, p. 63). Tais referências mostram 
uma elite disciplinada e uma massa docilizada. Quando nos referimos ao ter-
mo, cabe ressaltar, a docilização que tem como motivação o controle e impo-
sição de normas aos corpos, com o objetivo de torná-los melhor controlados. 
Nisso, há de se considerar a subordinação e submissão, mecanismos que se 
ampliam para viabilizar possibilidades mais eficientes do modelar de ações e 
comportamentos, com um elemento que para a época é uma evolução: tornar 
o corpo um novo objeto de poder, com a inexistência da repressão física. Isso 
se evidenciou como uma relação do discurso através da apresentação do nosso 
corpo com a moralidade e anseios da igreja (Foucault, 2007). 

Dando sequência, embora neste trecho da discussão tenhamos nos aten-
tado ao corpo e ao poder disciplinar para explicar o contexto em que se dá a 
docilização dos corpos dos escravos, não no mesmo sentido da classe burguesa 
que era submetida à disciplina, como afirmado, mas no sentido de acalmar 
animosidades, voltemos agora ao que motiva, a priori, esta pesquisa. Ou seja, 
a percepção do corpo que é submetido ao culto e ao sagrado.

Orar com o corpo na escola e na igreja

O corpo, como produtor de discurso que expressa uma verdade10, é, por-
tanto, o meio de relativo valor do ser humano se expressar. Assim, no campo do 
religioso e do educativo, considera-se que a oração e o posicionamento dado a 
esse corpo pode melhorar a qualidade daquilo que se quer transmitir, comuni-
car – acreditando-se que a ação torna-se instrumento relacional com o mundo 
e, nisso, vale considerar o corpo, percebido ou concebido como instrumento de 
vinculação social, sendo uma característica, no caso específico da Romaria do 
Bonfim de Natividade. Tal descrição é perceptível nas ações dos romeiros, no 
deslocamento a partir dos locais mais longínquos a pé até o pequeno povoado 
localizado no cerrado tocantinense. Depois do deslocamento e já no povoado, 
há um rompimento para com os paradigmas sociais e a busca por colocar corpos 

10. Segundo Foucault, “a importância estava no dizer a verdade sobre si mesmo”, embora desesta-
bilize o outro. Disse também ser “preciso analisar as condições de como cada um representa para 
si e para os outros a condição de possuidor ou locutor da verdade”. Para ele, “a verdade é todo dis-
curso que estabelece um modo de ser e um modo de agir no mundo” (Santos, 2015, p. 126-129).
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e discursos ligados e associados à cruz do Bonfim, condutas presentes também 
nas missas no centro do povoado e no interior do Santuário do pequeno distrito.

É nesse campo que buscamos perceber o corpo como expressão de discursos 
do simbólico, do sacrifício, religioso na busca por alcançar o lugar do sagrado, 
do puro, do moralmente aceito e, porque não, do biologicamente ajustado? 
Na religião em específico, esse corpo é marcado e traz dispositivos diversos. 
Falamos aqui das emoções, desejos, preces, saudades e agradecimento. Trata-
se de uma “voz” do corpo que, durante a festa, é compreendida em dois 
momentos distintos: a intimidade do corpo na busca da particular relação 
com o religioso, o sagrado, a devoção e até mesmo a dor, devido aos sacrifícios 
somados às atividades coletivas (missas, procissões, ladainha, etc.) que ocor-
rem simultaneamente e mesclam-se umas com as outras. Buscando entender o 
porquê dos gestos e símbolos nas celebrações, consideremos que

A liturgia é por si só uma celebração na qual prevalece a linguagem dos 
símbolos. Uma linguagem mais intuitiva e afetiva, mais poética e gratuita. 
Não é só conceito, nem tem como objetivo apenas dar a conhecer. A 
liturgia é uma ação, um conjunto de sinais “performativos” que nos in-
troduzem em comunhão com o mistério, que nos fazem experimentá-lo, 
mais do que o entender. É uma celebração e não uma doutrina ou uma 
catequese. É a linguagem simbólica que nos permite entrar em contato 
com o inacessível: o mistério da ação de Deus e da presença de Cristo. [...] 
O homem se serve da linguagem simbólica, expressando e realizando com 
sinais e gestos corporais a comunhão religiosa com o Invisível, não só para 
sua própria expressão, ou para sua atividade social, mas também, e acima 
de tudo, para sua relação com a divindade. (Aldazabal, 2005, p. 14-15)

Diante da citação do autor, interessa-nos aqui três importantes momentos 
de ações corporais dos fiéis dentro da Romaria, na qual muitos manifestam 
uma vivência e atitude interior de fé ao sagrado – Senhor do Bonfim. A pri-
meira delas é o prostrar-se ajoelhado diante da imagem dentro do Santuário; a 
segunda é o levantar de braços para diante do palco-altar e a terceira é tocar na 
estatueta, durante a procissão que a leva do Santuário ao palco-altar. Vê-se na 
ação uma possível busca por aproximar-se do que é entendido como sagrado, o 
corpo traz, nessas ações, um conjunto de discursos, enunciações dessa necessi-
dade de íntima proximidade e reconhecimento. É como se o sagrado nos des-
locasse a um lugar seguro, a uma condição de distanciamento e rompimento 
com o profano e isso nos tornasse melhores. 

Buscando melhor adentrar no debate proposto e nos três espaços-práticas, 
inicialmente o faremos pela observação do ato de ajoelhar-se, postura comum 
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na oração, no falar com a divindade e o sagrado. Ao nos ater a essa leitura, to-
memos como referência que é comum nas escolas altares para o religioso, ou até 
mesmo nas salas de aula. Nisso, gostaríamos de considerar a inclinação a quatro 
significados: respeito, admiração, submissão e humildade diante do que é tido 
como o sagrado. É de fato um reconhecimento da superioridade do santo em 
relação ao romeiro pecador, ligado ao profano e que ali busca desvincular-se. 
Seria “sinal de penitência em sua expressão máxima” (Aldazabal, 2005, p. 184). 
Considerando todo o contexto da foto que ilustra essa discussão, observa-se aí 
um corpo sagrado com caracteres de mutilado, que, por si só, expressa sofri-
mento e imprime o mesmo de seus seguidores e que por mais sacrifícios e suplí-
cios sejam feitos no culto e na preparação para o mesmo, ainda assim se estará 
aquém do sagrado. Podemos considerar que há aí uma intenção do despertar 
da piedade e do amor justificando a adoração de joelhos.

Abaixo, duas imagens representam bem o momento descrito. A primeira 
fotografia é de 2013 e foi tirada pela repórter do G1 Tocantins, Jesana Pereira 
de Jesus. A segunda foi tirada em 2016, por �iago Sá, repórter fotográfico da 
Assessoria de Imprensa do Governo do Tocantins.

Figura 1: Jovens fiéis de Almas ajoelham-se diante da imagem do 
Senhor do Bonfim, no Santuário, após caminhar 24 horas. Ano: 2013

Foto: Jesana Pereira de Jesus/G1 TO11.

11. Disponível em: <http://g1.globo.com/to/tocantins/noticia/2013/08/jovens-caminham-du-
rante-24h-para-pagar-promessa-ao-senhor-do-bonfim.html>. Acesso em: 12 fev. 2017.
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Figura 2: Devotos do santo de todas as idades fazem fila  
para ajoelhar-se diante da imagem, no Santuário. Ano: 2016

Foto: �iago Sá / Governo do Tocantins12.

Iniciando nossa segunda análise, ela refere-se ao ato de levantar os braços em 
direção ao palco-altar. A simples ação pode ter como sentido o adorar, o louvor, 
o agradecer. Em outros momentos, o proclamar, o profetizar. Além disso, na 
própria preparação do corpo para o culto, prescreve-se que o gesto de levantar 
os braços é forma de expressar a elevação do corpo a divindade máxima do culto 
religioso – o Deus. Seria aí um sinal de entrega ou, ainda, o desejo de ser pego ao 
colo pelos braços daquele que estaria acima de todos. Geralmente, na Romaria 
em questão, fazem as incursões devotos mais idosos. Nisso indagamos: é uma 
busca do sagrado como preparação para o além vida, quando o corpo já não 
vivente estaria sendo assegurado ou usado para assegurar um descanso eterno? 

Consideremos que historicamente o pós-vida sempre foi envolto pelo re-
ligioso como forma de assegurar todo um rito de passagem seguro. Foucault 
(2007) explica que todos têm o direito de vida e morte e auxilia entendimento 
de como a igreja se apropriou, com o sagrado, do direito de conduzir o corpo 
ao sagrado pós-morte. Isso seria a explicação para a aproximação de números 
elevados de idosos ao rito do religioso e seus suplícios? Nesse campo, o próprio 
autor nos conduz a entender a dinâmica da morte, afirmando que 

A meditação sobre a morte é, em sua forma geral, totalmente isomorfa à 
presunção, à premeditação dos males [...] simplesmente por (essa primei-
ra razão): a morte não é apenas um acontecimento possível, é um acon-
tecimento necessário. Não é apenas um acontecimento com alguma gra-
vidade: tem para o homem a gravidade absoluta. E enfim, a morte pode 
ocorrer, bem sabemos, a qualquer momento. (Foucault, 2011b, p. 429)

12. Disponível em: <http://to.gov.br/noticia/2016/8/12/senhor-do-bonfim-reune-fe-e-tradicao-a-
traindo-milhares-de-romeiros-no-tocantins/>. Acesso em: 12 fev. 2017.
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Procedem também do possível entendimento de que muito do rito e do 
culto encontrado em contextos como na Romaria do Bonfim, nos quais o ido-
so presta seu culto, provêm e são uma distorção do culto grego feito pela Igreja 
Católica, no século II, a partir de Santo Agostinho (Foucault, 2007). Em 
outra obra, o autor elucida que na Grécia existia um exercício de pensar no 
morrer como momento comum a coisas quaisquer. Seria por meio desse olhar 
que deviam ocupar-se, considerando o morrer moralmente valioso e belo, daí 
o entendimento de ligação com o sagrado. Mas, pensava-se na vida ao invés da 
morte e o empreito não deveria ser o de fortalecimento e valorização do fim da 
vida, mas um culto a alma. Alma no sentido daquilo que emoldurava a vida e 
não como colocada no lugar do sagrado, do além vida e do pós-morte. Seria 
um qualificar da alma desde o nascimento. Daí o cuidado do corpo tão visível 
nas obras gregas. É o cuidar da alma para qualificá-la. 

Deste modo, buscando contextualizar os fundamentos de Michel Fou-
cault e aplicá-los à nossa discussão, observamos, no coletivo, um grupo de 
corpos docilizados, representados pelas mãos de seus fiéis, submissos, suposta-
mente com medo do pós-vida e por isso rendidos ao culto do sagrado. Desde 
modo, o grupo age na mesma perspectiva, com a mesma frequência e repassa 
esse compromisso desde os anos de 1.700. As imagens abaixo (Figuras 3 e 4), 
que reivindicam a análise feita, são da última Romaria, realizada em 2016, 
respectivamente feitas pelos repórteres fotográficos da Assessoria de Imprensa 
do Governo do Tocantins, Marcelo Prado e �iago Sá. 

Figura 3: Romeiros levantam os braços em direção  
ao palco-altar, no dia da Missa do Romeiro. Ano: 2016

Foto: Marcelo Prado / Governo do Tocantins13.

13. Disponível em: <http://to.gov.br/noticia/2016/8/12/senhor-do-bonfim-reune-fe-e-tradicao
-atraindo-milhares-de-romeiros-no-tocantins/>. Acesso em: 12 fev. 2017.
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Figura 4: Romeiros levantam os braços em direção ao 
 palco-altar, no dia da Missa do Romeiro. Ano: 2016

Foto: �iago Sá / Governo do Tocantins14.

Por fim, nosso debruçar volta-se para o tocar na imagem considerada 
como o sagrado. Durante a procissão, um grupo previamente escolhido retira 
a imagem do altar do Bonfim do Santuário e carrega-a para o palco-altar, 
montado na praça, na frente da Igreja. O sentido simbólico deste culto ao 
santo tem fortes crenças com a possibilidade do milagre no campo do sobrena-
tural. A aposta é que, ao sentir a imagem, o corpo que toca seja alcançado pela 
força do sagrado, atravessado pela possibilidade da ação desse sobrenatural que 
o conheceria e o conduziria a um lugar e condição almejada de cura. E tem o 
significado de tocar o corpo sagrado – o tido filho do Deus supremo e nisso se 
alcançar cura, a comunicação com a vida, o perdão e a segurança (Aldazabal, 
2005). Trata-se de um corpo que simboliza ali o sacrifício feito pelo sagrado 
exigindo do corpo do fiel que professa o mesmo esforço e sacrifício. As ima-
gens a seguir retratam essa verdade que o corpo tenta professar. 

A Figura 5 é de 2013 e foi tirada pela repórter do G1 Tocantins, Elisangela 
Farias. A Figura 6 foi tirada em 2011, por Adilvan Nogueira, repórter fotográ-
fico da Assessoria de Imprensa do Governo do Tocantins. 

14. Disponível em: <http://to.gov.br/noticia/2016/8/12/senhor-do-bonfim-reune-fe-e-tradicao
-atraindo-milhares-de-romeiros-no-tocantins/>. Acesso em: 12 fev. 2017.
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Figura 5: Durante a procissão, muitos romeiros tentam  
tocar na imagem e nas fitas do Bonfim, durante a procissão,  

no dia da Missa do Romeiro. Ano: 2013

Foto: Elisangela Farias/G1 TO15.

Figura 6: Grupo escolhido previamente retira a imagem  
do altar do Bonfim do Santuário até o palco-altar. Ano: 2011

Foto: Adilvan Nogueira / Governo do Tocantins16.

15. Disponível em: <http://g1.globo.com/to/tocantins/noticia/2013/08/romeiros-pagam-promes-
sas-em-festa-do-senhor-do-bonfim-no.html>. Acesso em: 12 fev. 2017.
16. Disponível em: <http://seden.to.gov.br/noticia/2011/8/16/romaria-do-senhor-do-bonfim-
missao-oracao-conversao-e-uniao/>. Acesso em: 12 fev. 2017.
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A figura analisada é de 2013 e foi tirada pela repórter do G1 Tocantins, 
Elisangela Farias. E a outra foi tirada em 2011, por Adilvan Nogueira, repórter 
fotográfico da Assessoria de Imprensa do Governo do Tocantins. 

Buscando caminhar para um amplo conceito do discutido, Chartier nos 
auxilia ao tratar sobre discursos eruditos e práticas populares. Para o autor,

A noção de representação não nos afasta nem do real nem do social. 
Ajuda os historiadores a se desfazerem da “ideia muito magra do real”, 
como escrevia Foucault, que durante longo tempo foi a sua, insistindo 
na força das representações, sejam elas interiorizadas ou objetivadas. As 
representações não são simples imagens, verdadeiras ou falsas, de uma 
realidade que lhes seria externa; elas possuem uma energia própria que 
leva a crer que o mundo ou o passado é, efetivamente, o que dizem que 
é. (Chartier, 2015, p. 51-52) 

Conclusivamente, podemos considerar que o comportamento dos devotos 
do Senhor do Bonfim representa o corpo em busca do sagrado e do alcançá-lo. 
Trata-se de um santo que teve um bom fim. Para os cristãos: o próprio Jesus 
– resguardado o sincretismo existente no território brasileiro – também teve 
ao fim a ascensão, e ida a morar com o Deus. Ao fazermos todas as observa-
ções aqui alocadas, vale refletir sobre o corpo como discurso e arte, corpo que 
produz e é produzido, que abarca a vida, que, como sinaliza Foucault (2011), 
deve ser entendida a partir dos gregos como razão e parceira da alma e, por 
isso, importante ser entendida como obra de arte.

Corpo como arte

Nesse conceito de corpo e arte ou corpo que expressa a vida – alma como 
obra de arte, citado por Foucault (2011) –, há de se considerar que o homem é 
o único ser capaz de realizar-se como uma obra de arte. Este conceito também 
foi usado por Carlos Rodrigues Brandão em palestra promovida pelo Tear e 
postada no Youtube17. Após explicar o percurso do jovem homem grego na es-
cola, Brandão finaliza o vídeo afirmando que o homem é o único ser que cria a 
si mesmo como obra de arte, tornando-se “a mais importante obra de arte que 

17. O vídeo conta com a participação do poeta, antropólogo e educador popular Carlos Ro-
drigues Brandão no Encontro Fios de Prosa, organizado pelo Pontão de Cultura e Educação 
TEAR, no dia 27 de fevereiro de 2015. O TEAR é uma organização da sociedade civil que atua 
no Rio de Janeiro, desde 1980, nas áreas da Educação, Arte e Cultura. Disponível em: <www.
institutotear.org.br>. 
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ele é capaz de produzir” e, consequentemente, atingindo a “plena realização de 
si mesmo” (A Criação de Si..., 2015). 

Brandão coaduna com Foucault (2011) ao afirmar em seu livro sobre a edu-
cação a seguinte questão: “de tudo o que pode ser feito e transformado, nada é 
para o grego uma obra de arte tão perfeita quanto o homem educado”, moldado 
(Brandão, 1981, p. 37). Para resgatar a citação e colocá-la no fio de pensamento 
foucaultiano aqui exposto, leia-se: docilizado. Contextualizando para a religião, 
o homem se faz obra de arte e sua performance corporal “verdadeira” se estabelece 
supostamente como autêntica entrega. Assim como Brandão, Celso Kelly tam-
bém coloca o homem no patamar artístico, ao justificar a razão da arte:

A arte nasce “de novo” em cada um de nós. A criatura experimenta a 
sedução de ser também criador. Alguma coisa há de sair de suas mãos, 
de sua voz, dos movimentos, dos gestos. Alguma coisa que traduza uma 
intenção de beleza, uma forma, uma expressão, um traço de caráter, 
uma contribuição ao enriquecimento da existência. Poderá ser a fan-
tasia de um jogo, que se requintará com o tempo: certa maneira de ser 
inconsequente com os outros, apenas fiel a si mesmo, a um imperativo 
interior de dar expansão aos seus sentidos, curso à imaginação, vasão 
ao espírito criativo. Essa atitude desinteressada [...] constitui momen-
tos de seriedade, impulsos, extroversões, atividades autênticas nesse ser 
admirável de virtudes que é o homem. [...] Virtudes intactas, autenti-
cidade absolta – em seus gestos [...]. 

Todos vêm ao mundo tocados da centelha da arte. Nem todos a cul-
tivam. São numerosos os que usufruem de suas manifestações. Raros 
os que prosseguem na senda da criação. Porém a arte não se apaga. Ela 
fica, perdura, atravessa gerações, define épocas, corre paralela à história: 
é a grande e bela “ilustração” da vida.

Desgastando o vulgar, mecanizado o cotidiano, monótonos os hábi-
tos de cada dia, ainda persiste o peculiar, o sempre novo, o novo que se 
eterniza com a frescura de sempre, o eternamente inédito da arte. Ao 
lado da natureza – cenário de variedade extrema e de imprevistas muta-
ções – a arte é o contraponto da criação, o desafio do espírito humano 
às contingências do meio, a nota sensível e enternecida ante a exatidão 
calculada e fria dos computadores. A arte revela outro ângulo da verda-
de: a verdade intuitiva e profética – uma verdade sem fronteiras, uma 
realidade à revelia do real, um documento humano acima do tempo. 
(Kelly, 1978, p. 11-12, grifos no original)

A própria imagem carregada pelos romeiros e localizada no interior do 
santuário representa o corpo-arte, como simbologia do sofrimento a ser se-
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guido. Desta forma, seguindo o pensamento estetizante, durante a Romaria 
percebe-se que a arte não é uma mera expressão da diversidade humana, mas 
é a vida e faz parte dela, desde que seja uma vida intensa, ativa, criativa. A Ro-
maria, em sentido amplo e coletivo, torna-se uma atração artística desde a sua 
concepção, focada em mostrar, exibir, expor os ritos da religião, mas também 
revela o culto do corpo que busca sair do campo do profano e do pecado para 
alcançar o lugar do sagrado e ou ter acesso as benevolências do mesmo. 

Em suma, concluímos que, nas pequenas povoações do Tocantins Colo-
nial, a religião e as festas religiosas tornaram-se eixos sustentáculos de sociabi-
lidade e de reforço do religioso como elo, já que os padres ocupavam o centro 
das atividades nos arraiais. Ainda, em torno da religião organizou-se grande 
parte dos valores e da vida social da Capitania (Palacin, 1995, p. 194), proces-
so a se propagar historicamente até nossos dias tendo seus valores, discursos 
e dispositivos rememorados de tempos em tempos, reforçando o poder dos 
discursos na história e sua potencialidade de reconfigurar-se. Nessa discussão, 
o religioso mostra-se apto a tais ações sobre o corpo.

Considerações

Ao iniciarmos essas considerações finais, o fazemos reforçando que a esco-
la precisa assumir sua condição de instituição laica e, por ser assim, ponto de 
apoio na edificação de sujeitos e suas subjetividades. Perceber a escola assim 
não significa desmerecer o religioso e o social, mas o aprender a conviver com 
as diferenças religiosas, deslocando o social do lugar da intolerância para o 
reconhecimento. Esse deve ser o papel da escola, principalmente em espaços 
como o entorno onde ocorre a festa do Bonfim tocantinense. Até porque, é 
no período das festas religiosas que se constituem momentos privilegiados 
de reafirmação da fé, do sagrado e da convivência social, questões que cabe à 
educação valorizar. Neste modus operandi, as tradições milenares, repassadas 
ao longo dos séculos, têm carregado consigo influências histórico-culturais 
inegáveis tendo o discurso dos corpos como ferramenta principal. 

Referente ao corpo, o entendemos como local para manifestar a expe-
riência do e com o sagrado, mas que também é biológico, físico, sente dor 
e não deve ser limitado a análises restritas. As manifestações corporais dos 
fiéis durante as festividades tornaram-se de fato relevantes para análise, 
uma vez que seus corpos expressam discursos e dispositivos ligados à fé, 
mas também fica subentendido a força da escola no fortalecimento dessa 
cultura do religioso no Brasil. Isso novamente corrobora com a força do 
discurso. Ainda, confirmamos que o corpo não é apenas um objeto de es-
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tudo, mas um elemento que consegue repassar mensagens compreensíveis 
por meio de sua gestualidade diante do santo.

Por fim, podemos considerar que o corpo gera, entre os mais fiéis, uma 
diversidade de gestos de oração e, ao fazerem isso, demonstram sua íntima li-
gação com o sagrado e sua necessidade de fazê-lo, até mesmo pela aproximação 
da morte. Nisso, a oração é a principal forma para expressar a experiência dos 
corpos diante do Bonfim. Considera-se aí o choro e a veneração transcendente 
e transcendendo o verbal, restando-nos afirmar que, além de um dispositivo de 
sexualidade, o corpo é, acima de tudo, um dispositivo de enunciação, capaz de 
exteriorizar, externar e demonstrar o que sente e o que é imposto a ele sentir, 
sendo o religioso algo central nesse campo. 
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CAPÍTULO 3

INFLUÊNCIAS DOS SABERES DOCENTES  
NA EFETIVAÇÃO DO ENSINO DE CIÊNCIAS  

DA NATUREZA NO CONTEXTO  
DA EDUCAÇÃO INTEGRAL1 

Me. Marcelo Siqueira de Araújo2

Me. José Wantuir Queiroz de Almeida3

Introdução

Blasis et al. (2011) situam a educação integral em seu contexto histórico, 
trazendo os ideais educacionais propostos em meados do século XIX permea-
dos pela formação integral do ser humano em contraposição à tendência do 
século XX que prioriza a socialização de um mundo do trabalho em constante 
expansão. As primeiras experiências da educação integral ocorrem em meados 
de 1901 concebidas por Paul Robin, na França e na Espanha, por Francesc 
Ferrer. Ainda neste período, John Dewey alavanca o movimento da Escola 
Nova introduzindo o conceito de formação para a vida, base para a educação 
integral. Estes movimentos influenciaram a educação no Brasil nas décadas de 
1920 e 1930 culminando no Manifesto dos Pioneiros da educação de 1932 
que incentivou Anísio Teixeira na implantação das Escolas Parque em Salva-
dor, iniciando a trajetória da educação integral no Brasil.

Tendo iniciado o processo de assimilação do conceito de educação inte-
gral, elencam-se outras preocupações voltadas para as políticas públicas, Bla-
sis et al. (2011) destacam alguns pontos: a jornada diária escolar, o turno e 
contraturno, a educação integral não ser reforço escolar, a intencionalidade 
pedagógica, a variedade e diversidade de campos do conhecimento, o contexto 
cultural e educacional, a família e comunidade, capital sociocultural a serviço 
da educação integral, as organizações comunitária e educação integral e a pers-
pectiva multissetorial da educação integral.

1. Texto integral e/ou partes foram publicados nos anais do CECIFOP – 2017. UFG-RC.
2. Doutorando da Universidade Federal do Rio Grande do Norte – UFRN. E-mail: <marcelllo-
sa@hotmail.com>.
3. Professor da Universidade de Pernambuco – UPE. E-mail: <riutnaw@hotmail.com>.
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Os pressupostos para Projetos Pedagógicos de Educação Integral são dis-
cutidos em Brasil (2009) a partir do aprendizado com experiências bem-su-
cedidas. Este estudo apresenta-se distribuído em três partes: Gestão Interse-
torial no Território, focado nos marcos legais do Programa Mais Educação no 
contexto da Educação Integral e Gestão Intersetorial, o segundo apresenta o 
texto de referência sobre educação integral para debate nacional abordando 
os caminhos para a elaboração de propostas pedagógicas de educação integral 
através das visões dos saberes escolares e da comunidade.

Quanto aos documentos legais que caracterizam a educação integral, temos: 
a) Constituição Federal Brasileira de 1988 apontando para a formação integral 
do ser humano no seu Artigo 205º; b) Lei de Diretrizes e Bases da Educação – 
Lei nº 9.394/96 (LDB) que prevê a ampliação da jornada escolar (Art. 34 e 87); 
c) Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) em seu Capítulo V, artigo 53 
e, a Lei nº 10.172, de 9 de janeiro de 2001, que instituiu o Plano Nacional de 
Educação (PNE); e d) Lei Complementar nº 125/2008 que cria o Programa de 
Escolas de Referência em Ensino Médio do Estado de Pernambuco.

Com foco nas políticas envolvidas nas escolas de referência que fazem 
parte da educação integral de Pernambuco, Dutra (2013) analisou o processo 
de implantação sob o ponto de vista da gestão escolar e apresentou um Plano 
de Ação Educacional, sendo um dos trabalhos mais importantes no que diz 
respeito às escolas de referência. Quanto às bases pedagógicas, o destaque é 
para Costa (2001a; 2001b; 2008) com seus estudos distribuídos em três livros 
que tratam da pedagogia da presença focando a relação educador-educando 
no ideal de quebrar barreiras da presença e da reciprocidade, da educação para 
a vida, em que aponta uma série de atividades que buscam a reflexão sobre o 
tipo de contribuição para a sociedade será priorizada no trabalho educativo e, 
por fim uma aventura pedagógica trazendo as concepções sustentadoras. 

Pozo e Crespo (2009) trazem, em seu livro A aprendizagem e o ensino de 
Ciências, dez anos de experiência atrelando psicologia e didática a fim de pro-
por melhorias no processo de ensino e aprendizagem de Ciências. Sua obra 
fundamenta algumas das principais dificuldades do ensino de Ciências que se 
baseia em uma pergunta central: por que os alunos não aprendem aquilo que 
as Ciências ensinam? Na busca por esta resposta, dar-se de encontro com as 
mudanças da sociedade perpassando pela necessidade de mudanças nas metas 
e conteúdos priorizados pela educação científica. Entre as principais dificul-
dades, a falta de motivação é encarada como a principal, seguido pela forma 
de compreensão do pensamento e dos conceitos científicos, além da questão 
do direcionamento das concepções alternativas visando a integração com os 
conhecimentos científicos. Por fim, o trabalho com os enfoques do ensino de 
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Ciências traz um estudo apontando os pontos positivos, negativos além de 
também indicar os procedimentos de ensino.

Maurice Tardif, na obra intitulada Saberes docentes e formação profissional, 
faz a relação dos Saberes Docentes dentro do contexto da própria ação do pro-
fessor partindo, assim, de um encontro entre teoria e prática, segundo Tardif 
(2002), o saber docente é um “saber plural, formado de diversos saberes prove-
nientes das instituições de formação, da formação profissional, dos currículos 
e da prática cotidiana”. Deste mesclado de saberes emerge o saber docente 
que tem por característica, ainda, a questão do tempo e espaço, e das pressões 
oriundas das mudanças do cenário educacional e da rigidez que o sistema im-
põe. Tardif (2002) ainda esboça um perfil para o professor ideal como “alguém 
que deve conhecer sua matéria, sua disciplina e seu programa, além de possuir 
certos conhecimentos relativos às Ciências da educação e à pedagogia e desen-
volver um saber prático baseado em sua experiência cotidiana com os alunos”.

Os saberes, segundo Tardif (2002), são: saber da formação profissional 
– “... se dá na confluência de vários saberes oriundos da sociedade, da insti-
tuição escolar, dos outros atores educacionais, das universidades, etc.”; saberes 
disciplinares – “… o professor é alguém que deve conhecer sua matéria, sua 
disciplina e seu programa, além de possuir certos conhecimentos relativos às 
Ciências da educação e à pedagogia e desenvolver um saber prático baseado em 
sua experiência cotidiana com os alunos”; saber curricular – “... discursos, ob-
jetivos, conteúdos e métodos a partir dos quais a instituição escolar categoriza 
e apresenta os saberes sociais por ela definidos e selecionados como modelos 
da cultura erudita e de formação para a cultura erudita”; e, por fim, os saberes 
experienciais – “... passarão a ser reconhecidos a partir do momento em que os 
professores manifestarem suas próprias ideias a respeito dos saberes curriculares 
e disciplinares e, sobretudo, a respeito de sua própria formação profissional”.

Dentro da educação integral, o referencial teórico encontra-se pautado 
em Delors (1998), que trata dos quatro pilares: aprender a conhecer – “... visa 
não tanto a aquisição de um repertório de saberes codificados, mas antes o 
domínio dos próprios instrumentos do conhecimento pode ser considerado, 
simultaneamente, como um meio e como uma finalidade da vida humana”; 
aprender a fazer – “... está mais estreitamente ligada à questão da formação 
profissional: como ensinar o aluno a pôr em prática os seus conhecimentos e, 
também, como adaptar a educação ao trabalho futuro quando não se pode 
prever qual será a sua evolução”; aprender a viver juntos – “... na prática letiva 
diária, a participação de professores e alunos em projetos comuns pode dar 
origem à aprendizagem de métodos de resolução de conflitos e constituir uma 
referência para a vida futura dos alunos, enriquecendo a relação professor/alu-



W F; M P  A (.) 



no”; aprender a ser – “... a educação deve contribuir para o desenvolvimento 
total da pessoa – espírito e corpo, inteligência, sensibilidade, sentido estético, 
responsabilidade pessoal, espiritualidade”.

Os pilares propostos por Delors (1998) serviram de base para a concepção de 
Educação Interdimensional proposta por Costa (2001a; 2001b; 2008) utilizada 
na estruturação do programa de Escola de Referência do Estado de Pernambu-
co. A característica marcante é a introdução na educação das quatro dimensões 
do homem: a) o LOGOS: a dimensão do pensamento, do conceito ordenar 
e dominador da realidade pela razão, a ciência e a técnica; b) o PATHOS: a 
dimensão do sentimento, da afetividade, geradora da simpatia, da empatia, da 
antipatia e da apatia na relação do homem consigo mesmo e com os outros; c) 
o EROS: a dimensão do desejo, das pulsões, dos impulsos, da corporeidade, das 
emanações vitais básicas, do élan vital; e d) o MYTHUS: a dimensão da relação 
do homem com o mistério da vida e da morte, do bem e do mal.

Partindo da premissa da inovação metodológica proposta pelo Programa de 
Educação Integral de Pernambuco a presente pesquisa visa investigar em que 
medida os saberes docentes atuam no contexto da educação integral dentro do 
processo de implementação dos conceitos de aprender a ser, viver juntos, fazer 
e conhecer através das práxis dos professores Ciências da Natureza (Biologia, 
Física e Química) no período de 2016, bem como perceber as inovações nas 
práxis pedagógicas no ensino das Ciências da Natureza e analisar os guias de 
aprendizagem à luz dos saberes docentes e dos pilares da educação. 

A partir da problemática apresentada, surgiram os seguintes questiona-
mentos: Como os saberes docentes atuam no processo de ensino de Ciências 
da Natureza na educação integral através da implementação dos pilares da 
educação? Qual a visão do docente diante de um conteúdo que deve ser pau-
tado em valores, atitudes, competências e habilidades?

Desenvolvimento

A pesquisa se estruturou na abordagem qualitativa na área da educação, 
que, de acordo com Silva e Menezes (2002), leva em consideração uma re-
lação dinâmica entre o objetivo e a subjetividade do sujeito. Outro ponto é 
utilização da pesquisa exploratória baseada em Gil (2007) por “proporcionar 
maior familiaridade com o problema com vistas a torná-lo mais explícito ou a 
constituir hipóteses”. E, por fim, a análise do conteúdo encontrou aporte em 
Bardin (1977, p. 38), que a caracteriza como 
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...um conjunto de técnicas de análise das comunicações, que utiliza pro-
cedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensa-
gens [...] A intenção da análise de conteúdo é a inferência de conhecimen-
tos relativos às condições de produção (ou, eventualmente, de recepção), 
inferência esta que recorre a indicadores (quantitativos ou não).

A partir do levantamento bibliográfico, construiu-se a base para a reflexão 
teórico-metodológica da pesquisa em tela. Ainda nesta etapa, foram montados 
as categorias de análise e os indicadores, bem como os questionários utiliza-
dos, além do modelo de análise dos resultados obtidos.

A pesquisa campo referente às esferas envolvidas – instituição escolar, cor-
po docente e discente – teve início com a delimitação de uma escola tendo 
em vista o enfoque qualitativo e o tempo destinado à pesquisa. O critério de 
seleção das instituições escolares encontra-se baseada no Índice de Desenvol-
vimento da Educação de Pernambuco (Idepe).

A partir da análise do período compreendido entre 2012 a 2014, selecio-
nou-se a Escola de Referência em Ensino Médio de Garanhuns (EREMG) 
pertencente à Gerência Regional de Ensino Agreste Meridional (GRE/AM), e, 
por conseguinte, selecionou-se 1 docente atuando no componente curricular 
de Biologia, 1 em Química e 1 em Física. O corpo discente seguiu cada pro-
fessor contanto que não sejam as mesmas turmas.

Os instrumentos de coleta de dados foram: 1) Pesquisa documental: envol-
vendo o Sistema de Avaliação Educacional de Pernambuco (Saepe), Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), Sistema 
de Informações Educacionais (QEDU), e no Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE) – visando à caracterização da instituição, corpo docente e 
discente; 2) os guias de aprendizagem: a fim da análise da influência dos saberes 
docentes e conexão com os pilares da educação; e 3) questionário aplicado ao 
corpo docente e discente seguindo a linha dos saberes docentes e dos pilares da 
educação, e para o corpo discente sobre os pilares da educação.

Para a análise dos resultados, deve-se levar em consideração que a Escola 
de Referência em Ensino Médio de Garanhuns (EREMG) localiza-se na cida-
de de Garanhuns, polo educacional do Agreste Meridional e recebe estudantes 
de cidades circunvizinhas agregando atividades ligadas à agricultura, pecuária, 
ao turismo, ao lazer e a prestação de serviços. Em 2016 contava com 26 edu-
cadores e 375 alunos distribuídos no 1º, 2º e 3º ano do Ensino Médio. 

Os docentes selecionados possuem média de idade de 44,3 anos, quanto 
ao gênero são 2 mulheres e 1 homem, quanto à formação, apenas a disciplina 
de Biologia conta com o professor formado na área, os docentes de Física e 
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Química possuem licenciatura em Matemática e Ciências Biológicas, respec-
tivamente. A média de tempo é de 21,3 anos de experiência, enquanto que a 
formação continuada conta com média de 13 anos, sendo que há um profes-
sor que concluiu o mestrado há dois anos.

Os discentes envolvidos na pesquisa apresentam-se distribuídos em três tur-
mas, sendo uma vinculada a cada professor participante, a turma “1” possui 33 
estudantes, sendo 23 femininos e 10 masculinos, dentro da faixa etária entre 15 e 
17 anos. A turma “2” apresenta 24 estudantes, sendo 12 masculinos e 12 femini-
nos dentro da faixa etária entre 15 e 16 anos, e a turma “3” possui 33 estudantes, 
sendo 13 femininos e 20 masculinos dentro da faixa etária entre 15 e 17 anos. 

A análise de conteúdo procurou evidenciar a aproximação conceitual dos 
professores frente aos ideais defendidos por Tardif (2002), assim, procurou-
se os núcleos para assim proceder à comparação, este mesmo princípio fora 
adotado para os pilares da educação, segundo Delors (1998), e a metodologia 
de ensino, de acordo com os princípios propostos por Pozo e Crespo (2009).

A análise dos saberes docentes revelou que: (a) saber da formação profissio-
nal: tem como marcos: (1) formação inicial, (2) formação continuada, (3) co-
nhecimentos pedagógicos; (b) saber disciplinar: houve dois marcos: (1) menção à 
questão da disciplina em sala de aula, desviando do padrão do referencial teórico, 
e (2) enquanto conhecimentos próprios da área; c) saber curricular: contou com 
as seguintes categorias: (1) modo de funcionamento da escola, no sentido do 
Projeto Político Pedagógico (PPP), e (2) programa escolar, no sentido do guia 
de aprendizagem; e d) saber experiencial: a ideia central e unânime foi de serem 
conhecimentos originados no dia a dia do professor.

Quanto aos pilares da educação: a) aprender a ser: apresentou três catego-
rias: (1) prática do “eu”, (2) autocuidado, e (3) personalidade; b) aprender a 
viver juntos: contou com o núcleo do (1) trabalho em conjunto, tendo como 
metas o trabalho em equipe e o relacionar-se com o mundo, e (2) uma ver-
tente voltada para o combate ao preconceito e as rivalidades; c) aprender a 
fazer: apontamentos: (1) realizar tarefas, (2) desenvolver competências e habi-
lidades”, e (3) resolver situações problemas, e d) aprender a conhecer: a ideia 
principal é (1) conhecimento utilizado para resolução de problemas.

As metodologias de ensino utilizadas com maior frequência pelos pro-
fessores são: (1) aula expositiva, (2) quadro branco, e (3) livro didático. Os 
elementos indicados pelos professores enquadram-se, de acordo com Pozo e 
Crespo (2009), no ensino tradicional da ciência, apesar de indicar que diferen-
tes concepções coexistem, todavia, estes traços são derivados de duas vertentes, 
a primeira ligada ao próprio modelo de educação recebida pelo professor, e, 
em segundo lugar, pelo contexto cultural. 
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As sugestões para implementação da metodologia do professor, atribuí-
das pelos alunos, foram distribuídas em 4 categorias, tendo como destaque o 
implemento de aulas práticas. Ainda, de acordo com os alunos, sobre as aulas 
ministradas pelos professores, o índice alcançado foi de 57% do conceito “óti-
mo”, 41% para “bom”, somando “regular” 2%, e 0% com “ruim”.

O guia de aprendizagem consistiu em 8 itens para análise, onde houve ape-
nas um item em desacordo com a resposta padrão adotada. Os itens: “objetivo 
geral”, “competências e habilidades”, “conteúdos” e “procedimentos metodoló-
gicos” e “didatismo” foram apontados como um saber curricular, todavia, estes 
itens possuem características do saber disciplinar; quanto ao item “procedimentos 
metodológicos”, houve uma mescla com os pilares da educação apesar deste item 
ser baseado no saber da formação profissional e, no saber experiencial. As ati-
vidades relacionadas aos pilares da educação encontram-se encerradas nos itens: 
“autodidatismo” e “didático-cooperativas” neste houve alinhamento com o padrão 
de resposta. O item “procedimentos avaliativos”, recebeu a indicação do saber 
experiencial e do pilar aprender a conhecer, foge ao padrão, pois este item engloba 
atributo dos 4 saberes e não está diretamente ligado aos pilares da educação.

Os pilares da educação, segundo a visão dos alunos, apresentou a “condi-
ção de existência com excelente qualidade (A)” com maiores índices no “apren-
der a conviver” (71%), acompanha, ainda, “aprender a ser” (56%), “aprender 
a conhecer” apresenta-se com os indicadores “A” (39%) e “B” (53%) (condição 
com boa qualidade), estes podem ser comprovados através do Saepe e o Idepe, 
sem contar os rendimentos da escola, por fim, “aprender a fazer” encontra-se 
dividido entre os conceitos A (40%), B (40%) e C (19%) (condição existen-
te com qualidade insatisfatória), observando a pergunta do questionário temos 
as ideias-chaves de “analisar” e “interpretar” dados para resolução de situações 
problema, esta é uma das principais dificuldades no ensino de Ciências sendo 
compreensíveis os valores apresentados.

Quanto à educação integral, os alunos atribuíram 62% para o conceito 
“bom”, 23% para “ótimo”, 12% “regular” e 2% para “ruim”, quanto às sugestões, 
os destaques são: 48% para “aulas diversificadas” e 38% para a “infraestrutura”.

Considerações

A construção do perfil da EREMG, do corpo docente e discente apontou que 
a utilização da educação integral propicia um ambiente propício ao desenvolvi-
mento dos saberes docentes, bem como os pilares da educação, sendo destacados 
no guia de aprendizagem e internalizada na prática do professor e presente nas 
tomadas de decisões dos alunos.
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No que diz respeito às inovações nas práxis pedagógicas no ensino das 
Ciências, os instrumentos de coleta de dados não expõem inovações e sim a 
metodologia mais usada e sugestões, na visão discente, para melhorias. Mesmo 
o guia de aprendizagem não enquadra um item que possa observar a práxis.

Ao sondar o guia de aprendizagem, pode-se perceber os saberes docentes e os 
pilares da educação permeados nos itens que foram revelados a partir da análise 
dos professores e das respostas do questionário, bem como, os resultados dos 
questionários discentes. Sendo assim, captar como os saberes docentes atuam no 
processo de ensino de Ciências na educação integral através da implementação 
do aprender a ser, viver juntos, conhecer e fazer, ficou mais evidenciado nos resul-
tados dos questionários e na análise do guia de aprendizagem, deixando uma la-
cuna nesta parte da pesquisa. O guia de aprendizagem apontou, ainda, que o cor-
po docente utiliza os conteúdos de sua disciplina através do emprego dos saberes 
docentes e da prática da educação integral, a fim de desenvolver valores, atitudes, 
competências e habilidades, por meio do incremento dos pilares da educação. 

A pesquisa abre novos horizontes de estudo na educação integral, principal-
mente quanto às metodologias desenvolvidas pelos professores para desenvolver os 
pilares da educação uma vez que o guia de aprendizagem não contempla a práxis 
do professor. E neste ponto é que se inserem as questões sobre a aplicação dos 
saberes docentes na produção de metodologias inovadoras no ensino de Ciências.

A contribuição dos resultados indica a necessidade de implementação de 
maiores análises do processo de ensino e aprendizagem desenvolvido pela edu-
cação integral, uma vez que os pilares da educação encontram-se na esfera 
dos valores, competências e habilidades e atitudes, categorias que exigem uma 
perspectiva diferenciada no processo de avaliação, pois envolvem uma questão 
de evolução, de estágios de desenvolvimento, surgindo um questionamento 
quanto ao instrumento a ser utilizado para tal aferição.

E, também, a expansão dos estudos sobre a avaliação do progresso dentro dos 
pilares da educação tendo em vista que, na pesquisa de campo, as questões utiliza-
das para coleta de dados do corpo discente são uma parte do questionário utilizado 
pela escola. Assim, a questão emergente está relacionada a perguntas como: A 
partir de um certo comportamento, pode-se nivelar a existência de um dos pilares?

Estas questões levantadas demonstram o leque de pesquisas a partir da pers-
pectiva da educação integral, dos saberes docentes e dos pilares da educação. Ins-
trumentos capazes de modificarem os rumos da educação, além de ampliarem o 
conhecimento acerca das metodologias de ensino.
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CAPÍTULO 4

CENTROS DE INTERESSE NAS AULAS 
DE FÍSICA DO ENSINO SUPERIOR1

Dr. Mauro Antonio Andreata2

Dra. Fernanda Barros3

“Os alunos vão à escola em busca de alimento intelectual e moral: o pro-
fessor é o encarregado de prepará-lo, de excitar o apetite com acepipes, 
de velar para que seja assimilado. Por que não tratar também de satisfazer 
sua clientela variando os pratos, tendo um cardápio diário bem sortido?”
(Ovide Decroly) 

Introdução

Todo professor deve dominar o conteúdo da matéria que vai ensinar e os 
métodos de ensino. Os professores de Física do Ensino Superior estudam o 
conteúdo – a Física clássica e a Física moderna – nos cursos de graduação e 
de pós-graduação, no Brasil e no exterior. Quanto aos métodos, os professo-
res costumam conhecer apenas o método expositivo ou acroamático. Outros 
autores já constataram isso: “Um problema generalizado é que os professores 
possuem um número muito reduzido de técnicas em seu repertório didático” 
(Bordenave; Pereira, 2008, p. 122). 

Vários autores fazem críticas ao método acroamático. A sua eficiência é 
fortemente questionada: “Estudos após estudos indicam que o método expo-
sitivo é muito ineficaz: a transmissão é eficiente, mas a recepção é quase despre-
zível” (Heuvelen, 1991, p. 895, tradução nossa). Outra crítica diz respeito ao 
psitacismo: “Acusamos de verbalismo a Escola Tradicional, onde, no entanto, é 
sobretudo o professor quem fala, uma vez que os alunos só o devem fazer quando 
interrogados. Os seus estados normais são, por isso, a imobilidade e o silêncio” 
(Bartolomeis, 1984, p. 15). Ao condenar a costumeira verborreia dos professores, 

1. Texto integral e/ou partes foram publicados nos anais do CECIFOP – 2017. UFG-RC.
2. Professor da Unidade Acadêmica Especial de Física da Universidade Federal de Goiás, RC. 
E-mail: <andreatamauro@gmail.com>.
3. Professora da Unidade Acadêmica Especial de Educação da Universidade Federal de Goiás, 
RC. E-mail: <fernandabarros28@gmail.com>.
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eis como se expressou o educador cearense Lauro de Oliveira Lima (1921-2013): 
“Nosso professor é como o cão de Pavlov: quando toca a campainha começa a 
salivar” (Lima, 1979, p. 23). 

Os antigos livros de ensino já mencionam essas desvantagens: “Por método 
de exposição significamos aqui uma apresentação oral sem discussão ou parti-
cipação apreciável dos alunos. Os estudantes ouvem e tomam notas – ou fa-
zem outra coisa, conforme ditarem suas naturezas” (�orndike; Gates, 1936, p. 
293-294). Os modernos livros de ensino também indicam as desvantagens do 
método expositivo: 

Nessa visão de ensino, a aula é o espaço em que o professor fala, diz, expli-
ca o conteúdo, cabendo ao aluno anotá-lo para depois memorizá-lo. Daí 
poder prescindir da presença do próprio aluno, pois, se há um colega que 
copia tudo, basta fotocopiar suas anotações e estudá-las, para dar conta 
dessa maneira de memorizar os conteúdos. (Anastasiou, 2009, p. 17)

Paulo Reglus Neves Freire (1921-1997) estabelece que, em todos os níveis 
do ensino brasileiro, “há uma quase enfermidade da narração. A tônica da Edu-
cação é preponderantemente esta – narrar, sempre narrar” (Freire, 2010, p. 65). 
O professor pernambucano indica-nos também o mal resultante: “A narração, 
de que o educador é o sujeito, conduz os educandos à memorização mecânica 
do conteúdo narrado” (Freire, 2010, p. 66). Além disso, Marco Antonio Mo-
reira , educador gaúcho, aponta-nos uma questão importante: “Julgo que é um 
erro ensinar Física sob um único enfoque, por mais atraente e moderno que seja” 
(Moreira, 2000, p. 95). Sim, ensinar usando um só método produz monotonia 
nas aulas e desinteresse nos discentes.

Nos dias atuais, algumas tentativas/propostas de ensinar Física sem usar 
exclusivamente o método expositivo foram feitas. Eis alguns exemplos: his-
tórias de vida (Castro, 2010), temas regionais (Gomes, 2005), aprendizagem 
significativa crítica (Moreira, 2011), jogos educativos (Oliveira; Reátegui; 
Andreata, 2012; Oliveira et al., 2012), método de problemas (Assis; Duarte; 
Andreata, 2012; Assis et al., 2012), robótica educacional (Rabelo, 2016) e 
experimentos de baixo custo (Santos Júnior; Souza; Andreata, 2012; Souza et 
al., 2012; Nascimento, 2016).

Resolvemos utilizar os centros de interesse, desenvolvidos pelo educador 
belga Ovide Decroly (1871-1932), em nossas aulas de Física, no Ensino Supe-
rior, porque “o método Decroly, interpretado inteligentemente, é um método 
de aplicação universal” (Luzuriaga, 1952, p. 84, tradução nossa). Além disso, 
pensamos na flexibilidade e fluidez do método Decroly. Outrossim, levamos 
em conta a atualidade da obra decroliana (Dubreucq, 2010; Elias, 2007, p. 
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63-104; Zabala, 1998, p. 146-148; Zabala, 2002, p. 201-203). Os professores 
que visitaram sua escola costumam elogiar sua obra, seu sistema educacional: 
“Foi o doutor Decroly quem deu forma mais completa à renovação escolar 
reclamada desde há muito tempo. Segue sendo ele, sem a menor dúvida, a 
maior figura pedagógica de nossa época” (Médici, 1967, p. 40, tradução nos-
sa). Importa notar que o método dos centros de interesse é um dos que

[...] dão resposta à necessidade de que as aprendizagens sejam o mais 
significativas possível e, ao mesmo tempo, consequentes com certas fina-
lidades que apontam para a formação de cidadãos e cidadãs que compre-
endam e participem numa realidade complexa. (Zabala, 1998, p. 160)

Neste trabalho, estudamos a eficiência do sistema Decroly quando apli-
cado ao ensino universitário de Física. Para melhor evidenciar os resultados, 
comparamos o desempenho de duas turmas: numa, usamos o método ex-
positivo e, na outra, o sistema Decroly. Além de propor o sistema Decroly 
como uma possível estratégia para o ensino-aprendizagem de Física, queremos 
divulgar as ideias decrolianas em solo brasileiro, pois é difícil encontrar livros 
em português sobre a vida e a obra do Decroly. Ele mesmo nunca quis fixar 
suas ideias sob forma de livro, temendo mecanizar seu sistema.

Este trabalho está arranjado assim: esboçamos uma breve biografia do De-
croly; expomos os centros de interesse; discutimos nosso ensaio de aplicação do 
sistema Decroly ao ensino universitário de Física; apresentamos nossas conclusões.

Desenvolvimento

Ovide Decroly

Ovide Decroly (a forma aportuguesada é Ovídio Decroly), um dos pre-
cursores da Escola Nova, nasceu na cidade de Renaix, na Bélgica, em 23 de 
julho 1871, e faleceu na cidade de Bruxelas, de estafa, em 12 de setembro de 
1932. A exemplo de vários pioneiros da Educação Nova, não se deu bem com 
os métodos da Escola Tradicional e, quando era aluno, teve que mudar várias 
vezes de estabelecimento (Chanel, 1977, p. 265). Decroly cursou medicina na 
Universidade de Gand, na Bélgica, e aprofundou seus conhecimentos no estu-
do do sistema nervoso (neuropsiquiatria) e de doenças mentais (1977, p. 266).

Em 1901, Decroly fundou em Uccle (nos arredores de Bruxelas) um insti-
tuto de ensino especial para crianças retardadas e anormais4, dedicando todas as 

4. A nomenclatura para os transtornos mentais e transtornos de aprendizagem mudou ao longo 
dos anos. Mantivemos, em itálico, os termos usados naquela época.
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suas atividades ao melhoramento dessas crianças. O contato com elas lhe pre-
parou para formular as  leis de Educação Nova que mais tarde iria defender em 
todos os continentes: educação individual dos alunos do ponto de vista físico 
e psicológico; adaptação da escola aos alunos; colocar em contato, sempre que 
seja possível, o aluno com a natureza; método dos centros de interesse; partici-
pação ativa do aluno em sua própria educação (Sarto, 1936, p. 835, tradução 
nossa). Os resultados do tratamento educativo das crianças anormais foram 
tais que, em 1907, um grupo de pais pediu ao doutor Decroly que aplicasse 
seu método ao ensino das crianças normais (1936, p. 836). Ou seja, através da 
observação de crianças consideradas anormais criou seu sistema de ensino e, 
depois, aplicou suas descobertas psicológicas à educação de crianças normais. 

Fundou, em 1907, a “escola para a vida e pela vida”, mais conhecida como 
École de l’Ermitage, no subúrbio de Bruxelas. A expansão de sua escola foi re-
tardada durante o período da guerra (1914-1918), mas após essa data seu de-
senvolvimento foi rápido (Chanel, 1977, p. 266). A escola ainda funciona na 
Bélgica, com o nome, em francês, École Decroly: l’école par la vie, pour la vie5.

O sistema Decroly foi e ainda é utilizado em vários países. Inclusive em 
países da América do Sul foram feitos ensaios de aplicação dos centros de inte-
resse. Por exemplo, na Argentina (Amato, 1971; Guillén de Rezzano, 1954), 
no Uruguai (Olaizola, 1928) e no Brasil (Moura, 1931). Na cidade de Ijuí, no 
Rio Grande do Sul, no período de 1982 a 1988, foi desenvolvido o Projeto de 
Integração do Ensino Superior com o 1º Grau, no qual se estudou e praticou 
o método dos centros de interesse (Feil, 1989a; 1989b). Os professores do 
Projeto de Integração do Ensino Superior com o 1º Grau foram orientados 
a trabalhar com centros de interesse, pois “acredita-se ser esta a maneira mais 
adequada para provocar o desenvolvimento do espírito cooperativo, científico, 
indagador e inovador do aluno” (Feil, 1989b, p. 13).

Na Rússia, os centros de interesse são chamados de complexos (Aguayo, 
1970, p. 92). Nos Estados Unidos, os centros de interesse são denominados de 
unidades de trabalho (Aguayo, 1970, p. 98; Planchard, 1982, p. 488). 

O primeiro6 livro em que se descreve o sistema Decroly, escrito pela peda-
goga belga Amélie Hamaïde (1888-1970), a qual trabalhou de 1911 a 1916 e 
de 1925 a 1934 na École de l’Ermitage, junto do doutor Decroly, foi publicado 
em 1922, em francês (Hamaïde, 1922). Existe versão portuguesa desse livro, 
mas é quase inencontrável (Hamaïde, 1934). 

5. Escola Decroly: a escola para a vida e pela vida (tradução nossa).
6.  “Sim, o método Decroly foi finalmente registrado, porém não pelo próprio Mestre, mas por 
Amélie Hamaïde (1888-1970), uma das mais leais assistentes (Hamaïde, 1922)” (Van Gorp, 
2006, p. 43, tradução nossa).
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Centros de interesse 

Qual a essência do sistema Decroly? A ideia essencial em que Decroly ba-
seou seu método é a globalização (ou sincretismo) do conhecimento. Para De-
croly, “os conhecimentos não surgem de questões desconexas, mas sim de coisas 
e de fenômenos percebidos como unidades, na sua relação vivencial e significa-
tiva” (Amato, 1971, p. 13, tradução nossa). Em sua globalização do ensino, o 
doutor Decroly 

elimina as fronteiras rígidas entre as disciplinas para construir unida-
des que, de forma flexível, concentrem em torno de si aprendizagens 
diversas, globalizadas, mas em harmonia com a forma de aprender da 
criança e com seus interesses. Tais unidades ele chamou de centros de 
interesse. Centro: porque é dali que partem todos os aprendizados. De 
interesse: porque surge das coisas e atividades que estão em volta da 
criança. (Amato, 1971, p. 14)

Como se desenvolvem as atividades nos centros de interesse? 

Todas as atividades escolares giram em torno dos temas definidos como 
centros. Ao redor de cada tema, são ministrados conhecimentos acerca 
da natureza, da sociedade, da linguagem, da expressão estética, dos tra-
balhos manuais, da ginástica, da matemática, etc. (1971, p. 24) 

Além disso, “as atividades dentro de cada centro de interesse devem levar 
em conta as três fases do pensamento: a observação, a associação e a expressão” 
(1971, p. 25). 

Atualmente, o sistema Decroly recebe um novo enfoque e um novo nome: 
centros de interesse renovados. Os centros de interesse renovados são uma 
adaptação dos centros de interesse clássicos para levar em conta a Didática 
atual, os progressos feitos em Educação. A seguir, descrevemos o procedimento 
didático dos centros de interesse renovados, segundo Laura Castro de Amato.

A observação. A observação pode ser direta ou indireta. A observação 
direta se efetua sobre a realidade: os objetos, as pessoas, a escola, o 
bairro, as plantas, os animais, etc. Embora o aluno já conheça tudo 
isso, a sua observação da realidade não é analítica, metódica e dirigida. 
Mas agora será guiado pelo seu professor que lhe fará notar, comparar, 
descrever, relacionar, etc., apresentando oportunamente o vocabulário. 
A observação indireta se realiza quando a observação direta foi feita ou 
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quando esta não é possível. Consiste em observar transparências, de-
senhos, gráficos, em recordar coisas e fatos ou imaginá-los. A etapa da 
observação deve também ser guiada pelo professor. Observam-se trans-
parências, nomeiam-se seus elementos, descrevem-se as situações, cul-
tiva-se a memória e a imaginação. A observação indireta complementa 
e enriquece a observação direta, ampliando o campo do conhecimento.

A associação. Nesta segunda fase do método, o tema é expandido em 
diversos conteúdos, sistematizando-os. Por meio de associações, os alu-
nos conseguem uma apreensão integral, vital e significativa de cada um 
dos temas e realizam diversos tipos de aprendizagem. As associações 
surgem dos interesses dos alunos, de suas curiosidades, de suas experi-
ências, de suas necessidades de atuar e compreender e de localização no 
espaço e no tempo. As associações têm por finalidade analisar, relacio-
nar e organizar a realidade que foi observada; aperfeiçoar e ampliar as 
estruturas mentais dos alunos e seu círculo cultural. 

A expressão. Constitui a terceira fase do método. Isto não significa 
necessariamente que ela deva realizar-se por último: enquanto se ob-
serva ou se realizam associações continuamente se estimula a expressão. 
Realiza-se por meio da linguagem oral e escrita; pelo próprio corpo 
(gesto, mímica, dramatização, jogo); por meios indiretos (marionetes, 
teatros de sombras); pela expressão plástica (desenho, pintura, monta-
gem, modelagem, etc.); pelas construções e pelos trabalhos manuais. 
(Amato, 1971, p. 93-95, tradução nossa)

Eis os argumentos que justificam o método dos centros de interesse:

A criança é o ponto de partida do método. Partir de uma base biopsi-
cológica e de observação sistemática faz perceber que as diferenças indivi-
duais são muito grandes, tanto quanto às aptidões como ao tempo de ma-
turação, e que a origem dessa diversidade está no próprio indivíduo e no 
ambiente. “A criança não é o que queremos que seja, mas o que pode ser”.

O respeito à personalidade do aluno. “A educação deve ser para a vida 
e mediante a vida. A resposta à imobilidade que condena a uma escola 
passiva é o ensino ativo, que permite ao aluno ou à aluna atuar como o 
inventor ou o artista, ou seja, fazendo tentativas – ensaios e erros”.

A alavanca eficaz de toda aprendizagem é o interesse. Não qualquer 
interesse, e sim o mais profundo, nascido das necessidades primárias e 
da manifestação dos instintos.

A vida como educadora. A eficácia do meio é decisiva. O fato de 
considerar as aquisições que a criança realizou antes de ir para escola 
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leva Decroly a pensar que a maioria das aprendizagens ocorre esponta-
neamente, pelo contato com o meio imediato.

As crianças são seres sociais. Portanto, é preciso pensar a escola de modo 
que favoreça a eclosão e o desenvolvimento das tendências sociais latentes 
na pessoa. É preciso mostrar ao vivo as formas elementares da vida social e 
praticá-las, introduzindo em sala de aula cargos e responsabilidades.

A atividade mental é presidida em muitos aspectos pela função globa-
lizadora e pelas tendências preponderantes no sujeito. Disso se depreen-
dem as diversas significações que adquirem os objetos, os acontecimen-
tos, etc., para cada indivíduo e em cada momento de sua vida. (Zabala, 
2002, p. 203)

Ensaio de aplicação do sistema Decroly ao ensino universitário de física 

Já usamos os centros de interesse nas aulas de Física do Ensino Médio (An-
dreata, 2011; Duarte; Pereira; Andreata, 2009; Duarte, 2010; Rabelo; Andreata, 
2012), mas aqui vamos relatar apenas o ensaio que fizemos no Ensino Superior. 
Usamos o sistema Decroly no ensino-aprendizagem da lei da indução de Fara-
day. Contamos com a participação dos alunos de graduação da Engenharia de 
Produção (32 alunos) e da Engenharia Civil (48 alunos), da UFG – Regional 
Catalão, que estavam cursando Física III no primeiro semestre de 2010. O nos-
so objetivo era que o aluno compreendesse os conceitos físicos envolvidos num 
experimento realizado, em 1831, pelo físico e químico inglês Michael Faraday 
(1791-1867), ou seja, que compreendesse os campos elétrico e magnético, as 
linhas de força dos campos e as cargas elétricas em movimento induzido.

Materiais utilizados no experimento

• Um galvanômetro (mede pequenas correntes).

• Um ímã em forma de ferradura.

• Uma bobina (conjunto de N espiras de cobre enroladas de maneira compacta).

Procedimento didático do centro de interesse

Primeira parte: observação

Aproximar e afastar o ímã da bobina. Aproximar e afastar a bobina do 
ímã. Mover os dois com a mesma velocidade numa dada direção. Durante a 
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realização do experimento de Faraday, houve bastante discussão entre os alu-
nos. Fizeram essa etapa em grupo, mas os comentários e hipóteses sobre o que 
ocorreu na parte experimental foram individuais. 

Os alunos se questionaram e fizeram muitas perguntas. Eis exemplos:

1) “Por que o amperímetro marca zero quando o bobina está estacionária e o ímã 
fica em repouso dentro dela?”

2) “Por que só quando movemos o ímã há alteração na corrente?”

3) “Por que, quando movimentamos os dois juntos na mesma direção ou os deixa-
mos parados, não acontece nada?”

Segunda parte: associação

Explicar, por escrito, a causa do aparecimento da corrente induzida na bo-
bina, qualitativa e quantitativamente. Os alunos fizeram comparações com o 
que aprenderam em aulas anteriores, buscando compreender e explicar o expe-
rimento. Ocorreu uma espécie de redescoberta da lei da indução de Faraday. Es-
creveram fórmulas relacionando as variáveis mais importantes do experimento.

Terceira parte: expressão

Para expressar o conhecimento adquirido nas duas etapas anteriores, os 
alunos se esforçaram para responder a seguinte pergunta: é possível desenvol-
ver aplicações tecnológicas a partir da lei de Faraday? Os alunos produziram 
muitas respostas interessantes, as quais foram registradas por escrito. Além 
disso, projetaram um detector de metais. Durante as três horas de aula, o pro-
fessor foi discreto orientador da aprendizagem.

Leitura fundamental 

No final da aula-ensaio, recomendamos aos alunos a leitura do Capítulo 30 
(Indução e indutância) do livro Fundamentos de Física, volume 3, 8ª edição, ano 
2009, autores David Halliday, Robert Resnick e Jearl Walker, editora LTC, RJ, 
tradução de Ronaldo Sérgio de Biasi.

Verificação da aprendizagem
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Os procedimentos de verificação da aprendizagem podem ser formais ou 
informais. Os formais são a prova oral e a prova escrita. Os informais são 
o interrogatório, a arguição, a consulta ou entrevista individual, a discussão 
socializada, os exercícios de classe, as tarefas, os relatórios e sumários escritos 
pelos alunos, as experiências e os trabalhos práticos. 

A verificação ideal da aprendizagem, quando usamos os centros de interes-
se, é a autoavaliação, ou seja, a avaliação feita pelo próprio aluno. O professor 
encoraja o aluno a realizar sua autocrítica e a autocorreção dos erros que ocor-
rem durante a aprendizagem. Todavia, para evitar dúvidas a respeito da eficá-
cia do método dos centros de interesse, optamos por realizar a verificação da 
aprendizagem através de prova escrita tradicional. Para melhor evidenciar os 
resultados, comparamos o desempenho das duas turmas que estavam cursan-
do Física III, na graduação da UFG/Catalão, no primeiro semestre de 2010 
(uma turma da Engenharia Civil, com 48 alunos, e outra da Engenharia de 
Produção, com 32 alunos).

Numa das turmas, discutimos a lei de Faraday usando o sistema Decroly, 
conforme descrito acima. Na outra turma, discutimos a lei de Faraday usando o 
método expositivo ou acroamático. Aplicamos a mesma prova nas duas turmas. 
Eis os resultados: tivemos 85% de acertos na turma em que usamos o sistema De-
croly e 52% de acertos na turma em que usamos o tradicional método expositivo.

É importante observar que fizemos a sondagem dos conhecimentos 
prévios dos alunos através de questionário. Os alunos, das duas turmas de 
Física III, afirmaram que não tinham estudado a lei da indução de Faraday no 
Ensino Médio. Três deles disseram que não se lembravam se haviam estudado 
ou não a lei de Faraday. Somente dois alunos já tinham ouvido falar em Fara-
day, em verdade, da gaiola de Faraday. Ou seja, nenhum discente conhecia a 
lei da indução de Faraday antes de nossa aula-ensaio.

A sistematização do conteúdo foi realizada durante a etapa da associação. 
Finalizamos a aula-ensaio com uma recapitulação: os alunos a fizeram com a 
ajuda do professor. Além disso, iniciamos a aula posterior ao ensaio com nova 
recapitulação, visando fixar a aprendizagem. 

Considerações

Verificamos que o sistema Decroly, originalmente desenvolvido para a 
Educação Infantil, pode ser aplicado com sucesso nas aulas de Física do Ensi-
no Superior, pois, além das experiências satisfatórias feitas em diversos países, 
notamos, em nosso ensaio, que os alunos participaram bastante, o tempo todo. 
Eles fizeram muitas perguntas e se sentiram à vontade para expor suas hipóteses 
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sobre o que ocorria no procedimento experimental. Mesmo após o término da 
aula, os alunos, empolgados, continuaram a discutir a lei de Faraday.

Eis o que declarou espontaneamente uma aluna em relação aos seus colegas 
discentes: “Se fosse uma aula tradicional, o pessoal não teria ficado sem o intervalo”. 
Devemos esclarecer que os alunos não quiseram fazer o intervalo a que tinham 
direito, tão envolvidos estavam em entender e explicar o experimento. Isso nos 
fez recordar do comentário do professor Abner de Moura sobre a experiência 
realizada (uso do sistema Decroly), sob sua direção, no Ensino Fundamental, 
no Grupo Escolar de Angatuba, na cidade de Angatuba, no estado de São Paulo: 

Ultimado o estudo do centro, [os alunos] sentiam-se ufanos da obra. 
Com vaidade incontida examinavam os cartazes-mostruários, repondo-
-lhes as peças ressequidas que iam caindo. Jamais o trabalho os enfadou, 
elevou-se o padrão moral dos alunos, influindo o ensino até nos mais 
peraltas, agora dispostos a colaborar e privar de perto com os professo-
res. Assumiram compromisso de entrar e sair em liberdade, dispensando 
vigilância, como gente grande. A frequência melhorou sensivelmente. 
Não foi febre momentânea: os resultados duram até hoje, após oito 
meses de contraprova. E são ótimos os resultados. (Moura, 1931, p. 38)

Aumentou nossa crença de que a aprendizagem é mais completa e dura-
doura quando resulta da participação ativa do aluno, e não do seu silêncio e de 
sua imobilidade. Como disse a educadora russa Helena Antipoff (1892-1974): 
“Ainda mais triste que ver meninos sem escolas, é vê-los imóveis em carteiras 
enfileiradas, em escolas sem ar, perdendo tempo em exercícios estéreis e sem va-
lor para a formação do homem” (Antipoff apud Fávero; Britto, 2002, p. 454).

Esperamos que nosso ensaio estimule os professores de Física a usar, ao menos 
de vez em quando, os centros de interesse em suas aulas.

Em futuros trabalhos, será interessante analisar a possível relação entre a 
evasão nos cursos de Física e o uso quase exclusivo do método expositivo. 
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CAPÍTULO 5

IMPORTÂNCIA DE TRABALHAR  
PRÁTICAS DE ENSINO NA  

FORMAÇÃO INICIAL DOCENTE1

Dr. João Paulo Cunha de Menezes2

Introdução 

A formação inicial dos professores requer o reconhecimento dos docentes 
como sujeitos do conhecimento e produtores do saber. Esse reconhecimento 
deve permear tanto a sua atuação na Educação Básica quanto o processo de 
formação das culturas e dos valores da sociedade (Da Cunha et al., 2016). 
No entanto, alguns autores (Mello, 2000; Gatti, 2010; Beauchamp, 2015; 
Furlong, 2016; Gatti, 2016) sinalizam problemas e deficiências no que tange 
à formação dos docentes (Gatti, 2010).

Os modelos de organização curricular e seu desenvolvimento nas licen-
ciaturas não têm oferecido inovações que possibilitem ao licenciado con-
frontar o início de uma carreira de docente com fundamento consistente 
de conhecimentos. As poucas ações que propõem inovações não alcançam 
expansões, ficando limitadas às poucas instituições que as propuseram. Não 
se faz avanços do corpo de formadores de professores a partir de exigências 
mais claras quanto às suas competências e habilidades na direção de serem 
detentores de saberes teórico-práticos (Gatti, 2016). Essa postura traz como 
consequência o desprestígio da profissão professor, confinado a ser mero exe-
cutor de propostas desenvolvidas por especialistas.

Segundo Garrido e Carvalho (2013), a fragmentação das disciplinas, a 
desarticulação entre a teoria e a prática, a separação entre pesquisas desen-
volvidas nas universidades e o trabalho conduzido nas escolas resultam do 
modelo de racionalidade técnica que configura os currículos universitários de 
formação de professor. Um ponto crítico a considerar nessa formação são as 
atividades práticas. Na maioria das licenciaturas, a programação e seu contro-
le são precários, restando aos estágios as atividades mais sistemáticas, quando 
são desenvolvidas (Gatti, 2016). A participação dos licenciados em ativida-

1. Texto integral e/ou partes foram publicados nos anais do CECIFOP – 2017. UFG-RC.
2. Professor da Universidade de Brasília. E-mail: <jpaulo_bio@hotmail.com>.
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des de ensino fica limitada às circunstâncias e à disponibilidade das escolas. 
Segundo Gatti et al. (2008), não há, de modo geral, um acompanhamento de 
perto das atividades de Prática de Ensino de um professor formador.

Desta forma, disciplinas que forneçam atividades práticas aos acadêmicos, 
tais como as disciplinas de Práticas de Ensino, são de extrema importância para 
que os futuros docentes sejam sujeitados a diferentes possibilidades teórico-
-práticas e possam, ao longo da experiência, construir sua própria identidade 
profissional (Da Cunha et al., 2016). Na intenção de superar essas dificulda-
des de formação docente, Harres et al. (2005, p. 2) afirmam que

[...] pesquisadores na área, oriundo de diferentes contextos, e até as no-
vas diretrizes para a formação de professores no Brasil indicam a neces-
sidade de implementação de uma perspetiva investigativa na formação 
inicial. Porém, essas inovações não estão prontas em lugar nenhum. 

Com base nos tópicos abordados, o objetivo do presente trabalho foi analisar 
relatos de experiências dos alunos do curso de Licenciatura em Ciências Bioló-
gicas quanto à importância de trabalhar com Práticas de Ensino e verificar se 
essas estratégias têm tido resultado satisfatório, podendo configurar como uma 
ferramenta a mais a ser utilizada.

Desenvolvimento

O presente trabalho foi realizado em uma turma do curso de Licenciatura 
de Ciências Biológicas da Universidade de Brasília, após terem cursado a dis-
ciplina de Práticas de Ensino em Biologia II, por meio de um relato escrito no 
qual os acadêmicos apresentaram de forma individual, o que significou para 
eles as disciplinas descritas no presente trabalho. A disciplina de Práticas de 
Ensino em Biologia II constitui a elaboração e implementação de um projeto 
no ensino de biologia. Este relato foi enviado via e-mail, de forma que os alu-
nos tiveram liberdade para opinar, totalizando 12 relatos enviados.

O trabalhou de pesquisa foi baseado em uma abordagem qualitativa, no 
qual predominaram dados descritivos (Flick, 2012). A análise dos dados foi 
efetuada com base nos pressupostos teóricos de Bardin (2004) para análise de 
conteúdo categorial. Nota-se que, de forma resumida, nesse tipo de análise, 
inicialmente todo o material produzido é lido e depois, procura-se por pala-
vras, temas, expressões que possam configurar-se em categorias de análise, que 
posteriormente são discutidas e interpretadas em confronto com a literatura 
(Oliveira et al., 2016). As categorias da pesquisa emergiram dos dados con-
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tidos nos relatos e na literatura de referência (Oliveira et al., 2016). Todos os 
relatos foram denominados pela letra “R” seguida pela numeração. 

Para a análise dos resultados, deve-se levar em consideração que, durante 
a realização da disciplina Práticas de Ensino em Biologia II, observou-se que 
os licenciandos se aproximaram mais da profissão professor. Com a observação 
dos relatos dos alunos foi possível separar o conteúdo em 5 grupos. Todos os 
relatos são discutidos individualmente, na sequência, por meio das reflexões 
contidas nos relatos.

A primeira categoria citada refere ao contato com a realidade escolar. Nes-
ta categoria houve 4 relatos (R3, R4, R7, R10). Conforme observado por 
Oliveira et al. (2016), “no modelo acadêmico antigo, também conhecido por 
3+1, o aluno somente tinha acesso ao espaço escolar e sua realidade no último 
ano de sua formação”. Após a reformulação legislativa (Lei nº 9394, 1996) e 
curricular, houve uma valorização da inserção de práticas, sendo esta uma exi-
gência no componente curricular dos cursos de licenciatura. Assim, a inserção 
de atividades práticas proporciona ao aluno uma aproximação da realidade 
escolar na qual atuará, como também na identificação do cotidiano da carreira 
docente. Desta forma, as atividades práticas da disciplina realizada têm alcan-
çado essa aproximação, como retratam os relatos a seguir: 

“...foi minha primeira experiência em uma sala de aula em uma escola, e 
aprendi como montar um projeto ... Não teve um impacto na ciência em 
si, mas com certeza foi importante na minha formação”. (R3) 

“Aproximando o ensino à realidade dos alunos no qual na faculdade não 
havia acontecido ainda”. (R4)

“Está prática melhorou meu ensino, pois nela aprendi como a escola real-
mente funciona, como são feitas aulas, como se dá a relação professor-aluno 
e como planejar aulas e ações...”. (R7)

“... trouxe experiência, quanto aos desafios de conhecer a realidade da esco-
la para colocar um projeto em prática”. (R10)

Os relatos demostram que existe uma aproximação dos futuros professores 
com a profissão no primeiro contato. Neste sentido, é possível afirmar que 
este primeiro contato com a realidade escolar colabora para a formação da 
personalidade profissional de docente nos alunos (Oliveira; Schneider, 2016).

A segunda categoria citada foi “reflexão sobre a prática pedagógica”. 
Segundo Freitas e Villani (2016), os licenciandos são aprendizes que estão 
ativamente construindo visões sobre o ensino e aprendizagem baseada nas 
experiencias pessoais desenvolvidas durantes estágios. Desta forma, as expe-
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riências vividas nas escolas permitem uma maior reflexão sobre as práticas 
pedagógicas, como retratam os relatos a seguir: 

“Me mostrou como é trabalhar com educação, e que essa é uma prática essen-
cial para o progresso e melhoramento do ensino. É algo que deve ser feito por 
todos os professores: o planejamento de formas novas e melhores de ensinar, e 
avaliação dos resultados para verificar a qualidade e buscar melhorar cada vez 
mais”. (R1)
“A prática de pesquisa me despertou ainda mais o interesse pela educação”. (R2) 

“A disciplina que permitiu ter um contato com alunos, onde tive que tra-
balhar em todas as etapas envolvidas na sua produção da aula”. (R5) 

“... contribuiu para uma nova visão da docência...”. (R7) 

“De uma forma geral, esta matéria me proporcionou um grande aprendi-
zado, pois aprendi muitas coisas que vão alem da teoria”. (R8) 

“Trouxe a experiência real de ministrar uma aula. Aprimorou minha per-
cepção na montagem de uma aula”. (R11) 

“O exercício da ação de professor-pesquisador me trouxe mais forte a ideia 
de ser um professor, ou ainda, um professor universitário que preza a me-
lhoria da educação brasileira, além de me aproximar das metodologias de 
pesquisa em educação científica”. (R9) 

“Na minha formação de professor pesquisador, e de como desenvolver pes-
quisa na área de educação...”. (R12)

A terceira categoria citada pelos alunos foi “construção sobre conheci-
mento necessário para a prática pedagógica”. No que tange à representação do 
conceito de ensino, a sua interpretação ainda hoje é permeada por uma ten-
são profunda (Roudão, 2005) entre “fazer aprender alguma coisa a alguém”. 
Diante disso, alguns autores (Mello, 2000; Tardif, 2004; Carvalho; Gil Perez, 
2009; Gatti, 2010; Beauchamp, 2015; Gatti, 2016) têm apontado algumas 
fragilidades nos cursos de licenciatura, destacando a necessidade de mudanças 
na estrutura das disciplinas de formação pedagógica. Entre essas fragilidades 
intrínsecas à formação inicial de professores, a desarticulação entre a formação 
docente e a prática profissional. Entendemos assim que a aproximação entre 
essas duas instâncias, formação inicial e prática, somente se efetiva quando a 
escola e a universidade se firmam de forma social e institucional, como lugar 
espacial para a integração dessa formação. Essa aproximação pode ser obser-
vada com alguns relatos citados anteriormente, tais como R1, R5, R7 e R8, 
proporcionados pelas atividades práticas.
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Com “relação à troca de experiências” e à possibilidade de “visualizar a 
afinidade ou não com a profissão”. Segundo Novoa (apud Vasconcellos, 2002, 
p. 123), “o diálogo entre os professores é fundamental para consolidar saberes 
emergentes da prática profissional”, trazendo uma relação de troca de expe-
riências, conforme pode ser observado pelo seguinte relato “... a atividade me 
proporcionou vivenciar diferentes aspectos que não tinha vivenciado por meio dos 
relatos dos meus colegas e detrimento de diferentes situações...” (R11). Desta for-
ma, a troca de experiências e a prática refletida implicam em uma dupla pos-
tura ao professor, uma vez que ele passa a desempenhar o papel de formador, e 
também de formado (Stafford, 2016). Assim, a formação, ao ser desenvolvida 
no ambiente escolar, propicia o desenvolvimento de profissionais reflexivos, 
a articulação teórica com a prática, a construção e implementação do proje-
to pedagógico (Nascimento, 1999). Desta forma, dentre os pontos positivos 
elencados, convém reforçar que, com a vivência na escola, o licenciado tem a 
possibilidade de visualizar a afinidade com a profissão ou não. Segundo D’Ávi-
la (2007), a profissionalidade está articulada à formação inicial, à experiência 
que resulta da prática e à formação continuada. Dentre as diferenças apon-
tadas pelos alunos, destaca-se o relato: “... a vivência da escola fez com que eu 
tivesse certeza que estou na formação correta. Tirou os preconceitos e medos que 
tinha da profissão, mostrando o verdadeiro cenário que irei trabalhar quando 
terminar minha formação...” (R12).

Após a avaliação dos relatos, pode-se dizer que a introdução de práticas 
de ensino na Universidade e principalmente na escola contribui para que os 
licenciandos passem a experimentar diferentes dilemas desse ambiente. A in-
serção de práticas de ensino na escola por meio de projetos permite dar signifi-
cado a diversos questionamentos entre a teoria e prática e o diálogo científico, 
pedagógico, entre outros.

Considerações

Apesar das dificuldades, observa-se progressos de uma formação inicial 
mais qualificada entre os licenciandos do curso de Ciências Biológicas por 
meio de atividades práticas proporcionadas pela disciplina, conforme apre-
sentado nos relatos. Ressaltando ainda que, no processo da construção da 
identidade profissional docente, é inquestionável a importância de atividades 
práticas. A experiência da prática, assistida por reflexões sobre a docência, 
proporcionou uma diversidade de visões da profissão, diante disso, os alunos 
tiveram a oportunidade de experimentar o exercício da profissão podendo 
utilizar os conhecimentos para o futuro exercício.
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CAPÍTULO 6

FORMAÇÃO DE PROFESSORES DE CIÊNCIAS  
DA NATUREZA SOB A PERSPECTIVA  

DA TEORIA DA ATIVIDADE1

Dr. Wender Faleiro2

Me. Magno Nunes Farias3

Dra. Maria Zeneide Carneiro Magalhães de Almeida4

Introdução

A Educação do Campo vem sendo inserida nas agendas de políticas edu-
cacionais no Brasil, principalmente na primeira década do século XXI, dando 
espaços aos povos do campo para garantia de seus direitos como cidadãos que 
possuem modos de vidas singulares (Arroyo, 2007). Isso ocorreu como conse-
quência da militância de movimentos e organizações sociais, que articularam 
com o estado para a elaboração de projetos na construção de politicas públicas 
para a Educação do/no Campo (Souza, 2008; Munarim, 2011).

Um aspecto legal que se destaca é a Resolução/CD/FNDE nº 06 de 17 de 
março de 2009, que estabelece diretrizes e estratégias para a operacionalização 
da assistência financeira suplementar de projetos educacionais que têm como 
finalidade promover o acesso à universidade de sujeitos de baixa renda e de 
grupos sociais socialmente discriminados. Essa resolução tornou possível a im-
plementação do Programa de Apoio à Formação Superior em Licenciatura em 
Educação do Campo (Procampo), programa do governo federal, e realizado 
pela Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclu-
são (Secadi), tendo em vista que essa ação é fundamental para a construção de 
uma Educação no Campo verdadeiramente engajada e focada nas particulari-
dades da população do campo (Campos, 2015).

O Procampo objetiva tornar possível a formação de professores no ensi-
no superior para atuar na segunda fase do Ensino Fundamental e no Ensino 

1. Texto integral e/ou partes foram publicados nos anais do CECIFOP – 2017. UFG-RC.
2. Professor do Programa de Pós-Graduação em Educação – Universidade Federal de Goiás/
Regional Catalão. E-mail: <wender.faleiro@gmail.com>.
3. Mestrando do Programa de Pós-Graduação em Educação – Universidade Federal de Goiás/
Regional Catalão. E-mail: <magnonfarias@hotmail.com>.
4. Professora do Programa de Pós-Graduação em Educação – Pontifícia Universidade Católica 
de Goiás. E-mail: <zeneide.cma@gmail.com>.
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Médio de escolas do campo, é um projeto que busca corrigir situações de 
discriminação com a população do campo, que por muitos anos foi esquecida 
e desconsiderada em detrimento das populações urbanas. Em 2012, foi aberta 
Chamada Pública para seleção de Instituições Federais de Educação Superior 
(Ifes) para que desenvolvessem o curso de Licenciatura em Educação do Cam-
po. Em Goiás, foi aprovada a criação de dois cursos, ambos pela Universidade 
Federal de Goiás, um na Regional Catalão e outro na Regional Goiás, sendo 
os únicos no estado de Goiás. Essa ação vem valorizar as populações do cam-
po, com a estratégia de formar docentes capazes de atuar na realidade social 
desses sujeitos, com o intuito de oferecer práticas pedagógicas que reconhe-
çam as particularidades do campo, de forma emancipadora e transformadora. 
Goiás mostra-se um estado que tem a necessidade de Educadores do Campo, 
pois há uma carência de profissionais capazes de atuar educacionalmente jun-
to à essas populações, que reflete um déficit em todo país. 

Em Goiás, os dois cursos implantados foram de Licenciatura em Educação 
do Campo com habilitação em Ciências da Natureza (CN). Isso se dá pelo fato 
de a área CN, juntamente com os princípios da Educação do Campo, apontar 
para o saber interdisciplinar, que desconstrói a ideologia do conhecimento frag-
mentando e articula diversas disciplinas para se compreender a vida humana, 
fato que é fundamental para os Educadores do Campo, que devem ser capazes 
de dialogar múltiplo saberes teóricos e práticos. Além disso, estudos indicam 
as demandas das escolas do campo para a formação de educadores na área de 
ensino focalizada para as CN, que articula diversos saberes (Campos, 2015).

O ensino da CN, então, na Licenciatura em Educação no Campo, surge 
com uma perspectiva interdisciplinar, ou seja, é composta por diversas disci-
plinas que devem dialogar, para que assim o profissional formado ali tenha um 
leque de conhecimentos para utilizar na transformação social da população do 
campo (Costa; Alves; Faleiro, 2015). Assim surge também a necessidade de se 
ter docentes da área de CN no ensino superior capazes de atuar na formação 
sólida na formação dos professores Educação no Campo.

Essa questão vem sendo problemática para os cursos de licenciatura, 
pois há grande dificuldade de se achar docentes, inclusive da área de CN, do 
ensino superior que tenham incorporado a lógica da interdisciplinaridade 
em sua própria formação e forma de ensinar. Segundo Campos (2015) e 
Brasil (2014), os docentes formadores vêm de uma lógica de ensino frag-
mentado, tecnicista e urbanocêntrico, não dando espaço para o diálogo en-
tre as disciplinas na Universidade. 

É pertinente, portanto, entender como se encontram os aspectos que ro-
deiam os docentes de CN que formam sujeitos para atuar na Educação do 
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Campo nessa área de conhecimento específica, no sentido de investigar quais 
são as condições de trabalho em que esses estão inseridos, partindo do prin-
cípio de que os aspectos que envolvem esses formadores têm impacto direto 
na formação e atuação dos futuros professores na educação do campo. Além 
de buscar entender quais são as exigências e sentidos que esses atribuem sobre 
seus processos de trabalho. E assim contribuir para a superação dos desafios 
de formação de professores para educação do campo. Tendo em vista que os 
docentes envolvidos com a educação do campo são tencionados pela lógica 
capitalista em dois movimentos centrais: pelo fato de serem docentes e terem 
seu trabalho degradado pela lógica da exploração do trabalho e alienação pela 
racionalidade gerencial hegemônica; e pelo fato de lidarem na sua atuação 
com a marginalização do campo dentro da lógica produtivista capitalista, que 
se centra no saber urbano. 

Diante do exposto, mesmo que apresente limites, fica clara a necessidade 
da formação interdisciplinar nos cursos de formação de professores, em espe-
cial aos futuros professores da educação do campo habilitados em Ciências da 
Natureza. Logo, o presente estudo objetiva a realização de um estudo biblio-
gráfico sobre a formação de professores de forma interdisciplinar e as possíveis 
contribuições que a Teoria da Atividade pode trazer nesse processo.

Desenvolvimento

A teoria da atividade foi utilizada como referência para o presente estudo, 
por considerarmos que ela fornece subsídios para análise e compreensão da 
teia de relações e inter-relações envolvidas no processo de ensino e aprendiza-
gem presente nos processos coletivos de formação de professores. Partindo-se 
dessa premissa, nessa seção desenvolveremos os principais conceitos e perspec-
tivas teóricas sobre: a) Teoria da Atividade (TA); b) Interdisciplinaridade; c) 
Formação de professores em Educação do Campo. 

A Teoria da Atividade, segundo Duarte (2003), surgiu com os trabalhos de 
Vygotsky, Leontiev e Luria em seu esforço para a construção de uma psicolo-
gia sócio-histórico-cultural fundamentada na filosofia marxista. Alguns autores, 
como Rubstein, Luria, entre outros, são mencionados quando nos referimos a 
essa teoria, porém, Alexis Nicolaievich Leontiev é considerado o “pai” da mesma.

O conceito de “atividade” foi inserido na Psicologia algum tempo antes 
dos trabalhos de Leontiev para auxiliar o estudo da consciência (Barbosa; 
Ursi; Mattos, 2011), estudo do desenvolvimento da mente humana, esta era 
estudada a partir de seu próprio conceito, segundo Bizerra (2009), o que fazia 
deste estudo algo tautológico. A consciência presente nos seres humanos “está 
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ligada à atividade produtiva que este desempenha: ao agir sobre a natureza, o 
homem pode transformá-la, fazendo da mesma, o objeto de sua ação” (Bizer-
ra, 2009, p. 64). Sendo assim, ela é causa e consequência da atividade que o 
homem exerce sobre o meio.

Cedro (2008) relata que o conceito de atividade foi inserido na União 
Soviética nos anos 20 do século XX e, desde então, tem sido alvo de constan-
tes modificações e debates teóricos por apresentar um papel ambíguo dentro 
da Psicologia. Um dos obstáculos para sua conceituação está na própria tra-
dução, já que o significado que este possui em sua língua original, o russo, é 
diferente da ideia da palavra activity do inglês. O termo atividade sofreu uma 
longa evolução desde suas origens (nas próprias ideias de Vygotsky, quando 
este utilizava as ideias de Marx em suas considerações sobre a práxis humana) 
até chegarmos àquilo que Leontiev definiu como sendo a própria atividade. 

A TA foi desenvolvida a partir do conceito de mediação, proposto por 
Vygotsky (Daniels, 2003). Vygotsky descreve a relação mediada entre os seres 
humanos e o ambiente: o sujeito é o agente cujo comportamento se pretende 
analisar; os artefatos mediadores são objetos (materiais ou ideais) utilizados 
pelo sujeito para atingir seu resultado; e o objeto refere-se ao material bruto 
sobre o qual o sujeito vai agir, mediado pelas ferramentas, em interações con-
tínuas com outras pessoas.

O aparecimento do que Leontiev denomina atividade ocorreu quando 
o ser humano passou a viver em sociedade, com sua consequente divi-
são de trabalho. Por causa dessa divisão, a ligação entre uma necessida-
de e sua satisfação deixou de ser direta, como o é para os animais. Tal 
ligação passou a ocorrer por meio de resultados parciais, alcançados por 
diferentes participantes da atividade de trabalho coletiva, utilizando 
diferentes ferramentas. Assim, as necessidades passaram a ser satisfeitas 
por meio de ações coletivas de um grupo em interação social. (Damia-
ni, 2006, p. 4)

A atividade “é considerada como parte essencial e indivisível da vida social 
e inclui objetivos não somente físicos, mas também mentais” (Bizerra, 2009, p. 
65). Diante do exposto, podemos dizer que o que desencadeia um processo de-
finido pelo termo “atividade” em determinado indivíduo é uma necessidade, já 
que esta última “motiva o sujeito a desenvolver objetivos e agir para satisfazê-la” 
(Bizerra, 2009, p. 67). De acordo com Cedro (2008), “os indivíduos vivem e 
desenvolvem suas vidas por meio de atividades. São elas que permitem as mu-
danças sociais e naturais nas interações com o mundo” (Cedro, 2008, p. 31).
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Para Leontiev (2004), a atividade é composta por ações, que têm relação 
direta com os objetivos. Bizerra (2009) define as ações da seguinte maneira: 
“se relacionam com a atividade, na medida em que pertencem a ela, e uma 
atividade constitui-se em um conjunto de ações, sem se constituir como so-
matória delas” (Bizerra, 2009, p. 67). Essas ações, por sua vez, são compostas 
de operações, que podem ser definidas como os meios pelos quais as primei-
ras serão desenvolvidas.

Uma ação, segundo Leontiev (2004), pode ser desempenhada por diferen-
tes operações e, da mesma maneira, diferentes ações podem ser realizadas pelas 
mesmas operações. Ainda de acordo com o autor, as operações conscientes 
surgem pela primeira vez na forma de ações, não existindo outra possibilidade 
para este aparecimento. Para ele, a partir do momento que uma ação se torna 
automatizada ela passa a ser uma operação, o que possibilita o surgimento e 
o desenvolvimento de ações cada vez mais complexas pelo indivíduo. A se-
guir, Sforni (2006) resume as ideias expostas: (1º) para que uma ação tenha 
significado para um sujeito ela deve ter sido produzida por um motivo; (2º) 
para que essa ação se torne operação é preciso que novas necessidades exijam o 
desenvolvimento de ações mais complexas; (3º) para que o sujeito sinta novas 
necessidades é preciso que ele esteja inserido em um contexto que as estimule; 
e (4º) para que uma operação seja automatizada de forma consciente ela deve 
ter sido primeiramente uma ação, sendo esta a única possibilidade para seu 
surgimento (Barbosa; Ursi; Mattos, 2011).

Para Leontiev (1978), a atividade humana não existe a não ser na forma 
de ações ou conjunto de ações. Ao utilizarmos o conceito de atividade, por-
tanto, estamos lidando com uma abstração, que somente pode ser definida 
desde o ponto de vista de sua relação com um motivo (material ou ideal), 
que é o que lhe dá direção (Damiani, 2006). Na prática, a atividade não pode 
ser diretamente percebida, já que o que se percebe são somente as ações que 
a compõem. É importante atentar para o fato de que cada tipo de ação pode 
compor diferentes tipos de atividade e cada atividade pode ser levada a cabo 
por meio de diferentes ações. Leontiev denomina de operações os métodos 
para realizar diferentes ações. As ações são relacionadas com os objetivos e as 
operações com as condições (Damiani, 2006).

Para Engeström (2002), a TA centrada na ideia de mediação é a primeira 
geração da TA representada a partir do famoso triângulo de mediação vigo-
tskiano, em que o sujeito interage com o objeto, a partir de um elemento 
mediador (Barbosa; Ursi; Mattos, 2011). Entretanto, Engeström comenta que 
essa proposta apresenta limitações porque sua unidade de análise é o indi-
víduo, deixando de levar em conta o contexto em que ele se insere a partir 
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dessa representação não conseguimos mostrar a inserção desse sujeito em um 
sistema que é maior do que ele mesmo, ou seja, não conseguimos mostrar a 
natureza social da atividade.

A segunda geração da TA, que, para Engeström, concretizou-se no desen-
volvimento da ideia de mediação por Leontiev (1978), apresenta avanços em 
relação à primeira (Damiani, 2006). Dessa maneira, a atividade desempenha-
da por cada indivíduo, ou por um grupo de indivíduos, é influenciada por 
essas divisões, sendo que as contradições que surgem dentro desses sistemas é 
a força motriz para as mudanças de atividade do mesmo. Bizerra (2009, p. 71) 
nos diz que “a divisão de trabalho em um sistema de atividade gera diferentes 
pontos de vista, pois os participantes possuem diferentes histórias de vida, 
tradição e interesses” (Bizerra, 2009, p. 71). Nessa representação, prioriza-se 
a análise do macro, ao invés do micro, ou seja, amplia-se a análise feita pela 
primeira geração. Cedro (2008), citando Marx (1998), nos diz que a contra-
dição fundamental surge da divisão do trabalho. Sendo assim, de acordo com 
o primeiro, “as mudanças e o desenvolvimento nos sistemas de atividade ocor-
rem pela força diretora das suas contradições internas” (Cedro, 2008, p. 30).

Engeström propunha que, para entender uma ação, é preciso compreen-
der o motivo por trás da atividade na qual está inserida, ou seja, é preciso 
compreender a atividade que a direciona, e formulou uma nova proposta, que 
entende constituir a terceira geração da TA. Para Daniels (2003), a terceira 
geração da TA possibilita o estudo das aprendizagens que ocorrem a partir do 
enfrentamento dos conflitos e contradições decorrentes dos mesmos.

A terceira geração, conforme Barbosa, Ursi e Mattos (2011), lança ideias de 
redes complexas entre sistemas de atividade. Nessas redes, cada um destes faz in-
ter-relações, uns influenciando os outros. Segundo Engeström (1999), citado por 
Bizerra (2009), as contradições que surgem nos sistemas de atividade não equi-
valem a problemas ou conflitos, já que são tensões acumuladas historicamente e 
podem provocar a mudança de atividade. Sendo assim, para que haja a mudança 
desse sistema, deve ocorrer uma reflexão sobre a estrutura anterior do mesmo e 
uma interiorização de modelos e ferramentas avançadas para resolver essas con-
tradições internas. Sendo assim, “na medida que o processo de internalização 
estimula a auto-reflexão, cresce também a busca de soluções para essas contra-
dições e, consequentemente, o processo de exteriorização torna-se cada vez mais 
importante” (Bizerra, 2009, p. 71). Depois que um novo modelo de atividade é 
implantado, segundo a autora, o processo de reflexão e interiorização de novos 
significados reinicia, promovendo, depois de certo tempo, uma nova estrutura de 
atividade. Esse movimento de interiorização e exteriorização é denominado de 
ciclos expansivos de atividade, o qual foi definido por Engeström (1999). 



C  N  F  P



Cedro (2008) pontua como um dos grandes desafios para a formação de 
professores, na atualidade, é fornecer uma formação necessária para a promo-
ção de saltos de concepções individuais de mundo para aquelas que reflitam 
os conhecimentos universais mais avançados obtidos pela humanidade. Nesse 
sentido, recorre a Araújo e Moura (2005), os quais compreendem a formação 
como um processo de desenvolvimento profissional e pessoal, de natureza in-
tencional, política e coletiva, sustentado pelas interações do professor com seu 
objeto de trabalho (o ensino e a aprendizagem) no qual está subjacente o co-
nhecimento e que possibilita ao professor lidar analítica e sinteticamente com 
seu instrumento de trabalho (a atividade), na qual está subjacente o ensinar e 
o aprender. Ressalta-se que a qualidade profissional se assenta no saber ensinar, 
mas na relação dialética entre o aprender e o ensinar.

A formação atual dos professores, segundo Cedro (2008), somente contri-
bui para a reprodução do sistema vigente na sociedade contemporânea. Canário 
(2001) afirma que a escola padece de sentido para aqueles que nela trabalham, 
fazendo o contrário daquilo que diz, mesmo a referência sendo de 14 anos, 
ainda é atual e vivenciada em nossas escolas, logo nos deixa um grande desafio 
no tocante ao direito à educação, de realizá-lo de fato, para além do discurso ao 
qual este se encontra garantido e efetivado, mas buscar construir estratégias por 
meio das quais, valendo-se de medidas compromissadas com a universalização 
do acesso e da permanência, proporcionem uma experiência enriquecedora do 
ponto de vista humano, político e social. Que seja, realmente, assumida pelos 
profissionais da educação como um projeto de emancipação e inserção social. 
Portanto, que o direito à escolarização tenha como pressuposto um ensino de 
qualidade para todos, que a universalização não seja meramente contábil e que 
não (re)produza mecanismos de diferenciação, nos quais a diferença é tomada 
como ponto negativo da condição de existência humana, portanto elemento 
justificativo e fortalecedor da exclusão educacional e social.

Cedro (2008) nos diz que “superar a alienação do trabalho escolar é a 
condição para uma produção real de sentido, independentemente da sua ‘ins-
trumentalidade’ no acesso aos bens materiais e simbólicos”. Moura (2004) 
ressalta que “a atividade do professor é permeada pela relação entre sentido e 
significado”, uma vez que “os sujeitos, para realizarem uma atividade, preci-
sam compreendê-la como aquilo que vai satisfazer suas necessidades” (Moura, 
2004 apud Cedro, 2008, p. 17).

Nessa perspectiva, acreditamos que a formação de professores precisa 
motivar e propiciar a reflexão sobre o verdadeiro significado de sua prática 
profissional, como ela está imersa dentro de uma cultura e de um universo 
político e intencional. Assim, a formação de professores sempre foi um tema 
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complexo, o qual vem sendo discutido desde meados da década de 40, e tal 
complexidade está envolta, de acordo com Silva, Brizola e Silva (2013), por 
relações culturais, políticas, econômicas, técnicas, científicas e mesmo sub-
jetivas. E, com a expansão e universalização da Educação Básica, ocorre um 
aumento da demanda de professores e exige-se uma formação que atenda às 
diversas necessidades de um novo cenário escolar, com conhecimentos neces-
sários para compreender a realidade e a necessidade de se ter compromisso por 
transformações sociais em busca da construção de uma sociedade mais justa e 
democrática. Tem-se ainda como desafios da formação docente a pouca atra-
tividade da profissão, que mesmo com políticas de valorização docente ainda 
tem déficit de professores, principalmente de áreas específicas em todos os 
níveis da Educação Básica.

O Ministério da Educação (MEC) inicia em 2007 um conjunto de ações e 
programas referente à formação dos professores da educação básica vinculado ao 
Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), ações que vêm para colaborar 
para o aumento da qualidade do ensino público, especialmente do nível básico 
(Brasil, 2007). A ação de formação de professores do PDE foi denominada de 
Ação de Valorização e Qualificação dos Professores, que dispõe de todas as ações e 
programas de formação inicial e continuada das diferentes secretarias do MEC. 

Especificamente ações da Educação do Campo, que vinham sendo cons-
truídas desde 2004 para a constituição de uma Política Nacional de Educação 
do Campo, foram integradas no Plano nas ações das diferentes Secretarias do 
MEC, a nível superior, a Educação do Campo se inseriu no Sistema Univer-
sidade Aberta do Brasil (UAB), com oferta de cursos de extensão, aperfeiçoa-
mento e de especialização e a formação inicial para educadores do campo foi 
contemplada no Plano de Ações Articuladas (PAR), com a criação de cursos 
de Licenciatura em Educação do Campo (Carvalho, 2011).

A licenciatura em Educação do Campo (Ledoc) foi potencializada com 
Programa de Apoio à Formação Superior em Licenciatura em Educação do 
Campo (Procampo), realizado pela Secretaria de Educação Continuada, Alfa-
betização, Diversidade e Inclusão (Secadi), com o intuito de promover o aces-
so à Universidade de grupos excluídos historicamente, como os camponeses. 
Logo, a Licenciatura é voltada para pessoas do campo que têm o desejo de 
atuar como professores em suas comunidades, ou sujeitos que já são professo-
res nesse contexto, para fortalecer assim a conexão entre a vida do campo e os 
conhecimentos acadêmicos (Brasil, 2014).

A proposição de cursos de Licenciatura em Educação do Campo se com-
promete com a formação inicial de professores qualificados para as escolas do 
campo nos anos finais do Ensino Fundamental e Ensino Médio, com uma 
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nova organização curricular construída por áreas de conhecimentos, e com-
prometida com um percurso formativo voltado aos saberes e vivências sobre 
a realidade do campo no âmbito escolar, desconstruindo ideologias urbano-
cêntricas de ensino e focando em práticas pedagógicas que considerem as par-
ticularidade dos povos do campo, e sua necessidade de emancipação e des-
construção de paradigmas segregacionistas e discriminatórios. Assim, Oliveira 
e Macêdo (2011), Silva e Gadelha (2012) defendem a necessidade de uma 
formação mais ampliada de professores para atuarem no campo, no sentido de 
produzir uma educação com sentidos, que acolha a cultura e os saberes desses 
sujeitos, e que valorize esse território, de forma a ser constituído por pessoas 
conscientes de seus direitos, críticas e ativas diante da sociedade. 

A Ledoc iniciou-se no ano de 2008, em quatro universidades federais (Uni-
versidade de Brasília; Universidade Federal da Bahia; Universidade Federal de 
Minas Gerais; Universidade Federal de Sergipe). Em 2012, se iniciou a Cha-
mada Pública para selecionar instituições para que desenvolvessem o curso de 
Licenciatura em Educação do Campo, no estado de Goiás foi aprovada a criação 
de dois cursos, ambos pela Universidade Federal de Goiás (UFG), um na Regio-
nal Catalão e outro na Regional Cidade de Goiás, que atualmente são os únicos 
em Goiás. O curso se iniciou no primeiro semestre no ano de 2014, e em ambos 
os campi oferecem a habilitação em Ciências da Natureza (Campos, 2015).

A Ledoc preconiza que a produção de conhecimentos seja realizada de 
maneira interdisciplinar, utilizando a Metodologia da Alternância, que con-
siste em dividir os dias letivos em dois tempos, o da Comunidade e o da 
Universidade. Tal metodologia tem o objetivo de fortalecer a conexão com a 
realidade do campo, possibilitando, aos alunos e professores, a realização de 
reflexões e análises entre as vivências cotidianas com questões teóricas, além de 
evitar que estudantes residentes no campo tenham que se mudar, permanente-
mente, para as cidades (Costa; Alves; Faleiro, 2015).

Assim, um desafio para a Ledoc é encontrar docentes do ensino superior 
empoderados e instrumentalizados a partir dessa lógica. Conforme análise do 
Ministério do Desenvolvimento Agrário sobre as licenciaturas em Educação do 
Campo e o ensino de Ciências Naturais (Brasil, 2014), esse é desafio complexo 
para Educação do Campo, pois há grande dificuldade em se ter professores 
formadores capacitados e familiarizados com ações interdisciplinares. Essa di-
ficuldade é devida à própria estrutura e currículos encontrados nos cursos de 
formação de professores, os quais estão inseridos e privilegiam os contextos 
urbanos, e têm como base a fragmentação do conhecimento em disciplinas.

Ainda perdura uma grande dificuldade em articular interdisciplinarmente 
os conteúdos teóricos e as realidades sociais do campo, que acontece pela falta de 
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conhecimento e vivências sobre as especificidades do campo. Sendo necessário 
então que ocorra a “apropriação teórica das questões que envolvem os processos 
em disputa no campo brasileiro, em torno das diferentes visões de modelo de 
desenvolvimento e de agricultura, quanto em relação ao desafio de exercitar o 
trabalho interdisciplinar” (Brasil, 2014, p. 15). Assim, a Teoria da Atividade 
seria de grande valia na construção dessa nova Licenciatura, que possui princí-
pios diferentes aos interesses hegemônicos preconizados nos cursos superiores 
do Brasil, haja vista que o curso tem o objetivo de formar cidadãos críticos e 
compromissados com a inclusão social e a valorização da diversidade de saberes e 
culturas; e que a formação não seja pautada na disciplinarização, mas no diálogo 
entre os conhecimentos acumulados (disciplinas) e na diversidade de saberes, de 
modo a encontrar a unicidade na formação desses futures professores.

Assim, a TA parte do sujeito que é o “agente”, da mesma forma a Ledoc 
deveria preconizar a bagagem de conhecimentos e saberes de seus alunos, os 
quais são necessários aos estímulos da “atividade”, pois o aluno ao ser valorizado 
no processo de ensino e aprendizagem estará motivado a traçar planos e metas 
para prosseguir nos estudos, ou seja, esse aluno é estimulado a desenvolver “ne-
cessidades” internas que o propulsionarão no desenvolvimento de estratégias e 
objetivos, culminando em ações para satisfazer suas “necessidades”. Enfim, esse 
processo é natural da vida dos seres humanos, a “atividade” que motiva e promo-
ve transformações em nossa sociedade. Juntamente, com o estímulo às “neces-
sidades”, são necessários os “artefatos mediadores” que são “objetos” utilizados 
pelo aluno para atingir seus resultados; logo, cabe aos docentes auxiliar e estimu-
lar na escolha do(s) objeto(s) – estratégias, métodos e interações que auxiliarão 
aos alunos em uma ação que o auxiliara na satisfação de sua “necessidade”. A 
ação, ao se tornar automatizada, passa a ser uma operação, o que possibilita o 
surgimento e o desenvolvimento de ações cada vez mais complexas. 

Sintetizando, a Ledoc, ao trabalhar interdisciplinarmente, terá um olhar 
mais amplo de conhecimentos e saberes, facilitando o surgimento de “neces-
sidades” não somente nos alunos, mas também nos professores, que terão que 
coletivamente promover ações significativas em suas atividades pedagógicas que 
estimulem seus alunos, criando assim uma ação espiralar no processo de ensino e 
aprendizagem, pois gera necessidade que cria uma ação que, ao ser automatizada, 
torna-se operação, gerando novas necessidades, assim por diante, consequente-
mente ações cada vez mais complexas. Logo, a TA torna o ambiente totalmente 
estimulante, vivo e desafiador no enfrentamento dos conflitos e contradições na 
busca de soluções e descobertas, que vão do individual ao coletivo (e vice-versa), 
formando redes de saberes e de inter-relações que estão em constante movimen-
to de construção, reconstrução e reprodução de novas redes. 
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Considerações

A interdisciplinaridade caminha a passos lentos em nosso país devido a 
vários fatores, desde questões de infraestrutura até formação e condução dos 
processos formativos. Ao enveredarmos na Educação do Campo, deparamo-
nos com questões que envolvem os processos em disputa no campo desde 
questões sociais, políticos, culturiais, de saberes, etc. A Teoria da Atividade 
auxiliaria a construção da Ledoc, que tem a interdisciplinaridade como prin-
cípio, a TA parte do sujeito como agente de conhecimentos e saberes que, 
ao serem estimulados no desenvolvimento de “necessidades” internas, o pro-
pulsionarão no desenvolvimento de estratégias e objetivos, culminando em 
ações para satisfazer suas “necessidades”. A Ledoc, ao trabalhar interdiscipli-
narmente, terá um olhar mais amplo de conhecimentos e saberes, facilitando 
o surgimento de “necessidades” não somente nos alunos, mas também nos 
professore, assim a TA torna o ambiente totalmente estimulante, vivo e desa-
fiador no enfrentamento dos conflitos e contradições na busca de soluções e 
descobertas, que vão do individual ao coletivo (e vice-versa), formando redes 
de saberes e de inter-relações que estão em constante movimento de constru-
ção, reconstrução e reprodução de novas redes. 

A alternância é um bom momento para que docentes que atuam na Edu-
cação do Campo estreitem os laços e conheçam as especificidades do campo. 
Diante dos apontamentos apresentados, somos levados a voltar o olhar para a 
formação de professores em Ciências da Natureza da licenciatura em Educa-
ção do Campo no estado de Goiás, pois, como discutido, a formação de pro-
fessores é nova no contexto nacional, e sua temática fica subjugada a segundo 
plano nos cursos de formação, inicial e continuada.
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CAPÍTULO 7

ENSINO DE ECOLOGIA E  
PENSAMENTO SISTÊMICO PARA A  

CRIAÇÃO DE UM NOVO HUMANISMO1

Dr. Rogério Bianchi de Araújo2

Introdução

Não é novidade para ninguém o reconhecimento do antropocentrismo 
que colocou o homem como o centro do universo e a ciência convencional 
que o legitimou como o mais sábio entre todas as espécies. Essa ideia de supe-
rioridade humana impregnou toda a civilização ocidental como algo natural, 
uma dádiva exclusiva a nós seres humanos. 

Esse mecanismo centralizador que supunha a existência do homem no 
centro de um Universo estático fez com que houvesse uma excessiva objetifica-
ção da Natureza. Os grandes avanços na indústria e na agricultura atrelados à 
noção de que o homem era o senhor de seu destino nos deixaram uma herança 
problemática e de complexa resolução. 

O domínio da natureza fez com que nos tornássemos onipotentes e onis-
cientes perante o mundo. Sentimo-nos legitimados como seres superiores que 
exerceriam o seu direito irrestrito sobre esta. A justificativa da conquista do 
“bem-estar” deixou um legado devastador para nós mesmos e para toda a 
biodiversidade. Florestas e outros recursos naturais significavam apenas uma 
fonte de recursos naturais que pareciam inesgotáveis. Vários abusos foram co-
metidos por esse homem dotado de racionalidade e mentalidade científica. 

Também é conhecido por todos que a natureza dá respostas catastróficas 
à interferência humana. Assim como falamos sobre o impacto da ação do ho-
mem sobre a natureza, também é coerente falarmos no impacto da natureza 
sobre a sociedade. Como exemplo, podemos citar o documentário dirigido e 
narrado por Leonardo Di Caprio, A Última Hora (2007). O foco do docu-
mentário é sobre as ações humanas e suas consequências para o Planeta e para 
a própria humanidade. Mas não se trata de um filme catastrófico e apocalípti-

1. Texto integral e/ou partes foram publicados nos anais do CECIFOP – 2017. UFG-RC.
2. Professor da Universidade Federal de Goiás – campus Catalão. E-mail: <rbianchidearaujo@
gmail.com>.
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co, é um filme propositivo, que nos mostra como a ciência tem possibilidades 
reais de promover a reversão da situação de risco de sobrevivência da espécie 
na qual nos colocamos. Mas não é tão simples assim, exige alguns elementos e 
soluções que são complexas, que passam por revoluções mais amplas que são 
complementares aos avanços científicos e tecnológicos. É por isso que pretende 
demonstrar que os desdobramentos da crise ambiental contemporânea exigem 
uma “alfabetização ecológica” a partir de uma abordagem sistêmica e que terá 
como consequência a consolidação de uma espécie de um novo humanismo, 
que parece se renovar ao longo dos ciclos históricos. A diferença é que, nesse 
novo zeitgeist, as Ciências terão um papel preponderante ao dialogarem e que-
brarem suas zonas fronteiriças em torno do bem comum numa perspectiva de 
ação totalmente voltada para a transdisciplinaridade. 

A boa notícia é que vários pensadores, pesquisadores e cientistas se mobi-
lizam nesse sentido. Entre eles, o destaque principal vai para o físico e escritor 
austríaco Fritjof Capra. Seus livros, tais como o Tao da Física, publicado em 
1975, que relaciona o zen-oriental com a física quântica e As Conexões Ocul-
tas, publicado em 2002, alertam que é preciso lidar com o meio ambiente a 
partir de uma outra visão. Essa indica que todas as formas de vida, das células 
mais primitivas, das estruturas mais simples entre plantas e insetos, até os se-
res humanos, se organizam seguindo padrões que têm em comum um único 
princípio básico: estamos todos ligados uns aos outros, vivemos em rede, em 
relações interdependentes 

Capra sonha com um mundo em que o ensino sobre ecologia, com uma 
visão não fragmentada da temática ambiental, permeará todas as relações e fará 
com que os indivíduos hajam pela conservação da vida e pela garantia de um 
futuro digno para as gerações que estão por vir como valores fundamentais. 

Para tanto, o grande desafio da ciência contemporânea será a aceitação 
da sua não linearidade, a forma como se move a própria teoria da vida em 
diferentes direções. Com isso, Capra propõe novos paradigmas para a forma 
de estar no mundo. Um bom exemplo para a construção desses novos paradig-
mas que religa os saberes ao invés de compartimentá-los pode ser visualizado 
nesse trecho de seu livro O Tao da Física: 

[...] Considero a ciência e o misticismo como manifestações comple-
mentares da mente humana, de suas faculdades intelectuais e intuiti-
vas. O físico moderno experimenta o mundo através de uma extrema 
especialização da mente racional; o místico, através de uma extrema 
especialização de sua mente intuitiva. As duas abordagens são inteira-
mente diferentes e envolvem muito mais que uma determinada visão 
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de mundo físico. Entretanto, são complementares, como aprendemos 
a dizer em Física. Nenhuma pode ser realmente compreendida sem a 
outra; nenhuma pode ser reduzida à outra. Ambas são necessárias, su-
plementando-se mutuamente para uma compreensão mais abrangen-
te do mundo. Parafraseando um antigo provérbio chinês, os místicos 
compreendem as raízes do Tao mas não os seus ramos; os cientistas 
compreendem seus ramos, mas não as suas raízes. A ciência não ne-
cessita do misticismo e este não necessita daquela; o homem, contudo, 
necessita de ambos. A experiência profunda da mística é necessária para 
a compreensão da natureza mais profunda das coisas, e a ciência é es-
sencial para a vida moderna. Necessitamos, na verdade, não de uma 
síntese, mas de uma interação dinâmica entre intuição mística e a aná-
lise científica. (Capra, 1995, p. 228)

Qual o papel do resgaste do ensino de Ecologia nisso tudo? Há várias 
razões e motivações e, dentre todas elas, é possível destacar algumas justifica-
tivas importantes para seu ensino. Ela promove o pensamento integralizado, 
mostra a interação das forças animadas e inanimadas, nos permite resgatar o 
vínculo com nossas origens remotas, permite conscientizar e compreender a 
Terra como um só organismo vivo, além de escapar da compartimentalização 
e do reducionismo de outras Ciências. 

Desenvolvimento

Pensamento sistêmico como base para uma alfabetização ecológica

Há uma profunda diferença entre a visão mecanicista e a visão sistêmica. 
A visão mecanicista dificulta a aquisição de uma visão sistêmica ou holística da 
realidade. Para Capra, não há como enxergar o mundo dividindo-o em partes. 
Há necessidade de se ver o todo, com uma nova visão da realidade, com uma 
concepção sistêmica da vida e uma visão holística. A visão mecanicista de mun-
do separa o objeto do conhecimento do sujeito conhecedor. Como consequên-
cia, surgem as disciplinas científicas e as hiper-especializações. A visão sistêmica 
veio pôr fim às verdades absolutistas advindas da exclusividade dos métodos 
dedutivos e indutivos. Enquanto na visão mecanicista o mundo é uma coleção 
de objetos, na visão sistêmica os objetos não só interagem uns com os outros, 
mas eles mesmos são redes de relações, embutidas em redes maiores. 

De acordo com a visão sistêmica ou bootstrap do mundo, conceitos di-
ferentes, mas mutuamente coerentes podem ser usados para descrever 



W F; M P  A (.) 



diferentes aspectos e níveis da realidade, sem que seja necessário reduzir 
os fenômenos de qualquer nível ao de um outro. (Capra, 2006, p. 91)

No entanto, a prática de ensino ainda é a da concepção mecanicista. Para 
combater esse problema, faz-se necessário criar uma cultura científica e filosó-
fica que permita estabelecer relações e conexões. A alfabetização ecológica do 
indivíduo hoje passa, portanto, pela alfabetização científica para que a crise 
ambiental não caia numa discussão dualista e simplista do bem contra o mal, 
capitalismo contra socialismo, etc. É urgente que se tenha um melhor enten-
dimento sobre os fenômenos da natureza e a vida humana em toda sua com-
plexidade. O pensamento do educador Paulo Freire continua a ser imbatível 
para refletir criticamente sobre tal problemática.

A inexorabilidade do futuro é a negação da história. [...] A despro-
blematização do futuro numa compreensão mecanicista da história, 
de direita ou de esquerda, leva necessariamente à morte ou à negação 
autoritária do sonho, da utopia, da esperança. É que, na inteligência 
mecanicista, portanto determinista da história, o futuro é já sabido. A 
luta por um futuro assim, “a priori” conhecido prescinde da esperan-
ça. A desproblematização do futuro, não importa em nome de quê, é 
uma violenta ruptura com a natureza humana social e historicamente 
constituindo-se. (Freire, 2001, p. 81-82)

Precisamos instaurar a noção da visão sistêmica na educação porque a 
forma de pensar da tradição moderna mecanicista de Descartes e Newton 
não nos serve mais para lidar com os problemas atuais do mundo. Nesse as-
pecto, Capra é otimista e esperançoso. Acredita que a ciência tradicional está 
realmente se abrindo a formas de pensar não reducionistas e não lineares. A 
ciência estaria passando por mudanças enormes porque os cientistas perce-
beram que todos os sistemas vivos são não lineares e que precisam de uma 
abordagem diferente e de técnicas diferentes, como por exemplo a descoberta 
fundamental da biologia e da abordagem sistêmica de que todos os sistemas 
vivos são redes. A rede é, portanto, o padrão básico de organização da vida. 
Enquanto temos comunidades nos sistemas sociais, nos ecossistemas temos 
comunidades ecológicas. 

Ao estudar uma rede, é possível compreender que ela vai para todas as 
direções de uma maneira não linear. Nos últimos tempos houve um grande 
avanço na Ciência e na Matemática, para o desenvolvimento de uma teoria da 
complexidade, que é uma teoria de sistemas não lineares. Esses sistemas e a me-
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todologia para lidar com eles são, inerentemente, não reducionistas. Os cien-
tistas avançaram muito nas últimas décadas para além do reducionismo. E isso 
não irá se resumir especificamente à comunidade científica. Segundo Herzog, 

As crianças do século XXI não podem perder o contato com a rede que 
mantém a vida no planeta, como tem acontecido principalmente nas duas 
últimas décadas. Todos nós fazemos parte dessa rede vital. Dependemos 
da biodiversidade pois, sem ela, corremos sério risco de extinção. Sem a 
biosfera, a humanidade não tem como sobreviver. (Herzog, 2013, p. 24)

Para Capra, a crise atual não é tecnológica ou conceitual, mas sim de or-
dem política e acima de tudo de valores. De fato, hoje estamos vivendo uma 
crise sistêmica. Devido às imensas transformações que causamos no planeta, 
dizemos que entramos na era do Antropoceno, também conhecida como a 
era do Homo faber. Uma era em que a pegada ecológica humana promove 
mudanças significativas em todos os ecossistemas. Nesse universo caótico pro-
movido pela ação humana, aos poucos vamos nos conscientizando que temos 
um alto poder de destruição e que nossa espécie, assim como todas as outras, 
de fato encontram-se ameaçadas e com risco de extinção iminente. A maneira 
de sair da crise é a mudança de paradigma, cuja meta é sair da fragmentação 
do conhecimento e das relações. 

O pensamento sistêmico permite pensarmos uma transdisciplinaridade 
que possa articular os vários segmentos da ciência. Muitos cientistas já perce-
beram que não é mais possível compreender os problemas de nossa época de 
forma isolada e fragmentada, já que as causas destes apresentam um caráter 
sistêmico em que tudo é interdependente e está interligado. 

Nesse novo paradigma que emerge, há uma concepção de visão holística 
do mundo a qual nos remete imediatamente a uma visão ecológica sistêmica 
numa rede de fenômenos que estão interligados e interconectados. 

Segundo Vasconcellos, 

De fato, a ciência tradicional é inadequada para lidarmos com situações 
complexas, instáveis, que exigem que reconheçamos nossa própria par-
ticipação no curso dos acontecimentos. Mas já não é preciso abandonar 
o domínio da ciência, pois temos um novo “paradigma sistêmico” que, 
mantendo-se científico, oferece possibilidades de lidarmos com essas 
situações. E ainda mais, que permite superar-se aquela disjunção entre 
conhecimento científico e ética. (Vasconcellos, 2002, p. 22)
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No sentido ecológico, compreender o mundo como um todo integrado 
remete-nos à ecologia profunda, criação do filósofo norueguês Arne Ness na 
década de 70, ao distingui-la da “ecologia rasa”. Enquanto a ecologia rasa é 
centralizada no ser humano que se vê acima ou fora da natureza como fonte 
de todos os valores, a ecologia profunda não separa seres humano ou qualquer 
outra coisa do ambiente natural, tudo está interconectado e tudo é interde-
pendente. O ser humano é apenas um dos fios na teia da vida. 

Ao confrontar o paradigma ecológico hegemônico, a ecologia profunda, 
além de propor uma harmonia com a natureza, propõe o reconhecimento do 
valor intrínseco de toda a natureza, a igualdade de tratamento e importância 
entre as diferentes espécies, que os objetivos materiais estejam a serviço de ob-
jetivos maiores de autorrealização, a conscientização generalizada dos recursos 
naturais limitados do Planeta, a utilização de uma tecnologia apropriada em 
conjunto com uma ciência não dominante, a crítica ao consumismo ao mes-
mo tempo em que se enaltece o fazer com o necessário com os princípios da 
reciclagem e, por fim, considerar a importância das biorregiões e o reconheci-
mento dos saberes e tradições das minorias. 

A maioria dos sistemas vivos exibem modelos de organização em 
múltiplos níveis, caracterizados por muitos e intrincados percursos 
não-lineares, ao longo dos quais se propagam sinais de informação e 
transação entre todos os níveis, tanto ascendentes quanto descenden-
tes. [...] árvore, símbolo mais apropriado para a natureza ecológica da 
estratificação nos sistemas vivos. Assim como uma árvore real extrai 
seu alimento tanto através das raízes como das folhas, também a ener-
gia numa árvore sistêmica flui em ambas as direções, sem que uma 
extremidade domine a outra, sendo que todos os níveis interagem em 
harmonia, interdependentes, para sustentar o funcionamento do todo. 
(Capra, 2006, p. 274)

O pensamento sistêmico é, sem dúvida, a base intelectual fundamental 
para a alfabetização ecológica, já que é através dele que se pode ensinar com 
muito mais propriedade e coerência os princípios da ecologia para se estabele-
cer realmente uma comunidade de aprendizagem. 

Paradoxalmente, a crise ambiental é algo que pode nos unir ao invés de 
separar. Ao compreendermos os princípios que norteiam a ecologia por meio 
de um pensamento sistêmico e não reducionista, poderemos enfim transcen-
der valorativamente as diferenças de raça, cultura ou classe social a fim de criar 
um futuro sustentável para as futuras gerações. 
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Alfabetização ecológica ou ecoalfabetização 

Capra foi um dos fundadores do Centro de Ecoalfabetização localizado 
em Berkeley, na Califórnia, EUA3, com o objetivo de preparar professores para 
ensinar ecologia. Nesse centro, a preocupação é a de ensinar de acordo com 
uma pedagogia centrada na compreensão da vida e o principal conteúdo de 
seus currículos é ensinar os princípios básicos da ecologia. 

O público-alvo são as crianças, mas já se espalha rapidamente para todos 
os níveis de ensino. Capra acredita que é preciso expandir esses projetos para 
que o ensino de ecologia chegue aos políticos, empresários e profissionais de 
todas as esferas para criar uma nova ética de relações. 

O primeiro passo para a criação de comunidades sustentáveis é a alfa-
betização ecológica, definida por Capra como a habilidade de entender os 
princípios básicos da ecologia e viver de acordo com eles. Para aprender esses 
princípios básicos, é preciso pensar sistematicamente. 

O foco principal de uma verdadeira sociedade sustentável não é o cres-
cimento econômico ou a situação dos mercados, mas sim a rede da vida, da 
qual depende a nossa própria sobrevivência. Nesse sentido, a sobrevivência da 
humanidade dependerá fundamentalmente da nossa capacidade de promover 
uma alfabetização ecológica por meio da compreensão dos princípios da eco-
logia e da religação da parte com o todo e vice-versa. 

O alcance da alfabetização ecológica passa pela necessidade de se pensar 
em termos de redes, ciclos e de forma complexa. De se chegar a um pensamen-
to não fragmentado como centro da educação. Não se trata de uma pedagogia 
baseada apenas na ecologia e no pensamento, em termos de relacionamento, 
em termos de padrões e contexto, mas é também uma pedagogia experiencial 
em que a ecologia é ensinada de forma prática. 

Para Capra, a escola é o espaço social onde o aluno dará sequência ao seu 
processo de socialização. Defende que a alfabetização ecológica faça parte de 
todos os currículos escolares cujo objetivo é contextualizar e construir uma 
concepção de educação voltada para a formação de cidadãos críticos e trans-
formadores do espaço em que vivem. 

Como exemplo prático de ação do Centro, Capra descreve a experiência 
da horta escolar. 

3. É possível ter acesso a informações e projetos desenvolvidos pelo Centro através do site: 
<https://www.ecoliteracy.org/>.
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Nos últimos dez anos descobrimos que plantar uma horta e usá-la como 
recurso para o preparo de refeições na escola é um projeto perfeito para 
experimentar o pensamento sistêmico e os princípios da ecologia em 
ação. A horta restabelece a conexão das crianças com os fundamentos 
da alimentação – na verdade, com os próprios fundamentos da vida – 
ao mesmo tempo que integra e torna mais interessantes praticamente 
todas as atividades que acontecem na escola. (Capra, 2008, p. 26)

A teia da vida com suas redes, fluxos e ciclos pode ser investigada pelas 
crianças quando estas estão cuidando de uma horta. Isso é estranho para a 
ciência normativa, mas muito comum para todas as tradições espirituais. Faz 
com que elas possam ter uma verdadeira experiência de nascimento e morte, 
crescimento e declínio, geração e degeneração, não como dualismos estáticos 
e excludentes, mas como elementos naturais e complementares. 

A experiência da horta permite, ainda, que as crianças percebam que a horta 
está inserida em sistemas maiores que são também redes vivas e que possuem 
seus próprios ciclos como tudo na vida. Permite que elas mesmas façam parte 
desta teia da vida e lhes dá a sensação e noção de pertencimento a esse meio am-
biente tanto de forma passiva e contemplativa como atuante em todo o processo 
de transformação da natureza. Cria-se uma experiência estética e poética de rela-
cionamento e interação do ser humano com a natureza de forma mais respeitosa 
possível. Como nos diz o físico e escritor austríaco: “Aprender na horta escolar é 
aprender no mundo real em sua plenitude” (Capra, 2008, p. 29). 

Hoje não se ignora a concepção de que no processo de aprendizagem o 
cérebro é considerado um sistema complexo, adaptável e auto-organizador. 
Corpo, mente e cérebro interagem mutuamente. Dessa maneira, podemos 
vislumbrar o estudante como um sistema vivo em vez de máquinas progra-
máveis. Além disso, o cérebro/mente é social, daí a importância das escolas 
se transformarem numa espécie de “comunidades de aprendizagem” para dar 
maior sentido às experiências (Caine, 2000). 

Com a ecoalfabetização, Capra articula uma visão da educação que aplica a 
teoria dos sistemas vivos como a estrutura conceitual mais apropriada para se en-
tender a ecologia hoje, uma estrutura científica que requer pensar em termos de 
relacionamentos, conectividade e contexto. Assim, podemos utilizar os modelos 
dos ecossistemas da natureza para pensar a criação de sociedades sustentáveis. 

Nas pesquisas recentes do processo de ensino-aprendizagem, inclusive 
com as pesquisas no campo da neurociência, o cérebro passou a ser visto como 
um sistema auto-organizado complexo e altamente adaptativo. Assim como 
todos os sistemas vivos, o cérebro cresce e se desenvolve ao criar uma rede 
complexa de conexões neurais. 
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Embora o cérebro humano seja extremamente alerta às ameaças que é 
capaz de sentir, nosso cérebro é inadequado às ameaças que enfrentamos 
no front ecológico: são perigos que surgem gradualmente, seja no nível 
microscópico, seja no nível global. O cérebro humano foi singularmente 
sintonizado para captar mudanças na luz, som, pressão, etc., em uma fai-
xa limitada – a zona de percepção em que detectamos a presença de um 
tigre ou de um carro desgovernado vindo em nossa direção. Essas ame-
aças estimulam nosso sistema a reagir em milissegundos: sentimos essas 
ameaças familiares com tanta clareza quanto enxergamos um fósforo que 
se acende em um quarto escuro. Entretanto, no que diz respeito aos pe-
rigos ecológicos, nós os enxergamos tão mal quanto a diferença que um 
fósforo aceso faz em um quarto bem iluminado. (Goleman, 2011, p. 30)

É por isso que Capra entende que a aprendizagem na horta escolar é um 
exemplo prático de que as crianças conseguiram passar por uma experiência de 
aprendizagem no mundo real de maneira plena e completa. O cérebro de fato 
vivenciou uma experiência dos saberes integrados e não fragmentados e sepa-
rados sem conexão uns com os outros. Além disso, ainda é possível vislumbrar 
o não dualismo entre corpo/alma, objetividade/subjetividade, razão/emoção. 
A própria ciência já tem demonstrado que emoção e cognição interagem con-
tinuamente. Além disso, a aprendizagem também é social, isto é, cada indi-
víduo faz parte de uma teia social. Com a experiência da horta escolar arrisco 
dizer que as crianças conseguem ter uma percepção holística de fazer parte de 
uma comunidade de destino planetária. 

Um novo humanismo

Sem dúvida, a ciência proporcionou um maior conhecimento do mundo 
e criou, assim, um novo humanismo. Já no século XVIII, os filósofos ilumi-
nistas e enciclopedistas reconheciam a configuração de um novo humanismo 
para a época. Este trouxe no seu bojo a dissociação subjetivo-objetivo da cons-
ciência. O novo humanismo apregoado pela ciência moderna tratou como 
natural essa dissociação. Como consequência desse dualismo, houve a men-
talidade de que podemos a qualquer momento prescindir da subjetividade. 
Com isso, várias características, tais como o sonho, a imaginação, a intuição, 
entre outros, não serviram mais para a busca do conhecimento, seriam, por-
tanto, descartáveis no processo de ensino-aprendizagem. 

Segundo Byington, 
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A dissolução subjetivo-objetivo no Ocidente não paralisou somente a 
integração da industrialização e do desenvolvimento científico-tecno-
lógico num todo humano. Ao centralizar a problemática político-social 
no regime econômico, esta dissociação impede ideologicamente a busca 
do regime social-democrático, mesmo quando a ela se dedica. Ao blo-
quear, através da formação universitária, a vivência cultural quaternária 
do conhecimento objetivo e da própria vida, a dissociação subjetivo-ob-
jetivo impede a vivência simbólica plena de alteridade, condição essen-
cial para a prática da consciência cósmica. Isso nos mutila a sabedoria 
em vida e nos impede o preparo para a morte. (Byington, 1991, p. 80)

Aquele novo humanismo da ciência moderna já está ultrapassado. É um 
velho humanismo que não dá mais conta de pensar a realidade complexa con-
temporânea. Podemos vislumbrar hoje sinais de uma nova etapa do humanis-
mo que se avizinha com a preocupação com o destino da humanidade. Nessa 
nova perspectiva, a ecologia assume a linha de frente. No entanto, este huma-
nismo não pode correr o risco de cair nas armadilhas do antropocentrismo ao 
descuidar das demais espécies de seres vivos. A nova revolução humanista é 
uma revolução sobretudo espiritual, com uma percepção ampliada que pro-
move uma revolução da consciência empática que possa estabelecer uma ética 
planetária não excludente.

O alcance desse novo humanismo representa, em suma, uma revolução cul-
tural com novas formas de apreender o mundo e a si próprio. O combate prin-
cipal se faz frente ao humanismo individualista que se expandiu enormemente, 
sobretudo a partir do avanço da globalização econômica no final do século XX, 
além do crescimento astronômico dos interesses corporativos e seus lucros exor-
bitantes em detrimento do bem-estar da humanidade. De acordo com Edgar 
Morin, não se trata de recusar o humanismo, mas sim hominizar o humanismo. 

É necessário abandonar o humanismo que faz do homem o único 
sujeito num universo de objetos e que tem como ideal a conquista do 
mundo; esse humanismo pode fazer do homem o Gengis Khan da pe-
riferia solar, conduz à autodestruição da humanidade com os poderes 
que ela mesma terá desencadeado. É necessário abandonar o natura-
lismo que nega e dissolve o homem na natureza; o homem não é uma 
invenção arbitrária desmascarada por Foucault mas um produto singu-
lar da evolução biológica que se autoproduz em sua própria história; a 
natureza não é uma imagem de poeta, é a realidade ecológica em si, a 
do nosso planeta Terra [...]. (Morin, 1991, p. 208)
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A desfragmentação do conhecimento e a união entre a ciência e o novo 
humanismo são preceitos básicos para a criação de uma nova era paradigmá-
tica. Daí se justifica a implementação de uma abordagem sistêmica que possa 
superar a divisão entre as ciências humanas, exatas e biológicas e que possa 
compreender a complexidade da relação entre natureza e cultura. 

Para fazer avançar o novo humanismo, necessitamos criar comunidades 
humanas sustentáveis. É por isso que para muitos autores a sobrevivência da 
Humanidade estará associada à capacidade desta em promover a “alfabetização 
ecológica” em massa no sentido de restabelecer o elo entre as comunidades 
ecológicas e as comunidades humanas. 

Considerações

Não é possível afirmar que o novo paradigma já está em vigência concei-
tualmente ou institucionalmente, porém há vários indícios de que ele está a 
caminho ao percebermos as ações de muitos indivíduos, comunidades e or-
ganizações que se mobilizam para criar novas formas de pensamento e novos 
princípios éticos. 

Todos os problemas são sistêmicos e só podemos encontrar solução se a 
estrutura da teia mudar a si própria, o que significa profundas transformações 
em nossas instituições sociais, valores e ideias. 

Como pensar efetivamente a implementação da ecoalfabetização? Para Ca-
pra, uma boa alternativa é incentivar a “aprendizagem baseada em projetos”, 
em que serão privilegiadas as experiências de aprendizagem dos estudantes no 
que ele chama de “projetos complexos do mundo real”. A intenção última é 
criar significados, valores e desenvolver comportamentos para compreender o 
mundo, passos a meu ver necessários para o estabelecimento de novos princí-
pios éticos. Entretanto, isso só será possível se a escola se propuser a se trans-
formar numa verdadeira comunidade de aprendizagem com administradores, 
professores e alunos interconectados. Dessa forma, poderemos perceber que os 
princípios de ecologia são os mesmos dos princípios da comunidade. A cons-
ciência ecológica só surgirá quando conseguirmos unir o nosso conhecimento 
racional a uma intuição em relação à natureza do nosso meio ambiente. 

Penso que o grande empecilho que trava todo o caminho para a prolife-
ração da ecoalfabetização nas escolas, comunidades, bairros, universidades, 
etc. é de ordem política e também ideológica. As lógicas do crescimento a 
qualquer custo e do consumismo como pilar para a felicidade individual são 
dois contextos predatórios para a preservação ambiental e a criação de uma 
cultura de paz planetária. 
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Capra contesta o tipo de crescimento quantitativo baseado em medidas 
simplórias, tais como o PIB, por exemplo. O crescimento qualitativo, para 
Capra, seria o crescimento bom, aquele relacionado à seleção de produção e 
serviços mais eficientes de acordo com todos os preceitos da verdadeira susten-
tabilidade ecológica e ambiental. 

Segundo o bom senso, um crescimento ilimitado num país finito é impos-
sível, mas os economistas mantem essa ilusão de crescimento quantitativo, que 
tem que prosseguir perpetuamente. Para Capra, crescimento também é cres-
cimento interior, maturidade e um aumento de complexidade e sofisticação. 
Diante dessa constatação, a discussão sobre a crise ambiental não passa pela 
implementação de recursos tecnológicos ou operações de mercado orientadas 
pela falácia do desenvolvimento sustentável, mas sim pela busca de um outro 
modelo que haja em duas frentes: primeiro no campo científico, ao privilegiar 
a visão sistêmica em detrimento da visão mecanicista de enxergar o mundo e, 
em segundo lugar, estabelecer um novo modelo de vida que exigirá profunda 
rupturas políticas e culturais. Talvez já esteja passando da hora de pensarmos 
seriamente numa revolução antropológica para o século XXI. 
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Introdução 

O presente capítulo resulta da intervenção realizada pelo Núcleo de Pesqui-
sa e Estudos na Formação Docente e Educação Ambiental (Nupedea) em uma 
comunidade de agricultores familiares, no distrito de Joanápolis, município de 
Anápolis, Brasil. Este Núcleo de Estudos faz parte do Instituto Federal de Goiás 
(IFG) e dedica-se ao estudo dos dilemas socioambientais da região do entorno do 
IFG e é composto por professores e alunos, de diversas áreas de conhecimento, 
que realizam ações de intervenção nas comunidades em situação vulnerável. 

No contexto da região, destaca-se no meio rural diversas situações que põem 
em risco a saúde dos agricultores devido a prolongada exposição a agrotóxicos. 
Em consequência, o Datasus8 aponta elevados índices de câncer na região. 

1. Texto integral e/ou partes foram publicados nos anais do CECIFOP – 2017. UFG-RC.
2. Professor do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás, campus de Aná-
polis. E-mail: <alessandroliveiraifg@gmail.com>.
3. Licencianda do Curso de Química e componentes do Núcleo de Pesquisas e Estudos na 
Formação Docente e Educação Ambiental.
4. Licencianda do Curso de Química e componentes do Núcleo de Pesquisas e Estudos na 
Formação Docente e Educação Ambiental.
5. Licencianda do Curso de Química e componentes do Núcleo de Pesquisas e Estudos na 
Formação Docente e Educação Ambiental.
6. Licencianda do Curso de Química e componentes do Núcleo de Pesquisas e Estudos na 
Formação Docente e Educação Ambiental.
7. Licencianda do Curso de Química e componentes do Núcleo de Pesquisas e Estudos na 
Formação Docente e Educação Ambiental.
8. Datasus é o nome do departamento de informática do Sistema Único de Saúde do Brasil. 
Corresponde a um órgão da Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa do Ministério 
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Em campo, além dos adultos, constatamos comumente a presença de 
crianças e adolescentes trabalhando na lavoura, em condições de alta exposi-
ção aos venenos. Esta constatação é o foco desse estudo. Como os agricultores 
da região relataram aos integrantes do Nupedea sintomas de intoxicação e que 
desconheciam os riscos dos agrotóxicos à saúde, o Núcleo de Estudo decidiu 
por realizar um trabalho de orientação educacional na escola rural do distrito, 
tendo por objetivo a formação de conhecimentos e promoção de nova postura 
frente às circunstâncias de perigo vivenciadas por eles e seus familiares. 

O marco teórico do estudo situa-se na educação ambiental. Assim, no 
campo da educação ambiental, sempre é oportuno lembrar que prevalece uma 
polissemia de diferentes formas de concebê-la. Nessa pluralidade emergem 
perspectivas que vão desde a transmissão de informações sobre o ambiente 
natural à dialética das relações humanas (Sauvé, 2005a; 2005b; Carvalho, 
2012). No entanto, predominam em abordagens a ênfase nas características 
físico-químicas da degradação, que tendem a reduzi-las a um instrumento de 
gerenciamento dos espaços (Guimarães, 2004; 2007). 

Destaca-se, ante ao exposto acima, que a visão crítica de educação am-
biental constitui-se no norte teórico-metodológico deste estudo. Por meio 
dela, acreditamos ser possível formar pessoas para identificar, questionar, pro-
por soluções e agir frente às situações sociais adversas (Dias, 1994; Porto-
-Gonçalves, 2004; Saito, 2000, Sauvé, 2005a; 2005b; Jacobi, 2005; Reigota, 
2009; Guimarães, 2004; 2007; Carvalho, 2012; Loureiro, 2012).

A perspectiva crítica subsidiaria a formação de conhecimentos contextua-
lizados9 que favoreceriam uma leitura de mundo mais complexa e instrumen-
talizada para a intervenção (Guimarães, 2004; 2007; 2011). Nesse campo, a 
informação é um dos principais meios na constituição desses conhecimentos 
(Saito, 2000; González-Gaudiano, 2000). 

Fundamentados nesses pressupostos, desenvolvemos com os alunos da 
escola rural um trabalho educacional sobre as propriedades dos agrotóxicos 
e riscos à exposição. Além da abordagem bioquímica, levantamos questiona-
mentos sobre a realidade vivenciada, como a presença deles nas práticas da 

da Saúde, que possui a responsabilidade de coletar, processar e disseminar informações 
sobre saúde no país.
9. Segundo Guimarães (2004; 2007; 2011), conhecimentos contextualizados são aqueles for-
mados na interação com o outro, e situados nas dimensões sociais, políticas, econômicas e 
culturais das vidas dos sujeitos. São conhecimentos capazes de subsidiar uma leitura de mundo 
mais complexa e instrumentalizada para a atuação. Nesse sentido, são conhecimentos que pos-
sibilitam o (re)conhecimento socioambiental do espaço, propiciam a análise e colaboram para 
o desenvolvimento de posturas de intervenção.
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lavoura. Com isso, procurou-se, por meio da educação ambiental, despertar 
a visão crítica, almejando mudanças de postura frente às situações de riscos 
devido à exposição aos agrotóxicos. 

Desenvolvimento

A pesquisa foi executada pela atuação dos acadêmicos em Química e 
Ciências Sociais do Instituto Federal de Goiás na escola rural, onde estudam 
os filhos dos camponeses. Foi desenvolvida no Núcleo de Estudos, alternando 
reuniões de estudos, elaborações de materiais didáticos e planejamentos das 
ações, com visitações em campo para a contextualização das propostas. 

Na escola rural, optamos pelo desenvolvimento de uma sequência didá-
tica (Chevallard, 1991), estruturada pelos materiais didáticos elaborados no 
Núcleo. A coleta de dados foi realizada pela observação com anotações em 
diário de campo, registros por filmagens e fotografias, aplicação de questioná-
rios e entrevistas (Lüdke; André, 1986; Bogdan; Biklen, 1994; Flick, 2009). A 
análise foi feita pelo método da Análise de Conteúdo (Bardin, 2011), através 
de técnicas de categorização e quantitativas. 

Para a análise dos resultados, deve-se levar em consideração que, conforme 
já mencionado, os dilemas socioambientais constituem-se no foco de atenção 
do núcleo de pesquisas. Assim, as visitas nos locus de trabalho foram impor-
tantes para o conhecimento do contexto social das famílias e identificação 
das situações de riscos vivenciadas. Este conhecimento forneceu os subsídios 
necessários para o delineamento das ações desenvolvidas na escola. 

Dezenove famílias dos estudantes participaram diretamente do estudo, 
totalizando 102 pessoas. Pela aplicação dos questionários identificamos que 
cada núcleo familiar é constituído por 4 a 7 membros, sendo 54% deles do 
sexo feminino e 46% do sexo masculino. Todos os adultos questionados e 
68% dos jovens com idade acima de 10 anos trabalham na agricultura, que é a 
única fonte de renda das famílias. Nesse âmbito, apenas 10% dos agricultores 
são proprietários da terra e destinam maior parte da renda (cerca de 70%) para 
custear despesas com a produção. 

Os adultos que atuam na lavoura estão na faixa etária de 25 a 72 anos e 
os jovens de 12 a 19 anos. Esta lacuna, entre os 19 e 25, deve-se à saída dos 
jovens do campo para a capital, em busca de melhores condições de vida. 
Porém, lá ocupam subempregos e são resignados a outras situações difíceis de 
sobrevivência. Com isso, as dificuldades encontradas, somadas ao crescente 
desemprego no país, os repelem de volta ao campo.
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A escolaridade da comunidade é baixa. 67% dos adultos não possuem o ensi-
no básico e apenas 37% dos jovens, com idade compatível, estão matriculados na 
última etapa desse nível de escolarização. A evasão na escola rural é alta e acontece 
principalmente nos períodos de aplicação dos venenos e colheita. Como muitos 
estudantes não conseguem conciliar o trabalho no campo com as atividades na 
escola, optam por abandoná-la. Na maioria dos casos, isso acontece com o con-
sentimento da família, pois os estudantes contribuem com a renda familiar.

Mesmo diante desse panorama, não desprezamos o poder de transfor-
mação da escola. A pesquisa foi estruturada pela conjugação dos espaços da 
Universidade-Escola-Campo, onde a escola é o elemento potencializador da 
intervenção do Núcleo. Com isso, as visitas em campo foram alternadas com 
reuniões e estudos para a definição de ações na escola rural.

No campo, nos deparamos com situações de impacto. Constatou-se que 
vários agricultores utilizam substâncias potencialmente perigosas à saúde na 
pulverização das lavouras. Como a prática predominante é a de rotação de 
culturas, a frequência de exposição aos venenos é alta. Verificou-se que 90% 
das famílias dedetizam as plantações pelos menos quatro vezes por semana.

Muitos agricultores relataram indícios de envenenamento. 74% menciona-
ram casos de intoxicação e destacaram sintomas como coceiras, náuseas, corizas, 
“amarelão”, queimaduras e vermelhidão na pele. Além disso, o estado rudimentar 
dos aparelhos de pulverização aumenta a exposição aos venenos que, por sua vez, 
é agravada pela inutilização de equipamentos de proteção individual (EPI).

Os estudantes da escola rural participam expressivamente das tarefas na 
produção rural. Na escola, 53% deles mencionaram que trabalham na agricul-
tura com os pais desde a infância. No campo, observa-se estes jovens em meio 
às pulverizações, sem EPI e com as roupas encharcadas de venenos.

Esta exposição aumenta os riscos à saúde dos estudantes e demais pessoas 
envolvidas nos combates. Ao serem questionados sobre o conhecimento acerca 
dos perigos, 95% declararam nunca terem participado de cursos/orientações 
sobre as propriedades/riscos dos agrotóxicos. O Núcleo de Estudos, assim, de-
cidiu-se pela elaboração de materiais didáticos, que foram trabalhados, pelos 
graduandos da universidade, nos locais de produção e na escola rural. 

O material didático é constituído por textos ilustrados baseados em 
situações reais vivenciadas por eles. Foram concebidos em um período de 
oito meses, após dois anos de reuniões no Núcleo. A finalidade dessa elabo-
ração foi promover a formação de conhecimentos contextualizados (Gui-
marães, 2004; 2007). Essa opção possibilitou sistematizar as informações 
(sobre propriedades, toxicidades, manuseamentos e segurança) de forma 
mais acessível e atraente. 
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Após a elaboração do material didático, foram promovidos encontros na 
escola rural ao longo de um ano. Assim, as atividades com os alunos aconte-
ceram de forma dialogada, valorizando as experiências práticas deles. Grupos 
de trabalhos foram criados e, neles, os alunos da escola rural expunham suas 
dúvidas e experiências na lavoura.

No decorrer dos encontros surgiu interesse por informações, principalmen-
te com relação aos efeitos dos agrotóxicos e as formas seguras de manipulação. 
A explanação acerca dos riscos da exposição aos agrotóxicos provocou expres-
sivas preocupações. Os estudantes relataram sintomas de intoxicação e ainda 
destacaram que não existem grandes preocupações com a segurança deles:

“Tem um veneno muito forte que eu bato e fico com um ‘vermelhão’ 
no corpo todo”. (SicA5)
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“Eu faço combate pequeno [...] toda vez dá muita coceira e escorre 
muito o meu nariz”. (SicA12)

“Eu sinto muita dor na cabeça e às vezes até vomito [...] mas isso é só 
quando eu fico muito tempo ajudando meu pai”. (SicA8)

“Pra falar a verdade ninguém lá de casa tem muita preocupação [...] 
Eu acho que comigo tem bem menos, porque eu sou adolescente, né? 
Ninguém nunca me falou nada disso”. (SicA17)

“[...] Lá em casa não tem muito dessa preocupação. Pra gente dessa 
idade não tem”. (SicA3)

Os estudantes se mostraram surpresos com as informações e afirmaram 
que suas famílias desconhecem os prejuízos dos agrotóxicos à saúde humana. 
Reconheceram que os poucos cuidados com a proteção decorriam principal-
mente dessa falta de conhecimentos sobre o assunto na comunidade. Nesse 
sentido, destacaram a importância das informações tratadas na escola: 

“[...] Agora eu acho que ninguém daqui dá muita importância porque 
na verdade ninguém tem muito conhecimento disso”. (SicA17)

“[...] nós ficamos aqui pensando tanta coisa que pode acontecer com a 
saúde da gente, que nós nem sabia”. (SicA06)

“Eu gostei muito das aulas. Eu não sabia que eram tantos os riscos que 
a gente corre”. (SicA18)

10. Nas demais citações das falas os destaques em negrito são nossos. (SicAx) é a denominação 
que atribuímos às falas de cada aluno.
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“[...] isso nunca tinha sido falado aqui na escola. [...] essas informações 
são importantes para vida aqui”. (SicA15)

Com o desenvolvimento das atividades de formação de conhecimentos, 
emergiram entre os estudantes preocupações com os outros componentes das 
famílias. Com isso, muitos deles se disponibilizaram às visitações de parentes e 
vizinhos, fortalecendo o trabalho do Núcleo na constituição de conhecimentos 
na comunidade. Ao final das atividades, partiu deles uma proposta de elabo-
ração em conjunto (Universidade-Escola) de uma cartilha de orientações a ser 
entregue aos agricultores, que foi bem aceita pelos componentes do Núcleo. 

Considerações

Conclui-se, a partir desse estudo, que a educação ambiental contribui para 
a formação de conhecimentos e promoção de posturas frente às circunstâncias 
de perigos vivenciadas. O interesse pelas informações, a mobilização dos alu-
nos e a proposta da cartilha sinalizam o início de um processo de mudanças 
de posturas. Acreditamos que a educação ambiental crítica estimula as capa-
cidades dos estudantes de identificar e agir frente às situações de riscos. Nesse 
sentido, pretendemos o fortalecimento deste processo pela continuidade da 
atuação junto à escola e aos agricultores da comunidade. 
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CAPÍTULO 9

AS CONTRIBUIÇÕES DO MONITORAMENTO  
DE VETORES POR MEIO DA EDUCAÇÃO  

E DA VIGILÂNCIA EM SAÚDE EM  
MICROTERRITÓRIOS NA FORMAÇÃO DOCENTE:  

POSSIBILIDADES E DESAFIOS1

Dr. João Carlos de Oliveira2

Dr. Samuel do Carmo Lima3

Me. Leila Castellan Pelizer4

Giulia Magalhães Ferreira5

Introdução

Este trabalho resulta de estudos e pesquisas desenvolvidas, desde 2013, 
com Escolas do município de Uberlândia-MG, e seus arredores6, localizadas 
na zona urbana (Escolas Municipal “Eurico Silva”, Bairro São Jorge e “Josiany 
França”, Bairro Canaã) e rural (Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia – IFTM) de Uberlândia-MG. Segundo o IBGE (2010), o município 
de Uberlândia possuía 604.013 habitantes, 587.266 na área urbana e 16.747 
na área rural. Para Brito e Lima (2011) o município de Uberlândia está na 
intersecção de 18º30’Sul e de 45º50’Oeste de Greenwich, ocupando uma ex-
tensão de 4.116 km2, 219 km2 área urbana e 3.897 km2 área rural.

Para este livro, apresentaremos os resultados de atividades desenvolvidas 
pela Escola Municipal “Josiany França” (Ensino Fundamental II). De acordo 

1. Texto integral e/ou partes foram publicados nos anais do CECIFOP – 2017. UFG-RC.
2. Professor da Escola Técnica de Saúde da Universidade Federal de Uberlândia. E-mail: <oli-
veirajotaestes@ufu.br>.
3. Professor do Laboratório Vigilância Em Saúde do Instituto de Geografia da Universidade 
Federal de Uberlândia. E-mail: <samuel@ufu.br>.
4. Professora da Escola Municipal Prof. Josiany França. E-mail: <lpelizer@gmail.com>.
5. Estudante/Bolsista de Biomedicina da Universidade Federal de Uberlândia. E-mail: <gium-
ferreira95@gmail.com>.
6. São casas, ruas, salas de aulas e outros lugares, onde a comunidade em geral, em parcerias, rea-
liza atividades de Educação e Vigilância em Saúde Ambiental, em especial no monitoramento de 
vetores, por meio de ovitrampas, enquanto estratégias da Promoção da Saúde. A Equipe está com-
posta de estudantes (Ensino Fundamental, Médio, Técnicos e Graduação) e por professor@X/s.
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com o (IBGE, 2010), a escola possuía um público de, aproximadamente, 1500 
pessoas. O Bairro Canaã possuía um total de 14.860 habitantes, sendo 7.445 
masculinos, 7.415 femininos, 4.808 domicílios, numa área de 3.12 km2.

A humanidade, nestes últimos anos, passou a vivenciar melhores condi-
ções ambientais7 de forma contínua e sistemática, não para tod@x/s8, graças 
a um conjunto de fatores associados aos avanços técnicos na área da Saúde 
Pública/Coletiva, das infraestruturas promovidas pelas indústrias das enge-
nharias, agroalimentar9 e da medicina.

Se defendemos que a humanidade vivencia melhores condições ambien-
tais, fato inegável é que uma delas se deve pela formação docente, a partir de 
pesquisas e estudos, diferentes e diversas experiências em atividades de forma-
ção de professor@X/s. Nesse sentido, há uma necessidade do constante movi-
mento de ação-reflexão-ação, que aqui denominamos de “práxis” em um pro-
cesso contínuo de sua/nossa formação, pois dessa forma @X/s professor@X/s 
poderão rever suas práticas, o seu cotidiano, enfim, a sua formação, como dizia 
Freire (1980; 1987): “Quem forma se forma e re-forma ao formar alguém. E 
quem é formado forma-se (se re-forma) e se forma ao ser formado. Ninguém 
educa ninguém, os homens se educam entre si, mediatizados pelo mundo”.

Sendo assim, esse trabalho percorre uma organização e abordagem edu-
cacional e acadêmica, numa relação muito direta com/para além dos espaços 
escolares, tendo como referência um Projeto, o de “Mobilização comunitária 
e suas redes locais como estratégia de promoção da saúde para prevenção e 
controle da dengue em microterritórios a partir da escola”.

A forma de trabalhar a nossa formação tem por objetivo buscar uma re-
integração de aspectos que ficaram isolados uns dos outros, pela organização 
disciplinar. No sentido de romper com a histórica fragmentação dos currí-
culos, essa abordagem surge como proposta de se conseguir uma visão mais 

7. A utilização da expressão “ambiental, ambiente, dinâmica ambiental e saúde ambiental” 
deverá ser considerada além do contexto físico, químico, biológico, climático. Mas, também 
político, técnico, tecnológico, sociocultural e psicológico, por creditar que “tudo está num mes-
mo ambiente”. Há uma interatividade entre estes ambientes, o que permite uma maior sinergia 
e/ou inteireza da/na dinâmica ambiental, consolidando, assim, a interculturalidade dos saberes 
e dos fazeres com e para as pessoas, na sua individualidade e/ou coletividade.
8. A utilização da simbologia @X/s está justificada a partir dos trabalhos desenvolvidos pela 
Rede Trans – Rede Nacional de Pessoas Trans, Brasil. Em especial: Bonfin, Sayonara Naider 
Nogueira; Aquino, Tathiane Araújo; Cabral, Euclides Afonso. Dossiê: A Geografia dos corpos 
das pessoas trans. Brasil: Rede Nacional de Pessoas Trans, 2017.
9. Aqui optamos pela utilização desta expressão que representa, para nós, os segmentos: agrone-
gócio de um lado, e do outro, agroecologia, agricultura orgânica e agricultura familiar, mas que 
não serão abordados neste trabalho (mas não podem ser abortados) em determinadas discussões.
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ampla e adequada da realidade, visto que estabelecer o diálogo e/ou conexões 
com o que se pretende e/ou deve ser estudado numa formação docente é uma 
compreensão mais ampliada dos conteúdos e suas relações. 

O aperfeiçoamento profissional se dá na busca de novas práticas e metodo-
logias a fim de ministrar um ensino de qualidade em consonância com o mundo 
atual. Além disso, considera-se que a profissão docente requer permanente atua-
lização, visto que a Ciência não é estática e sim dinâmica, estando em constante 
mudança. Assim, não se pode conceber que os professor@X/s permaneçam de-
satualizados diante dos avanços científicos recentes, sendo necessário colocar a 
autoformação contínua como requisito essencial para profissão docente.

Como já apontado anteriormente, este trabalho se deve a uma parceria, no 
sentido de aferir possibilidades, potencialidades e desafios no monitoramento 
de vetores, por meio de ovitrampas, onde os protagonistas são estudantes de 
uma escola Municipal, coordenados por uma professora de Ciências/Biologia.

Dentre as arboviroses, dos gêneros Aedes, Culex, Haemagogus e Sabethes., 
aquelas causadas por Flavivirus e Alphavirus, transmitidos por mosquitos, são 
importantes determinantes de surtos e epidemias. As de maior importância 
são Dengue, Chikungunya, Febre Amarela, Rocio, Mayaro e Zika. Embora 
todas essas viroses chamem a atenção da população, aqui o vírus da Zika tem 
recebido especial destaque pelas autoridades governamentais e de saúde públi-
ca por sua provável associação com casos de microcefalia em recém-nascidos, 
mortes e representam ameaças à saúde pública no Brasil.

No caso da Dengue, Chikungunya e Zika, são arboviroses de impactos 
significativos nas regiões tropicais, em função das condições ambientais (ºC e 
mm) e dos comportamentos das pessoas em manter, de forma inadequada, em 
seus ambientes criadouros e água parada.

Nas áreas urbanas, a espécie introduzida, o Aedes aegypti, além de seu po-
tencial na veiculação do vírus da febre amarela no ambiente urbano, a partir 
dos anos 80 do último século, passou a veicular os vírus da dengue no Brasil. 
É sem dúvida o mosquito mais combatido no país e aquele para o qual são 
disponibilizados maiores recursos, visando seu controle e estudos. Entretanto, 
a dengue tornou-se endêmica, fato que demonstra o fracasso no combate (Ur-
binatti; Natal, 2009, p. 280).

Também merece atenção outros dois vetores predominantes na área de 
estudo, o Aedes albopictus, que tem uma correlação com o Vírus do Nilo Oci-
dental (VNO) e outras arboviroses, junto com o Aedes aegypti, que provoca 
riscos de encefalite e de Febre Chikungunya. Já a respeito do Culex quinque-
fasciatus, Urbinatti e Natal  (2009, p. 279) mencionam que: 
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Culicíneos – do gênero Culex, no Brasil destaca-se a espécie Culex quin-
quefasciatus10 por transmitir a Wuchereria bancrofti, agente da filariose 
em cidades do norte e nordeste. Essa espécie, sinantrópica, de eleva-
da antropofilia, devido à sua atividade hematofágica, está geralmente 
associada a coleções aquáticas estagnadas e poluídas por efluentes de 
esgotos domésticos e/ou industriais.

Em 2017, o Ministério da Saúde tem acompanhado minuciosamente a 
situação dos focos e mortes por Febre Amarela Silvestre11 em vários estados 
brasileiros, com destaque para a Região Sudeste (MG, SP e ES), Norte (TO) 
e Nordeste (BA e RN). A partir de um levantamento, constatou-se um total 
de 1.230 casos notificados (890 em investigação, 234 confirmados e 106 des-
cartados). Os óbitos ocorreram em 197 casos, dos quais 115 estão em inves-
tigação, 80 confirmados e 2 descartados em um total de 132 municípios. As 
doses de vacina enviadas aos estados são de 12,5 milhões e a letalidade: 34,2%.

Para a Dengue, de acordo com o Boletim Epidemiológico do Ministério da 
Saúde (Semana Epidemiológica – SE 1 a 5212), em 2014 foram registrados 583.221 
casos, em 2015 1.677.013 e em 2016, 1.496.282 casos prováveis de dengue.

Ainda no mesmo boletim, a Chikungunya, em 2015, a SE 1 a 52, regis-
trou no país 38.499 casos prováveis, dos quais 17.971 (46,7%) foram confir-
mados. Houve também confirmação de 14 óbitos e, em 2016, foram 265.554 
casos prováveis.

Para a Zika foi confirmada transmissão autóctone pelo vírus no país a 
partir de abril de 2015, sendo confirmados, em laboratório, 3 óbitos no país. 
Em 2016, foram registrados 214.193 casos prováveis no país e confirmados 
laboratorialmente 6 óbitos.

Segundo a Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal de Uberlân-
dia em Uberlândia-MG, mais de 20 mil casos foram confirmados em 2015, 
com 9 óbitos. Em 2016, os casos de Dengue, Chikungunya e Zika Vírus 
ultrapassaram as 13 000 notificações, enquanto que os episódios confirmados 

10. Vetor que tem demonstrado muito interesse para os diferentes estudos, a tal ponto que um 
grupo de cientistas do Departamento Médico da Universidade do Texas, em Galveston (UTMB), 
sequenciou o genoma de um dos mosquitos mais doméstico do ambiente tropical. Para maiores 
informações: <http://noticias.ambientebrasil.com.br/clipping/2010/10/01/61059-cientistas-
sequenciam-o-genoma-do-mosquito-domestico-tropical.html>. Acesso em: 1º out. 2010.
11. Para maiores informações, acessar: <http://portalarquivos.saude.gov.br/images/pdf/2017/
fevereiro/20/COES-FEBRE-AMARELA-INFORME16.pdf>. Acesso em: 15 fev. 2017.
12. Para maiores informações sobre casos de Dengue, Chikungunya e Zika Vírus, acessar o Bo-
letim Epidemiológico do Ministério da Saúde: <http://portalarquivos.saude.gov.br/images/pdf/2017/
janeiro/12/2017_001%20-%20Dengue%20SE51_publicacao.pdf>. Acesso em: 15 fev. 2017.
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representaram mais de 9500. Já em 2017, são, respectivamente, 194 e eventos 
notificados e 13 confirmados.

Estes cenários demonstram as fragilidades das fronteiras (em saúde e edu-
cação) e a importância das intersetorialidades na área das vigilâncias em saúde, 
onde o “Congresso Nacional de Ensino de Ciências e Formação de Professores” 
apresenta uma enorme relevância em função da necessidade de inter e transdis-
ciplinaridade com a possibilidade de transversalidade em nossas formações.

Desta forma os indicadores, inclusive de saúde ambiental, têm uma histó-
ria muito antiga. Em seu livro Ares, Águas e Lugares, Hipócrates (c. 460-c. 377 
a.C.) indicava a importância da observação de fatores ambientais, tais como a 
qualidade das águas, para se determinar a saúde da população. Entretanto, o 
uso sistemático de indicadores bem definidos é muito mais recente e este livro 
é um excelente exemplo disso.

O caráter inovador para esta abordagem, integrando saúde/ambiente, tem 
reflexo no paradigma – Promoção da Saúde, que, de acordo com Buss (2000) 
e Sigerist (1946 apud Rosen, 1979):

Foi um dos primeiros autores a referir o termo, quando definiu quatro 
tarefas essenciais da medicina: a promoção da saúde, a prevenção das do-
enças, a recuperação dos enfermos e a reabilitação, e afirmou que a saúde 
se promove proporcionando condições de vida decentes, boas condições 
de trabalho, educação, cultura física e formas de lazer e descanso, para o 
que pediu o esforço coordenado de políticos, setores sindicais e empre-
sariais, educadores e médicos. Leavell; Clark (1976) utilizam o conceito 
de promoção da saúde ao desenvolverem o modelo da história natural da 
doença dentro dos níveis de prevenção das doenças, nos quais poder-se-
-iam aplicar medidas preventivas, dependendo do grau de conhecimento 
da história natural de cada doença. (Buss, 2000, p. 166)

Mas, nestes últimos anos, especialmente, a partir de meados do século XX, 
diversas áreas do conhecimento passaram a se preocupar com algumas condições 
ambientais mais saudáveis das pessoas, constituindo assim novas estratégias de 
Promoção da Saúde, rompendo com o modelo biomédico/hospitalocêntrico13.

13. É um modelo de medicina voltado para a assistência à doença em seus aspectos 
individuais e biológicos, centrado no hospital, nas especialidades médicas e no uso 
intensivo de tecnologia. É chamado de medicina científica ou biomedicina ou modelo 
Flexneriano, em homenagem a Abraham Flexner, cujo relatório, em 1911, fundamentou a 
reforma das faculdades de medicina nos EUA e Canadá. Esta concepção estruturou a assistên-
cia médica previdenciária a partir da década de 1940, orientando também a organização dos 
hospitais estaduais e universitários no Brasil. Maiores informações em: <http://www.scielo.br/
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A Convenção de Alma-Ata, 1978 (Cazaquistão – Rússia), propôs a “Saúde” 
como sendo um completo estado de bem-estar físico, mental e social e não a 
mera ausência de moléstia ou doença; depois ampliada, em 1986, pela Carta 
de Ottawa (Ottawa, Canadá), consolidando a ideia de que Promoção da Saúde 
corresponde ao: 1) estabelecimento de políticas públicas saudáveis, 2) criação 
de ambientes e entornos saudáveis, 3) empoderamento e ação comunitária, 4) 
desenvolvimento de habilidades pessoais e 5) reorientação dos serviços de saúde.

O que fez a Organização Pan-Americana da Saúde (Opas, 2002) propor a 
ideia de municípios saudáveis, quando diz que:

Uma experiência de município e comunidade saudável começa com o 
desenvolvimento e/ou o fortalecimento de uma parceria entre autori-
dades locais, líderes da comunidade e representantes dos vários setores 
públicos e privados, no sentido de posicionar a saúde e a melhoria da 
qualidade da vida na agenda política e como uma parte central do pla-
nejamento do desenvolvimento municipal. (Opas, p. 2)

No atual cenário de combate a vetores (em especial Aedes aegypti) como 
forma para controlar a doença, a metodologia utilizada desde até o final do 
século XIX não funciona mais. Práticas pela eliminação das espécies, onde 
o controle era de concepção biomédica, já deram a sua contribuição. Hoje 
acreditamos que o poder público sozinho não é capaz (ou não dá conta) de re-
solver os problemas relacionados ao monitoramento, combate e eliminação de 
criadouros, sendo necessária a participação da população como sujeitos ativos, 
corresponsáveis (até porque alguns criadouros estão dentro dos domicílios).

É necessária a mobilização das pessoas (com sensibilização, informação e 
outras formas de comunicação) com uma participação (mais) responsável nos 
cuidados ambientais, sob a perspectiva da Promoção da Saúde, ampliada com as 
ideias do linguista russo Mikhail Bakhtin, que propõe o conceito de “Polifonia”.

Desta forma, Oliveira e Lima (2012) dizem que a mobilização da comu-
nidade não nasce espontaneamente, é preciso que as pessoas sintam-se perten-
centes e se identifiquem com o que está sendo proposto.

Analisando estas informações, segundo Brassolatti, e Andrade (2002), o 
PEAa14, implantado pelas autoridades governamentais, não deu ênfase à edu-
cação e à participação da comunidade na eliminação de criadouros, mas sim à 
erradicação do mosquito vetor em um sistema instituído “de cima para baixo”, 

scielo.php?pid=S0102-311X2010001200003&script=sci_arttext> e <http://www2.ghc.com.
br/GepNet/docsris/rismaterialdidatico63.pdf>.
14. Programa Nacional de Erradicação dos Aedes.



C  N  F  P



priorizando ações de controle químico, que trazem diversos problemas como a 
resistência do mosquito, agressão ao ambiente e à saúde da população.

As soluções mais imediatas em áreas urbanas, e até rurais, são as aplicações 
de inseticidas, por meio de Ultra Baixa Volume (UBV/Fumacê15), que são pro-
cedimentos efêmeros, com pouca eficiência e eficácia, matando na maioria das 
vezes apenas os mosquitos alados (adultos). De um lado, estes criam resistên-
cias aos inseticidas; de outro, não suprimem os ovos (que permanecem ativos 
por mais de um ano, mesmo quando não estão em contato com a água). Não 
eliminam também as larvas que, muitas vezes, estão em criadouros protegidos 
dentro de casas ou nos peridomicílios, o que permite a continuidade do ciclo: 
ovos-larvas-pupas-alados. Além dessas desvantagens e inefiCiências citadas, os 
inseticidas são neurotóxicos e, se usados com frequência ou em quantidades 
incorretas, podem levar ao desenvolvimento de doenças neurológicas. 

São preocupações confirmadas por Brassolatti e Andrade (2002), os quais 
dizem que levou cerca de 20 anos para se constatar a ineficiência no controle 
das epidemias de Dengue, com as aplicações de Ultra Baixo Volume (UBV). 
Normalmente, essas aplicações, segundo Campos e Andrade (2002), Braga 
e Valle (2007) e Pereira (2008), são realizadas nos índices pluviométricos 
elevados, tornando-se de baixa eficiência e aumentando a resistência dos adul-
tos em relação aos inseticidas.

Por isso, retomamos as ideias sobre Promoção da Saúde, complementadas 
por Sarlet e Figueiredo (2009), quando nos dizem que a Constituição Brasi-
leira de 1988 já vislumbrava uma mudança paradigmática na conceituação do 
tema direito à saúde, trazendo uma abordagem mais abrangente, conforme a 
OMS (Organização Mundial da Saúde). Esta propõe, para além de uma noção 
iminentemente curativa, uma nova proposta compreendida entre as dimen-
sões preventivas e promocionais na tutela dos direitos fundamentais.

De acordo com Sarlet e Figueiredo (2009), é mais apropriado falar-se não 
simplesmente em direito à saúde, mas no direito à proteção e à promoção da 
saúde, inclusive como “imagem-horizonte” a ser perseguida. Como bem colo-
cam os autores, as expressões “redução do risco de doença” e “proteção” dire-
cionam-se à temática “saúde preventiva”, que são em tese a realização de ações 
e políticas de saúde que tenham como objetivo evitar o surgimento da doença. 

15. O UBV corresponde às nebulizações com inseticidas, por exemplo, temephos (larvicida 
organofosforado muito utilizado nas aplicações de controle a determinados vetores, entre eles 
os Aedes, Culex, Simulíum), malation, fenitrotion, organofosforados, piretroides, utilizados no 
programa de controle do dengue, aspergido por uma bomba colocada sobre um veículo (nor-
malmente caminhonete) ou nas costas de Agentes de Controle de Zoonoses ou Agentes de 
Combate em Endemias, que circulam pelas ruas dos bairros de maior infestação do vetor, ou de 
difícil acesso, ou de maior notificação de casos da doença.
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Como forma de alargar as fronteiras dos “cuidados” com a saúde, nossos 
estudos e as pesquisas atualmente estão pautados em duas frentes. Uma, na 
instalação e no monitoramento de ovitrampas, outra, educação em saúde com 
as comunidades, tendo a mobilização comunitária enquanto estratégias de 
Promoção da Saúde.

De acordo com Brasil (2001), as ovitrampas

São depósitos de plástico preto com capacidade de 500 ml, com água e 
uma palheta de eucatex, onde serão depositados os ovos do mosquito. 
A inspeção das ovitrampas é semanal, quando então as palhetas serão 
encaminhadas para exames em laboratório e substituídas por outras. As 
ovitrampas constituem método sensível e econômico na detecção da 
presença de Aedes aegypti, principalmente quando a infestação é baixa 
e quando os levantamentos de índices larvários são pouco produtivos. 
São especialmente úteis na detecção precoce de novas infestações em 
áreas onde o mosquito foi eliminado ou em áreas que ainda pouco se 
conhece a presença dos vetores. (Brasil, 2001, p. 49)

Estas armadilhas são instrumentos de medição da presença ou não dos 
vetores por meio da oviposição, procedimentos referenciados nos trabalhos 
desenvolvidos por Oliveira (2006; 2012), tendo os estudos e pesquisas em 
parcerias com Escolas do município de Uberlândia-MG, por meio de mobili-
zação, enquanto estratégias da Promoção da Saúde.

Desenvolvimento

O objetivo do presente texto foi apresentar e discutir resultados da impor-
tância do monitoramento de vetores em relação à educação e vigilância em 
saúde, enquanto estratégia de Promoção da Saúde.

Para tanto, comungamos com as ideias de Minayo (1994, p. 18) de que: 
“Toda investigação se inicia por um problema, com uma questão, com uma 
dúvida ou com uma pergunta, articuladas a conhecimentos anteriores, mas 
que também podemos buscar novos referenciais”. Ou seja, 

A realidade social é o próprio dinamismo da vida individual e coletiva 
com toda riqueza de significados dela transbordante. Essa mesma reali-
dade é mais rica que qualquer teoria, qualquer pensamento e qualquer 
discurso que possamos elaborar sobre ela. (Minayo, 1994, p. 15)

Ainda para Minayo (2011, p. 18), durante a Conferência Mundial sobre Ciên-
cia (Budapeste, 1999), os cientistas reforçaram que: a) a ciência deve estar a serviço 
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de toda a humanidade; b) a ciência deve contribuir para o conhecimento mais 
profundo da natureza e da sociedade; c) a ciência deve contribuir para a qualidade 
de vida e para criar um ambiente saudável para as gerações presentes e futuras.

Tendo em vista a citação acima, uma das primeiras atividades realizadas 
foi uma série de reuniões com os parceiros para a instalação e o monitoramen-
to das ovitrampas com o mapeamento dos vetores, bem como realização de 
atividades de Educação em Saúde.

Logo após as reuniões, um grupo de estudantes do “Grêmio Estudan-
til” da Escola “Josiany França” aceitou a instalação das ovitrampas em suas 
residências. Para que esta ocorresse, foi elaborado um “Termo de Livre Es-
clarecido e Autorização” para os pais como autorização e consentimento dos 
propósitos do nosso trabalho, até porque tod@X/s estudantes são menores de 
idade e realizam as atividades no contraturno das aulas.

As ovitrampas são monitoradas, semanalmente, em suas residências, onde 
são verificadas as condições das mesmas (quantidade de água, presença ou não 
de larvas ou outro tipo de material, condições do tempo). Em seguida, as ovi-
trampas são lavadas e colocadas no mesmo lugar. As palhetas são coletadas e 
levadas para o laboratório da escola. Elas são avaliadas em lupas microscópicas, 
se há ou não ovos, que são quantificados e classificados em viáveis, eclodidos 
e danificados. As palhetas com ovos viáveis são e foram colocadas em copos 
d’água para acompanhar os estágios dos ovos (larvas, pupas e alados), dados 
que são utilizados como materiais pedagógicos e educativos com os estudantes 
e comunidade em geral para melhores explicações ecológicas dos vetores e a 
importância dos cuidados ambientais. 

Em determinados momentos estratégicos foram realizadas diversas ativi-
dades com a escola e a comunidade em geral, atendendo os aspectos da doença 
(modo de transmissão, quadro clínico e tratamento), o vetor (hábitos e cria-
douros) e educação em saúde, enquanto estratégias de Promoção da Saúde.

Quanto aos resultados obtidos, as ovitrampas identificaram em diferentes 
períodos sazonais a presença de vetores na oviposição. De posse dos dados, 
a equipe do Projeto participou de diversas atividades, entre elas: 1) Dia da 
Família promovido pela Escola Municipal “Josiany França”, onde as famí-
lias dos estudantes, comunidade em geral e outra Escola Municipal “Gladsen 
Guerra” foram convidados a participar das atividades apresentadas pela escola, 
entre elas: os aspectos da doença (modo de transmissão, quadro clínico e tra-
tamento), o vetor (hábitos e criadouros) e educação em saúde (a importância 
da eliminação de criadouros), além de teatros sobre dengue; 2) Participação 
durante a Ciência Viva – Semana Nacional de Ciência e Tecnologia, even-
to promovido pelo Ministério de Ciência e Tecnologia, em parceria com a 
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Prefeitura Municipal de Uberlândia e Universidade Federal de Uberlândia, 
com apresentação de dois trabalhos: “PRocesso evolutivo do mosquito Aedes 
aegypti – COnhecimento difundido para ação preventiva” e “Projeto de mo-
bilização e conhecimento sobre Aedes aegypti, dengue e demais doenças trans-
mitidas por este vetor”, que foram premiados em primeiro e segundo lugares; 
3) Participação junto às Equipes das Unidades Básicas de Saúde da Família 
(UBSF) e Unidades Básicas de Saúde (UBS) do Bairro Canaã, com os Agen-
tes de Controle de Endemias (ACE), Agentes Comunitário de Saúde (ACS), 
Agentes de Saúde Escolar (ASE) e enfermeiros/as coordenadores/as das UBSF 
e UBS, como parte integrante do “Curso de capacitação: vigilância e controle 
do Aedes aegypti a partir de mobilização comunitária e articulação interseto-
rial”, promovido pela Diretoria de Vigilância Epidemiológica da Secretaria 
Municipal de Saúde, dentro das seguintes frentes de trabalho: visitas domici-
liares, mobilização comunitária e articulação intersetorial. A culminância se 
deu com o encerramento durante o II Seminário “Redes territoriais locais e 
promoção da saúde para o controle do Aedes aegypti”, apresentando um breve 
relato das experiências vivenciadas sobre o Curso de Capacitação; e 4) Parti-
cipação durante o II Seminário “Redes territoriais locais e promoção da saúde 
para o controle do Aedes aegypti”, cujo objetivo foi avaliar o Programa Nacio-
nal de Controle da Dengue (PNCD) e a experiência exitosa do município de 
Uberlândia, que mudou a concepção do combate ao Aedes aegypti e controle 
da dengue com estratégias de promoção da saúde, mobilização comunitária e 
articulação intersetorial nos territórios da atenção básica, com a apresentação 
dos relatos de experiências junto às UBSF e UBS.

Desta forma, ao tomar esta dimensão a imprensa televisiva se aproximou 
da escola e apresentou diversas reportagens como forma de divulgação do que 
foi feito e o que pode ser feito16.

Moscovici (2003) nos ajuda a entender melhor as “representações sociais 
sobre as questões ambientais”, pois, de acordo com Martinho e Talamoni 
(2007), é importante que a prática pedagógica seja criativa e democrática, 
fundamentada no diálogo que, na teoria freiriana, aparece como condição 
para o conhecimento, já que o ato de conhecer acontece no processo social, 
do qual o diálogo é a mediação. Nessa perspectiva pedagógica, concebem os 
sujeitos como um ser aberto e essencialmente comunicativo e disposto a cons-
truir um pensamento autônomo, que é também pelo diálogo constante entre 

16. Para maiores informações, acessar os links: <https://www.youtube.com/watch?v=aOAB7_
x9Ngg>; <http://g1.globo.com/minas-gerais/triangulo-mineiro/mgtv-1edicao/videos/v/pro-
fessora-desenvolve-projeto-de-conscientizacao-sobre-a-dengue-em-uberlandia/5184680/> e 
<https://www.youtube.com/watch?v=KKyh_ZE4lCQ>. 
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os indivíduos que as representações são moldadas, geradas e partilhadas, ou 
seja: a conversação molda e anima as representações, dando-lhes vida própria.

Considerações

No Brasil, ainda que os fatores dominantes das arboviroses sejam de natu-
reza climática, de modo que a maioria dos casos ocorra durante o verão, não 
se pode imputar ao clima a única causa da doença, nem mesmo aos vetores, 
como aparece nas campanhas de prevenção veiculadas nas mídias, as determi-
nações de epidemias. Todo processo saúde-doença é multicausado.

As ovitrampas foram eficientes e permitiram uma maior visibilidade am-
biental, mapeando a presença dos vetores em diferentes períodos sazonais, o 
que possibilitou um maior entendimento da importância do monitoramento 
de vetores e estabeleceu um maior diálogo com a comunidade.

As atividades desenvolvidas baseadas nas concepções da Promoção da Saú-
de permitiram que as informações, as comunicações e os processos de educa-
ção em saúde fossem vistos como ressignificados de sentidos sociais, enquanto 
relações interculturais, por meio da mobilização dos sujeitos, consolidação de 
algumas estratégias de mudanças cotidianas com as pessoas nos cuidados com 
os seus ambientes, principalmente na eliminação dos criadouros dos vetores.

As estratégias de Promoção da Saúde foram realizadas a partir da mobi-
lização comunitária, considerando-se quatro categorias: (1) atividades de (re)
conhecimento das realidades vividas pelos sujeitos, (2) atividades de educação 
e saúde, (3) atividades de mobilização comunitária e (4) práticas de vigilância 
ambiental e epidemiológica.

Desta forma, Educação e Saúde dentro e fora da Escola significaram mais do 
que transmitir informação sobre vetores, mas conseguimos, respeitando as ma-
nifestações interculturais das pessoas na comunidade, e com a sua participação, 
entender atitudes e comportamentos das pessoas no controle ou não dos vetores.

Entendemos que este trabalho apresenta relevância pela possibilidade de 
implantação em outras comunidades, pelo baixo custo e boa eficiência, en-
quanto estratégia da Promoção da Saúde. Dada a efetividade desta pesquisa-
-ação, mobilizando a comunidade para o monitoramento dos vetores, a partir 
da escola, com a participação dos diferentes segmentos, sugere-se a replicação 
desta experiência nas demais escolas da cidade de Uberlândia e do Brasil.
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CAPÍTULO 10

HIGIENE AMBIENTAL: DOS DIÁLOGOS DE 
EDUCAÇÃO AMBIENTAL À QUALIDADE DE VIDA1

Rafaela Aparecida de Freitas Silva2

Me. Allisson Rodrigues de Rezende3

Me. Claudia Macedo Coutinho Freitas4

Introdução 

Higiene é uma palavra que teve origem na Grécia. Ela se originou a partir 
do termo grego hygeinos, que significa, “o que é são”, “o que é sadio” ou, ain-
da, “o que é saudável”. De acordo com Faria e Monlevade, citado em Brasil 
(2008), em sua origem, a palavra era um adjetivo usado para qualificar a saúde. 
Utilizava-se o termo “saúde higiênica” para se referir ao que as pessoas deviam 
ter quando se tratava de saúde. Os mesmos autores completam ainda que: 

Depois, a palavra virou um substantivo, um conjunto de hábitos que se 
deve ter para conseguir o bem-estar e a saúde. A palavra higiene pode ser 
também entendida como a limpeza corporal, o asseio. Pode denominar, 
ainda, uma parte da medicina que busca preservar a saúde, estabelecendo 
normas e recomendações para prevenir as doenças, sendo, portanto, a 
ciência que visa proteger a saúde e evitar risco de doenças. (Brasil, 2008)

Contudo, a higiene não se restringe apenas à relação ao corpo, mas está 
também intrinsicamente relacionada ao ambiente, e ambas devem ser manti-
das nas melhores condições, para que homem desfrute de uma sadia qualidade 
de vida. A higiene é geralmente segregada em higiene individual – que trata 
dos cuidados com o corpo – e a higiene coletiva – que se preocupa com o que 
nos cerca. Mas como definir higiene ambiental? Seria aquela que visa um meio 
ambiente saudável e de qualidade?

1. Texto integral e/ou partes foram publicados nos anais do CECIFOP – 2017. UFG-RC.
2. Acadêmica da Universidade do Estado de Minas Gerais (UEMG), Unidade Ituiutaba; Curso 
de Tecnologia em Gestão Ambiental. E-mail: <rafaelasilva_direito@yahoo.com.br>.
3. Professor da Universidade do Estado de Minas Gerais (UEMG), Unidade Ituiutaba E-mail: 
<allisson.rezende@uemg.br>.
4. Professora da Universidade do Estado de Minas Gerais (UEMG), Unidade Ituiutaba; E-mail: 
<coutinho.claudia@hotmail.com>.
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Rachel Trajber (2011) aponta, em seu trabalho, que existem cinco casas 
relacionadas ao corpo, casa, cidade, território e planeta: a primeira está relacio-
nada ao nosso corpo físico; a segunda é a casa onde moramos, a terceira está 
relacionada ao nosso pedaço, à comunidade, à nossa escola, locais por onde 
circulamos; a quarta ao território, ao bioma e à bacia hidrográfica onde vive-
mos e, por último, a quinta casa se refere ao nosso planeta. Partindo da pre-
missa que as últimas casas se referem à parte ecológica, utilizaremos isso como 
ponto de partida para as discussões, inicialmente definindo “meio ambiente”.

Primeiramente, insta salientar que, para os doutrinadores ambientalistas, 
o termo “meio ambiente” seria um pleonasmo, redundante, porque na palavra 
ambiente já está incluso o meio (Sodré, 2012).

Assim, de maneira simples, define-se meio ambiente ou somente ambien-
te como “tudo aquilo que nos cerca”, englobando os elementos da natureza 
como a fauna, a flora, o ar, a água, sem esquecer os seres humano. Meio am-
biente é o espaço onde se desenvolvem as atividades humanas e a vida dos ani-
mais e vegetais, sendo um conceito que engloba todos os aspectos do ambiente 
que afetem o homem, seja como indivíduo ou como parte dos grupos sociais. 
Por isso mesmo, não devemos desassociar o homem do meio ambiente. 

Desde a Revolução Industrial, que intensificou e acelerou todo o processo de 
industrialização, com a introdução das máquinas movidas a vapor, que tinham 
como combustível o carvão mineral, o meio ambiente vem sofrendo profundas 
transformações, intensificadas pelo crescente crescimento da população urba-
na, pelo aumento do consumo, o que levou consequentemente à utilização em 
maior escala de matérias-primas e insumos (água, energia, materiais auxiliares 
de processos industriais) para atender a esse mercado consumidor pujante. Isso 
negativamente provocou uma piora na qualidade de vida das populações, que no 
início da Revolução Industrial tiveram que se submeter às péssimas e insalubres 
condições de trabalho dentro das indústrias, com o ar poluído, com o aumento 
na produção de resíduos e todos os demais prejuízos advindos deste “progresso”.

E, em consequência do aumento dessas atividades urbanas e industriais, 
agravou-se a poluição, atingindo todos os elementos do meio ambiente, cau-
sando a degradação da sua qualidade e, consequentemente, da qualidade vida 
do meio ambiente como todo, animais, vegetais e seres humanos.

Assim, se somos partes integrantes de um único sistema, coabitando em 
um único planeta, há de se atentar para o fato de que um distúrbio no solo, 
num curso d’água ou no ar em um determinado local podem afetar um outro 
local de maneira complexa e inesperada. Portanto, proteger o meio ambiente é 
proteger a nós mesmos. É garantir a nossa sobrevivência e a sobrevivência das 
futuras gerações nesse planeta. 
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A higiene ambiental a ser abordada nesse trabalho trata-se daquela que 
vai além das questões e problemáticas, da higiene pessoal, da limpeza da casa, 
do controle dos insetos, e de estratégias para se prevenir doenças e processos 
infecciosos, mas de forma mais abrangente, de um estilo de vida saudável para 
todas as comunidades de seres vivos habitantes desse planeta. O objetivo do 
presente estudo foi propor uma discussão acerca do termo higiene ambiental, 
além de estabelecer diálogos acerca de educação ambiental e qualidade de vida 
associados às escolas, pois um grande número de trabalhos destas áreas envolve 
conscientização, fator crucial para o conceito de higiene ambiental proposto. 

Desenvolvimento

Para iniciar um trabalho no qual o intuito central é gerir bases para diálo-
gos, o mais importante é a revisão de literatura, ou seja, é a etapa fundamental 
para compilar informações de determinada temática para a posteriori discu-
ti-las. Vale ressaltar que para as buscas foram utilizados conceitos de lógica 
booleana, fundada nas palavras pesquisadas, juntamente com as expressões 
inglesas “OR”, “NOT” ou “AND”, facilitando a busca por trabalhos da área 
em questão, o que serviu de suporte para direcionamento de informações.

Inicialmente foram realizadas pesquisas nas plataformas de dados: Google 
Acadêmico <https://scholar.google.com.br/> e SciELO <http://www.scielo.
org/>. Vale salientar também que nesta etapa não foram considerados resu-
mos simples, resumos expandidos ou artigos completos publicados em anais 
de eventos científicos, pelo fato de que alguns autores enviam dados ainda não 
concluídos para estes eventos, já que alguns destes aceitam dados de pesquisas 
em andamento para apreciação prévia da comunidade científica. 

Após o mapeamento das publicações, realizou-se uma leitura sistemática 
dos resumos dos trabalhos, sempre que disponíveis, e posteriormente dos tex-
tos na íntegra, para identificar os trabalhos que efetivamente indicassem uma 
inserção no campo de pesquisa em questão, onde verificou-se que o termo 
“higiene ambiental” não é tão discutido como deveria. Contudo, o termo 
higiene ambiental apresenta preceitos jurídicos?

Sim, se levarmos em consideração que, no âmbito legal, a doutrina reco-
nhece e classifica o meio ambiente em diferentes tipos, sendo: meio ambiente 
natural; cultural; artificial e do trabalho, nos levando ao entendimento de que 
o meio ambiente é bem mais que: “o conjunto de condições, leis, influências 
e interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a 
vida em todas as suas formas”, definido pelo art. 3º, I, da Lei nº 6.938 de 31 
de agosto de 1981, que disciplina a Política Nacional do Meio Ambiente, vin-
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do a englobar tudo aquilo que nos cerca, sendo: nossas casas, todos os lugares 
públicos e privados dos quais utilizamos, seja para estudo, trabalho ou diversão. 

Ainda, que as questões de higiene devam objetivar hábitos para uma vida 
saudável para toda uma coletividade, sendo que normas de limpeza e higiene 
devem garantir a salubridade de todo o meio no qual o homem e a coletivida-
de estão inseridos, com finalidade de uma boa qualidade de vida.

Dessa forma, a higiene ambiental terá como premissa básica o cuidado 
com higidez de todos os ambientes que habitamos e coabitamos, com objetivo 
não somente de manter o bem-estar humano, mas também de garantir um 
ambiente sadio e de qualidade para sobrevivência de toda fauna e flora, o que 
será conquistado através do uso consciente e moderado dos recursos naturais 
finitos, somente assim as presentes e futuras gerações poderão desfrutar de um 
meio ambiente ecologicamente equilibrado. 

O que nada mais é que é direito constitucionalmente garantido a todos, atra-
vés da nossa Constituição Federal de 1988, que trata o meio ambiente como bem 
de uso comum povo, cabendo a todos o dever de preservá-lo, para que as presentes 
e futuras gerações disfrutem de uma sadia qualidade de vida (Brasil, 1988).

O papel da higiene ambiental é fundamental para a mudança de atitudes, 
comportamentos e procedimentos da população das comunidades em geral, 
além de se tratar de um componente essencial e permanente para a Educação 
Nacional. A higiene ambiental é um tema cada vez mais tratado nas escolas 
brasileiras, mesmo que não seja usado este termo. Muitas das vezes, a higiene 
ambiental é tratada junto à educação ambiental.

A educação ambiental se constitui numa forma abrangente de educação, 
que se propõe a atingir todos os cidadãos, através de um processo participativo 
permanente que procura conscientizar sobre a problemática ambiental. Não 
se destina apenas à divulgação de conhecimentos sobre o meio ambiente, mas 
também a mudanças de comportamentos por meio da realização de ações 
concretas, para solucionar os problemas ambientais.

Dentro deste contexto, é visto a necessidade de mudar o comportamento 
do homem em relação à natureza, no sentido de promover sob um modelo de 
desenvolvimento sustentável – processo que assegura uma gestão responsável 
dos recursos do planeta de forma a preservar os interesses das gerações futuras 
e, ao mesmo tempo, atender as necessidades das gerações atuais –, a compa-
tibilização de práticas econômicas e conservacionistas, com reflexos positivos 
evidentes junto à qualidade de vida de todos.

Assim, conservar, conscientizar, reciclar, reutilizar, reduzir e respeitar os 
limites, são atitudes essenciais para a preservação e utilização sustentável dos 
recursos naturais do planeta. 
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A conscientização ambiental vai desde pequenas ações dentro da nossa pró-
pria casa, como por exemplo: poupar água, reutilizar a água das chuvas, fazer a se-
paração seletiva do lixo, até programas maiores, como de incentivo de desenvolvi-
mento sustentável e projetos ambientais desenvolvidos por empresas e governos.

Portanto, ser um consumidor consciente significa usar os 5Rs, ou seja, refle-
tir, reduzir, recusar, reutilizar e reciclar tudo que for possível a fim de contribuir 
para a preservação e equilíbrio do meio ambiente. É preciso se conscientizar de 
que a forma predatória vem consumindo os recursos naturais sem sua compen-
sação, e isso levará o planeta a colapso em um futuro não muito distante.

É pela ação do homem que o mundo enfrenta hoje uma encruzilhada 
crítica. Modos de organização econômica predadores dos recursos finitos da 
natureza revelam-se cada vez mais insustentáveis, assim, é preciso desmistificar 
a crença da humanidade de que os recursos naturais são infinitos e implantar 
tão logo uma adequada gestão de seus recursos naturais, uma vez que o custo 
da perda irreversível do capital natural será repassado às gerações futuras.

É claro que não existe uma receita acabada, nem uma fórmula milagrosa 
para que essa conscientização ocorra num passe de mágica, sabemos que 
essa é uma tarefa árdua, e que, para a preservação dos recursos naturais, são 
necessárias mudanças de hábitos e atitudes, mas essas mudanças ocorrem 
sempre de forma gradativa, lenta e incompleta, além, é claro, das restrições e 
barreiras impostas por nosso capitalismo, que incute nas pessoas a todo mo-
mento a ideia do consumismo desenfreado, do “todo descartável”.

É preciso que essas mudanças de hábitos, dos 5Rs, por exemplo, sejam o 
quanto antes transformadas em atitudes efetivas, implantadas no dia a dia das 
pessoas e em todos os setores, para que de forma eficaz possamos alcançar essa 
tão sonhada qualidade de vida.

Por isso a importância da educação ambiental, para a divulgação das 
problemáticas ambientais e para a conscientização da urgente conservação 
do meio ambiente.

Levando em consideração o fato de que o processo de globalização aliado 
ao incrível avanço tecnológico trouxe grandes transformações tanto para os es-
tados, contudo, muitos problemas sociais e ambientais foram agravados sem 
que medidas adequadas fossem tomadas. Entretanto, isso não ocorre de forma 
rápida, visualizando-se assim, a necessidade de conscientização populacional e 
essa conscientização sem dúvida se faz necessária principalmente nas escolas.

A escola precisa ser um dos mais, ou o mais, importante ambiente de forma-
ção, visto que é um dos objetivos da educação, a formação do cidadão conscien-
te de seu papel como sujeito histórico que é modificado e modifica o mundo em 
que vive (Freire, 1997). A conscientização, a formação de hábitos e a construção 
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de identidade no educando perpassam pela ideia de que não basta apenas iden-
tificar as mazelas pelas quais o cidadão e o mundo no qual ele está inserido têm 
vivido, mas é importante que ele reflita sobre ela e seja capaz de modificá-la. 

No Brasil, a temática ambiental nas escolas foi iniciada com a promulgação 
da Lei 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), e a 
elaboração dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), que indicam as dire-
trizes a serem seguidas para uma educação de qualidade no país. Nesse documen-
to, a educação ambiental é tratada como um tema de profunda relevância social, 
cultural e econômica e que exige uma abordagem abrangente e interdisciplinar.

Desta forma, a temática ambiental deverá ser abordada numa perspectiva 
interdisciplinar e transversal, e não se reservando a uma área ou matéria es-
pecífica, para não incorrer em erros, debates isolados e tendenciosos. A ideia 
da interdisciplinaridade é permitir de forma mais ampla a reflexão do papel 
do aluno/cidadão na sociedade e sua relação com o meio ambiente, buscando 
aprimorar e reforçar a perspectiva de preservação do meio, uma vez que o tema 
deverá ser abordado e discutido. 

Vários entraves dificultam a introdução da educação ambiental, e estes obs-
táculos geralmente vêm acompanhados por difícil quebra de paradigma de toda 
a estrutura da escola e os funcionários administrativos, pois, além de modificar a 
rotina escolar, todos estes obtiveram uma formação que não incluía a responsabi-
lidade ambiental e, para aumentar o teor da dificuldade, não estão incorporados 
em uma sociedade totalmente voltada para os valores e princípios ambientais.

É importante apontarmos a necessidade de uma formação docente que tenha 
como premissa a construção de um referencial teórico no ideário dos professores 
que permita que eles sejam capazes de atuarem como mediadores no processo de 
conscientização do educando, no que se refere à preservação do meio ambiente. 

Portanto, a mediação docente precisar estar pautada no “saber docen-
te”. Saber este entendido por vários autores, dentre eles, Braslavsky (1999), 
Cunha (2004), Garcia (1999), Gauthier (1998), Perrenoud (2002), Pimenta 
(2005), Tardif (2003) e Zabalza (2004), como necessário à ação docente. Os 
autores supracitados recorrem à definição e ao sentido atribuído ao termo 
saber, para justificar a importância da formação docente pautada nos saberes, 
uma vez que saber, segundo Tardif,

chamamos de “saber” unicamente os pensamentos, as ideias, os juízos, 
os discursos, os argumentos que obedeçam a certas exigências de racio-
nalidade. Eu falo ou ajo racionalmente quando sou capaz de justificar, 
por meio da razão, de declarações, de procedimentos, etc., o meu dis-
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curso ou minha ação diante de outro ator que me questiona sobre a 
pertinência, o valor deles, etc. (Tardif, 2003, p. 199)

É neste sentido que a formação de professores precisa ser pautada, 
conhecer/saber para justificar, para mediar, para promover mudanças. Eu não 
ensino o que não sei, eu não convenço se não acredito. Sendo assim, a mudan-
ça tão desejada precisa estar alicerçada pela formação sólida do professor, que 
lhe permita transformar sua prática pedagógica em uma ação efetiva de cons-
trução pensamentos, ideias, juízos, discursos e argumentos que promovam a 
mudança e formação do cidadão comprometido com o mundo em que vive. 

Ao acreditarmos na importância do professor como ator na formação do 
sujeito, precisamos ter um olhar atento principalmente à formação do pro-
fessor que atua na educação básica, principalmente aquele que deverá atuar 
na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental, pois eles são 
responsáveis pela formação de crianças que ainda estão em fase de desenvolvi-
mento, mais suscetíveis a mudanças, “terreno fértil”, onde a formação geral e a 
consciência ambiental precisam ser desenvolvida. Nolte e Harris escrevem que

as crianças são esponjas. Absorvem tudo o que fazemos, tudo o que 
dizemos. Aprendem conosco o tempo todo, mesmo quando não nos 
damos conta que estamos ensinando. Assim, quando adotamos um 
comportamento crítico – reclamando delas, dos outros e do mundo 
em torno de nós, estamos lhes mostrando como condenar e criticar os 
outros. Estamos ensinando a ver o que está errado no mundo, e não o 
que está certo. (Nolte; Harris, 2003, p. 5)

Partindo do pressuposto de que para ensinar faz-se necessário um repertó-
rio de saberes, Gauthier (1998) defende um oficio de saberes, no qual o pro-
fessor mobiliza, articula estes saberes para que possa dar conta das exigências 
específicas que se manifestam no cotidiano da ação docente. 

Uma das possibilidades de transformação da sociedade tem como pon-
to de partida a formação da criança, uma vez que elas podem atuar como 
agentes de conscientização e transformação de adultos. Vasconcellos (1989), 
a este respeito, escreve que 

uma das melhores formas de se atingir a família é através dos próprios filhos; 
daí a relevância da escola desenvolver um trabalho participativo, significati-
vo, em que realmente o aluno se envolva e entenda o que está sendo propos-
to para ele. Desta maneira, o próprio filho terá argumentos para ajudar os 
pais compreender, a proposta da escola. (Vasconcelos, 1989, p. 127)
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Desta forma, consideramos a educação ambiental como uma excelente 
forma para se desenvolver novas maneiras de viver sem destruir o meio, e ao 
mesmo tempo de que haja uma melhoria na qualidade de vida das pessoas. 
Portanto, entendemos ser possível e, mais válido, disseminar essa mentalidade 
de novas atitudes em relação aos cuidados com planeta entre as crianças do 
ensino fundamental, que estão em processo de formação e desenvolvimento 
de seus hábitos. Fazendo com que os mesmos incorporem em seu dia a dia os 
cuidados necessários para um meio ambiente preservado e saudável, através da 
mudança de suas atitudes, para que eles se tornem assim, multiplicadores da 
necessidade urgente da preservação do meio ambiente, em sua escola, no seu 
seio familiar e na sua comunidade como um todo. O que terá uma relevância 
social enorme, vez que trará benefícios para população no geral e uma con-
tribuição demasiada para a preservação da natureza, bem como contribuirá 
para a formação de seres humanos mais conscientes do seu papel, uma vez que 
se reconheçam como parte integrante do processo e do meio em que vivem, 
provocando uma mudança de hábitos e costumes para todos.

Ministrar educação ambiental no âmbito escolar de forma atrativa, capaz 
de produzir mudanças na vida dos alunos e de toda a sociedade da qual fazem 
parte, sempre foi e será um desafio. Pois, além de todo o ensinamento teórico, 
é preciso estimular a prática por meio de ações que visam à preservação do 
meio ambiente não só de forma efetiva, mas acima de tudo eficaz. 

É preciso conhecer o ambiente e os problemas do cotidiano daquela co-
munidade, para abordar o tema de forma mais específica e trazendo para perto 
dos alunos a realidade do meio onde vivem, por meio de novas metodologias. 
Assim, será possível traçar metas por meio de ações que busquem solucionar os 
problemas encontrados, fazendo com que esses alunos se sintam envolvidos no 
processo de aprendizagem e parte ativa do processo de preservação do meio.

Por isso é de suma importância que conteúdos ambientais que incorpo-
ram o currículo teórico de todas as disciplinas estejam contextualizados com 
o cotidiano da comunidade, pois assim a instituição de ensino ajudará o edu-
cando a perceber a correlação dos fatos e a ter uma visão mais realista e crítica 
do mundo em que vive. 

A apresentação dos temas escolares sempre de forma pronta e impositiva 
não desperta, muitas vezes, o interesse dos alunos, que acabam se sentindo 
alheios àquela realidade. É necessário motivar esse interesse para o aprendizado, 
e quando se faz isso por meio de ações práticas o aprendizado deixa ser algo en-
fadonho e a conscientização da preservação é assimilada com maior facilidade, 
o aprendizado deixa ser uma obrigação e passa a ser uma diversão prazerosa.
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Quando se trata do fazer docente, Freire (1977) escreve sobre os saberes 
necessários à docência, reafirmando a importância da formação pedagógica do 
professor, descreve, ainda, de forma clara, objetiva e “peculiar, aquilo que os 
estudos das Ciências da educação vêm apontando nos últimos anos: a amplia-
ção e a diversificação das fontes legítimas de saberes e a necessária coerência 
entre o ‘saber-fazer e o saber-ser-pedagógico’”. 

Sato (2002) aponta que há diferentes formas de incluir a temática am-
biental nos currículos escolares, como atividades artísticas, experiências práti-
cas, atividades fora da sala de aula, produção de materiais locais, projetos ou 
qualquer outra atividade que conduza os alunos a serem reconhecidos como 
agentes ativos no processo que norteia a política ambientalista. 

O intuito que deve ser proposto e alcançado é o de fazer com que esses 
alunos se tornem multiplicadores de conhecimento, se sintam cidadãos cons-
cientes, capazes de reconhecer a sua importância para a melhoria da qualidade 
de vida e também para a preservação do ambiente em que vivem, além de 
proporcionar maior prazer na aquisição do conhecimento. O que corrobora 
com Leite (1996), que diz que:

[...] ao participar de um projeto, os alunos estarão integrando os co-
nhecimentos aprendidos às suas práticas, pois o aluno deixa de ser tão 
somente um aprendiz para se tornar um ser humano capaz de desen-
volver uma atividade complexa e assim se apropria de um conhecimen-
to cultural. (Leite, 1996, p. 32)

Existe uma curiosidade nata nas crianças que precisa ser aproveitada. Elas 
são curiosas por natureza e, na ânsia de descobrir o novo, o mundo e vida que 
estão a iniciar, estão sempre fazendo perguntas sobre os mais variados temas, 
querem participar, dar sugestões, assim é preciso que sejam desenvolvidas ati-
vidades que possibilitem a construção dos conhecimentos com a participação 
ativa dos interessados, levando em consideração a curiosidade através da mo-
tivação e da orientação. Conforme Dias (1994) comenta, é fundamental que 
a escola incentive cada aluno a desenvolver as suas potencialidades e adote 
posturas individuais e comportamentos sociais construtivos, colaborando para 
a construção de uma sociedade socialmente justa.

É preciso transformar toda essa disposição e energia em ações, para que 
possam vivenciar na prática todo o conhecimento teórico adquirido dentro 
das salas de aulas, evitando dessa forma que esse conhecimento caia no esque-
cimento e no desinteresse de ser posto em prática.

Segundo Gadéa e Dorn (2011, p. 117):
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[...] se tem observado que a construção dos conceitos das crianças ocorre 
numa fase bastante precoce do seu desenvolvimento cognitivo [...] e 
que, portanto, as habilidades desenvolvidas a partir da observação con-
trolada dos fenômenos, através de ações como observar, classificar, regis-
trar eventos, desenvolver pequenas atividades com controle qualitativo, 
correlacionar, precisam ser trabalhadas nas crianças desde muito cedo. 

O desenvolvimento de ações no ambiente escolar é capaz de envolver tan-
to os alunos quanto os professores, funcionários, pais e sociedade no geral. 
Com isso coloca-se o papel da escola não exclusivamente para ensinar conteú-
dos e vincular a instrução com aprendizagem, mas preparar os alunos para um 
convívio responsável e atuante na sociedade (Almeida, 1999).

Para uma mudança de fato de atitudes e conscientização, é necessário pensar 
numa educação ambiental trabalhada e executada interdisciplinarmente, confor-
me disposto na Lei 9.394/96, já mencionada, tendo em vista, além uma intera-
ção real das disciplinas, ações que busquem mecanismos concretos para que o 
educando compreenda os fenômenos naturais, as ações antrópicas e suas conse-
quências para si mesmo e para a sociedade em geral, e visem a uma ampla parti-
cipação da sociedade, no sentido de se buscar soluções para implantar uma edu-
cação realmente voltada para problemas encontrados no meio ambiente daquela 
comunidade, auxiliando todos a alcançar o ideal de desenvolvimento sustentável. 

Assim, a educação ambiental realmente atuará na formação de um conhe-
cimento sólido e amplo voltado para a construção de uma mentalidade focada 
na importância de práticas sustentáveis, e irá fazer com que participantes se 
sintam parte ativa com relação de dependência e poder de transformação na 
preservação do meio ambiente, bem como a preocupação com o espaço e as 
relações interpessoais e com o vasto conhecimento que advém de toda essa prá-
tica para garantia de boa qualidade de vida para as presentes e futuras gerações.

O ideal seria que as escolas implantassem em seus currículos um siste-
ma de educação ambiental baseado em dinâmica lúdica e bate-papo, onde os 
alunos pudessem expor suas dúvidas e ideias. A prática de higiene ambiental 
mostra o caminho para o alcance da sustentabilidade de um povo, e é através 
das práxis conscientizadoras ou das práxis educativas (freirianas) que a higiene 
ambiental será mais efetiva e otimizada.

Considerações

A educação ambiental deve ser ministrada de forma prática visando despertar 
a atenção dos alunos. Este interesse e conscientização para as questões ambien-
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tais deve ser a válvula impulsionadora para discussões de higiene ambiental que 
direcionem a qualidade de vida das comunidades, principalmente as escolares.

Porém, vale a pena ressaltar que a conscientização por si só não é tão efe-
tiva a ponto de gerar mudanças de hábitos e atitudes nas pessoas. Entretanto, 
acredita-se que a práxis conscientizadora gera, a partir do binômio conscienti-
zação-ação, um despertar tanto à prática quanto à higiene ambiental e, conse-
quentemente, à qualidade de vida.

Acreditamos que a formação da consciência sobre a preservação ambiental é 
adquirida em diferentes espaços, dentre eles, a escola. Sendo assim, faz-se neces-
sário pensar sobre a importância da formação docente, para atuar como media-
dor na construção do sujeito capaz de agir e reagir sobre o espaço em que vive. 
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CAPÍTULO 11

A FORMAÇÃO DOS FUTUROS PROFESSORES 
INFLUENCIA NA COMPREENSÃO  

DO PROCESSO AVALIATIVO EM QUÍMICA?1

Fabíola Ferreira Barbosa2

Dra. Solange Wagner Locatelli3

Introdução 

Ainda é forte entre os professores de química a concepção tradicional da 
avaliação como uma forma de controle e com caráter punitivo, sendo a realiza-
ção de provas ainda algo central na prática docente (Maldaner, 2013). Alavar-
se (2013) traz um questionamento sobre o que denomina “paradoxo docente”, 
em que é inerente ao trabalho do professor o ato de avaliar, entretanto nem 
sempre ele teve essa formação inicial e tampouco contínua. 

Laranjeira e Oliveira (2012) pesquisaram sobre avaliação formativa no en-
sino de química e apontam que embora haja muita pesquisa internacional des-
te tema no ensino de Ciências, ainda são escassos os estudos em avaliação no 
ensino de química no Brasil. Na sequência, alguns exemplos de pesquisas no 
tema na área de ensino de química no Brasil e alguns problemas detectados. 

Maceno e Guimarães (2013) realizaram uma pesquisa com professores de 
química de escolas estaduais em Curitiba e observaram que a concepção tradi-
cional é a prevalente associação da avaliação com a função de comprovação e 
medida. Ainda pontuam que há pouca reflexão acerca do ensino e do processo 
avaliativo. Locatelli (2014) justamente ressalta a importância do professor re-
flexivo, que deve reavaliar a sua prática, levando os estudantes a participarem 
mais do processo de construção e reconstrução de saberes. Lemos e Sá (2013) 
pesquisaram sobre as concepções de professores de química do ensino médio 
do sul da Bahia e os resultados também apontam para muitas concepções não 
adequadas ao processo de avaliação em química. Tacoshi e Fernandez (2008) 
analisaram professores de química do ensino médio e pontuaram que, para es-
tes professores, a prova tem caráter de certificação, sendo o ensino tradicional 
transmissor de conteúdo. Então, tem-se que, em geral, as concepções sobre 

1. Texto integral e/ou partes foram publicados nos anais do CECIFOP – 2017. UFG-RC.
2. Acadêmica da Universidade Federal do ABC. E-mail: <fabiolabarbosa@gmail.com>.
3. Professora da Universidade Federal do ABC. E-mail: <solange.locatelli@ufabc.edu.br>.



W F; M P  A (.) 



avaliação são focalizadas no aluno, conferindo a ele a responsabilidade pelo 
seu aprendizado, que devem “aprender” e demonstrar isso por meio de uma 
nota no final de um período letivo.

Em seu livro, Zabala (1998) começa um de seus capítulos apresentando 
a visão de professores, pais e alunos sobre o processo de avaliação: trata-se de 
um instrumento que tem como único objetivo sancionar ou qualificar alunos, 
considerando metas determinadas pelo currículo. Algo notável em relação a 
esse tópico é que, apesar da obra ter sido publicada há quase 20 anos, essa 
visão tradicionalista da avaliação ainda é algo comum em escolas brasileiras 
(Maceno; Guimarães, 2013), algo que não corresponde aos fins que os pró-
prios Parâmetros Curriculares Nacionais (2000) apresentam como ideal, esse 
tipo de prática é adequado apenas a um ensino seletivo e propedêutico.

Uma alternativa interessante a esses “exames sancionadores” é apresentada 
pelo próprio Zabala (1998) no mesmo capítulo referido anteriormente: a Ava-
liação Formativa. Essa não é uma concepção recente sobre avaliação, sendo in-
clusive apresentada por outros autores, mas a fim de entender um pouco sobre 
o tema, esse trabalho irá adotar a obra de Zabala (1998) como referencial teóri-
co para análise de dados, sendo assim necessário abordar melhor esse processo.

Em suma, a Avaliação Formativa é um processo que engloba diversos aspec-
tos do desenvolvimento pedagógico. Ela considera tanto o processo de aprendi-
zagem quanto o de ensino, assumindo a participação de diferentes sujeitos, como 
aluno, professor, classe ou equipe docente. Além dos diversos participantes, o 
processo pode ser classificado como avaliação inicial, reguladora, final e integra-
dora, dependendo do momento, finalidade e das características (Zabala, 1998). 

Um dos objetos de pesquisa mais recorrente na área da educação é a in-
fluência da singularidade dos alunos no processo de aprendizagem, que sempre 
deve ser considerada durante o planejamento ou o decorrer do curso (Oliveira, 
2007), inclusive no processo avaliativo. A Avaliação Inicial é uma fase em que 
o professor verificará qual a condição inicial que seus alunos se encontram: seu 
contexto social, concepções prévias, o que sabem ou não sabem fazer, criando 
intervenções que contemplam os possíveis obstáculos que essas singularidades 
podem trazer (Zabala, 1998).

Durante o processo de ensino-aprendizagem, é possível que o professor perce-
ba que suas intervenções não tenham alcançado suas expectativas iniciais, isso pode 
acontecer mesmo que o professor tenha se baseado nas informações obtidas na Ava-
liação Inicial, por isso é importante refletir sobre sua prática de maneira contínua 
e, com ajuda dos alunos, determinar o que está dando certo ou errado, para assim 
reformular suas intervenções e adequá-las às necessidades do processo de ensino-
-aprendizagem, essa fase sendo chamado de Avaliação Reguladora (Zabala, 1998).
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Também é preciso considerar os resultados finais, o professor precisa veri-
ficar se o processo foi eficiente e os objetivos previamente determinados foram 
alcançados. Para isso ele deve aplicar a Avaliação Final, para verificar a pro-
gressão de cada aluno. Essa etapa pode contemplar tudo aquilo que aconte-
ceu durante o processo, e seus resultados deverão ser usados para reflexão da 
prática do professor e no próximo passo da jornada educacional do aluno, 
constituindo a Avaliação Integradora (Zabala, 1998).

É possível afirmar que a Avaliação Formativa é interessante ao ensino, 
uma vez que orienta o professor a revisar suas próprias ações. Entretanto, os 
professores em prática e os futuros professores passaram sua carreira acadêmica 
em um regime de exames tradicionais, o que solidificou esse método em sua 
própria prática (Maldaner, 2013). Com isso, esse trabalho visa analisar e en-
tender: A concepção dos alunos de diferentes anos da licenciatura de química da 
UFABC sobre avaliação condiz com a visão presente nas salas de aula brasileiras?

Desenvolvimento

A pesquisa foi realizada com uma turma de Avaliação no Ensino de Quí-
mica da Universidade Federal do ABC, em que 12 alunos responderam um 
questionário para a verificação de concepções prévias envolvendo avaliação em 
química, na aula inicial da disciplina. O questionário foi aplicado em formato 
de formulário on-line (google forms) com 15 questões envolvendo o conteúdo 
que seria explorado durante a disciplina. Dessas 15 opções, foram selecionadas 
as questões 9 e 10 para análise: 9. Por que se deve avaliar? a) Saber o que o 
aluno traz de conhecimentos para a aula; b) Verificar os resultados atingidos 
pelos alunos através de uma nota; c) Identificar pontos a serem melhorados no 
processo de ensino; d) Para regular o processo de ensino e também de apren-
dizagem; e) Para fazer com que os alunos estudem e aprendam. f ) Para saber 
se o aluno será aprovado ou reprovado; g) Identificar dificuldades que a turma 
está tendo frente ao que está sendo desenvolvido. 10. Qual das opções acima, 
na sua opinião, é a mais importante? É a que melhor define a avaliação?

Inicialmente as respostas da questão 10 foram analisadas baseando-se 
nas definições de Avaliação Formativa de Antoni Zabala (1998). Foram de-
terminadas as concepções que cada indivíduo apresentava em relação a ava-
liação antes de iniciarem a disciplina. Depois desta etapa, cada resposta dada 
foi associada ao histórico de formação de cada aluno, relacionando as suas 
concepções à sua formação.

Para a análise dos resultados, deve-se levar em consideração que a disciplina 
Avaliação no Ensino de Química é recomendada como componente do últi-
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mo quadrimestre da Licenciatura em Química da UFABC, entretanto, o acesso 
às disciplinas na UFABC não é regrado pelos tradicionais pré-requisitos, deste 
modo, qualquer aluno de qualquer curso pode se matricular na disciplina, o 
que resultou em uma classe com 36% de alunos que não possuíam pretensão de 
seguir carreira educacional, um contexto que aumentava a expectativa da obten-
ção de respostas que apresentassem as concepções tradicionais sobre avaliação. 
Abaixo, estão elencados os resultados referentes às respostas da questão 9.

a) Saber o que o aluno traz de conhecimentos para a aula. 20%

b) Verificar os resultados atingidos pelos alunos através de uma nota. 1%

c) Identificar pontos a serem melhorados no processo de ensino. 23%

d) Para regular o processo de ensino e também de aprendizagem. 20%

e) Para fazer com que os alunos estudem e aprendam. 8%

f) Para saber se o aluno será aprovado ou reprovado. 5%

g) Identificar dificuldades que a turma está tendo frente ao que está sendo 
desenvolvido. 23%

Nota-se que as respostas foram bem variadas e desviaram-se do esperado, 
uma vez que as alternativas que traziam as ideias da avaliação tradicional (B, E 
e F) apresentaram menor ocorrência entre as respostas. Contudo, para melhor 
compreensão das respostas, deve-se também avaliar as respostas da questão 10, 
que pedia aos alunos que escolhessem a alternativa que achavam mais impor-
tante e apresentassem uma breve explicação sobre sua escolha. Dessa vez, as res-
postas se concentraram principalmente nas alternativas C, D e G, como vemos:

c) Identificar pontos a serem melhorados no processo de ensino. 21%

d) Para regular o processo de ensino e também de aprendizagem. 36%

g) Identificar dificuldades que a turma está tendo frente ao que está sendo 
desenvolvido. 43%

Na alternativa D (“Para regular o processo de ensino e também de apren-
dizagem”), algumas respostas incluíam a importância do papel do professor de 
analisar seus resultados e refletir sobre sua prática, do aluno de participar da 
formulação do seu processo de aprendizagem e da avaliação do processo como 
um todo. Seguem alguns exemplos de falas dos estudantes:
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A avaliação deve incluir a reflexão do processo de ensino e de aprendizagem, 
onde as responsabilidades são divididas entre aluno e professor. (Aluno 1)
A avaliação é um instrumento que fornece aos docentes e aos discentes sub-
sídios para regular as suas ações de modo a melhorar o processo de ensino e 
aprendizagem. (Aluno 2) 

É algo interessante, pois a alternativa D foi formulada empregando os 
termos usados por Zabala (1998), o que indica que alguns alunos já podem ter 
sido apresentados à Avaliação Formativa durante sua formação na Universida-
de, mesmo que de maneira indireta. Outras respostas apresentavam elementos 
variados do processo, como pode ser exemplificado na fala:

Só estou pensando em melhorar o método de ensino-aprendizagem para as 
próximas turmas. (Aluno 3)

Aqui a visão é correspondente à Avaliação Final, já que o Aluno 3 parece 
preocupado em melhorar sua própria prática para futuras intervenções ba-
seando-se nos resultados obtidos na experiência passada.

Porém, mesmo tendo selecionado uma alternativa que apresenta uma vi-
são mais próxima da desejável, alguns alunos descreveram em sua observação 
um uso mais tradicional do instrumento, como apenas um registro da evolu-
ção dos alunos:

A avaliação pode servir como um marcador do desenvolvimento da disci-
plina e dos alunos. (Aluno 4)

Nos comentários associados à alternativa G (“Identificar dificuldades que 
a turma está tendo frente ao que está sendo desenvolvido”), pode-se ver uma 
preocupação com o decorrer do processo de aprendizagem, os participantes da 
pesquisa veem a avaliação objetiva como um instrumento que reflete a quali-
dade de sua prática, mas ela apenas depende das ações dos alunos. 

Prefiro verificar (ele enquanto aluno) onde está sendo a maior dificuldade 
para poder trabalhar nela. (Aluno 5)

Nesses comentários o foco está nas dificuldades do aluno, que devem ser 
consideradas no processo pedagógico como a existência da Avaliação Inicial 
sugere, entretanto, os resultados de uma avaliação também refletem a prática 
do professor, o que aponta pouca reflexão sobre a própria prática do Aluno 5.
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Todas as proposições têm seu grau de importância, mas fiquei entre as al-
ternativas “b” e “g”, por achar que a avaliação não deve ser binária, mas 
contínua e os aspectos neles apresentados mostram melhor isso. (Aluno 6)

Nesse comentário se tem um aspecto importante: apesar de focalizar a 
avaliação apenas nos alunos e seus resultados, o Aluno 6 considera a avaliação 
como um processo contínuo, e não como momentos específicos do processo. 

No restante dos comentários da alternativa G se tem uma aproximação 
de uma avaliação com diversos sujeitos como Zabala (1998) estrutura em sua 
obra, mesmo não utilizando termos como “Avaliação Reguladora” ou “Proces-
so de Ensino-Aprendizagem”, é possível notar uma consciência da importân-
cia desses conceitos, dois exemplos estão ilustrados nas falas: 

A avaliação não serve apenas para avaliar o aluno, mas principalmen-
te como eles estão absorvendo esse conhecimento. Através da avaliação é 
possível saber se é preciso abordar os assuntos de maneiras diferentes para 
facilitar o processo de aprendizagem. (Aluno 7)
Imagino que refletindo na avaliação as dificuldades que a turma está ten-
do, o professor consegue conhecer mais a turma, trabalhar de diversas ma-
neiras o conteúdo com a turma, de forma a desenvolver habilidades neles 
que facilitem no seu processo de ensino e aprendizagem. (Aluno 8)

Em seu livro, Zabala (1998) considera o Processo de Ensino como um ob-
jeto em que o sujeito é o professor, assim a alternativa C (“Identificar pontos a 
serem melhorados no processo de ensino”) é focalizada na reflexão sobre a pró-
pria prática. A fala a seguir apresenta uma noção fundamentada na mesma obra: 

A avaliação, para mim, tem como principal papel diagnosticar as lacunas 
no processo de ensino-aprendizagem, a fim de que estas dificuldades sejam 
superadas ao final do processo. (Aluno 9)

A influência é clara e se enquadra na visão que a alternativa pode englobar, 
já a resposta seguinte apresenta uma concepção unilateral, uma vez que ela 
direciona a avaliação como instrumento restrito ao aluno. 

Considero avaliação a observação do aprendizado do aluno. (Aluno 10)

Isso demonstra que mesmo com uma alternativa que induz um tipo de 
resposta, as interpretações podem ser opostas, cabendo à próxima etapa da 
análise determinar se foi uma influência da bagagem teórica do aluno ou não.
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Com relação à formação acadêmica dos alunos, o grupo se mostra hetero-
gêneo quanto às disciplinas obrigatórias do curso de licenciatura em química 
cursadas, algo que pode explicar certas particularidades das respostas. 

Dos alunos com maior porcentagem de disciplinas concluídas (1, 2, 4, 6, 
8, e 9), 4 deles, ou seja, 67% não assinalaram as alternativas b e/ou f, que são 
mais associadas a concepções menos adequadas ao processo avaliativo. Eles 
parecem demonstrar influência da Avaliação Formativa mesmo antes da dis-
ciplina, seja na utilização de termos ou na dinâmica avaliativa proposta como 
explicação. Isso é algo esperado e desejável, pois se tratam de alunos que prati-
camente completaram as disciplinas obrigatórias e que, com certeza, já foram 
apresentados a algum material que envolvia as ideias de Zabala (1998).

Todos os alunos assinalaram as alternativas C, D ou G como sendo a es-
colhida para a melhor representação do processo avaliativo, o que pode trazer 
indícios de que, de alguma forma, todos sofreram alguma influência na sua 
formação, distanciando-se das alternativas B, E e F como as mais importantes, 
que são mais tradicionais e prevalentes nos professores de química e que se 
aproximam do que os pesquisadores Maldaner (2013), Macedo e Guimarães 
(2013) e Tacoshi e Fernandez (2008) sinalizaram em suas pesquisas.

Considerações

Retomando a pergunta da investigação: A concepção dos alunos de diferentes 
anos da licenciatura de química da UFABC sobre avaliação condiz com a visão 
presente nas salas de aula brasileiras? Diferentemente do que vem sendo apon-
tado pelas pesquisas na área de química, foi possível observar uma postura 
diferenciada destes futuros professores quanto à forma com a qual concebem o 
processo avaliativo. Pode-se atribuir isso, ao menos em parte, à formação destes 
estudantes na Universidade, que tem um caráter mais interdisciplinar e sobre-
tudo reflexivo nas licenciaturas. Mesmo assim, foram identificados ainda pon-
tos de resistência a um processo avaliativo mais amplo, reflexivo e regulador.

Segundo Perrenoud (2001), é importante combater as resistências, mas 
devemos ter em mente que elas são legítimas e pertinentes no sentido de que 
se relacionam às crenças, que estão solidificadas. As experiências que ocorrem 
durante a carreira acadêmica de um professor podem influenciar diretamente 
suas opiniões e práticas futuras, um acontecimento que perpetua costumes 
inadequados para o atual cenário educacional. Então, conhecer estas resistên-
cias e as razões para sua existência, torna-se fundamental para a sua descons-
trução. Desta maneira, a formação de professores deve incluir a introdução de 
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diferentes métodos, para que esses futuros professores possam adequar suas 
aulas as demandas atuais de qualidade no ensino. 

Recomenda-se mais pesquisas na área de avaliação em ensino de química, 
compreendendo melhor as concepções dos professores de química sobre os 
processos avaliativos, para que políticas públicas possam ser implementadas 
no sentido de qualificar essa prática docente.
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Introdução 

Com a evolução e popularização das tecnologias, os materiais de robótica 
vêm ganhando destaque no campo educacional. O trabalho com a robótica 
nesse meio é chamado de Robótica Educacional (RE), de acordo com Rocha 
(2006), Zilli (2004), Campos (2005), Chella (2002), Mataric (2014) e Bar-
bosa (2011). O primeiro desses autores entende a RE como uma superação 
no processo de montar peças e, nesse sentido, o professor e o aluno passam 
por uma “mudança de postura, diálogo, cooperação, metodologia, dúvida e 
indagação, além de significação” (Rocha, 2006, p. 52).

O robô parece ser um brinquedo da moda, mas “é uma ferramenta que 
permite ao professor demonstrar na prática muitos dos conceitos teóricos, às 
vezes de difícil compreensão, motivando o aluno, que a todo momento é de-
safiado a observar, abstrair e inventar” (Zilli, 2004, p. 39). Essas ferramentas 
se configuram como:

[...] kits de montagem compostos por peças como: motores, polias, 
sensores, engrenagens, eixos, blocos ou tijolos de montagem, peças de 
sucata como metais, plásticos, madeira, além de um microcomputador 
e uma interface, permitindo assim a montagem de objetos que podem 
ser controlados e comandados por uma linguagem de programação. 
(Campos, 2005, p. 28-29)

1. Texto integral e/ou partes foram publicados nos anais do CECIFOP – 2017. UFG-RC.
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4. Universidade Federal de Tocantins. E-mail: <deivemat@uft.edu.br>.
5. Instituto Federal do Triângulo Mineiro. E-mail: <douglasmatufu@gmail.com>.
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Nesse viés de pensamento, o pesquisador Chella (2002) publicou os resul-
tados de sua pesquisa sobre a implementação de um ambiente de robótica de 
forma a permitir que “[...] o aprendiz tenha a oportunidade de manusear con-
cretamente ideias e conceitos, dentro de um contexto que estimule a multi e 
interdisciplinaridade, dando-lhe o controle sobre a elaboração do seu próprio 
conhecimento” (Chella, 2002, p. 13).

Além disso, a constituição de um ambiente de robótica, segundo Mataric 
(2014, p. 345), tem se mostrado uma excelente ferramenta de aprendizagem 
prática, não só da robótica em si, mas também dos temas gerais em ciência, 
tecnologia, engenharia e matemática.

A partir dos dizeres dos autores mencionados, anteriormente, bem como de 
nossas experiências, entendemos que a Robótica Educacional proporciona aos 
envolvidos situações-problemas de diferentes magnitudes, e que devem ser su-
peradas por meio de acertos e erros. Ela também pode ser vista e pensada como 
uma linha de ensino, aprendizagem e pesquisa capaz de oferecer condições de 
trabalho com atividades investigativas e de treino (Barbosa, 2011, p. 56). 

Fundamentada a nossa concepção de Robótica Educacional, é objetivo 
desse trabalho apresentar um recorte de uma pesquisa no Ensino Médio de 
uma escola pública7 do município de Uberlândia-MG. O objetivo desse texto 
é expor como construímos momentos que relacionaram a aprendizagem na 
escola, especialmente com conteúdos de matemática com a RE por meio da 
construção da solução para o seguinte problema: “Dado um robô sobre uma 
superfície plana, temos que a roda é perpendicular a qualquer parte desse 
plano, e concêntrica ao motor que propulsiona o movimento do robô. Dessa 
forma, quantas rotações dessa roda e, portanto, do motor, são necessárias para 
que o robô gire em um determinado ângulo?”.

Desenvolvimento

Esse trabalho foi elaborado a partir de uma pesquisa de pós-graduação em Edu-
cação. Para tanto, seguiu princípios da pesquisa qualitativa de Rey (2005, p. 105), 
que a considera como “um processo aberto submetido a infinitos e imprevisíveis 
desdobramentos, cujo centro organizador é o modelo que o pesquisador desenvol-
ve e em relação o qual as diferentes informações empíricas adquirem significados”.

A pesquisa foi iniciada em 2012, com alunos do 1º ano do Ensino Médio. 
Ela se constituiu no subprojeto fomentado pelo Programa Institucional de 

7. Por questões éticas não será apresentado o nome da escola, referimo-nos a ela como Escola 
Pesquisada.
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Bolsa de Iniciação à Docência (Pibid) de Matemática, executado pela Uni-
versidade Federal de Uberlândia (UFU) em conjunto com algumas escolas 
públicas da cidade. O Pibid visa incorporar os graduandos ao contexto da 
docência e incentivar as licenciaturas. O decreto federal de julho de 2010 que 
regulamentou o programa determina que:

O Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência – Pibid, 
executado no âmbito da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior – CAPES, tem por finalidade fomentar a iniciação à 
docência, contribuindo para o aperfeiçoamento da formação de docen-
tes em nível superior e para a melhoria de qualidade da educação básica 
pública brasileira. (Presidência da República, 2010)

Cada instituição que venha a executá-lo, junto aos seus programas de li-
cenciaturas, tem como tarefa construir um subprojeto que objetive alcançar as 
metas gerais estabelecidas pelo governo. Nesse sentido, o subprojeto do Pibid do 
curso de Matemática da UFU, campus Santa Mônica de 2011, estabeleceu que

As ações formativas dos bolsistas de iniciação à docência, no cotidia-
no escolar, estarão materializadas num processo de produção de dados 
sobre este cotidiano; mediante a elaboração de planos de aula sobre 
conteúdos matemáticos abordados na sala de aula da escola; e da ela-
boração de material de apoio para o desenvolvimento do conteúdo em 
sala de aula, utilizando abordagens metodológicas diversificadas tais 
como: trabalho de projetos, resolução de problemas, modelagem mate-
mática, Jogos, Informática Educativa e Robótica Educacional. (Souza 
Junior, 2011, p. 2)

Uma das ações formativas do subprojeto foi o trabalho com Robótica 
Educacional. Segundo Leitão (2010), é implícito nas atividades de robótica o 
conhecimento matemático. Sabemos que fazê-lo emergir nas produções dos 
alunos não é uma tarefa fácil, mas acreditamos que são nas produções apresen-
tadas por eles que podemos vislumbrar como e onde a Matemática foi usada. 

Para a análise dos resultados, deve-se levar em consideração que os mate-
riais propostos para o subprojeto foram kits proprietários, adquiridos a partir 
de financiamento da Fundação de Amparo à Pesquisa de Minas Gerais (Fa-
pemig) no ano de 2010 para o desenvolvimento de uma pesquisa em Robó-
tica Educacional. Esses materiais, compostos por softwares e hardwares para 
fins educacionais, foram desenvolvidos pela Lego® Education e denominados 
como Mindstorms NXT 9797. 



W F; M P  A (.) 



Antes de apresentarmos o problema, é preciso entender a arquitetura do 
robô construído com o kit da Lego® Education. O robô produzido utilizou ro-
das para executar os movimentos, segundo Mataric (2014), os robôs com rodas 
são normalmente projetados para serem estáveis, o que simplifica o controle. 

Para o referido autor, um projeto usual e eficiente para os robôs com ro-
das envolve duas rodas e um rodízio passivo (roda “boba”) para equilíbrio. 
Entretanto, o mais importante para o escopo desse trabalho é o fato de que, 
em sua arquitetura estrutural, cada roda está ligada diretamente a um motor, 
ou seja, são concêntricas ao motor, possuindo mesmo centro de rotação. Nas 
atividades desenvolvidas com os alunos o modelo mais usado foi o descrito 
por Mataric (2014).

A programação permite controlar os motores individualmente ou em con-
junto. Os dados necessários para controlá-los podem ser: Direção, Força e 
Duração. O primeiro indica que o eixo central do motor girará em sentido 
horário ou anti-horário. O segundo se refere à intensidade com que o motor 
girará. Por fim, o terceiro, refere-se a um certo intervalo de tempo em que o 
motor ficará girando.

Neste trabalho, os alunos desconsideraram a Direção e a Força. Os olhares 
deles foram sobre a Duração que o motor fica ligado. Ela recebe medidas em: 
Graus, Rotação, Segundos ou Ilimitado. Deve-se entender que, ao progra-
mar o motor com graus, estamos instruindo-lhe a girar seu eixo central a essa 
medida, seja ela 10º, 180,5º, 360º ou 849º. Assim como a representação em 
Graus, a medida expressa em Rotações são unidades que representam o giro 
do eixo. As Rotações indicam que o eixo do motor girou uma ou mais voltas 
ou ainda frações dessas. Se utilizarmos como referência um relógio, uma rota-
ção do motor é como uma volta completa do ponteiro horas.

É suficientemente claro que o giro do eixo central do motor provoca 
um movimento no robô. Nas atividades de robótica, realizadas pelos alunos, 
sempre havia alguma tarefa que necessitava movimentar o robô. 

A tarefa que culminou nessa discussão foi projetar um robô para fazer a 
limpeza da sala de aula, para isso os alunos tinham que programar um algorit-
mo que, quando executado, fizesse o robô percorrer uma trajetória. Apesar das 
soluções, o problema em realizar, com precisão, a ação de movimentar o robô 
sempre se dava pela tentativa e erro, ou seja, os alunos programavam um robô 
com dados baseados em estimativas visuais e executavam a programação obser-
vando os ajustes que deveriam realizar, de modo que, esses ajustes também eram 
amparados puramente na visualização e em novas estimativas. Vejamos que 
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[...] a estratégia utilizada pelos alunos para realizar a programação é de 
“tentativa e erro”. É uma forma mais demorada de encontrar os resulta-
dos esperados, mas ao mesmo tempo permite que os alunos analisem as 
diferentes possibilidades de programação e testem hipóteses. (Maliuk, 
2009, p. 74)

Ainda segundo a autora, a tentativa e erro é uma forma de aprendizagem. 
Em nosso texto, os alunos reconheceram que as diferentes rodas exigiam da-
dos diferentes para programar o robô em um mesmo trajeto, por exemplo, 
quanto maior o raio da roda, menor o número de rotações necessárias para 
percorrer a trajetória desejada. Além disso, observamos que diferentes larguras 
do robô interferem nos dados.

Essas e outras discussões aconteceram principalmente após um torneio 
de robótica, quando a equipe se reuniu para debater sobre o tapete da com-
petição8. Esse encontro aconteceu no laboratório do Núcleo de Pesquisa em 
Mídias na Educação da Universidade Federal de Uberlândia. Nas discussões, 
daquela manhã, ressurgiu o problema de como calcular com precisão os va-
lores de entrada na programação (Rotações ou Graus) que um robô necessita 
para percorrer um determinado trajeto. 

O problema formulado foi: Dado um robô sobre uma superfície plana, 
temos que a roda é perpendicular a qualquer parte desse plano e concêntrica 
ao motor que propulsiona o movimento do robô. Dessa forma, quantas rota-
ções dessa roda e, portanto, do motor, são necessárias para que o robô gire em 
um determinado ângulo?

Uma situação comum é posicionar o robô no centro de uma sala e, quan-
do o mesmo identificar um obstáculo, ele pode fazer um giro de 90° para que 
possa desviar. Essa ação tem duas possibilidades de execução: 

• Travar uma das rodas enquanto a outra exerce o movimento;

• Fazer com que as duas se movimentem simultaneamente.

Segundo Villate (2012, p. 2), a “posição de um corpo rígido em qualquer 
instante pode ser determinada indicando a posição de um ponto do corpo, a 
orientação de um eixo fixo em relação ao corpo e um ângulo de rotação à volta 
desse eixo”. Assim, para compreender essa relação, é fundamental subdividir 
o movimento de giro, pensando em aprofundar os resultados do relato, sob 

8. Arena com desafios desenvolvidos pelo torneio. É um tapete feito de lona onde são impressos 
os caminhos e afixados os obstáculos e desafios.
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a ótica de resolução do problema, sobre o ponto de vista do giro do carrinho 
adotando uma roda como eixo fixo, excetuando a roda “boba”.

A solução proposta pelos alunos foi sintetizada em uma planilha eletrô-
nica, pois, segundo os alunos, existe uma maior compreensão das medidas 
envolvidas, bem como das relações entre elas. Nesse contexto, a planilha pode 
ser vista como um simulador, para os cálculos matemáticos. 

Deve-se compreender que, ao adotar uma roda como eixo fixo, essa estará 
inerte enquanto o movimento é executado pela outra. Assim, pode-se definir 
que a distância (e) entre as rodas é o raio da circunferência (trajetória) que o 
robô faz ao mover-se. Temos que o cálculo da Rotação, ρ, é dado pela equação 
ρ = l_

c
    (1). Já a relação entre rotação da roda e Graus (γ) do motor é dada por: 

γ= ρ·360°   (2).

Vale lembrar que c é comprimento da roda, e l é o comprimento da tra-
jetória que o robô faz ao mover-se. Mas, agora, o valor de l não é mais dado 
pelo aluno. Ele, agora, insere uma certa quantidade de graus para que o robô 
gire, chamamos isso de “graus estimados” (g). Queremos, então, encontrar a 
relação entre o comprimento l e a medida g (em graus) do arco, isso é, segun-
do Dante (2003) dado pela equação: 

l = 
g· π·r

   (3)_______
180°

Sabemos que c=d·π, em que d é o diâmetro da roda, assim temos:

ρ=

g· π·e

=
g·e______

180° ______   (4)______
d·180°d·π

O termo ARRED é uma função do software para arredondamento, neste 
caso, ele arredonda para duas casas decimais após a vírgula. A correspondência 
da equação (4) para a tabela fica: g= B3, e= C3, e d= A3, logo: 

ρ = 
B3 ·C3_______
A3·180°

Lembramos que essa Rotação (ρ) é a quantidade de voltas que o eixo cen-
tral do motor tem que executar para que, nesse caso, o robô gire em um dado 
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ângulo. No entanto, a programação não trabalha com g e sim com γ, ou seja, 
não inserimos no software o giro do robô, mas sim a Rotação do motor para 
que o robô gire no ângulo desejado. Da equação (1) e (2) temos que:

γ= ρ·360°=
g·e

·360°=
2·g·e

   (5)______ ______
d·180° d

A correspondência da equação (5) com essa planilha fica com ρ= D3, 
logo: γ= D3.

Obtidas as equações que fazem parte da relação entre as Rotações do mo-
tor e o comprimento do giro da roda quando adotamos uma roda como eixo 
fixo, resta conhecer a parte final, em que a relação entre as Rotações do motor 
e o comprimento do giro da roda se dão por meio do ponto médio entre 
as rodas como eixo fixo, nesse caso a transposição dos dados em modelos 
matemáticos se assemelha muito aos aqui apresentados, por isso não iremos 
aprofundar esse caso.

Considerações

Neste estudo, chegou-se à conclusão de que o trabalho com robótica, 
no contexto desse texto, culminou no processo de Modelagem Matemá-
tica. O foco desse capítulo não é aprofundar esse tema, tratando-o como 
metodologia. Contudo, apresentamos aqui nossa visão acerca da experiência 
narrada e, devido ao processo produzido, notamos características marcantes 
da Modelagem. Essas características podem ser agrupadas, segundo Biemben-
gut e Hein (2000), em três etapas: 

• A interação que é composta por: Reconhecimento da situação-problema e 
familiarização com o assunto a ser modelado;

• A matematização que é composta por: Formulação do problema e resolução 
dele em termos do modelo;

• O modelo matemático que é composta por: Interpretação da solução e vali-
dação do modelo.

A falta de precisão e a quantidade demasiada de tentativas para girar o 
robô em graus fez com que fosse criado um momento de reflexão, com o 
intuito de otimizar o método até então utilizado. Isso configurou o reconhe-
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cimento da situação-problema, parte integrante da etapa interação. Ainda, 
nessa etapa tivemos a familiarização com o assunto a ser modelado, por meio 
de tentativas e erros.

Decorrente da primeira etapa os alunos formularam o seguinte problema: 
Dado um robô sobre uma superfície plana, temos que a roda é perpendicular 
a qualquer parte desse plano, e concêntrica ao motor que propulsiona o movi-
mento do robô. Dessa forma, quantas rotações dessa roda e, portanto, do mo-
tor, são necessárias para que o robô gire em um determinado ângulo? Observa-
se que esta indagação foi formulada com elementos advindos primeiramente da 
Robótica, mas é na interação com a Matemática que podemos afirmar que há 
uma passagem do saber real (Robótica) para um saber abstrato (Matemática). 

Essa passagem ocorre na matematização, iniciada na pergunta e culminada 
na definição formulada: a Rotação (ρ) é a quantidade de vezes que esse ponto 
percorre toda circunferência até retornar à sua posição de origem. Percebemos 
que é nesse ponto, crucial, que o pensar e fazer da Robótica passam a ser um pen-
sar e fazer da Matemática, pois é dessa definição, que é uma premissa geral, que 
se desenvolvem as particulares equações que vão responder ao questionamento 
inicial e, assim, voltando à Robótica. Logo, a partir das reflexões sobre a definição 
criada é que os modelos matemáticos, representados pelas equações (1), (2), (3), 
(4), (5), (7) e a (8), foram construídos com o auxílio do software Excel.

Construídos os modelos, os alunos passaram a interpretá-los, observando as 
implicações de suas respectivas soluções. Além disso, foram realizadas verificações 
de adequabilidade. Isto é, os valores determinados a partir das equações foram in-
seridos na programação do robô, para que os discentes analisassem a confiabilida-
de dos modelos, enquanto solução para o problema, propiciando a validação dos 
mesmos à medida que eles não apresentavam distorções na execução dos giros. 

Esse estudo nos leva a pensar em outros problemas para futuros trabalhos, 
cujas indagações podem ser: Como descrever o movimento do robô quando as 
Rotações (ρ) dos dois motores forem diferentes? E qual será a equação para o 
cálculo dessas Rotações dado o comprimento (l) da trajetória que o robô faz ao 
mover-se? Esses problemas são apenas novas indagações, frente às possiblidades 
que podemos explorar matemática junto ao trabalho de robótica educacional. 
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CAPÍTULO 13

CURRÍCULO DE CIÊNCIAS E EDUCAÇÃO DO 
CAMPO: DESAFIOS NAS PRÁTICAS DOCENTES1

Higor Junior de Oliveira2

Me. Elisandra Carneiro de Freitas3

Bruna Cardoso Cruz4

Introdução

No contexto de luta pelo direito à terra e por uma educação de qualidade, 
a Educação do Campo nasce vinculada às questões sociais. Se destacam como 
protagonistas do processo de criação da Educação do Campo os povos do campo.

A partir dos anos 80, com a intensificação do número de ocupações e 
assentamentos, as questões educacionais dos camponeses e dos trabalhadores 
rurais tornaram-se mais visíveis (Souza, 2008), assim, os movimentos sociais 
de luta pela terra questionam, neste momento, o paradigma da educação rural 
e propõem a Educação do Campo como um novo modelo para orientar as 
políticas e práticas pedagógicas ligadas aos trabalhadores do campo, uma vez 
que, observando a história da educação do Brasil, percebe-se que nem sempre 
(ou na maioria das vezes) a prática pedagógica desenvolvida pelo docente este-
ve adequada às necessidades da escola e dos discentes.

Nesse sentido, a Educação do Campo aparece como uma nova proposta 
de educação, em que a educação deveria ser vista como um processo de forma-
ção humana. Contrapondo-se à proposta de educação rural promovida como 

instrumento do capital para a expropriação da terra combinada a prole-
tarização do agricultor, e para a constituição de um mercado consumidor 
de produtos agrícolas industrializados, associada à geração de dependên-
cia dos agricultores em relação a esses produtos. (Ribeiro, 2013, p. 180)

1. Texto integral e/ou partes foram publicados nos anais do CECIFOP – 2017. UFG-RC.
2. Licenciatura em Educaçao do Campo na Universidade Federal de Goiás. Regional Cidade de 
Goiás-GO. E-mail: <wyhigor@gmail.com>.
3. Doutoranda do Programa de Pós-Graduação em Educação em Ciências e Matemática, UFG, 
Goiânia. E-mail: <elisandrabio@gmail.com>.
4. Licenciatura em Educação do Campo – Ciências da Natureza – Regional Goiás. E-mail: 
<brunacardosocruz@gmail.com>.
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Em contrapartida, o projeto da Educação do Campo caminha no sentido 
de formular um projeto de educação integrado a uma proposta política de 
transformação social liderada pela classe trabalhadora, o que exige uma forma-
ção integral dos trabalhadores do campo no sentido de promover tanto uma 
transformação no mundo e, portanto, no espaço em que vive, quanto uma 
autotransformação humana (Molina; Freitas, 2011).

Desta forma, a Educação do Campo se constitui como forma de resistên-
cia e luta contra o modelo de exclusão social promovida pelo capital e por uma 
compreensão de mundo mais diversa a partir de uma construção epistemoló-
gica mais adequada ao mundo real. Configura-se, assim, no combate ao “atual 
estado das coisas”, criticando determinadas visões de educação e de projetos 
de campo e de país (Caldart, 2009).

Como parte do projeto de Educação do Campo e como uma política pú-
blica, surgem os cursos de formação de professores para atuarem na educação 
básica das escolas do campo. Com o intuito de atender a uma nova demanda, 
as populações que vivem no campo, que historicamente lutam por uma edu-
cação de qualidade, a qual respeite as especificidades da vida nestes territórios.

Os cursos de Licenciatura em Educação do Campo (LEdoC) – Ciências 
de Natureza, da Universidade Federal de Goiás (UFG), foram criados a partir 
da concorrência no Edital de Seleção nº 02/2012 – Sesu/Setec/Secadi/MEC 
de, 31 de agosto de 2012 e aprovado pela Portaria nº 72 de 21 de dezembro 
de 2012 da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e 
Inclusão (Secadi), publicada no Diário Oficial da União no dia 27 de dezem-
bro de 2012.

Este trabalho é parte de um projeto de iniciação científica desenvolvido na 
LEdoC – UFG/Regional Goiás, que procura compreender o perfil dos profes-
sores de Ciências das escolas do campo do município de Goiás. De forma mais 
específica, este trabalho faz um recorte para questões pedagógicas do trabalho 
docente nas escolas do campo do município. Assim, procura identificar de que 
modo os professores conseguem relacionar o currículo das Ciências da Natu-
reza com as questões do contexto do campo nas escolas investigadas. 

Desenvolvimento

O currículo e as escolas do campo

Para Silva (2005), o currículo é sempre resultado de uma seleção e sele-
cionar é uma operação de poder. Cada teoria curricular vai selecionar quais 
conhecimentos serão válidos ou não.
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A construção de projetos que intensificam as desigualdades entre o campo 
e a cidade traz como consequência a perda de referenciais, valores e identi-
dade; o que contribui para que muitos sujeitos do campo passem “a negar 
sua própria condição campesina, influenciadas pela ideologia do campo como 
elemento de atraso socio-cultural e econômico” (Machado, 2009, p. 194). 

Diante desse contexto, Lima (2013) ressalta a importância das escolas re-
pensarem seus currículos, tornando-os mais democráticos e abertos para o 
diálogo com os diferentes saberes produzidos para além dos contextos escola-
res e acadêmicos, possibilitando o encontro de saberes e a ressignificação das 
práticas educativas e suas finalidades. 

Para o autor, o processo de construção do currículo deve estar para além 
da dinâmica de seleção e organização dos conteúdos, redefinindo o papel da 
escola. Nesse processo, os conteúdos precisam ser pensados, não como verda-
des absolutas carregadas de outros valores urbanos,

mas como saberes históricos e culturais construídos socialmente a se-
rem questionados e confrontados com as experiências dos alunos, pos-
sibilitando a produção de novos conhecimentos produzidos [...] Os 
saberes e conhecimentos abordados no currículo das escolas do campo, 
além de terem uma relação direta com as vivências e as experiências 
dos jovens, devem possibilitar o desenvolvimento de competências e 
habilidades voltadas para o desenvolvimento das atividades sociais, cul-
turais e produtivas no meio rural. (Lima, 2013, p. 611)

�iesen e Oliveira (2012) acrescentam a discussão de que a educação do-
minante é urbano-cêntrica, vinculada a uma sociabilidade urbano-industrial. 
Segundo os autores, as políticas curriculares oficiais não contemplam a reali-
dade do campesinato. De acordo com os mesmos, os movimentos sociais espe-
ram que o Estado, mais do que elaborar a política curricular, ofereça condições 
para que os próprios movimentos estruturem suas propostas e as legitimem 
como parte da própria luta coletiva.

Para Paulo Freire (1996), ensinar exige respeito aos saberes dos educandos, 
de modo que há o dever do professor e mais amplamente da escola em discu-
tir com os alunos a realidade concreta a que se deva associar a disciplina cujo 
conteúdo se ensina. 

Por que não estabelecer uma necessária “intimidade” entre os saberes 
curriculares fundamentais aos alunos e a experiência social que eles têm 
como indivíduos? Por que não discutir as implicações políticas e ideo-
lógicas de um tal descaso dos dominantes pelas áreas pobres da cidade? 
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A ética de classe embutida neste descaso? Porque, dirá um educador 
reacionariamente pragmático, a escola não tem nada que ver com isso. A 
escola não é partido. Ela tem que ensinar os conteúdos, transferi-los aos 
alunos. Aprendidos, estes operam por si mesmos. (Freire, 1996, p. 34)

Diante disso, Lima (2013) enfatiza que se espera que as escolas do campo 
possam repensar seus currículos, transformando-os em propostas político-pe-
dagógicas mais democráticas e abertas para o diálogo com os diferentes saberes 
produzidos para além dos contextos escolares e acadêmicos, possibilitando o 
encontro de sabres e a ressignificação das práticas educativas e suas finalidades.

Ainda, no campo curricular, para Tardif (2002), vale considerar que para 
se respeitar os programas escolares

os professores precisam interpretá-los e transformá-los em função das 
condições concretas da turma e da evolução das aprendizagens dos alu-
nos. Quer se trate de uma aula ou do programa a ser ministrado duran-
te o ano inteiro, [...] o professor precisa mobilizar um vasto cabedal de 
saberes e habilidades, porque sua ação é orientada por diferentes obje-
tivos: [...] ligados à motivação dos alunos, [...] ligados à disciplina e à 
gestão da turma, [...] ligados à aprendizagem da matéria ensinada, [...] 
coletivos ligados ao projeto educacional da escola, etc. (2002, p. 264)

Assim, ao considerar o saber como uma construção social, Tardif (2002), 
destaca que a atividade docente é algo complexo, uma construção social que 
necessita de escolhas. Desse modo, acredita-se que os saberes docentes precisam 
ser constituídos por meio de opções pessoais, a partir de diferentes caminhos a 
serem percorridos, possibilitando aos professores ponderações sobre o seu tra-
balho, visto que a reflexão docente é ponto de partida para que o profissional 
se constitua como investigador de sua prática. Dessa forma, o professor é um 
ator social, que decide, escolhe, age com base em seus recursos e capacidades. 

Para Shulman (1986), entre os saberes docentes, no saber curricular espe-
ra-se que o professor experiente possua uma compreensão sobre as alternativas 
curriculares à sua disposição. Pois:

O currículo é representado pela amplitude dos programas planejados 
para o ensino de disciplinas escolhidas, pela variedade de materiais ins-
trucionais colocada à disposição, e o conjunto de indicações e con-
traindicações para o uso de um determinado currículo ou materiais em 
circunstâncias particulares. (Shulman, 1986, p. 10)
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Nesse sentido, o professor desenvolve saberes sobre como aproximar o 
currículo escolar das diferentes realidades e saberes produzidos. De forma que 
a atividade docente exige interpretação, modificação e reflexão. 

Metodologia

Procurou-se desenvolver uma pesquisa de tipo qualitativo, uma vez que 
esta modalidade de pesquisa possibilita compreender um conjunto de diferen-
tes técnicas interpretativas, que visam descrever e decodificar os componen-
tes de um sistema complexo de significados, além de envolver a obtenção de 
dados descritivos, colhidos no contato direto com o objeto de estudo, com a 
preocupação voltada ao processo (Minayo, 1994).

Acredita-se que a abordagem qualitativa é a que melhor contempla a essa 
investigação, pois proporciona uma compreensão mais detalhada do problema 
de pesquisa escolhido. Desse modo, opta-se pela metodologia de estudo de caso 
(Lüdke; André, 1986; Yin, 2010; Martins, 2006), “caracterizado por buscar a 
revelação da multiplicidade de dimensões presentes numa determinada situa-
ção ou problema, focalizando-o como um todo” (Lüdke; André, 1986, p. 19), 
“e por ser uma investigação empírica, que investiga um fenômeno contemporâ-
neo dentro de seu contexto da vida real, especialmente quando os limites entre 
o fenômeno e o contexto não estão claramente definidos” (Yin, 2010, p. 32). 

Convém reiterar que esta proposta metodológica foi orientada por ques-
tionamentos que tiveram o propósito de revelar as dificuldades dos professores 
de Ciências das escolas do campo, município de Goiás, bem como caracterizar 
a formação e a prática pedagógica destes, sob a ótica da relação entre Ensino 
de Ciências e a contextualização com as vivências do mundo rural.

Para seleção dos sujeitos da pesquisa, foram consultados registros da Secretaria 
Municipal de Educação. Assim, definidos os sujeitos, foram elaborados os instru-
mentos de coleta de dados: questionário exploratório e entrevista semiestruturada. 

Para o tratamento dos dados obtidos por meio dos questionários, entrevis-
tas, observações e análise dos documentos, recorremos à técnica da análise de 
conteúdo, que, de acordo com Bardin (2010, p. 44), se constitui em:

um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando obter 
por procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteú-
do das mensagens indicadores (quantitativos ou não) que permitam 
a inferência de conhecimentos relativos às condições de produção/
recepção (variáveis inferidas) destas mensagens. [...] Esta abordagem 
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tem por finalidade efetuar deduções lógicas e justificadas, referentes à 
origem das mensagens tomadas e consideração.

A partir do percurso de investigação assumido, pretendemos elucidar as 
questões de pesquisa constituindo um corpus de conhecimento sobre a reali-
dade do Ensino de Ciências nas escolas do Campo do município de Goiás.

Resultados e discussão

Na Secretaria Municipal de Educação de Goiás, identificamos o número 
de quatro escolas-polo localizadas no campo que oferecem a segunda fase do 
Ensino Fundamental. São elas: 

• Escola Municipal Vale do Amanhecer, localizada no distrito de Calcilândia, 
a 27 km do município de Goiás;

• Escola Municipal Holanda, localizada na área rural, próximo ao Assenta-
mento, a 22 km de Goiás;

• Escola Municipal Terezinha de Jesus, localizada no distrito de Buenolândia, 
a 45 km de Goiás;

• Escola Municipal Olímpya Angélica, localizada no Assentamento São Car-
los, a 50 km de Goiás.

Nestas escolas existe um total de 9 professores que ministram a disciplina 
de Ciências da Natureza. Destes, 6 colaboraram com a pesquisa até o momen-
to respondendo ao questionário e às entrevistas. Para evitar a possibilidade 
de identificar os sujeitos da pesquisa, foi utilizada, neste trabalho, a letra P 
seguida de um número. 

Em relação à formação inicial, nenhum dos professores sujeitos da pesqui-
sa possui formação na área de Ciências. Os docentes responsáveis pela discipli-
na possuem formação em Pedagogia, Geografia e Matemática. 

Há ainda, entre os sujeitos da pesquisa, uma professora que não possui li-
cenciatura, apenas formação em magistério e atua como docente na Educação 
Básica, contrariando a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB). Segundo 
artigo 62, da referida lei:

A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível 
superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universi-
dades e institutos superiores de educação, admitida, como formação 
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mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nos 5 
(cinco) primeiros anos do ensino fundamental, a oferecida em nível 
médio na modalidade normal.

É importante frisar que a formação especializada ou disciplinar, que é 
normalmente exigida do professor de ensino médio, torna extremamente difícil 
o exercício da profissão e a efetivação de uma escola para os filhos das pessoas que 
moram no campo (Lima, 2010). O que se observa é a existência de professores 
ministrando mais de uma disciplina, para compor uma carga horária, além da 
dificuldade na formação continuada dos profissionais que já estão em exercício. 

A partir dos dados obtidos foi possível refletir sobre as possibilidades de diá-
logo entre a Educação do Campo e os conteúdos curriculares de Ciências. Em 
relação a esse objetivo no questionário, foi perguntado: “Nas aulas de Ciências 
você considera que consegue abordar temas relevantes ao contexto do campo?”. 
Dentre as respostas obtidas, os professores P06 e P01 afirmaram que conseguem 
relacionar os conteúdos com a realidade dos alunos e complementaram dizendo:

“em grande parte das aulas; A maioria de nossos alunos são da zona rural 
facilitando assim a abordagem do assunto”. (P01)

“em grande partes das aulas; Pois ainda falta material didático, que eu 
mesmo complemento”. (P06)

Entre os docentes que possuem dificuldade em construir a relação entre os con-
teúdos de Ciências e as questões do campo (P02, P03, P04, P05), eles ressaltaram: 

“Nem sempre o livro didático dispõe dessa relação de Ciências e o campo 
e necessário buscar outros meios pedagógicos para tal abordagem”. (P02)

“Devido à falta de material disponível, e por causa da matriz”. (P03)

Apesar de parte dos professores afirmar que não consegue aproximar o 
ensino de Ciências com o contexto do campo, a partir da entrevista semies-
truturada foi possível compreender melhor o posicionamento dos professores. 
Para isso foram feitas as seguintes perguntas: “Sobre o currículo de Ciências, 
explique se você consegue relacioná-lo às questões do campo. Quais as dificul-
dades você encontra para isso?”

Das respostas obtidas, três professores responderam que conseguem apro-
ximar o Ensino de Ciências do contexto do campo. 
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“Sim, igual eu citei no questionário, porque a maioria dos nossos alunos 
são da zona rural, ai sempre quando a gente está explicando o conteúdo 
e vem um exemplo da própria casa deles pra sala de aula, ai enriquece 
muito a aula”. “Não, a gente sempre tem alguns exemplos também da vida 
da gente, e pega o deles com o da gente, a gente transforma em uma aula 
gostosa uma aula participativa”. (P01)

“A matriz curricular não é voltada para o campo e a realidade deles lá 
dentro do campo mesmo”. “Eu consigo relacionar com as disciplinas de 
Ciências mesmo dependendo da matéria né... e relacionar com a prática 
deles mesmo, com a própria realidade”. (P05)

“Sim, sim a gente na Escola Cora Coralina5 busca bastante isso de forma 
interdisciplinar não só na Ciências, ou na Geografia, mas na Matemática, 
no próprio Português, História e outras disciplinas... Mas o currículo de 
Ciências como em outras disciplinas, é bastante vago e não traz pratica-
mente nada do campo, a gente que tem que fazer isso de acordo com as vi-
vências e as experiências do que os alunos trazem, e a gente vai relacionado 
isso aos poucos”. (P06)

Apesar de estes professores descreverem que conseguem relacionar ensino 
de Ciências com o campo, P05 e P06 argumentam que o currículo prescrito 
não faz essa contextualização. Dessa forma, para que se efetive esta relação, o 
professor ajusta a aula para que seja possível o desenvolvimento de compe-
tências e habilidades voltadas para o desenvolvimento das atividades sociais, 
culturais e produtivas no meio rural. Nesse sentido, Santos (2009) considera: 

fundamental que o currículo trabalhe com habilidades que vão além 
do desenvolvimento cognitivo e envolvam diferentes campos da cul-
tura, garantindo a presença de produções culturais dos mais diferentes 
grupos sociais e culturais, de tal modo que os estudantes sejam capazes 
de lidar com a diferença, valorizando e respeitando a cultura do outro, 
condição necessária para a vida em uma sociedade realmente democrá-
tica. (Santos, 2009, p. 13-14)

Sendo assim, o currículo não pode ficar restrito somente aos conhecimentos 
científicos propostos pelos livros didáticos. Mas deve também se abrir para a 
comunidade local para que a mesma possa agregar valores, crenças, saberes, cos-
tumes do povo camponês, considerados importantes para serem ensinados nas 

5. O nome da escola utilizado na fala do professor foi substituído por um nome fictício para 
que não haja identificação.
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escolas. Dessa maneira, o currículo das escolas do campo deve considerar os alu-
nos como sujeitos do conhecimento e atores históricos e sociais, possibilitando 
um diálogo entre os diferentes saberes que são contrários no cotidiano da escola. 

Na verdade, foi justamente a realidade conflituosa e contraditória do cam-
po, por meio da pressão de diferentes movimentos sociais do campo, que deu 
origem à defesa do direito dos povos do campo de terem uma escola que leve 
em conta seus valores e interesses.

Defensores do projeto da Educação do Campo (Arroyo, 2005; Caldart, 
2008; Molina, 2006; Munarim, 2006) entendem que as práticas educativas 
na escola devem estar estreitamente vinculadas à realidade em que vivem e 
trabalham os sujeitos do campo. Assim, desde a década de 1990, foram sig-
nificativos nos debates e estudos que constituem a Educação do Campo, em 
nosso país, as concepções e práticas que a referenciam e os princípios que 
devem nortear as políticas públicas. 

As Diretrizes Operacionais Básicas para as Escolas do Campo levam em 
conta este princípio, ao afirmarem que a identidade da escola do campo

é definida pela sua vinculação às questões inerentes a sua realidade, an-
corando-se na temporalidade e saberes próprios dos estudantes, na me-
mória coletiva que sinaliza futuros, na rede de ciência e tecnologia dispo-
nível na sociedade e nos movimentos sociais [...]. (Brasil, 2002, art. 2º)

No entanto, conseguir realizar essa vinculação entre a realidade e o cur-
rículo de Ciências não se constitui como uma tarefa simples. Segundo Lima 
et al. (2011), o conhecimento científico e o senso comum ou conhecimento 
cotidiano possuem uma independência relativa e independem um do outro. 
Mas é possível recorrer às Ciências Naturais para “buscar instrumentos que 
nos auxiliem a compreender o mundo em que vivemos, de modo a orientar 
nossas ações, em nível individual e social” (Lima et al., 2011, p. 111).

De outro modo, os professores P02 e P03 relatam que não conseguem 
relacionar o currículo de Ciências com a realidade do campo.

“Não, e desde que o professor se disponha em fazer isso, porque a gente tem 
que procurar outras formas”. (P02) 

“Não, o nosso não o nosso currículo não bate com a vivência do campo, os 
conteúdos são diferentes o nosso próprio currículo e diferente com da reali-
dade do campo, é por isso que eu falo pra você que tem muita dificuldade 
nessa área dessa questão”. (P03)
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Dessa forma, apesar de alguns professores (P01, P05 e P06) conseguirem 
fazer a relação entre as Ciências da Natureza e o contexto do campo, e P02 e 
P03 afirmarem que não o fazem, todos eles concordam que o currículo pres-
crito não faz essa abordagem, de forma que depende da iniciativa docente que 
essa relação se efetive no processo de ensino-aprendizagem. 

Outro fator que dificulta uma aproximação do currículo das Ciências com 
a realidade do campo nas aulas é o fato de muitos professores não residirem 
nas comunidades em que estão inseridas as escolas do campo. Dessa forma, 
estes professores desconhecem as práticas e vivências de seus alunos. A maioria 
dos professores das escolas do campo se desloca da cidade para as escolas polo, 
desvinculando assim as suas vivências dos contextos dos alunos.

Segundo Lima (2010), é comum encontrar professores que se deslocam por 
distâncias grandes para ensinar ou estudar. Dessa forma, para que professores com 
uma formação específica consigam lecionar em diferentes lugares, é necessária 
uma peregrinação, além de terem que abandonar os estudantes da localidade em 
que vivem e conhecem para ensinar a outros que pertencem a outras realidades.

O que se pode observar em relação a este contexto é que alguns professores 
das escolas polo no município de Goiás não moram nas proximidades destas 
escolas. Grande parte utiliza o transporte oferecido pela prefeitura para se des-
locar da sua residência, no perímetro urbano, até as unidades escolares. Fato 
que corrobora com o posicionamento de Lima (2010), no sentido de que difi-
culta o envolvimento do docente com a realidade das comunidades do campo. 

Em função deste contexto:

nem é fácil para eles irem diariamente de uma escola para outra, em 
função das distâncias, da dificuldade de transporte e das condições 
de conservação das estradas. Por consequência, um mesmo docente 
ensina diferentes disciplinas e, muitas das vezes, atua em classes mul-
tisseriadas. (Lima, 2010, p. 170)

Se cada professor trabalhasse em apenas uma escola, isso facilitaria o en-
volvimento do docente com a realidade local e a sua comunidade. No entanto, 
como já mencionado, a maioria se desloca da cidade para as escolas polo, 
desvinculando assim as suas vivências com os contextos dos alunos. E, nesse 
sentido, carregam os valores da cidade, do urbano para a realidade do campo. 
O que não contribui para construir a imagem do campo como um espaço rico 
em vivências, saberes, bem-estar, cultura (Caldart, 2011; Arroyo, 2007); um 
local em que os alunos queiram viver e planejar o futuro. 

Sob outro ponto de vista, P04 afirma que a relação entre o currículo de 
Ciências e a educação do campo vai se aproximar dependendo do conteúdo 
trabalhado. Segundo o professor: 



C  N  F  P



“Pra min alguns conteúdos sim, não todos né por que Ciências do 9º como 
eu ti disse e a introdução a química e a física né, e gente vai estuda veloci-
dade média, aceleração media, trabalho, potência tão a maioria das vezes 
a gente não consegue introduzir isso no campo mesmo mais tem alguns 
conteúdos que sim ne, e a refração da luz decomposição da luz que também 
que e conteúdo no 9º que a gente consegue ainda volata pro campo pra 
onde que eles vivem.” (P04)

Nesse sentido, o professor coloca a responsabilidade da contextualização 
no currículo, de forma que existem conteúdos que são mais próximos da reali-
dade do campo do que outros. No entanto, torna-se importante salientar que 
os conteúdos escolares surgem a partir do conhecimento científico e estes, por 
sua vez, não estão desvinculados da realidade. Ou seja, todo saber que chega a 
escola de alguma forma preserva um vínculo com o mundo em que se vive e 
com a natureza. De modo que deveria ser natural a relação do conhecimento 
com a realidade, pois o mesmo surge no mundo real. 

Considerações

A partir do exposto, é perceptível a dificuldade dos professores de Ciências 
das escolas do campo, no município de Goiás, em conseguirem realizar a apro-
ximação entre o currículo de Ciências e as questões do campo. 

O currículo das escolas do campo no município é o mesmo das escolas de 
espaços urbanos. Além disso, não existem materiais didáticos que pensem essa 
aproximação. O livro didático das escolas investigadas é o mesmo utilizado 
em todas as instituições de ensino do município e, assim, estão carregados por 
valores urbanos, que não percebem o campo como um espaço de construção 
de saberes e um espaço de vida e cultura. Assim, a iniciativa própria é a fer-
ramenta que permite que alguns professores consigam realizar a aproximação 
entre o currículo de Ciências e o contexto do campo. 

Por último, cabe destacar que a pesquisa no Ensino de Ciências ainda é 
incipiente sobre a realidade do campo. Encontra-se aí uma lacuna que precisa 
ser preenchida. É necessário desenvolver investigações que contribuam para 
desvelar o contexto escolar do campo, colaborando e dando suporte tanto aos 
professores como às políticas públicas que pensam a escola do campo.
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CAPÍTULO 14
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CONTEXTUALIZAÇÃO NO ENSINO DE CIÊNCIAS1
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Introdução

O ensino de Ciências é, sem dúvida, parte fundamental na tomada de de-
cisões nas situações que se apresentam no cotidiano de uma sociedade, sendo 
este essencialmente importante para que o aluno se oriente nas suas atividades 
do dia a dia com capacidade para tomar decisões positivas. Isso nos leva a 
entender que este deve ser contextualizado e, portanto, deve apresentar meto-
dologias com potencial para promover um processo de ensino-aprendizagem 
capaz de alcançar tal objetivo. Nessa perspectiva, a contextualização é funda-
mentada enquanto abordagem de ensino que considera os espaços cotidianos 
da vida dos sujeitos envolvidos nos processos de formação.

A contextualização do ensino, em especial do ensino de química, é, tam-
bém, uma forma de dar significado aos conteúdos ministrados em sala de 
aula, podendo ainda apontar para a formação de cidadãos capazes de atuar 
de forma positiva na sociedade em que estejam integrados. Isso gera uma es-
pécie de inter-relação entre o conhecimento científico e o conhecimento da 
realidade concreta dos estudantes o “senso comum”. Assim sendo, o educando 
pode atuar como um interventor em sua realidade, tomando como base o 
conhecimento científico, sendo capaz de identificá-lo em seu cotidiano. Por 
outro lado, por compreender que os conteúdos ministrados fazem parte e são 
importantes para a sua vida cotidiana, o aluno se sente motivado a estudar, o 
que consequentemente o faz ter uma aprendizagem significativa.

1. Texto integral e/ou partes foram publicados nos anais do CECIFOP – 2017. UFG-RC.
2. Universidade Federal do Maranhão – PET Ciências Naturais (UFMA/Bacabal). E-mail: 
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3. Professor da Universidade Federal do Maranhão, Tutor do PET Ciências Naturais (UFMA/
Bacabal). E-mail: <meublesbjr@gmail.com>.
4. Universidade Federal do Maranhão – PET Ciências Naturais (UFMA/Bacabal). E-mail: <lu-
cascasimiro_@hotmail.com>.
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Este texto se destaca, então, por discutir as diferentes formas de contextuali-
zação no processo de ensino-aprendizagem em Ciências, em especial no ensino de 
química, a partir da análise investigativa e bibliográfica de artigos que discutem os 
Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) com relação às formulações do pro-
cesso de contextualização. Nessa perspectiva, objetiva discutir as diferentes formas 
de contextualização no processo de ensino-aprendizagem no ensino de Ciências.

Desenvolvimento

O trabalho apresenta o processo de contextualização no ensino de Ciên-
cias, em especial o ensino de química, segundo análise dos artigos de Pereira 
e Kiil (2015), Wartha (2013), Favila e Andaime (2013), Kato e Kawasaki 
(2011), Silva e Marcondes (2010), Silva et al. (2009), Santos (2007), Silva 
(2007) e Lopes (2002), que discutem os PCNs e a contextualização do ensino. 
Isso, a partir de uma perspectiva de um estudo teórico (Demo, 1994), baseado 
no método de abordagem dialético. O estudo teórico busca discutir e rediscu-
tir, construir e reconstruir teorias e conceitos, não estando voltado para uma 
intervenção direta na realidade. Já o método dialético é considerado a “arte do 
diálogo”, visto que etimologicamente significa diá (através) e Logos (discurso, 
linguagem). Foram utilizadas como técnicas e instrumentos de observação in-
direta a consulta bibliográfica dos artigos já citados referentes à temática de 
contextualização do ensino (Marconi; Lakatos, 2003). 

A pesquisa foi direcionada com a intenção de adquirir, em um primeiro ins-
tante, documentos para fundamentar o processo de contextualização de forma 
geral, em artigos e dissertação que apresentam as formas de contextualização pro-
mulgadas pelos PCNs. Abordando, dessa maneira, um breve histórico de fundação 
do termo e do processo de contextualização embasado nas vertentes CTS (Ciência 
Tecnologia e Sociedade) e CTSA (Ciência Tecnologia Sociedade e Ambiente). 

Para a análise dos resultados, inicialmente, deve-se considerar que “Con-
textualização” é uma palavra que tem derivação do termo “contexto”, tendo 
este significado literal que advém do latim “contextu”. Assim, ensinar de forma 
contextualizada, em síntese, é realizar um processo de aproximação do conhe-
cimento formal estudado (científico) ao conteúdo que o aluno traz de suas 
experiências (não formal), fazendo com que o conteúdo se torne interessante 
para o educando, ao passo que percebe que o conhecimento ensinado é parte 
de sua realidade concreta cotidiana.

Dessa forma, mesmo sendo um termo relativamente novo da língua por-
tuguesa, a “contextualização” já existia na forma de princípios com outros 
termos ou formas, que traziam a intencionalidade de buscar superar um ensino 
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formal, isolado e fragmentado que não comtemplava os contextos vivenciados 
pelos alunos. O ensino de forma contextualizada originou-se oficialmente no 
movimento CTS, em decorrência do crescente desenvolvimento, na década 
de 70, da ciência e da tecnologia (Favila; Andaime, 2013). Portanto, a necessi-
dade e a funcionalidade da contextualização do ensino surgiram em um deter-
minado momento da educação formal, a qual era realizada de forma apartada 
dos contextos sociais (Kato; Kawasaki, 2011).

Os PCNs “constituem um referencial de qualidade para a educação no En-
sino Fundamental em todo o país. Sua função é orientar e garantir a coerência 
dos investimentos no sistema educacional, socializando discussões, pesquisas e 
recomendações” (PCN, 1997, p. 13). Dessa forma, o termo “contextualização” 
dentro dos PCNs é fundamentado a partir de vivências e experiências já con-
cretizadas, passando a ser utilizado de forma oficial com a promulgação destes 
(Lopes, 2002; Kato; Kawasaki, 2011; Favila; Andaime, 2013; Wartha, 2013). 

Destaca-se que somente após a promulgação dos PCNs o termo contextuali-
zação começa a ser discutido pela comunidade científica, livros didáticos e profes-
sores (Wartha, 2013). Sendo importante destacar que os PCNs partem da aglu-
tinação de inúmeras vertentes pedagógicas, com a intenção de construir-se para 
a contínua formação de pessoas para a inserção no mundo do trabalho, conside-
rando o trabalho como um dos principais contextos a serem utilizados no ensino.

O que se observa no processo de elaboração de documentos que norteiam 
o ensino, como os PCN, é uma constante ligação intrínseca com as vertentes 
que dialogam com uma formação diferenciada que considere, também, aspec-
tos críticos, como por exemplo, o direcionamento, ou mesmo, a pactuação 
com as vertentes CTS e CTSA. Dessa forma, a implementação no ensino de 
Ciências considera a contextualização como uma forma (abordagem metodo-
lógica de ensino) que contribui para a valorização dos fatos e experiências do 
cotidiano, aumentando o potencial de aprendizagem dos alunos.

Segundo os PCN (2000), contextualizar o conteúdo que se objetiva que 
o aluno aprenda significa, em primeiro instante, assumir que todo e qualquer 
conhecimento tem uma relação que envolve sujeito e objeto, sendo dessa ma-
neira a contextualização um recurso que a escola dispõem para mudar o aluno 
de posição, tirando-o da condição de espectador passivo e tornando ativo. 
Ainda segundo o documento, se trabalhado de maneira correta permite que, 
ao longo do processo de transposição didática, o conteúdo ensinado construa 
aprendizagens mais significativas, mobilizando o educando de forma que este 
e o objeto de conhecimento passam a estabelecer uma relação reciproca.

Pode-se dizer que a centralidade objetivada nos currículos CTS é a cons-
trução de uma capacidade de tomada de decisões na sociedade, pelos alunos 
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(Santos, 2007). Pereira e Kiil (2015) demonstram que, de maneira geral, os 
documentos oficiais e a literatura da área apontam que o ensino deve ser pla-
nejado e executado de forma contextualizada. Segundo os PCN (2000), a 
contextualização traz dimensões e âmbitos que estão presentes na vida pes-
soal, cultural e social, mobilizando as capacidades cognitivas já adquiridas, 
de maneira a facilitar a vinculação da teoria com a prática. Ainda segundo a 
orientação oficial, os contextos de vida que são valorizados de forma explicita 
pela LDB são a cidadania e o trabalho. 

No entanto, na maioria das escolas, o ensino de Ciências está sendo tra-
balhado de forma dogmática e descontextualizada, fazendo com que o pro-
cesso ensino-aprendizagem não contribua para a formação de cidadãos com 
capacidade de tomada de decisões (Santos, 2007). Nessa perspectiva, Wartha 
(2013) considera que é visível a intencionalidade da construção e da interação 
de um contexto de estudo que ultrapasse o universo conceitual, ou seja, tratar 
também de possíveis implicações políticas, sociais e ambientais. Dessa forma, 
proporcionar uma possível interação entre os conhecimentos científicos e os 
conhecimentos dos alunos pode facilitar a aprendizagem dos mesmos.

Partindo desse pressuposto, o fator de construção de possiblidades de inte-
ração entre o conhecimento científico e conhecimento de experiências concretas 
dos alunos (senso comum ou conhecimento empírico) facilitaria o aprendizado 
dos educandos mediante um processo (Silva et al., 2009) que traz real significa-
do para os alunos, fazendo com que fiquem interessados pelos temas em estudo, 
e consequentemente os leve ao um maior aprendizado dos conhecimentos mi-
nistrados em sala de aula. Em consonância, Wartha (2013) destaca que a con-
textualização seria um processo que traria em seu bojo uma fundamental e eficaz 
estratégia de ensino, ao possibilitar a construção de significações mais concretas 
para os alunos, ao passo em que incorpora as relações tacitamente percebidas:

O enraizamento na construção dos significados constitui-se por meio 
do aproveitamento e da incorporação de relações vivenciadas e valori-
zadas no contexto em que se originam na trama de relações em que a 
realidade é tecida, em outras palavras, trata-se de uma contextuação. 
(Wartha, 2013, p. 84)

Chama-se atenção para o vocábulo “contextuação” adotado por Wartha 
(2013). Segundo o autor:

Contextualização é um termo novo na língua portuguesa. Começou 
a ser utilizado a partir da promulgação dos Parâmetros Curriculares 
Nacionais. [...] a palavra mais adequada a ser considerada seria con-
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textuação. “Apesar do uso frequente da palavra contextualização, se-
gundo o dicionário de Caldas Aulete, entre outros, o ato de se referir 
ao contexto é expresso pelo verbo contextuar, de onde deriva a palavra 
contextuação”. (Wartha, 2013, p. 86)

A partir de discursões que contemplem também os aspectos sociais, políticos 
e ambientais é que a contextualização do ensino de Ciências abrange princípios 
norteadores de uma formação vinculada à cidadania, ao mesmo tempo em que 
utiliza o conhecimento científico dá condições de intervenções mais conscientes 
na sociedade (Silva; Marcondes, 2010). Portanto, a contextualização vem sendo 
apropriada e defendida por orientações oficiais, como os PCNs, pesquisadores e 
educadores, como uma forma de facilitar o aprendizado dos educandos e propi-
ciar uma educação cidadã para os alunos (Silva; Marcondes, 2010).

Ainda assim, é possível conceber que, com essa forma de educar, há uma 
apropriação da ciência como algo que é resultado de uma produção histórica 
da humanidade e que não é algo distante, como pensávamos ser. Nesse sen-
tido, além de tudo, se procede o princípio de um processo de desmistificação 
do conhecimento científico que é visto como algo alheio aos indivíduos e in-
questionável, através da utilização da contextualização no ensino de Ciências.

Nas discussões acerca da importância da fundação de um ensino con-
textualizado, são construídas diferentes formas e categorias defendidas por 
diversos teóricos. Diversos trabalhos (Kato; Kawasaki, 2011; Favila; Andaime, 
2013; Silva; Marcondes, 2010; Wartha, 2013; Santos, 2007; Silva, 2007) des-
tacam três categorias de contextualização do ensino de Ciências: (1) Como 
exemplificação pontual de fatos do cotidiano e de caráter motivacional; (2) 
Como estratégia de ensino-aprendizado do estudo científico de situações, fa-
tos ou fenômenos; e (3) Como estudo de questões sociais para formação de 
cidadão crítico na tomada de decisões (Silva, 2007; Favila; Andaime, 2013). 
Essas três formas de contextualização assumem funções e direcionamentos di-
ferenciados em relação ao tipo de formação que se pretende alcançar.

Assim sendo, essas categorias podem ser mais ou menos complexas de-
pendendo do seu nível. No primeiro caso, por apresentar o cotidiano do alu-
no apenas como exemplificação, não se aprofunda em reflexões sob aspectos 
econômicos, sociais e culturais, deixando de apresentar o desenvolvimento 
crítico na perspectiva CTSA (Favila; Andaime, 2013). Traz apenas informação 
e entendimento do cotidiano, sendo realizada com a intenção de ensinar so-
mente conceitos de Ciências, não são realizadas reflexões aprofundadas sobre 
questões sociais, políticas e ambientais, segundo as dimensões CTS e CTSA. 
Assim sendo, Kato e Kawasaki (2011) destacam que, dessa forma, o cotidia-
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no do aluno é considerado apenas como um objeto motivacional, sem uma 
articulação entre este e as posteriores fases da aprendizagem dos educandos.

Silva (2007) destaca que essa categoria busca demostrar o conteúdo a ser 
estudado através de ilustrações e exemplos que se direciona na maioria das 
vezes a uma abordagem superficial dos fatos do cotidiano, ficando apenas no 
espaço da citação, sem articular relações mais significativas. Por não apresentar 
uma dimensão mais crítica e reflexiva sobre o cotidiano e a realidade concreta 
dos estudantes, utilizando-o apenas como menção exemplificadora, é que so-
fre algumas críticas e indagações:

Para muitos, a simples menção do cotidiano já significa contextualização. 
Mas será que a simples menção de processos físicos, químicos e biológicos 
do cotidiano torna o ensino dessas Ciências mais relevante para o aluno? 
Será que o aluno aprenderá ciência mais facilmente com tal ensino? Mui-
tas vezes, essa aparente contextualização é colocada apenas como um pano 
de fundo para encobrir a abstração excessiva de um ensino puramente 
conceitual, enciclopédico, de cultura de almanaque. (Santos, 2007, p. 4)

Silva (2007, p. 18) também atesta que a primeira categoria de contextua-
lização do ensino de Ciências:

Mantém o modelo de racionalidade técnica, apenas incorpora o dis-
curso da contextualização, no sentido de justificar socialmente o que 
está sendo ensinado. Tal compreensão do cotidiano não promove, ne-
cessariamente, a desalienação, o engajamento etc. O ensino é dito con-
textualizado, o aluno reconhece a química no seu dia a dia. A ênfase é 
na informação, não no desenvolvimento de competências, atitudes ou 
valores. (Silva, 2007, p. 18)

Na segunda categoria, é desenvolvida a contextualização do ensino apenas 
como forma de facilitar o aprendizado dos alunos a partir da aproximação do 
conhecimento científico com a realidade dos educandos, com a apresenta-
ção de fenômenos do cotidiano como meio para o entendimento de questões 
tecnológicas-científicas. De acordo com Favila e Andaime (2013), a segunda 
categoria de contextualização está baseada como uma estratégia de ensino-
-aprendizado. Segundo os PCN (2000, p. 79), “a lei reconhece que, nas socie-
dades contemporâneas, todos, independentemente de sua origem ou destino 
socioprofissional, devem ser educados na perspectiva do trabalho”. Por ser esse 
uma atividade e um tema iminentemente social, sendo uma das atividades 
humanas principais, faz parte próprio o exercício de cidadania, sendo essen-
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cialmente o processo de produção dos serviços, bens, e conhecimentos estan-
do presente no cotidiano, necessitando então de ser tratado em um ensino 
contextualizado (PCN, 2000). 

A segunda categoria é utilizada como uma saída para facilitar o aprendi-
zado dos alunos, se fundamentando em analogias perfeitamente e unicamente 
apropriadas ao tema em estudo, sem, contudo, construir uma reflexão crítica 
na perspectiva CTS (Favila; Andaime, 2013). Entretanto, Silva (2007) destaca 
que a segunda categoria de contextualização do ensino de Ciências se direcio-
na ao entendimento de questões científicas e tecnológicas de uma forma mais 
crítica, sendo oriunda da perspectiva CTS, que de maneira geral possibilita a 
discussão de temáticas de interesse social, na qual se objetiva o desenvolvimen-
to de valores e atitudes nos educandos.

No terceiro caso, a contextualização é utilizada em seu grau maior de com-
plexidade, pois a partir do entendimento de questões tecnológicas-científicas, 
de maneira mais crítica, busca-se a formação de um cidadão capaz de pronun-
ciar-se e tomar decisões referentes às questões que envolvam a sua comunidade 
(Favila; Andaime, 2013). Nesse sentido, os PCNs (1997) volumes 3, 5, 8 10 e 
ainda o de 1998 destacam como objetivos, para os alunos, o posicionamento 
de forma crítica, responsável e construtiva nas diversas situações, tendo o diá-
logo como instrumento mediador de conflitos para tomar decisões coletivas. 
Ainda segundo estes documentos, o ensino deve ser realizado com o objetivo 
de fazer com que o aluno se perceba como integrante da sociedade, sendo ao 
mesmo tempo um agente transformador do ambiente, contribuindo sempre 
de forma ativa para a melhoria do mesmo.

Silva (2007) diz que a terceira categoria considera os aspectos culturais e 
sociais da tecnologia e da ciência, buscando a partir do entendimento crítico a 
formação do cidadão que possa intervir no seu contexto sociopolítico-econômi-
co, através da sua prática social orientada também pela perspectiva CTS. Assim, 
deve ser capaz de utilizar diversas tecnologias e fontes de informações para não 
somente adquiri-los, mas também utilizá-los para construir novos conhecimen-
tos, sendo competente para questionar a realidade ao formular problemas, ten-
tado ao mesmo tempo resolvê-los, utilizando para essa ação a criatividade, o 
pensamento lógico e a capacidade de analisar criticamente (PCN, 1997).

 Silva et al. (2009, p. 291) consideram que este tipo de abordagem “con-
tribui para a formação de um cidadão mais consciente”, no momento em “que 
traz um fato real, que teve certa repercussão social, além de envolver conceitos 
químicos de forma contínua ao longo da contextualização”, levando o aluno à 
reflexão crítica. Nessa perspectiva, o ato de analisar criticamente os materiais 
utilizados nas situações didáticas, mas não somente nelas, se contrapondo e 
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utilizando de outras possibilidades de maneira a contextualizá-los de forma 
cultural, histórica e socialmente, favorece demonstrar os valores necessários 
aos educandos (PCN, 1997).

Considerações

As formulações registradas sobre o processo de contextualização empregado 
nos PCNs a partir, também, da discussão de diversos teóricos apontam três cate-
gorias de contextualização: i) exemplificação pontual de fatos do cotidiano e 
de caráter motivacional; ii) estratégia de ensino-aprendizado do estudo cien-
tífico de situações, fatos ou fenômenos; e iii) estudo de questões sociais para 
formação de cidadão crítico na tomada de decisões.

Observando as três categorias de contextualização analisadas, percebe-se 
que existe a necessidade de estratégias de ensino-aprendizagem de maneira 
contextualizada em ensino de Ciências, visto as próprias orientações oficiais 
que regulam o ensino no país. Dessa forma, o processo de contextualização, 
além de ser defendido e orientado pelo PCNs, aponta para uma formação 
mais adequada à realidade de vida dos educandos, aspecto essencial para a 
formação contemporânea. 

Considerando o trabalho como ação humana sendo um contexto essen-
cial ao ensino, é possível realizar, em sala de aula, não somente a transposição 
didática do conhecimento científico, mas também a sua real aplicação no con-
teúdo. Portanto, é necessário, ainda, que o ensino seja planejado de maneira a 
realizar links entre as questões tecnológicas e científicas às sociais, assim como 
defendido pelo PCNs, formando um cidadão capaz de pronunciar-se e tomar 
decisões positivas nos seus ambientes de relacionamento cotidianos atuais, que 
nada mais são do que a sociedade contemporânea e suas múltiplas relações. 

Em razão disso, além de buscar dar significados aos conteúdos ministrados 
e consequentemente criar um processo ensino-aprendizagem mais significati-
vo, a contextualização tem como princípio a consideração dos espaços (sociais, 
culturais, econômicos e ambientais), mesmo em qualquer das três categorias, 
sendo acentuado e aprofundado na terceira. Porém, o resultado maior, tanto 
da elaboração quanto da realização do processo de contextualização do ensino 
de Ciências, é a formação de um cidadão crítico capaz de tomar decisões po-
sitivas nas situações do seu dia a dia, contribuindo como um agente humano 
transformador da sociedade, já que esta é condicionada também pela ação 
humana e suas determinações históricas. 
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CAPÍTULO 15

ALFABETIZAÇÃO CIENTÍFICA E  
MOVIMENTO CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
SOCIEDADE: CAMINHO NECESSÁRIO  
PARA UMA EDUCAÇÃO IGUALITÁRIA1

Antônio Divino Santos de Souza2

Luciene Lima de Assis Pires3

Introdução 

Quando pensamos em Ciência e Tecnologia, ocorre uma série de posicio-
namentos, haja vista que existe uma resistência de uma parte intelectual que 
defende a restrição destes conhecimentos, por outro lado, temos defensores da 
difusão destes conhecimentos para a comunidade. Urge perante a sociedade a 
necessidade de debater esses posicionamentos e de difundir os ensinamentos 
científicos e tecnológicos. A seguir apresentam-se leituras realizadas e embasa-
das em posicionamentos de autores que se referem a essas temáticas tão emble-
máticas como: Ciência e Tecnologia, Alfabetização científica, capitalismo na 
visão marxista e movimento Ciência Tecnologia e Sociedade (CTS).

Num primeiro momento, fez-se uma reflexão acerca de Sociedade, da 
Ciência e da Tecnologia, desde quando se originou, com o fim do feudalismo 
na Idade Média e o início do Humanismo, para isto utilizou-se dos autores 
Jarrosson (1996) e Fourez (1995), para fundamentar o início dessa nova or-
dem social e o surgimento da ciência.

Fez-se a análise sobre o capitalismo na visão marxista e, em seguida, anali-
sou-se o processo de alfabetização científica na visão de autores como Cachapuz 
(2005), Vaz, Fagundes e Pinheiro (2012), que defendem que se desenvolva, 
desde os anos iniciais do ensino fundamental, a alfabetização científica e justi-
ficam que, quanto mais cedo a sociedade usufruir destes conhecimentos, mais 
atuantes estarão os indivíduos nas questões sociais e políticas. Pensando nesta 

1. Texto integral e/ou partes foram publicados nos anais do CECIFOP – 2017. UFG-RC.
2. Programa de Pós-graduação em Educação para Ciências e Matemática – Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás, campus Jataí. E-mail: <antonio.div@hotmail.com>.
3. Programa de Pós-graduação em Educação para Ciências e Matemática – Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás, campus Jataí. E-mail: <lucieneapires@gmail.com>.



W F; M P  A (.) 



questão social, realizou-se então um estudo mais aprofundado sobre o sistema 
do capitalismo na visão de Marx (2004), em seus manuscritos, o que possibili-
tou a reflexão sobre o quanto estamos imersos e dependentes desse sistema, que 
aliena e condiciona a um processo de produção, e a um consumismo exorbi-
tante, sem mesmo ter tempo para gozar de tais, causando assim uma antítese. 

Seguindo esse propósito apresentam-se as colaborações dos autores Auler 
(2007), Fonseca (2007) e Bazzo (1998), que analisam os movimentos CTS, 
e sua inserção no meio social, debatem sobre o processo tecnológico e a alfa-
betização científica e afirmam que existe uma preocupação de como os temas, 
referentes a CTS, devem ser inseridos no currículo, haja vista que os mesmos 
são relevantes e, ao mesmo tempo, presentes no contexto social e que seja um 
problema do cotidiano.

Desenvolvimento

Sociedade, ciência e tecnologia

Desenvolver estudos teóricos é um desafio tendo em vista que, muitas 
vezes, as concepções anteriormente sedimentadas começam a ruir, precisam 
ser (des)contruídas haja vista que as leituras e os debates realizados aniquilam 
as construções e novas categorias de análise passam a despontar do objeto 
em estudo. As leituras de fato abrem um horizonte de questionamentos e as 
reflexões em grupo nos remetem a um mundo crítico no qual tudo passa a ser 
dúvidas, o que tinha como certeza agora não é mais. 

Dentre as novas certezas se configura uma análise mais crítica da sociedade 
capitalista que se configurou no final da Idade Média com o fim da estrutura 
feudal, quando surgiu uma nova ordem social, econômica, política e cultural, 
despontando assim alguns tipos de movimento artístico, intelectual e científico.

Com essa nova ordem social o homem passou a colocar em questionamen-
to as verdades configuradas pela Igreja, surgindo assim a necessidade de desen-
volver instrumentos e maneiras tecnológicas de se relacionar e de produzir. A 
necessidade do avanço tecnológico aparece e o homem começa a explorar as 
informações de modo que suas atividades e dificuldades sejam solucionadas 
com ajuda deste processo. Com o crescimento intelectual, o uso da informa-
ção passa a ser explorado, o homem que passa a ser o centro do universo re-
forçando os ideais do Humanismo, contrariando a Igreja que era detentora da 
verdade e do conhecimento. Segundo Jarrosson (1996), o humanismo supõe 
uma moral autônoma fundada na liberdade e na responsabilidade. 

O fato é que a ciência e a tecnologia causaram incômodos na sociedade, ge-
raram desconforto, causando conflitos e situações de ordem moral. Essa nova for-



C  N  F  P



ma de pensar, onde a razão passou a ser valorizada, derrubou conclusões prontas 
que eram impostas pela Igreja, havendo uma resistência religiosa, a ciência passou 
a observar fenômenos, buscando argumentos de hipótese e de comprovações.

Contudo, essa nova visão de mundo necessitava de massificação e produção 
visto que produzia tinha valores monetários agregados. Essa busca incansável 
pela produção nos remete ao modelo taylorista/fordista que redimensiona as 
mudanças ocorridas com as revoluções industriais: a primeira marcada pela do-
mesticação da energia e a segunda marcada pela domesticação da eletricidade. 

Segundo Fourez (1995, p. 218),

Uma tecnologia, portanto, não é somente um conjunto de elementos 
matérias, mas também um sistema social. Certos aparelhos, aliás, podem 
se tornar absolutamente inúteis nos países em desenvolvimento que não 
possuem as infra-estruturas sociais e culturais que eles implicam.

Em face disso não tem jeito de falar de ciência, de sociedade e de tecno-
logia sem pensar em moral e ética, ambas seguem interdependentes, depen-
dendo do ponto de vista e da cultura onde se está inserido, pois a ética trata 
dos comportamentos – o certo e/ou o errado –, já a moral é composta pelos 
conjuntos de valores de uma cultura, percebe-se que ética e moral andam 
juntas e que não podemos julgar ética e moral, pois tudo depende do contexto 
cultural. Na perspectiva de Fourez (1995), falar de moral é procurar as ideias 
que formam a base de nosso mundo.

Diante de uma visão de mundo mais madura, percebe-se que a educação 
e o processo de ensino-aprendizagem caminham rumo ao mundo capitalista, 
se formos abrir esse “leque” ficaríamos páginas e páginas dissertando sobre a 
educação, a ciência e a tecnologia, entretanto é necessário ser mais objetivo. 
Verifica-se, no ambiente escolar, que o capitalismo também foi implantado, 
em face disso o capitalismo propõe uma escola formadora de mão de obra, 
haja vista que quanto mais mão de obra no mercado, menor valor se paga por 
ela. No entanto se difunde na cultura capitalista que quanto mais capacitação 
tiver um trabalhador melhor ele se tornaria, mas instalou-se no mercado um 
tipo de trabalhador unilateral, exigindo dele saber desempenhar apenas uma 
parte do processo de produção, causando uma fragmentação do trabalho.

Na sociedade tecnológica em que vivemos, os jovens estão cada vez mais 
inseridos no contexto tecnológico e o acesso à internet se popularizou, e uma 
grande maioria tem acesso, via telefone celular, por exemplo, pensando nesta 
acessibilidade pode-se verificar o potencial da tecnologia e o seu uso em sala de 
aula pode acrescentar para o amadurecimento escolar dos alunos pesquisados.
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Com intuito de usar esse lado transformador e mutável da ciência, as 
leituras e os debates no grupo de pesquisa abrem a mente de forma que se per-
ceba que as concepções embasadas em um conjunto de teorias insustentáveis 
e também pelo senso comum tendem a ser, paulatinamente, substituídas pelo 
conhecimento científico. 

Alfabetização científica e capitalismo na visão marxista

A sociedade contemporânea passa por um momento científico tecnológi-
co com grandes avanços, haja vista que a educação tem um papel fundamental 
na formação dos indivíduos perpassando pelo crescimento profissional e pela 
vida em sociedade. Os estudos teóricos desenvolvidos sobre CTS esclarecem 
sobre a importância de se desenvolver nos alunos, desde os anos iniciais do 
ensino fundamental, a chamada alfabetização científica.

O surgimento do Movimento CTS na educação brasileira proporciona 
aos cidadãos conhecimentos e habilidades para o convívio e o desenvolvimen-
to social. Neste sentido, os debates referentes ao estudo nos remetem a uma 
reflexão enquanto ser social ativo. Neste sentido, faz-se necessário debater a 
importância da alfabetização científica e observar as proposições que fomen-
tam a difusão desse processo e aquelas que contradizem essa proposta. As lei-
turas nos remetem às análises e tomadas de posicionamentos. Há pelo menos 
duas posições a respeito do conhecimento científico: aqueles que restringem 
o acesso ao conhecimento a um grupo seleto (restrito), temendo uma “vulga-
rização”, e em contrapartida, há aqueles que defendem a educação científica 
como um fator importante para o cidadão, ajudando-o na tomada de decisões 
cotidianas e na compreensão de mundo.

Os autores Cachapuz (2005), Vaz, Fagundes e Pinheiro (2012) explicitam 
a ideia de que quanto mais cedo se iniciar a alfabetização científica, teremos, 
consequentemente, uma sociedade mais atuante nas questões sociais, ambien-
tais, científicas, tecnológicas e políticas.

O Movimento CTS contempla a necessidade e a preocupação de se de-
senvolver nos educandos, desde a mais tenra idade, não somente alfabetização 
ao mundo letrado, mas também o domínio e aplicabilidade de conhecimentos 
científicos necessários à vida. Vale salientar que não há a pretensão de se desen-
volver cientistas em todo cidadão, fala-se aqui de uma percepção/compreen-
são da ciência como forma de ver o mundo.

Por volta do ano de 1970, surge a necessidade de o cidadão transformar 
o seu ambiente político-social, se posicionando criticamente em busca dos 
seus direitos e deveres. Neste contexto, a implantação do Movimento CTS 
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fez-se necessária, pois o ensino de Ciências e de tecnologia não gerava muito 
efeito em razão dos métodos utilizados convencionalmente no ensino. Com o 
conhecimento científico nas mãos de poucos, a participação ativa nas questões 
sociais e políticas ficava comprometida. Percebe-se que o Movimento CTS 
proporciona uma participação atuante a uma grande parcela da população 
oportunizando o acesso ao conhecimento e à tomada de decisões.

Em contrapartida, não há como pensar em CTS sem mencionar a influên-
cia do sistema capitalista implantado na sociedade contemporânea, neste sen-
tido, os conhecimentos advindos da teoria marxista nos auxiliam a compreen-
der muitos destes aspectos. Marx (2004) salienta que, decorrente do sistema 
capitalista, acontece a segregação social em classes, ocorrendo o acúmulo de 
bens nas mãos de uma minoria e a exploração do trabalho, que pode ser per-
cebida com os avanços tecnológicos em que o predomínio de países taxados 
como “ricos” sobre os ditos “pobres” é crescente, havendo, assim, uma disputa 
pelo poder entre as nações.

Marx (2004) esclarece que no capitalismo o indivíduo produz riqueza 
com sua força de trabalho, sem gozar dos bens produzidos, ocasionando uma 
antítese, pois desvaloriza o ser humano e supervaloriza os objetos produzidos. 
Segundo Marx (2004), toda riqueza se transforma em riqueza industrial por 
meio do trabalho, pois a indústria é trabalho acabado. Enfim, o capitalismo 
perpassa os sentidos humanos, causando no indivíduo, enquanto ser social, 
uma necessidade de produção e uma necessidade de consumo. Esse estranha-
mento do indivíduo acerca do que ele produz e da alienação a que ele submete 
difunde um prazer em consumir. 

Movimento Ciência, Tecnologia e Sociedade 

Com o debate acerca da temática CTS no Brasil, esse assunto cresceu, se 
expandiu e rompeu os muros do ambiente escolar. O envolvimento da socie-
dade com o movimento CTS é mais abrangente e não basta simplesmente o 
assunto ser comumente tratado, sem que sua relevância não seja percebida e se 
limite apenas a mais um tema inserido no ambiente educacional. 

No contexto brasileiro, segundo Auler (2007), verificam-se três vertentes 
sobre os temas que são abordados no currículo escolar sobre o movimento 
CTS: a abordagem de temas de relevância social; a interdisciplinaridade; e a 
democratização de processos de tomada de decisão. O autor defende que

há necessidade de mudanças profundas no campo curricular. Ou seja, 
configurações curriculares mais sensíveis ao entorno, mais abertas a temas, 
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a problemas contemporâneos marcados pela componente científico-tec-
nológica, enfatizando-se a necessidade de superar configurações pautadas 
unicamente pela lógica interna das disciplinas, passando a serem configu-
radas a partir de temas, problemas sociais relevantes, cuja complexidade 
não é abarcável pelo viés unicamente disciplinar. (Auler, 2007, p. 2)

Os temas que compõem o Movimento CTS têm uma preocupação com 
o currículo no sentido de inserir assuntos relevantes ao contexto social e que 
seja um problema real, buscando uma hegemonia interdisciplinar para que as 
aulas propiciem momentos de reflexões, buscando assim o auxílio na tomada 
de decisão em situações cotidianas. Esse enfoque tem como objetivo formar 
cidadãos cada vez mais participantes em seu contexto social, onde, contradi-
toriamente, percebe-se que o sistema educacional fundamenta sua prática em 
assuntos não motivadores, que não contribuem com a vida cotidiana e com a 
realidade na qual o indivíduo se encontra inserido. Auler (2007, p. 6) “defen-
de a superação da excessiva fragmentação disciplinar”.

Outro fator que merece destaque é a popularização da ciência, no sentido 
de disponibilizar o acesso à ciência e à tecnologia para toda camada social, 
reduzindo as desigualdades sociais. São questões comumente relacionadas à 
sociedade contemporânea e que envolvem muitos debates entre especialistas, 
pois nos deparamos com uma divergência de opiniões, onde temos autores 
que são, por sua vez, defensores deste acesso científico a toda camada social, 
porém encontraremos autores que defendem o acesso ao conhecimento cien-
tífico a um grupo seleto da sociedade, temendo o que eles chamam de vulga-
rização científica. De acordo com Fonseca (2007, p. 368),

Em relação às possíveis e diferentes perspectivas teóricas existentes, 
é fundamental para o objetivo da SCC [sociologia do conhecimento 
científico] ter em mente que a ciência sempre é “feita a três”. Não há 
um processo inerte e separado em que cientista e natureza integram 
dialogicamente resultando na produção da ciência. Nessa relação sem-
pre haverá outros atores e é essencial que nas análises sobre ciência 
haja um olhar que considere não só o sujeito / cientista e seu objeto de 
estudo, mas também as interações que se estabelecem neste processo de 
produção de verdade científica.

Ainda convém relatar que o conhecimento científico perpassa o crivo de 
estar presente nas mãos de poucos, fazendo-se presente em toda sociedade. 
Conforme Fonseca (2007), a ciência não é mais entendida como mecanismo 
para a conquista do mundo, mas sim para preservá-lo, enquanto para muitos a 
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ciência ainda é sinônimo de poder e de domínio. De fato, o processo do conhe-
cimento científico pode incomodar muito, pois a comunidade passa a dispor 
de um posicionamento político social, causando transtornos ao sistema social 
capitalista vigente. Com o poder científico a favor da sociedade, pode ocorrer 
uma equiparação social, erradicando as desigualdades sociais existentes. Para 
Fonseca (2007), o objetivo da ciência e da tecnologia é combater as desigual-
dades e para isso devem ser inseridas em todos os níveis de ensino, buscando 
assim uma alfabetização científica. Corroborando, Bazzo (1998) explicita que

A expressão “alfabetização científica e tecnológica” está sendo usada 
para denominar um objetivo educativo fundamental em diversas aná-
lises e informes políticos. Quase todos os autores que trabalham estes 
assuntos estão de acordo em que deveriam existir níveis mínimos de 
aprendizagem sobre ciência e tecnologia para todos os estudantes, em 
que o estudo da ciência deveria estar conectado ao de tecnologia e suas 
consequências sociais. (1998, p. 120, grifos no original)

Desse modo, temos que nos preocupar sim com o processo de alfabetiza-
ção científica, pois percebe-se que ela pode ser propulsora em manter o jovem 
em contato com o ambiente escolar, e os educadores precisam atuar como 
mediadores deste processo, possibilitando o potencial crítico e reflexivo dos 
jovens para alcançar uma sociedade mais igualitária. Segundo Bazzo (1998), 
muitos acreditam na tecnologia como uma espécie de divindade.

A sociedade vive, mais do que nunca, sob os auspícios e domínios da 
ciência e da tecnologia, e isso ocorre de modo tão intenso e marcante 
que é comum muitos confiarem nelas como se confia numa divindade. 
Este comportamento ficou de tal forma arraigado na vida contempo-
rânea que fomos levados a pensar desta maneira durante toda nossa 
permanência nos bancos escolares. A lógica primordial do compor-
tamento humano é a lógica da eficácia tecnológica; suas razões são as 
razões da ciência. (Bazzo, 1998, p. 113)

A sociedade vive assim um momento de dependência tecnológica, no sen-
tido de que não se consegue agir, pensar, trabalhar ou até mesmo relacionar 
com os pares, se não for via rede social. Perde-se um pouco da essência hu-
mana, que está na capacidade de tocar, sentir, expressar. Perde-se muitas vezes 
a essência e procuramos saciar nossas necessidades virtualmente. É claro que 
não se pode negar os méritos da tecnologia na sociedade, pois, no que se refere 
às redes on-line, por exemplo, distâncias forma minimizadas, “encontros” se 
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tornaram possíveis, curas e progressos são cada vez mais válidos, possíveis e 
eficazes em prol da sociedade, meios de produções cada vez mais eficientes, 
mas o uso da tecnologia pela técnica puramente não é garantia de uma vida 
social igualitária. De acordo com Bazzo (1998), vivemos uma espécie de so-
nambulismo tecnológico e o autor alerta que

Fica claro que neste intento não se pode assumir a imagem de uma tec-
nologia neutra e objetiva como fundamento e legitimação do desenvol-
vimento tecnológico. Pode-se até admitir a existência e assunção, por 
parte de muitas pessoas, do “sonambulismo tecnológico”, mas o mais 
importante é, paralelo a isto, e principalmente, também admitir que é 
possível assumir um posicionamento crítico e reflexivo e passar a viver, 
dentro destes novos parâmetros, com as mais diferentes alternativas 
sócio-técnicas. (1998, p. 153)

Merece destaque também a importância do Movimento CTS para a edu-
cação matemática. Segundo Pinheiro (2005, p. 59),

as atividades matemáticas são em sua maioria, repetições mecânicas; não 
intrigam, não propiciam a descoberta, porque pensa-se que não há o 
que descobrir. O que existe na verdade são fórmulas, teoremas e mode-
los prontos, de onde o aluno escolhe a fórmula, aplica-a e o problema 
está resolvido. Isso tem tornado a Matemática encapsulada, encasulada. 

Segundo ela, é preciso iniciar um processo que permita desmistificar o que 
ela define como ideologia da certeza, o que possibilitaria ao aluno ver a mate-
mática sob diferentes perspectivas. “A matemática deve transcender a idéia de 
uma ciência isolada e relacionar-se com questões mais amplas, fornecendo ao 
aluno uma visão mais crítica e mais elaborada sobre o nosso meio” (2005, p. 
62). A autora defende que para que se efetive uma educação matemática, nesta 
perspectiva, o Movimento CTS é fundamental. 

Em virtude dos fatos mencionados, podemos fazer uma reflexão acerca 
da educação pública. Sabemos que existe um discurso sobre a inserção destes 
movimentos no ensino público desde os anos inicias, os profissionais em edu-
cação estão cada vez mais preocupados de como esse processo tecnológico será 
absorvido pelos jovens e como eles lidam com esses recursos. No entanto, o 
Movimento CTS faz-se presente no cotidiano dos jovens, porém o processo de 
orientá-los a usufruir desta ferramenta com ética, moral e sabedoria em prol 
dos interesses comuns está longe dos discursos. 
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Considerações

Acreditamos que sociedade, ciência e tecnologia devem seguir um princí-
pio ético e moral e que toda essa transformação social e cultural, pela qual a 
sociedade passou e vem passando, dá ao homem cada vez mais necessitar de 
criar, melhorar e adaptar-se ao meio em que vive, esse fator de sobrevivência 
é a combustão para tudo que o homem desenvolve. Em paralelo com toda 
essa transformação, fica claro que se faz cada dia mais necessária a inserção da 
tecnologia no ambiente escolar.

Justificamos que sociedade, tecnologia e ciência fazem-se presentes no âm-
bito escolar, haja vista que diante de muitas pesquisas os alunos querem uma 
escola mais tecnológica e alegam que tecnologia pode auxiliar na transforma-
ção do conhecimento. De acordo com a situação apresentada, o uso de um 
software pode contribuir muito na relação ensino e aprendizagem, é pertinente 
enfatizar que o software por si só sem um direcionamento correto não trará 
resultados positivos com relação à proposta de ensino e de aprendizagem. Nes-
te sentido, o uso software tem o propósito de esclarecer algumas perguntas as 
quais essas indagações alimentam, fortalecendo essa busca insaciável.

Existe uma gama de projetos de formação de professores, com objetivo de 
orientá-los e capacitá-los para preparar os jovens, conscientizando-os e edu-
cando-os na utilização de tais benefícios. Por outro lado, os meios tecnológi-
cos podem minimizar as defasagens ou ainda potencializar o conhecimento e 
o saber. De modo geral, o uso da tecnologia não pode apenas representar o 
acesso excessivo às informações e o desafio docente consiste em justamente 
transformar essas informações em conhecimento. 

Os estudos realizados possibilitam inferir que é impossível pensar em uma 
educação científica, nos Movimentos CTS e no sistema capitalista, sem deba-
ter educação e políticas públicas. É essencial que os educadores se posicionem, 
rompendo com o mundo alienado a que o capitalismo quer nos submeter, 
a fim de instigar e promover, cada vez mais, uma educação que incentive a 
emancipação do aluno.

Em suma, é necessário realizar uma formação emancipadora que rompa 
com paradigmas, mediando o conhecimento e difundindo a ideia aos alunos 
de que são capazes de agir e buscar uma posição social.
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SISTEMATIZANDO MEMÓRIAS:  
A MOSTRA DE SABERES DA E. E. PROFESSORA 
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Ana Carolina de Oliveira Costa2

Daniela Caetano Silva3

Sarah Palvas de Morais4

Prof. Dr. Pedro Donizete Colombo Junior5

Prof. Dr. Daniel Fernando Bovolenta Ovigli6

Introdução 

A cada dia é possível perceber o desenvolvimento de novas ferramentas di-
dáticas para o ensino ou até mesmo serem adaptadas a um determinado contex-
to: foi o que ocorreu com as feiras de Ciências no Brasil. Podemos dizer que foi 
uma estratégia adaptada diretamente do modelo de educação norte-americano: 

O histórico da educação brasileira mostra que muitas estratégias es-
tabelecidas em escolas no Brasil, em forma de currículo e avaliação, 
foram também inspiradas em estudos realizados em outros países, no-
tadamente na literatura norte-americana, a partir da metade do século 
XX. (Mancuso; Leite Filho, 2006, p. 11)

Ainda de acordo com os mesmos autores:

No Brasil, o ensino de Ciências poderia ser definido como tradicional 
até meados dos anos 50, caracterizando-se por muita verbalização e 

1. Texto integral e/ou partes foram publicados nos anais do CECIFOP – 2017. UFG-RC.
2. Estudante de Ensino Médio da Escola Estadual Professora Corina de Oliveira (Uberaba-
-MG). Lattes: <http://lattes.cnpq.br/7252822851108533>.
3. Estudante de Ensino Médio da Escola Estadual Professora Corina de Oliveira (Uberaba-
-MG). Lattes: <http://lattes.cnpq.br/4559975975767533>.
4. Estudante de Ensino Médio da Escola Estadual Professora Corina de Oliveira (Uberaba-
-MG). Lattes: <http://lattes.cnpq.br/7041585318326616>.
5. Docente da Universidade Federal do Triângulo Mineiro – campus Uberaba. Lattes: <http://
lattes.cnpq.br/7794002724280806>.
6. Docente da Universidade Federal do Triângulo Mineiro – campus Uberaba. E-mail: <daniel.
ovigli@uftm.edu.br>. Lattes: <http://lattes.cnpq.br/1037654075125918>.
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aulas teóricas, com conteúdos enfocando o produto final das ativida-
des científicas. Eram colocados em evidência somente os aspectos po-
sitivos, sem jamais questionar a utilização do conhecimento científico 
pelo homem ou até mesmo a tão famosa, acreditada e praticada, “neu-
tralidade” da ciência. (2006, p. 11)

Pensando isoladamente sobre a definição da palavra “feira”, nosso cérebro 
projeta a imagem de um local onde algo é oferecido. Face à sua gênese, pode-
mos entendê-la como 

um evento, geralmente em local público e com data predeterminada, 
no qual se expõe produtos e mercadorias com a finalidade de divulgar, 
negociar, vender ou trocar [...] assim, nasceram como sinônimo de ne-
gócio, seja comercial, cultural e mesmo tecnológico, dependendo da 
época de sua ocorrência. (Colombo Junior; Ovigli, 2016, p. 100) 

Relacionado ao termo “Feira de Ciências”, quando transpomos para o 
âmbito educacional, podemos pensar em um cenário no qual são ofertadas e/
ou demonstradas ações de cunho científico. 

Atualmente, a maioria das feiras de Ciências ocorre publicamente e man-
tém sua importância não somente no que já está pronto e é mostrado, mas 
em toda a sua construção, o processo que relaciona os alunos diretamente à 
pesquisa e às aplicações da ciência. “As Feiras de Ciências surgiram no Brasil 
na década de 60. As primeiras Feiras caracterizavam-se por apresentarem tra-
balhos resultantes de experiências feitas em aula ou montagem de aparelhos 
utilizados com fins demonstrativos” (Corsini; Araújo, 2007, p. 2).

Na Escola Estadual Professora Corina de Oliveira (E.E.P.C.O.), de Ubera-
ba, Minas Gerais, as feiras de Ciências tomaram o nome de “Mostra de Saberes”.

[...] denominadas, em alguns casos, de Mostras, as Feiras de Ciências 
são eventos em que os alunos são responsáveis pela comunicação de 
projetos planejados e executados por eles durante o ano letivo. Duran-
te o evento, os alunos apresentam trabalhos que lhes tomaram várias 
horas de estudo e investigação, em que buscaram informações, reuni-
ram dados e os interpretaram, sistematizando-os para comunicá-los a 
outros, ou então construíram algum artefato tecnológico. Eles viven-
ciam, desse modo, uma iniciação científica Junior de forma prática, 
buscando soluções técnicas e metodológicas para problemas que se 
empenham em resolver. (Hartmann; Zimerman, 2009, p. 2)
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Na unidade escolar em questão, o evento vem sendo realizado há onze 
anos, com o intuito de inserir os alunos do Ensino Médio diretamente à práti-
ca das Ciências e promover a participação da comunidade. Desde sua décima 
edição, a escola conta com a participação da Universidade Federal do Triân-
gulo Mineiro (UFTM) na organização e apoio aos estudantes e docentes da 
escola e no desenvolvimento de um projeto de pesquisa. O motivo precursor 
para o desenvolvimento do projeto de pesquisa “As memórias da Mostra de 
Saberes da E.E.P.C.O.”, realizado com alunas do Ensino Médio com fomento 
do Programa de Bolsas de Iniciação Científica para o Ensino Médio (Pibic-
-EM) do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(CNPq), por meio do processo 470260/2014-9 ao longo do ano de 2016, foi 
a preocupação em redigir um documento que apresentasse a origem, formação 
e mudanças do evento Mostra de Saberes. Até então, o evento não contava 
com registros escritos relativos a seu percurso: assim, o projeto de pesquisa 
se consumou em levantar e sistematizar a história do evento por meio da rea-
lização de entrevistas e análise documental. As entrevistas foram realizadas 
com membros fundadores da Mostra de Saberes, bem como corpo docente 
da escola. A conclusão da pesquisa tomou foco na produção de arquivos e 
documentos que os alunos e a comunidade poderão acessar, gerando assim o 
interesse da comunidade escolar pela prática. 

Como estratégia de ensino, as Feiras de Ciências são capazes de fazer 
com que o aluno, por meio de trabalhos próprios, envolva-se em uma 
investigação científica, propiciando um conjunto de experiências in-
terdisciplinares, complementando o ensino-formal. Como empreendi-
mento social-científico, as Feiras de Ciências podem proporcionar que 
os alunos exponham trabalhos por eles realizados à comunidade, possi-
bilitando um intercâmbio de informações. (Corsini; Araújo, 2007, p. 2)

Tendo em vista a relevância que o evento assume no que diz respeito à 
educação em Ciências do público de Ensino Médio que estuda na unidade 
escolar em questão, passamos a descrever o percurso metodológico trilhado 
para sistematização das memórias da Mostra de Saberes da E.E.P.C.O.

Desenvolvimento

A base metodológica para o projeto de pesquisa incluiu a realização de en-
trevistas, protagonizadas por três alunas-bolsistas do Pibic-EM, sob a orienta-
ção de professores da UFTM, junto a seis representantes do corpo docente da 
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E.E.P.C.O., a partir das quais foi possível construir informações acerca de todo 
o processo de construção do evento “Mostra de Saberes” e a experiência viven-
ciada por professores e alunos, bem como foram ouvidas sugestões que pode-
riam contribuir com seu aperfeiçoamento. Além disso, também foram utilizadas 
imagens, disponibilizadas pela escola, proporcionando significativo auxílio para 
agregar mais informações e salientar como foram realizados os eventos passados. 

A entrevista, composta por dez perguntas, tinha enfoque nas seguintes temá-
ticas: (i) origem da Mostra de Saberes; (ii) mudanças em sua estrutura; (iii) bene-
fícios gerados para os alunos e para a escola; e (iv) relação professor-aluno durante 
a construção dos projetos. Destaque-se que aos entrevistados foi concedida total 
liberdade para opinarem e fazerem complementos durante suas respostas. 

Ao final da realização da primeira parte, a equipe de professores coorde-
nadores e alunos dos cursos de licenciatura da UFTM, também integrantes 
da equipe executora do projeto, reuniram-se com as alunas do Ensino Médio 
para sistematizar as informações construídas com as entrevistas e, posterior-
mente, redigir um resumo sobre todo o processo. 

Para a análise dos resultados, deve-se levar em consideração que, dentre 
os positivos, destacam-se o reconhecimento da Mostra de Saberes por parte 
da comunidade escolar e, consequentemente, maior interesse dos alunos no 
desenvolvimento de seus projetos. Mais amplamente, como resultados desta 
ação, destacam-se:

• Criação de sistemáticas para registro da história do evento, por meio de re-
cursos audiovisuais e escritos. A partir dos trabalhos desenvolvidos pelas alunas 
do Pibic-EM, despertou-se na escola o desejo e a necessidade de sistematizar 
os registros das ações, inclusive em anos anteriores. Tal fato favoreceu não ape-
nas aspectos de memória da Mostra de Saberes realizada, mas ampliou-se para 
o (re)pensar registros de outras ações promovidas na escola, como a Mostra 
de Curtas-Metragens, evento que também exibe produções dos alunos. Este é 
um resultado que pode diretamente ou indiretamente favorecer ajustes e am-
pliações em seguidas edições de eventos da escola. Ademais, podem servir de 
modelo a ser empregado por outras unidades escolares da cidade e da região;

• O despertar científico nos estudantes. A parceria entre Universidade e Escola e 
a proposta de uma ação conjunta de elaboração e execução da Mostra de Saberes 
permitiu que os alunos, ainda na Educação Básica vivenciassem, por meio do con-
tato direto com estudantes e professores da UFTM, aspectos da cultura científica 
e o desenvolvimento de projetos, desde a fase de planejamento até a apresentação 
de seus resultados o que, no presente caso, culminou com a Mostra de Saberes;
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• Um resultado da parceria entre Escola e Universidade foi a inclusão da Mos-
tra no processo de ensino e aprendizagem dos alunos, ou seja, no cômputo de 
notas atribuídas no decorrer do ano letivo: os professores incluíram as ativida-
des de planejamento, criatividade, desenvolvimento, execução, apresentação e 
sistematização de registros da Mostra de Saberes.

Na busca pela história da Mostra de Saberes, os entrevistados mostraram-
-se bastante entusiasmados com o trabalho realizado na escola e, mais ainda, 
na pesquisa de sistematização de memórias. Ter um registro é importante para 
que os próximos alunos, professores e demais envolvidos tenham uma base de 
como desenvolver o projeto de modo cada vez mais eficaz. É válido ressaltar 
que a parceria Escola-Universidade trouxe aos alunos e professores da esco-
la uma nova experiência de cunho metodológico, teórico e organizacional, a 
exemplo do evento realizado no ano de 2016.

Considerações

Por meio deste trabalho, viemos a concluir que a Mostra de Saberes na 
E.E.P.C.O. tem sido eficaz e gerado bons resultados no tocante aos processos 
de ensino e aprendizagem. Ficou evidente também que é de suma importân-
cia que a história educacional seja registrada, para que cada vez mais sejam 
evidenciados os pontos positivos e negativos da Mostra junto à comunida-
de escolar e que possam, constantemente, aprimorar esta ferramenta didáti-
ca comumente praticada e conhecida no Brasil. Para as alunas participantes 
do Pibic-EM, foi uma experiência prazerosa que promoveu o contato direto 
com a Universidade, com a prática da investigação científica, já que estavam 
diretamente inseridas no desenvolvimento e na finalização de um projeto de 
pesquisa, enriquecendo, desta forma, cada vez mais, seus currículos, além de 
conhecerem um pouco de como é o ambiente universitário, de modo a incen-
tivar a continuidade de seus estudos.
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AS FEIRAS DE CIÊNCIAS DA UFG/RC: 
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Introdução

Gadotti (2000) afirma que tanto a escola quanto o professor podem con-
tribuir decisivamente com a formação para a cidadania; mas, para que isto 
ocorra, é necessário que um e outro coloquem em prática uma concepção de 
educação voltada para o desenvolvimento integral do educando, que passa, 
muito além do desenvolvimento da individualidade, pelo desenvolvimento 
concomitante da criticidade, da sensibilidade, da ética e da responsabilidade. 
Já Arroyo (1998) salienta que a escola não é o único espaço de formação, de 
aprendizado e de cultura; a educação acontece de formas muito diferenciadas. 

Assim, com o objetivo de promover uma formação cidadã que estimule o 
aluno a se apropriar de forma autônoma e crítica de um conhecimento con-
textualizado através da proposição de trabalhos de relevância social, cultural e 
científica, a Universidade Federal de Goiás / Regional Catalão (UFG/RC) rea-
liza desde 2012 as Feiras de Ciências da UFG/RC, voltadas para professores e 
alunos da Educação Básica, de escolas públicas e privadas de Catalão e Região. 
A cada ano as Feiras de Ciências da UFG/RC vêm apresentando proporções 
cada vez mais significativas, tanto em termos de números de trabalhos, alunos, 
professores e escolas de Catalão e Região envolvidos com o evento e com a tro-
ca de conhecimentos e saberes, como em relação à qualidade destes trabalhos, 
cada vez mais problematizadores da realidade e preocupados com a solução de 
problemas. Assim, o objetivo tem sido proporcionar a construção de conheci-
mentos críticos, autônomos e voltados para a participação de alunos e profes-
sores nos problemas reais a serem enfrentados em nossa sociedade, de forma 

1. Texto integral e/ou partes foram publicados nos anais do CECIFOP – 2017. UFG-RC.
2. Universidade Federal de Goiás / Regional Catalão / Unidade Acadêmica Especial de Educa-
ção. E-mail: <simaramn@gmail.com>.
3. Universidade Federal de Goiás / Regional Catalão / Unidade Acadêmica Especial de Educa-
ção. E-mail: <danilo.fernandes65@gmail.com>.
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embasada e crítica. Enfim, busca-se a proposição de um trabalho voltado para 
a emancipação politica, social, econômica e cultural dos participantes. 

Mancuso (2006) destaca que as Feiras de Ciências são eventos sociais, 
científicos e culturais realizados nas escolas ou na comunidade com a intenção 
de, durante a apresentação dos estudantes, oportunizar um diálogo com os vi-
sitantes, constituindo-se na oportunidade de discussão sobre os conhecimen-
tos, metodologias de pesquisa e criatividade dos alunos em todos os aspectos 
referentes à exibição dos trabalhos. Portanto, espera-se que, através da sua 
participação nas Feiras de Ciências da UFG/RC, os alunos da Educação Básica 
tenham a oportunidade de elaborar trabalhos inovadores, criativos e críticos, 
voltados para a construção de conhecimentos contextualizados com a socie-
dade, e de mostrar os mesmos no dia da exposição e dialogar com os demais 
expositores, avaliadores e visitantes, de forma a trocar saberes e experiências, 
de forma interdisciplinar, crítica e autônoma.

As Feiras de Ciências da UFG/RC almejam proporcionar aos educandos 
da Educação Básica a construção do conhecimento de forma interdisciplinar e 
contextualizada, uma vez que o aluno elabora um projeto e este perpassa por 
mais de uma disciplina de forma contextualizada com a sua realidade. Para 
isso, todos os anos a temática do evento tem buscado abordar os problemas/
desafios do cotidiano, levando os alunos a refletirem sobre os mesmos e busca-
rem soluções criativas e inovadoras. Assim, o objetivo deste trabalho é relatar 
alguns trabalhos apresentados na 5ª Feira de Ciências da UFG/RC, de forma a 
demonstrar o potencial deste evento na formação integral do sujeito, à medida 
que o faz refletir sobre sua realidade e propor alternativas e soluções para os 
problemas enfrentados na sociedade, de forma embasada e crítica. 

Desenvolvimento

As Feiras de Ciências da Universidade Federal de Goiás / Regional Catalão 
(UFG/RC) acontecem desde o ano de 2012, quando ocorreu sua 1ª edição. O 
evento tem como principal objetivo desenvolver a criatividade e a capacidade 
inventiva e investigativa dos estudantes, estimulando o interesse dos alunos da 
Educação Básica pelo conhecimento, despertando sua curiosidade, tornando 
o aprendizado algo rico e instigante para todos nas várias áreas do conheci-
mento. Assim, busca-se desenvolver um senso crítico e consciente e contribuir 
para a formação de cidadãos mobilizados e aptos a decidirem e atuarem na so-
ciedade e na realidade social, politica, econômica e ambiental, comprometidos 
com a vida e a sustentabilidade ambiental. Por fim, busca-se estimular uma 
aprendizagem realmente significativa, na formação de cidadãos mais conscien-
temente participativos e responsáveis socialmente e ambientalmente. 
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A 5ª Feira de Ciências da UFG/RC: “Remexendo o Baú da História: sua 
escola, seu bairro, sua cidade, sua região, seu estado” aconteceu no dia 9 de ju-
nho de 2016, tendo como personalidade homenageada Maria Natividade Rosa 
Barbosa, professora aposentada da Educação Básica e da UFG/RC, ativista da 
educação e da valorização do conhecimento. Foram 124 trabalhos inscritos nes-
ta edição (Educação Infantil: 1; Ensino Fundamental I: 13; Ensino Fundamen-
tal II: 46; Ensino Médio: 54; Ensino Tecnológico: 9), envolvendo 343 alunos 
e 57 Professores Orientadores. Participaram do Evento 27 Escolas de Catalão 
e região, como Campo Alegre de Goiás, Cumari, Goiandira e Nova Aurora. 
Destacam-se ainda a Escola Municipal Arminda Rosa de Mesquita e a Escola 
Municipal Maria Barbara Sucena, ambas escolas da Zona Rural de Catalão e o 
Colégio Estadual Gilberto Arruda Falcão, pertencente ao distrito de Santo An-
tônio do Rio Verde, também considerada escola rural. Apenas três escolas parti-
culares fizeram parte do evento, destacando-se assim o trabalho das escolas pú-
blicas. No dia do evento, os expositores mostraram seus trabalhos e dialogaram 
com o público entre 08:00 e 12:00 horas. No período da tarde foram oferecidas 
oficinas e visitas monitoradas aos Laboratórios da UFG/RC. Ao final do dia, às 
17:00 horas, foi realizada a Cerimônia de Premiação e Encerramento do Evento.

A divulgação foi realizada de 4 de janeiro a 3 de abril de 2016, acontecen-
do inicialmente junto aos gestores, diretores e coordenadores; em seguida o 
evento foi divulgado junto aos professores na semana de planejamento anual 
e, em sequência, de escola em escola, junto aos alunos, convidando-os de sala 
em sala, utilizando-se cartazes e regulamentos para tal. As inscrições foram 
realizadas no período de 4 a 25 de abril de 2016 por meio do formulário dis-
ponibilizado no site on-line da Feira de Ciências (http://feiraciencias.catalao.
ufg.br/), via e-mail (feiradecienciaufg@gmail.com) e manualmente nas escolas 
através de Fichas de Inscrição preenchidas manualmente. Na Ficha de Inscri-
ção, além dos dados dos integrantes do grupo e da escola, deveria ser apre-
sentado um Resumo do trabalho, no qual deveriam constar os objetivos do 
mesmo, a descrição do trabalho e os resultados esperados. Os resumos foram 
avaliados por uma comissão de professores da UFG/RC. Dessas inscrições po-
demos detalhar que 49% foram recolhidas nas escolas, 42% foram realizadas 
on-line e 9% via e-mail. Não se pode deixar de mencionar outro fato muito 
importante; na 5ª edição da Feira de Ciências da UFG/RC utilizou-se de ou-
tro recurso muito importante; a Comissão Organizadora criou um grupo para 
tirar dúvidas via aplicativo Whatsapp, que demonstrou-se muito eficiente, 
ajudando a esclarecer dúvidas nessa rede social de fácil acesso na atualidade. 
Assim, utilizou-se a tecnologia para a divulgação e esclarecimentos do evento, 
aproximando mais Comissão Organizadora e participantes.
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A temática do evento buscou aproximar os alunos de assuntos de seu co-
tidiano, de forma a englobar as mais diversas áreas do conhecimento e os di-
versos níveis de ensino, buscando desenvolver a curiosidade criativa, inventiva 
e científica nos estudantes. A Comissão Organizadora incentivou a elaboração 
de trabalhos de autorias próprias, criativos e inovadores. A ideia era a apresen-
tação de trabalhos sobre questões locais e regionais como cultura, eventos cul-
turais, festas folclóricas, festas regionais, mineradoras, indústrias, agronegócio, 
agricultura familiar, etc. A Comissão Organizadora também incentivou o uso 
de materiais reaproveitáveis e a menor geração de resíduos, assim como a utili-
zação de fontes de energia alternativas no desenvolvimento e apresentação dos 
trabalhos. É importante ressaltar que um quesito relevante na avaliação dos 
trabalhos foi a capacidade do(as) alunos(as) de relacionar o trabalho realizado 
com o conhecimento científico e sua vivência. Portanto, a ideia era incentivar 
a criação de trabalhos de autoria próprias, que gerassem conhecimentos con-
textualizados com a realidade dos estudantes. No dia do evento, os trabalhos 
foram apresentados sob a forma de pôster/banner, maquetes, experimentos, 
modelos pedagógicos, etc., sendo mais uma vez avaliados, desta feita, por uma 
comissão composta por profissionais qualificados da área de educação, tais 
como professores universitários, professores da Educação Básica, pós-graduan-
dos e técnicos em assuntos educacionais. Os itens avaliados foram criatividade 
e inovação, conhecimento científico do problema abordado, relevância do tra-
balho, aplicação do trabalho na sociedade, dentre outros.

A seguir, serão apresentados alguns dos trabalhos selecionados para apre-
sentação no evento, de forma a se demonstrar a potencialidade deste evento na 
construção de conhecimentos sociais, cognitivos e comportamentais. Como 
mencionado anteriormente, as Feiras de Ciências da Universidade Federal de 
Goiás / Regional Catalão (UFG/RC) buscam proporcionar ao aluno a cons-
trução de um conhecimento interdisciplinar de forma autônoma, crítica e 
prazerosa. A cada ano, a Feira de Ciências da UFG/RC vem abrangendo um 
número cada vez mais significativo de escolas do Município e Região. Buscou-
-se mais uma vez, nesta edição, lançar-se uma temática que contribuísse para 
o desenvolvimento não só de conhecimentos, mas também do senso crítico, 
da responsabilidade e da autonomia através da proposição de uma reflexão 
sobre a realidade social, econômica, política e ambiental. Para isso, a temática 
escolhida foi: “Remexendo o Baú da História: sua escola, seu bairro, sua ci-
dade, sua região, seu estado”. Assim, buscou-se proporcionar a reflexão sobre 
os problemas de nossa sociedade, de forma que os alunos buscassem soluções 
inovadoras, críticas e embasadas cientificamente, para se tornarem autônomos 
e participativos, engajados na sustentabilidade. 
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 Nessa linha, Moraes (1986) descreve as Feiras de Ciências como um 
empreendimento técnico-científico-cultural que se destina a estabelecer o 
inter-relacionamento entre a escola e a comunidade. Oportuniza aos alunos 
demonstrarem, através de projetos planejados e executados por eles, a sua 
criatividade, o seu raciocínio lógico, sua capacidade de pesquisa e seus co-
nhecimentos científicos (Moraes, 1986, p. 20). O presente trabalho busca 
relatar alguns projetos apresentados na 5ª Feira de Ciências da UFG/RC, que 
aconteceu no dia 9 de junho de 2016. Nem todos os projetos aqui descritos 
foram premiados na 5ª edição do evento, porém merecem ser citados por sua 
relevancia. A seguir, serão descritos alguns trabalhos de destaque.

- Projeto “#saiforadengue” (Ensino Fundamental I): Este trabalho foi de-
senvolvido durante as aulas de Geografia, quando os alunos estudaram Cida-
dania no município e compreenderam a importância da participação e coope-
ração das pessoas na organização e limpeza da cidade. No mês de janeiro de 
2016, vários alunos e professores se ausentaram da escola devido à epidemia de 
dengue na Cidade de Catalão/Goiás. Por esse motivo, os alunos pesquisaram 
sobre a doença, com o intuito de compreender o ciclo de vida do mosquito Ae-
des aegypti e como realizar a prevenção. Também pensaram em como mobilizar 
a comunidade quanto à importância de colaborar no combate e extermínio do 
mosquito. Foram realizadas blitz na porta da escola com a entrega de porta lixi-
nho para carro, visitas às residências e comércios próximos à escola, com a en-
trega de panfletos, cartões e repelente caseiro, feito com álcool e cravo-da-índia. 

No dia da apresentação, os alunos do Ensino Fundamental I explicaram 
aos visitantes e avaliadores sobre o mosquito Aedes aegypti, destacaram as for-
mas de preservação da doença e entregaram panfletos e repelentes caseiros. O 
objetivo do trabalho foi o de mobilizar a população quanto aos cuidados para 
evitar a proliferação do Aedes aegypti, principal vetor da doença dengue. 

Hartmann (2009) afirma que a contextualização consiste em atribuir sen-
tido e significado ao que é vivido e uma oportunidade para o professor tornar 
o aluno capaz de assumir posições diante de situações e problemas reais e de 
ampliar seu nível de conhecimento científico e tecnológico, de modo a uti-
lizá-lo como instrumento para compreender e modificar seu contexto social. 
Acredita-se que o projeto, através do levantamento de um problema local, 
trouxe a possibilidade dos alunos assumirem uma posição e lidarem com a rea-
lidade e tentar solucionar o problema que atingiu a sociedade e eles próprios. 
Além de ampliar o conhecimento, o projeto implicou na mudança de hábitos, 
demonstrado na fala da professora, quando questionada se ouve modificação 
crítica nos alunos após a realização deste trabalho: “Sem dúvida. Os alunos 
demonstraram mais interesse em conhecer a fundo a doença, modificaram os 
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hábitos em casa cuidando do quintal e orientando parentes e vizinhos sobre 
os devidos cuidados”. Assim, segundo a professora, os alunos demonstraram 
interesse pela saúde coletiva e deram lições de cidadania ao mostrar à comu-
nidade que cuidar do quintal e contribuir para evitar a proliferação da doen-
ça é dever de cada cidadão. Percebe-se, portanto, que os alunos se tornaram 
cidadãos críticos e participativos, buscando solucionar um problema real na 
sociedade, construindo conhecimentos e os divulgando à comunidade. 

Outra importante contribuição citada pela professora orientadora é a possi-
bilidade de ultrapassar a barreira da escola, levando o conhecimento para familia-
res, vizinhos e comunidade. Este é sempre um desejo das escolas e dos professores, 
mostrar seus trabalhos e produções para além dos muros das escolas. Portanto, 
trata-se de um trabalho que abordou de forma contextualizada uma problemática 
vivida pelos alunos e que proporcionou uma aprendizagem ativa onde os alunos 
buscaram sensibilizar e responsabilizar a si mesmos e a sociedade. Assim, logrou-
se o objetivo de se proporcionar uma formação cidadã, onde o aluno se apropriou 
de forma autônoma e crítica de um conhecimento contextualizado.

- Projeto “Cora e Maria, Doces e Poesias” (Ensino Fundamental II): O 
projeto fez parte de uma importante intervenção pedagógica, que procurou 
conhecer a arte de Cora Coralina, seja a Cora Poeta, seja a Cora doceira. 
Buscou fazer um resgate histórico do estado de Goiás e do Brasil, procurando 
resgatar as memórias dessa grande escritora goiana. O projeto buscou, ainda, 
conhecer as memórias de uma doceira da cidade de Catalão, a Dona Maria, 
que tem tal ofício como forma de sobrevivência. Com a mesma, os alunos 
aprenderam a fazer doces e ouviram relatos de sua vida. Os alunos apresen-
taram na 5ª Feira de Ciências da UFG/RC a entrevista que realizaram com 
Dona Maria, pesquisas sobre os doces de Cora Coralina e Dona Maria e trou-
xeram para degustação os doces produzidos por eles mesmos, que seguiram de 
forma fiel as receitas escritas por Cora Coralina ou ditadas por Dona Maria. 
Segundo um dos professores orientadores do trabalho, os alunos participaram 
efetivamente de cada etapa do trabalho, estando preparados para dialogar com 
os visitantes. Ou seja, o projeto propiciou que os alunos se tornassem sujeitos 
ativos na construção de seu conhecimento.

Esse projeto do Ensino Fundamental II foi realizado de forma interdis-
ciplinar nas disciplinas de História, Geografia e Ciências, com o intuito de 
trabalhar o açúcar e relacioná-lo com a história da humanidade. Durante as 
aulas, os professores trabalharam com o histórico da humanidade e buscaram o 
aprimoramento do sabor e mostraram o alimento não somente como algo vital, 
mas também como algo prazeroso. Dessa forma, os mesmos abordaram como 
o homem primitivo usava o mel como uma iguaria, o processo de escravidão 



C  N  F  P



em torno da produção do açúcar e nos dias atuais, a evolução das receitas rica-
mente elaboradas e os riscos à saúde na atualidade em relação ao excesso desse 
ingrediente no alimento industrializado. A problemática foi traçar uma linha 
histórica do uso do açúcar como alimento, aprimoramento do paladar, moeda 
de troca comercial e atualmente um problema de saúde publica mundial. 

Segundo Morin (2002), ao estudar os fenômenos a partir de uma abor-
dagem sistemática, que estimula a organização do pensamento e o estudo da 
realidade pela análise e pela síntese, o aluno tem a possibilidade de construir 
um conhecimento integrado e de organizar seu pensamento de forma a religar 
e ao mesmo tempo diferenciar os saberes (Morin, 2005). Dessa forma, os 
educandos trabalharam integrando diversos conhecimentos na construção do 
projeto e contextualizando com a realidade de uma personalidade regional e 
local. Portanto, o objetivo de promover a construção de conhecimentos de 
forma interdisciplinar e contextualizada foi alcançado.

- Projeto “Limpando a poeira do tempo e clareando a verdadeira história 
da Paróquia São Sebastião” (Ensino Médio): O projeto se baseou em um ques-
tionário aplicado para alguns membros da comunidade, buscando-se encon-
trar respostas do surgimento e instalação da Paróquia São Sebastião, localizada 
no município de Nova Aurora/Goiás. Os alunos se intrigaram com o fato de 
não existir um histórico de criação da paróquia, pois a mesma guardava em 
seu passado uma tragédia com fins políticos, que inibiu que seu histórico fosse 
registrado. Assim, ao levantarem tal histórico, buscaram contribuir apresen-
tando à comunidade algo que passou a ser registrado na escrita, para além das 
memórias dos que um dia falecerão e as levarão consigo, pois as pessoas do 
município que possuem tal conhecimento são bastante idosas. Para a 5ª Feira 
de Ciências da UFG/RC foram apresentados em maquetes e banners infor-
mativos os resultados da pesquisa, oriundos da copilação de uma apostila que 
foi distribuída à comunidade e se tornou um documento da paróquia. No dia 
da apresentação os alunos do Ensino Médio apresentaram a história de forma 
oral, mostraram dados em maquete e expuseram a apostila onde explicavam 
parte a parte a trajetória de criação da paróquia. 

Segundo Cecirs (1970), a Feira de Ciências é uma atividade cultural realizada 
por estudantes, no sentido de proporcionar, por meio de demonstrações por eles 
planejadas e executadas, uma amostra do seu trabalho, do seu conhecimento e 
das realizações humanas no campo técnico científico, constituindo, ainda, no 
melhor momento e na melhor forma de atuação da escola na comunidade, pela 
oportunidade de levar e gerar desenvolvimento cultural (Cecirs, 1970, p. 2). Este 
projeto, portanto, permitiu que os alunos gerassem conhecimento, respondendo 
a fatos reais e históricos, devidamente compartilhados com a sociedade. Permitiu 
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que os alunos tivessem sua curiosidade despertada, mostrassem sua capacidade de 
pesquisar e fossem inseridos na realidade social, cultural e política.

- Projeto “Tecendo os fios da memória – A cultura da tecelagem em Campo 
Alegre de Goiás” (Ensino Médio): O projeto surgiu através da ideia de se traba-
lhar com a história da tecelagem no município de Campo Alegre de Goiás ao 
observarem o trabalho de uma tecelã da cidade que, em uma conversa informal, 
contou a sua história, desde como aprendeu a tecer e qual era o valor da tecela-
gem na sua infância e adolescência. Isto intrigou os alunos, visto que o assunto 
e principalmente os conhecimentos estão se perdendo com a morte das últimas 
tecelãs da cidade. A tecelagem teve início em Campo Alegre de Goiás como uma 
necessidade de produção das próprias vestimentas dos moradores, que no século 
XIX e início do século XX não tinham acesso a bens de consumo industrializa-
dos, precisando criá-los no próprio lar. Assim, a tecelagem passa a ser um objeto 
de estudo da memória como forma de resistência da cultura do município. 

No dia da exposição, os autores criaram uma exposição de fotos e objetos 
para que os visitantes conhecessem o assunto e fortalecessem a memória desta 
atividade. Para isso, desenvolveram pesquisas com pessoas da comunidade que 
ainda tecem e fiam o algodão, as quais foram fotografadas e filmadas, tendo 
sido montado um minidocumentário com o intuito de preservar a memória 
desta atividade. O objetivo do trabalho foi mostrar que o conhecimento pode 
produzir resultados na vida da comunidade, instigando alunos e professores a 
conhecer a realidade da comunidade. Segundo uma das professoras orientado-
ras, o trabalho foi realizado por uma equipe multidisciplinar da escola, forma-
da por professores de Língua Portuguesa, Química, Física e Biologia. Ainda 
segundo a professora, os alunos se mostraram extremamente entusiasmados 
e instigados com a possibilidade de apresentarem o fruto de suas pesquisas e 
trabalho à comunidade escolar e à comunidade fora da escola. Nessa linha, 
Rosa (1995) descreve que o objetivo de uma Feira de Ciências deveria ser o de 
demonstrar à comunidade onde a escola se insere, através do trabalho de inves-
tigação executado pelos alunos ao longo de um determinado período de tempo. 
Mais uma vez, se percebe que o trabalho levou os alunos a construírem conhe-
cimento de forma interdisciplinar, crítica e contextualizada com a realidade. 

Considerações

As Feiras de Ciências da UFG/RC vêm contribuindo a cada ano com uma 
formação cidadã, cultural e científica. Isso é demonstrado através de trabalhos 
autônomos e críticos que buscaram como ponto de partida sua realidade. A 
Comissão Organizadora busca, a cada edição, estimular trabalhos que tragam 
a realidade dos sujeitos, que a ciência seja pensada não apenas como Ciências 
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da natureza, mas uma ciência que estimule os alunos de forma interdisciplinar. 
Percebe-se através dos relatos que a 5ª edição da Feira de Ciências da UFG/RC 
apresentou trabalhos realizados de forma interdisciplinar, com a participação 
ativa dos alunos, que buscaram o conhecimento e se esforçaram por dialo-
gar com o público e a comunidade, trocando saberes e experiências entre si. 
Trata-se assim de uma atividade que proporcionou experiências diferentes aos 
alunos, retirando-os da passividade, dos muros da escola e colocando-os para 
buscar conhecimento, dialogar e refletir. 

Percebe-se no trabalho a preocupação dos alunos com resgates culturais, 
políticos e científicos, buscando o conhecimento de forma autônoma e crítica. 
Portanto, acredita-se que as Feiras de Ciências da UFG/RC têm atingido o 
objetivo de promover uma formação cidadã, estimulando os alunos a se apro-
priarem de forma autônoma e crítica de um conhecimento contextualizado.
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CAPÍTULO 18

ENTRE RÓTULOS E ESTIGMAS:  
AS QUESTÕES DE GÊNERO E DIVERSIDADE1

Me. Ana Flávia Vigário2

Samuel Henrique Alves Leão3

Fabiana de Melo Felício4

Introdução

Relembrando nossa formação pessoal: desde crianças somos ensinados(as) a 
agir e a ter uma determinada aparência, de acordo com o seu sexo biológico. Se ha-
via ultrassonografia, esse sexo foi determinado antes de você nascer. Se não, foi no 
parto. Crescemos sendo ensinados que “homens são assim e mulheres são assado”, 
porque “é da sua natureza”, e costumamos realmente observar isso na sociedade. 
Entretanto, o fato é que a grande diferença que percebemos entre homens e mu-
lheres é construída socialmente, desde o nascimento, quando meninos e meninas 
são ensinados(as) a agir de acordo como são identificados(as), a ter um papel de 
gênero “adequado”. Como as influências sociais não são totalmente visíveis, parece 
para nós que as diferenças entre homens e mulheres são naturais, totalmente bioló-
gicas, quando, na verdade, grande parte delas é influenciada pelo convívio social. 
Além disso, a sociedade em que vivemos dissemina a crença de que os órgãos 
genitais definem se uma pessoa é homem ou mulher. Porém, essa construção do 
sexo não é um fato biológico, é social (Jesus, 2012). 

O Binarismo de gênero deve ser desmistificado, afinal, é “natural” que me-
ninos e meninas se separem na escola, para os trabalhos de grupos e para as filas? 
É preciso aceitar que “naturalmente” a escolha dos brinquedos seja diferenciada 
segundo o sexo? Como explicar, então, que muitas vezes eles e elas se “misturem” 
para brincar ou trabalhar? É de se esperar que os desempenhos nas diferentes dis-
ciplinas revelem as diferenças de interesse e aptidão “características” de cada gê-
nero? Sendo assim, teríamos que avaliar esses alunos e alunas através de critérios 

1. Texto integral e/ou partes foram publicados nos anais do CECIFOP – 2017. UFG-RC.
2. Professora do departamento de Ciências Biológicas Universidade Federal de Goiás – Regio-
nal Catalão.
3. Licenciando em Ciências Biológicas Universidade Federal de Goiás – Regional Catalão. 
E-mail: <afvbioufg@gmail.com>.
4. Licencianda em Ciências Biológicas Universidade Federal de Goiás – Regional Catalão. 
E-mail: <afvbioufg@gmail.com>.
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diferentes? Como professoras de séries iniciais, precisamos aceitar que os meninos 
sejam “naturalmente” mais agitados e curiosos que as meninas? E quando ocorre 
uma situação oposta à esperada, ou seja, quando encontramos meninos que se 
dedicam a atividades mais tranquilas e meninas que preferem jogos mais agres-
sivos, devemos nos “preocupar”, pois isso é indicador de que esses(as) alunos(as) 
estão apresentando “desvios” de comportamento? (Louro, 1997).

O preconceito sofrido por essas pessoas está pautado além das normas, cren-
ças e valores, mas também nos estereótipos que foram criados socialmente para 
as mulheres e para os homens. Nesse contexto, o gênero do homem é visto como 
sujeito ativo e a mulher como passivo, isso faz com que a homossexualidade seja 
vista como o papel de assumir o que seria do gênero oposto, tornando uma amea-
ça por ir contra as regras que são impostas para cada gênero. No ambiente escolar 
e também em outros locais da sociedade, a homossexualidade é vista como conta-
giosa, promovendo assim a exclusão dessas pessoas. Outro fator que contribui é a 
heterossexualidade vista de forma como se todos(as) dentro da sala fossem iguais 
e a homossexualidade não fizesse parte (Souza; Silva, 2011). 

Para que essa barreira seja superada, é necessário que se entenda que a 
sexualidade é uma construção pessoal que sofre influência de fatores sociais e 
históricos, sendo preciso superar o pensamento biológico em relação à sexua-
lidade e ao gênero. Os significados são como entendimentos que são construí-
dos socialmente e historicamente e que são compartilhados por um grupo de 
pessoas. Os sentidos são a apropriação desses significados para cada pessoa, são 
influenciados pelas emoções e histórias de vidas pessoais. Embora as apropria-
ções sejam individuais, existem conceitos e pensamentos que foram estabele-
cidos historicamente que são compartilhadas por um grupo de pessoas, que 
formam as ideias difundidas e aceitas na sociedade (Coelho; Campos, 2015).

Nesse contexto, os LGBTs (lésbicas, gays, bissexuais e transgêneros) são 
grupos que historicamente foram considerados desviantes e estranhos, ou seja, 
esse significado ficou tão fortemente impregnado e foi difundido histórico e 
socialmente, que se torna invisível aos olhos dessas pessoas que os apropriam. 
Assim, é promovida a continuidade de sentidos e significados que causam em 
uma parte da população a rejeição e negação das opções sexuais, que não sejam 
convergentes à heteronormatividade, sem ao menos questionar essas normas 
sociais existentes. Essa realidade afeta diretamente a vida dessas pessoas, fazen-
do com que se sintam vivendo em um mundo atípico, com baixa autoestima 
e incapazes de ações afirmativas (Coelho; Campos, 2015).

A homofobia na escola é expressa em agressões verbais e/ou físicas sobre 
os(as) alunos(as) que não se adequam à heteronormatividade. O bullying ho-
mofóbico, como é chamada a violência sofrida contra pessoas gays, lésbicas, 
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bissexuais, travestis e transexuais, tem gerado evasão escolar por parte desses(as) 
estudantes que possuem a sexualidade diferente da norma imposta pela socie-
dade, que é a heterossexualidade, e também possui como resultado as tentativas 
de suicídio de adolescentes que passam por esse conflito de identidade sexual 
e de gênero. A heterossexualidade é explícita nas aulas de Ciências e Biologia 
quando é abordado, superficialmente, o tema sexualidade apenas no sentido 
reprodutivo; nas aulas de Língua Portuguesa quando é abordado apenas o ro-
mance entre casais heterossexuais; e também pelo modelo de família mundial 
que é colocado a todo momento nos livros didáticos (Dinis, 2011).

Muitas vezes o silêncio é o modo escolhido pelo professor diante de situa-
ções de violência física ou verbal sobre os(as) estudantes do grupo LGBT. Essa 
simples omissão de ação faz com que o professor compactue com a violência 
exercida. No espaço escolar, é necessário que cada um assuma sua responsa-
bilidade perante a formação da cidadania de cada aluno e combata a todas as 
formas de preconceitos e discriminação existentes no meio (Dinis, 2011). 

É de suma importância a presença do tema diversidade de gênero 
no currículo, pois é trabalhando o assunto dentro de sala que irá gerar 
mudanças nos significados dos alunos, uma vez que muitos não se consideram 
preconceituosos, mas sentem espanto, rejeição, repulsa, estranhamento e até 
ódio em relação a essas pessoas que possuem uma opção sexual diferente da 
imposta socialmente (Coelho; Campos, 2008).

Isto posto, este capítulo identificou e compilou a variedade de termos, 
conceitos e classificações sobre gênero com a finalidade de auxiliar na cons-
trução de uma melhor compreensão das diferentes identidades de gênero e o 
respeito à diversidade do grupo LGBT.

Desenvolvimento

Com o intuito de compreender e informar sobre esse assunto, foram pesqui-
sados termos, conceitos, símbolos e classificações mais recorrentes nos dias atuais 
relacionadas ao movimento LGBT. Para subsidiar este levantamento, utilizamos 
como base a pesquisa documental que, segundo Sá-Silva et al. (2009, p. 6), tem

o documento como objeto de investigação. No entanto, o conceito 
de documento ultrapassa a ideia de textos escritos e/ou impressos. O 
documento como fonte de pesquisa pode ser escrito e não escrito, tais 
como filmes, vídeos, slides, fotografias ou pôsteres. Esses documentos 
são utilizados como fontes de informações, indicações e esclarecimen-
tos que trazem seu conteúdo para elucidar determinadas questões [...].
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Partindo do eixo da pesquisa documental, pesquisamos em sites de artigos 
científicos, como Scielo e Google Acadêmico, entre outros, com as seguintes 
palavras-chave: conceitos de gênero, homossexualidade, transfobia, conceitos 
LGBT, classificações. A partir destas buscas, encontramos textos, artigos e 
apostilas publicadas com os conceitos e termos que representam as identi-
dades de gênero. A partir destes documentos, rastreamos os conceitos que 
já estavam definidos e publicados. Ademais, outros conceitos e termos que 
surgiram, mais recentemente, foram encontrados em sites e blogs LGBTs. O 
período pesquisado foi de 2010 a 2016.

Para a análise dos resultados, deve-se levar em consideração que o presente 
trabalho encontrou 41 termos e conceitos relacionados à identidade e diversi-
dade de gênero. Sendo assim, apresentamos a compilação produzida a partir 
deste levantamento.

Andrógino: “refere-se a mistura de características femininas e masculinas em 
um único ser. A pessoa que se sente com alguma combinação de caracterís-
ticas culturais, tanto masculinas (andro) quanto femininas (gyne) é quem se 
identifica e se define como tendo níveis variáveis de sentimentos e traços com-
portamentais que são tanto masculinos quanto femininos” (Maus; D’Andrea, 
2013).

Assexual: “pessoa que não sente atração sexual por pessoas, seja ela de qual-
quer gênero” (Jesus, 2012).

Bissexual: “pessoa que se atrai afetivo e/ou sexualmente por pessoas sendo elas 
de qualquer gênero” (Jesus, 2012).

Cirurgia de redesignação genital/sexual ou de transgenitalização: “proce-
dimento cirúrgico por meio do qual se altera o órgão genital da pessoa para 
criar uma neovagina ou um neofalo. É muito utilizado o termo antiquado 
‘mudança de sexo’. Um ponto importante, para quem se relaciona ou trata 
com pessoas transexuais, não enfatizar exageradamente o papel dessa cirurgia 
em sua vida ou no seu processo transexualizador, do qual ela é apenas uma 
etapa, que pode não ocorrer” (Jesus, 2012).

Cisgênero (Cis): “pessoa cuja identidade de gênero coincide com o seu sexo 
biológico” (Jesus, 2012). “Uma pessoa que tem a identidade de gênero comu-
mente associada a seu sexo biológico (por exemplo, alguém que é considerada 
mulher quando nasce e vive como uma mulher)” (Caparica, 2014).

Crossdresser: “pessoa que se veste com roupas do sexo oposto para vivenciar 
momentaneamente papéis de gênero diferentes daqueles atribuídos ao sexo 
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biológico que possui, porém, em geral não realiza modificações corporais e 
não chega a formar uma identidade transexual ou travesti” (São Paulo, 2014).

Expressão de gênero: “forma como a pessoa se apresenta, sua aparência e seu 
comportamento de acordo com expectativas sociais de aparência e comporta-
mento de um determinado gênero. Dependendo da cultura em que a pessoa 
vive” (Jesus, 2012).

Mulher para Homem (F to M/ FTM/ F2M): “expressões que são utilizadas 
para se referir a mudança biológica do órgão sexual feminino para o masculi-
no, por meio de cirurgias de transgenitalização” (ABGLT, 2010).

Gênero: “classificação pessoal e social das pessoas como homens ou mulheres. 
Orienta papéis e expressões de gênero. Independe do sexo biológico” (Jesus, 2012).

Gênero Fluido ou “genderfluid”: “alguém cuja identidade de gênero e apre-
sentação não se limita a apenas uma categoria de gênero. Pessoas de gênero 
fluido podem ter compreensões dinâmicas ou flutuantes do próprio gênero, 
mudando de um para outro de acordo com o que sentir melhor no momen-
to. Por exemplo, uma pessoa de gênero fluido pode se sentir mais como um 
homem num dia e mais como uma mulher no dia seguinte, ou sentir que 
nenhum dos termos se aplica a ele” (Villardo, 2015).

Gênero Variante: “um termo genérico para qualquer um que, por qualquer 
razão, não tem uma identidade cisgênero (isso inclui também outro termo 
genérico, trans*). Há quem reconheça problemas com esse termo, já que ele 
implica que esses gêneros são ‘desvios’ de um gênero padrão, e reforça como 
‘natural’ o sistema de dois gêneros. Alguns preferem os termos ‘gênero diverso 
ou gênero não-conformista’” (Caparica, 2014).

Heteronormatividade: “termo utilizado para expressar uma norma social 
existente que está relacionada ao comportamento heterossexual como padrão” 
(São Paulo, 2014).

Heterossexismo: “faz referência à ideia de que apenas a heterossexualidade é 
a orientação sexual ‘normal’ e ‘natural’” (São Paulo, 2014).

Heterossexual: “pessoa que se sente atraída de forma afetivo e/ou sexualmente 
por pessoas de gênero oposto ao qual se identifica” (São Paulo, 2014).

Homem transexual: “pessoa que reivindica o reconhecimento social e legal 
como homem. Alguns também se denominam transhomens ou Mulher para 
Homem (FtM)” (Jesus, 2012).

Homoafetivo: “é um adjetivo utilizado para descrever a complexidade e mul-
tiplicidade de relações afetivas e/ou sexuais entre pessoas do mesmo sexo/gê-
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nero. Não é sinônimo de homoerótico e homossexual, porque leva em con-
sideração os aspectos emocionais e afetivos que estão envolvidos na relação 
amorosa” (ABGLT, 2010).

Homoerótico: “descreve a pluralidade das práticas ou desejos sexuais relaciona-
dos aos sujeitos do mesmo sexo/gênero. É utilizado para descrever aspectos rela-
cionados à relação homoerótica e não para descrever pessoas” (ABGLT, 2010).

Homofobia: “é definida como o medo, desprezo, antipatia, aversão ou 
ódio irracional aos homossexuais. Normalmente utilizado para se referir ao 
preconceito e à discriminação em razão da orientação sexual, contra gays, 
lésbicas (lesbofobia) ou bissexuais (bifobia)” (São Paulo, 2014).

Homossexual: “refere-se à pessoa que se atrai afetivo-sexualmente por pessoas 
que sejam do mesmo gênero ao qual se identifica” (Jesus, 2012).

Homossexualidade: “é a atração sexual e/ou afetiva por pessoas do mesmo 
sexo” (São Paulo, 2014).

Homossexualismo: “termo incorreto e preconceituoso por causa do sufixo 
‘ismo’, que denota doença e anormalidade. O termo que substitui é a homos-
sexualidade, que é a forma correta de se referir a orientação sexual do indiví-
duo” (ABGLT, 2010).

Identidade de gênero: “é a percepção íntima que uma pessoa tem de si como 
sendo do gênero masculino, feminino ou de alguma outra opção, o que não 
depende do sexo biológico. É o entendimento que a pessoa tem sobre ela 
mesma, como ela se descreve e como deseja ser reconhecida pela sociedade” 
(São Paulo, 2014).

Intersexual: “a palavra intersexual é aplicável ao termo hermafrodita, um ter-
mo usado para se referir a uma variedade de condições (genéticas e/ou somáti-
cas) com que uma pessoa nasce, ou seja, é uma condição e não uma orientação 
sexual, sendo assim, as pessoas que se autodenominam intersexuais podem se 
identificar como homossexuais, heterossexuais ou bissexuais” (Jesus, 2012). 

LGBT: “sigla usada para se referir à Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e 
Transexuais. Eventualmente algumas pessoas utilizam a sigla GLBT, ou 
mesmo LGBTTT, incluindo as pessoas transgênero/queer. No Chile é co-
mum se utilizar TLGB, em Portugal também se tem utilizado a sigla LGBTT-
QI, incluindo pessoas queer e intersexuais. Nos Estados Unidos se encontram 
referências a LGBTTTQIA (Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transgêneros, Traves-
tis, Transexuais, Queer, Intersexuais e Assexuados)” (Jesus, 2012).
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Homem para Mulher (M to F/ MTF/ M2F): “expressão utilizada para se re-
ferir a mudança biológica do órgão sexual masculino para o feminino, através 
de cirurgia de transgenitalização” (ABGLT, 2010).

Mulher transexual: “pessoa que reivindica o reconhecimento social e legal 
como mulher. Algumas também se denominam transmulheres ou Homem 
para Mulher (MtF)” (Jesus, 2012).

Nome social: “nome adotado pela pessoa travestis e transsexuais, que corres-
ponde à forma pela qual se reconhece, e é denominada por sua comunidade” 
(São Paulo, 2014).

Orientação sexual: “refere-se ao sexo das pessoas que escolhemos para nos 
relacionar afetiva e/ou sexualmente” (São Paulo, 2014).

Pansexual: “é o indivíduo que aprecia e é atraído por todos os tipos de gêneros 
sexuais. Os pansexuais não se limitam apenas ao gênero masculino ou femini-
no, mas são interessados em todos os diferentes tipos de sexualidades, ou seja, 
os pansexuais gostam de todos os gêneros sexuais existentes, não distinguem 
e não se limitam a binaridade de gênero homem e mulher” (Gonel, 2011).

Papel de gênero: “é o modo de agir diante de determinadas situações confor-
me o gênero atribuído e ensinado às pessoas desde o nascimento. Construção 
de diferenças entre homens e mulheres. É estritamente de cunho social e não 
biológico” (Jesus, 2012).

Passabilidade: “é quando uma pessoa se apresenta de acordo com a forma da 
qual gostaria de expressar-se, de forma que convença a leitura de sua imagem 
por completo como algo diferente do que é fisicamente, como socializa. É 
uma forma de beneficiar-se de alguns privilégios do grupo do qual pretende 
passar” (Marconato, 2014). “A capacidade de se parecer o máximo possível 
com a apresentação social que se espera do gênero oposto” ou do gênero que 
se identifica, “ou seja, uma mulher que se parece com homem e vice-versa” 
(Rodrigues, 2013).

Processo transexualizador: “processo pelo qual a pessoa transgênero passa, de 
forma geral, para que seu corpo adquira características físicas do gênero com o 
qual se identifica. Pode ou não incluir tratamento hormonal, procedimentos 
cirúrgicos variados (como mastectomia, para homens transexuais) e cirurgia 
de redesignação genital/sexual ou de transgenitalização” (Jesus, 2012).

Queer: “é aquele que se narra ou é narrado fora das normas. A Teoria Queer 
propõe o questionamento ao que entendemos como verdade, às noções de 
uma essência do masculino, de uma essência do feminino, de uma essência do 
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desejo. Para a Teoria Queer é necessário que se olhe para esses conceitos e tente 
perceber que não se tratam, de forma alguma de uma essência, ou mesmo, que 
não há uma ontologia do todo, mas, no máximo, uma relação de mediação 
cultural dos marcadores biológicos” (Vieira, 2015). “Seu significado inicial 
pode ser compreendido através da história da criação do termo, inicialmente 
uma gíria inglesa, que literalmente significa ‘estranho, talvez ridículo, excên-
trico, raro, extraordinário’” (Miskolci, 2016).

Sexo biológico: “classificação através de informações cromossômicas, órgãos 
genitais, capacidades reprodutivas e características fisiológicas que diferenciam 
‘machos’ e ‘fêmeas’” (São Paulo, 2014).

T-lover: “é referente as pessoas que se sentem atraídas por travestis e/ou tran-
sexuais. Em geral, essas pessoas assumem a identidade heterossexual ou bisse-
xual” (ABGLT, 2010).

Trans*: “este é um termo inclusivo, que se refere às muitas maneiras que uma 
pessoa pode transcender ou até mesmo transgredir o gênero ou as normas de 
gênero (por exemplo, inclui indivíduos que se identificam como transgênero, 
transexuais, gênero diverso etc.). Na maior parte das vezes o asterisco (*) não 
é seguido de um sexo ou termo de gênero – escreve-se simplesmente Trans*, 
para indicar que nem todas as pessoas se identificam com um rótulo de sexo 
ou gênero já estabelecido” (Caparica, 2014).

Transfobia: “preconceito e/ou discriminação em função da identidade de gê-
nero de pessoas transexuais ou travestis” (São Paulo, 2014).

Transformista ou Drag Queen/Drag King: “homem ou mulher que se veste 
com roupas extravagantes para apresentação em shows e eventos, de forma 
artística, performática e/ou profissional. O seu personagem não tem relação 
com sua identidade de gênero ou orientação sexual” (São Paulo, 2014).

Transgênero: “normalmente utilizada para descrever pessoas que transitam 
entre os gêneros, englobando travestis, transexuais, crossdressers, dragqueens/ 
king e outros” (São Paulo, 2014). “Há pessoas que utilizam esse termo para 
se referir apenas as pessoas que não são nem travestis e nem transexuais, mas 
vivenciam papéis de gênero de maneira não convencional” (Jesus, 2012).

Transexual: “pessoa que possui uma identidade de gênero diferente do sexo 
biológico. Homens e mulheres transexuais podem manifestar a necessidade de 
realizar modificações corporais por meio de terapias hormonais e intervenções 
médico-cirúrgicas, com a intenção de modificar o seu corpo para se adequar 
as características pertencentes a sua identidade de gênero” (São Paulo, 2014).
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Travesti: “pessoa que nasce com sexo masculino e tem identidade de gênero 
feminina, assumindo papéis de gênero diferentes daqueles impostos pela so-
ciedade” (São Paulo, 2014). “Vivencia papéis de gênero feminino, mas não se 
reconhece como homem ou mulher, entendendo-se como integrante de um 
terceiro gênero ou de um não gênero. Referir-se a ela sempre no feminino, o 
artigo ‘a’ é a forma respeitosa de tratamento” (Jesus, 2012).

A partir da pesquisa e dos termos e conceitualizações acima listados, pu-
demos ver que, na literatura e na internet, estão presentes muitos deles, alguns 
até desconhecidos por parte da sociedade, tendo-os assim listados em um úni-
co texto facilita a procura e também a compreensão. Afinal, o que nos desperta 
enquanto seres humanos não é nossa aparência, mas o respeito que devemos 
ter em relação ao outro, à pessoa, e não à sua designação biológica.

Nesta perspectiva, é primordial rompermos com os padrões preestabeleci-
dos, desvencilhando nossos olhares e nossas atitudes face a um binarismo que 
já está deposto – negro-branco, magro-gordo, homem-mulher – e nos permi-
tir a construção de uma nova consciência em que nada impeça nosso ímpeto 
de expressão própria, sem modelos, sem rótulos. E que o respeito seja a única 
identificação norteadora das nossas ações.

Considerações

Esse trabalho foi um levantamento a partir do que está publicado recen-
temente, mas como esses termos estão em constante evolução, sabemos da 
importância da evolução contínua e que novas terminologias e conceituações 
surgirão e precisarão ser divulgadas com a finalidade de pulverizar a noção da 
diferença e pluralidade enquanto poder máximo da nossa diversidade.

Sugerimos que a presente pesquisa auxilie para uma melhor compreensão 
das diferentes identidades de gênero e, possivelmente, contribua para que esse 
conteúdo seja levado para dentro de todas as escolas, somando esforços para 
suplantar o preconceito e propalar o respeito.
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CAPÍTULO 19

ALUNOS COM DEFICIÊNCIAS INTELECTUAIS:  
AS MUDANÇAS DE HÁBITOS E ATITUDES 

FRENTE AO ENSINO DE CIÊNCIAS1

Me. Ana Abadia dos Santos Mendonça2

Introdução

Desde que a modalidade de educação inclusiva foi obrigatória nas escolas 
regulares, professores e alunos com deficiências têm mantido uma briga cons-
tante no como fazer para levar o conhecimento acadêmico até este alunado.

Nos últimos anos, a escola de educação básica passou por várias transfor-
mações e a entrada de alunos com deficiências nestas unidades escolares foi 
talvez a que mais mexeu com a estrutura escolar, seja nos espaços físicos, nos 
professores, nos discentes de qualquer idade e nos sistemas pedagógicos.

A proposta da educação inclusiva é acolher e dar condições para a pessoa 
com deficiência exercer seus direitos no que tange ao cumprimento da inclu-
são escolar, isso se refere também a todos os indivíduos, sem distinção de cor, 
raça, etnia ou religião.

A inclusão escolar está amparada por diversas legislações mundiais e bra-
sileiras que torna obrigatória a matrícula e a permanência de alunos com defi-
ciências nas escolas regulares.

A educação inclusiva é uma modalidade de educação que convoca todas as 
pessoas, indiferente de sua deficiência, para estarem juntos dentro da escola re-
gular, pois, segundo algumas legislações brasileiras (Constituição Federal/88, 
LDB 9394/96, MEC/SEESP, 1994, Política Nacional de Educação Especial. 
Brasília: MEC/SEESP, 2008, dentre outras) e mundiais (Declaração de Sala-
manca/1994, Declaração Mundial Sobre Educação Para Todos/1990, dentre 
outras) e também devido a vários estudos e pesquisas (Mendonça, 2014; Man-
toan, 2008; 2001; Glat, 1998; Sousa, 2008, dentre outros), este ambiente es-
colar é melhor local para que estes alunos possam desenvolver cognitivamente, 
psicologicamente e socialmente.

1. Texto integral e/ou partes foram publicados nos anais do CECIFOP – 2017. UFG-RC.
2. Professora da Escola Estadual Professora Juvenilia Ferreira dos Santos. E-mail: <ana_abadia@
yahoo.com.br>.



W F; M P  A (.) 



Grandes barreiras são enfrentadas por todos aqueles que defendem a questão 
legal, preconceitos, problemas conceituais, desrespeitam as interpretações tenden-
ciosas de nossa legislação educacional, distorcem o sentido da inclusão escolar, 
reduzindo-a unicamente à inserção de alunos com deficiência no ensino regular.

Refletir sobre a educação inclusiva é mais que uma questão jurídica, funda-
mental a interpelação entre teoria e prática na ação docente, no sentido de ga-
rantir de fato a entrada, a permanência e o sucesso da pessoa com deficiência em 
seu processo de escolarização, nesse sentido para a efetivação da inclusão escolar, 
a Unesco (1994) objetiva que uma mudança de perspectiva social é imperativa.

Existem muitos obstáculos que impedem que a política de inclusão acon-
teça plenamente em nosso cotidiano. Entre estes, a principal, sem dúvida, é o 
despreparo dos professores do ensino regular para permitir que real inclusão 
aconteça em suas salas de aulas, geralmente repletas de alunos com os mais varia-
dos problemas sociais, disciplinares e aprendizagens (Bueno, 1999; Glat, 2007).

A escola regular diz que ainda não está preparada para atender alunos com 
deficiências, entretanto, sabe-se que a preparação só realmente acontece quan-
do discentes dessa natureza adentram nas unidades escolares. Não podemos 
falar em educação inclusiva sem pensar na educação de todos. O paradigma 
da inclusão serve de parâmetro à gestão educacional e para a efetivação de 
projetos políticos pedagógicos que privilegiem o respeito às diferenças numa 
transformação histórica para os processos de exclusão presentes na educação 
brasileira. Certamente, a educação tem hoje o grande desafio de ressignificar 
suas práticas frente a uma realidade social e educacional excludente.

Pensando neste aspecto, a autora Werneck (1997, p. 58) destaca que “In-
cluir não é favor, mas troca. Quem sai ganhando nesta troca somos todos nós 
em igual medida. Conviver com as diferenças humanas é direito do pequeno 
cidadão, deficiente ou não”.

Para a autora, incluir é a melhor forma de acabar com o preconceito, no 
entanto, pode ser começado nos cursos, escolas e universidades que formam 
professores, com a consciência de que os alunos deficientes são responsabili-
dade de todos os educadores, e não somente pelos profissionais capacitados e 
interessados na Educação Especial.

A maior questão que os docentes expõem quando questionados a respeito 
da inclusão é com relação à flexibilidade do ensino ao aluno deficiente. Pois 
toda a organização, a disponibilidade de materiais, a orientação dos pais e in-
formações sobre o tipo de tratamento e a evolução que estão sendo oferecidos 
aos seus filhos devem ser dados pelo professor.

À medida que se percebe que vai atingindo domínio das técnicas de escrita 
e leitura, independência social e acadêmica, vai-se diminuindo gradativamente 
a permanência desse aluno nessa sala (Herrero, 2000). 
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Para tanto, discutimos, no contexto do Ensino de Ciências, pontos de 
convergência a um ensino coerente com uma proposta inclusiva de construção 
do saber que lança mão de estratégias abrangentes nas quais os saberes dos 
alunos sejam valorizados em meio à diversidade presente nas escolas.

Além disso, considerando que incluir transcende uma integração por 
meios físicos, ou seja, incluir é, sobretudo, disponibilizar aos alunos a pos-
sibilidade de dominar um saber real (e não transitório), destacamos o modo 
excludente e inacessível com que a Ciência, muitas vezes, tem sido tratada em 
sala de aula. Esperamos que essa discussão subsidie a proposição de possíveis 
caminhos para uma mudança de postura assumida até então e que norteia o 
ensino tradicional dessa disciplina.

O professor, no contexto de uma educação inclusiva, precisa, muito mais 
do que no passado, ser capacitado para lidar com as diferenças, com as sin-
gularidades e a diversidade de todas as crianças, e não com um modelo de 
pensamento comum a todas elas.

A validade da educação inclusiva, no entanto, é indiscutível, se consi-
derarmos que a criança interage com o meio, considerando-se sua maneira 
própria, diferente de entrar em contato com o mundo, respeitando sempre 
suas possibilidades e limites. Para Sassaki, inclusão é “um processo pelo qual 
a sociedade se adapta para poder incluir, em seus sistemas sociais gerais, pes-
soas com necessidades especiais e, simultaneamente, estas se preparam para 
assumir seus papéis na sociedade” (1997, p. 41). O ensino, revendo esta frase, 
deve se adaptar às necessidades dos alunos, ao invés de ser ao contrário, ou 
seja, o aluno adaptar-se aos paradigmas preconcebidos a respeito do ritmo e 
da natureza e dos processos de aprendizagens.

Visando entender as diferentes necessidades da criança na formação 
de conceitos científicos, este estudo está direcionado ao que sugere a teoria 
ygotskyana, em que o indivíduo é visto com um ser que transforma e é trans-
formado nas relações que ocorrem em uma determinada cultura por meio de 
trocas recíprocas que acontecem durante toda sua vida.

A abordagem foi feita por meio de referências de diferentes autores, com o ob-
jetivo de destacar a importância de Ciências para a mudança de hábitos e atitudes 
de alunos com deficiências. Vale registrar também o grau de interesse por parte 
dos alunos deficientes intelectuais e de suas famílias na concretude dessa mudança.

O objetivo deste trabalho é discutir qual o papel dos professores de Ciên-
cias no contexto da Educação Inclusiva, além de identificar as metodologias 
empregadas atualmente pelas escolas e por professores de Ciências em situa-
ções de aulas com alunos com deficiências intelectuais.
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Desenvolvimento

De acordo com o Ministério da Educação – Secretaria de Educação Especial 
(Brasil, 2004), o professor necessita de suporte técnico-científico para conhecer 
mais a respeito da prática de ensino na Educação Inclusiva e saber aplicá-la no 
cotidiano. Este suporte deve ser dado pela escola e não somente ser um processo 
individual do professor em particular. O professor, juntamente com a Coorde-
nação Pedagógica da escola, deve analisar quais os recursos que a escola apresen-
ta e como o professor pode estimular a criatividade para lidar com alunos com 
necessidades especiais, além disso, acredita-se ser importante que o professor te-
nha um acompanhamento interdisciplinar para aprimorar seus conhecimentos 
a respeito dos recursos e métodos para o ensino destes alunos.

Para que o processo de inclusão ocorra de forma efetiva, metodologias de 
ensino devem ser revistas a fim de garantir melhor aprendizagem a respeito 
do assunto que está sendo estudado dentro de sala de aula, facilitando assim 
a compreensão dos alunos com necessidades educacionais especiais. Os pro-
fessores têm papel importantíssimo na inclusão, bem como escolas, família, 
comunidade, entre outros. Reily (2001) alerta:

O professor tem um papel essencial como mediador dos processos de 
ensino-aprendizagem. Na escola inclusiva, é ele que recebe o aluno 
com necessidades especiais na sala de aula. Sua atitude perante a de-
ficiência é determinante para orientar como esse aluno, com as suas 
diferenças, vai ser visto pelos colegas. O professor também organiza o 
trabalho pedagógico e pensa estratégias para garantir que todos tenham 
possibilidade de participar e aprender. (Reily, 2001, p. 35)

Para a fundamentação deste trabalho, foi realizada uma revisão biblio-
gráfica a fim de compreender um pouco mais sobre a Educação Inclusiva e 
formação/atuação de professores de Ciências no que diz respeito à inclusão e 
ao modo como as mudanças de hábitos e atitudes foram acontecendo.

Para a análise dos resultados, deve-se levar em consideração que, de acordo 
com os Parâmetros Curriculares Nacionais do Ensino Fundamental – PCNs 
(Brasil, 2001), a formação de um cidadão exige sua inserção em uma socieda-
de em que o conhecimento científico e tecnológico é cada vez mais valorizado. 
Por essa perspectiva, o papel do ensino de Ciências Naturais no contexto esco-
lar “[...] é o de colaborar para a compreensão do mundo e de suas transforma-
ções, situando o homem como indivíduo participativo e parte integrante do 
Universo” (Brasil, 2001, p. 15). Dessa forma, o ensino de Ciências Naturais 
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se estende a todo e qualquer indivíduo inserido em uma instituição educa-
cional, inclusive aos alunos especiais, pois essas Ciências, segundo os PCNs 
(Brasil, 2001), são entendidas como um elemento cultural que faz parte da 
construção humana, levando em consideração os conhecimentos científicos e 
tecnológicos que envolvem a sociedade.

De acordo com Fontana e Cruz (1997), a tarefa do professor é ser media-
dor entre o conhecimento científico e o conhecimento dos alunos, pois, como 
um par mais experiente, o docente, partindo dos saberes prévios das crianças, 
dá ênfase a outros significados, avançando além dos que elas já dominam para 
outras maneiras de articular os saberes, com vistas à construção do conheci-
mento sistematizado.

Esse processo inclui, necessariamente, a implantação de uma relação pe-
dagógica dialógica, pois é na interação que o sujeito, aos poucos, vai incor-
porando as experiências e as significações socialmente construídas. Segundo 
Vygotsky (1991), a educação escolarizada e o professor têm um papel singular 
no desenvolvimento dos indivíduos.

Quanto à seleção, metodologia e conteúdos, Bazzo, Linsingem e Pereira 
(2003, p. 135) recomendam:

[...] questionar criticamente: O quê trabalhar? Por quê? Como? Para 
quem? Por serem essas perguntas revestidas de caráter fundamental na 
elaboração de conteúdos programáticos, e por existirem diferenças es-
senciais entre ensinar e aprender Ciências e tecnologia no seu âmbito 
mais interno, ou discuti-la de forma contextualizada com suas reper-
cussões políticas e sociais. (Bazzo; Linsingem; Pereira, 2003, p. 135)

Dessa forma, o ensino poderá promover a discussão, a participação e o 
envolvimento de todos, uma vez que o aluno passa a ser o sujeito de sua 
aprendizagem, pois é dele o movimento de ressignificar o mundo, de construir 
explicações norteadas pelo conhecimento científico.

Assim, é importante que a pessoa com deficiência intelectual, no contexto 
escolar, possa se relacionar com o grupo social em que está inserida, estando 
preparada para as mudanças que ocorrem na vida, tendo crescimento pessoal 
e segurança emocional, que possibilite se (re)descobrir por meio de suas rela-
ções interpessoais, que possa socializar seus conhecimentos e aprender com as 
experiências de outras pessoas.

As mudanças ocorridas nos hábitos e atitudes nos alunos com deficiên-
cia intelectual, por ocasião do ensino de Ciências, são demonstradas nas 
reportagens da família e observadas no cotidiano escolar. A preocupação com 
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o meio ambiente, com a natureza, com o desperdício de água ou alimentos, a 
coleta seletiva de lixo, a organização de quintais e jardins, a preocupação com 
a higiene e alimentação, etc. 

Para alcançar os resultados esperados, há metodologias diferenciadas 
como palavras-cruzadas, atividades teórico-práticas, jogos, brincadeiras, ex-
periências, aulas ilustrativas e projetos com os alunos relacionados a assuntos 
cotidianos. Todas essas práticas trouxeram resultados positivos no aproveita-
mento dos alunos.

Alunos deficientes intelectuais são educáveis e, portanto, podem aprender 
tudo que lhes é ensinado. A diferença é que eles podem levar mais tempo para 
aprender determinado assunto, devido ao seu atraso intelectual. Muitas vezes, 
a mudança de hábitos e atitudes é um início para a aprendizagem de outros 
conteúdos considerados difíceis. Um trabalho interdisciplinar no contexto es-
colar facilita bastante o aprendizado dessa parte do alunado. 

A discussão central aqui proposta é que a formação dos professores de 
Ciências (e das demais áreas) deve ser completa e o ensino no âmbito da in-
clusão deve ser vivenciado na prática, para que tudo que diz respeito às novas 
metodologias de ensino possa ser aplicado e aproveitado em benefício dos 
alunos. Segundo Viveiros e Camargo (2006), o professor deve assumir uma 
postura de responsabilidade buscando todos os mecanismos, estratégias e con-
dições, visando um ensino de qualidade para todos. No Ensino de Ciências o 
cuidado deve ser enorme, pois muitos temas são de difícil compreensão e isso 
cobra do professor um cuidado maior.

Em Ciências, a utilização de métodos de ensino diferenciados é impor-
tante no desempenho do aluno, pois é notória a dificuldade que os alunos 
possuem em relacionar o conhecimento científico com ações do seu dia a dia, 
o que impede seu pleno desenvolvimento. Estimular o aprendizado na área 
de Ciências com métodos paralelos aos tradicionais possibilitaria aos alunos 
estabelecerem essa conexão. É importante que os alunos tenham experiências 
diferenciadas de ensino, e a partir destas desenvolvam seu conhecimento.

Para Almeida (1974, p. 60), “[...] conduzir a criança à busca, ao domínio de 
um conhecimento mais abstrato misturando habilmente uma parcela de traba-
lho (esforço) com uma boa dose de brincadeira transformaria [...] o aprendiza-
do”. Nesse sentido, a utilização de jogos e brincadeiras como recurso pedagógico 
pode facilitar a relação entre os conceitos práticos e teóricos em Ciências.

Desse modo, reafirma-se a premissa de que o processo de inclusão é pos-
sível no contexto do ensino regular, desde que aconteça de modo consciente 
e com colaboração de todos os envolvidos: pais, aluno, professores, gestão, 
coordenações e a gestão escolar.
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Considerações

O processo de inclusão deve ser visto como necessidade e uma causa que 
deve ser abraçada por todos. É importante que tenhamos consciência de que 
a educação deve ser oferecida de forma completa para todos, respeitando a 
dificuldade de cada aluno, especial ou não. Em se tratando de alunos com 
necessidades educacionais especiais, devemos também proporcionar maneiras 
de inserir este aluno no contexto social vivido dentro das escolas.

O Ensino de Ciências, assim como todos os outros, pode ser ministrado 
com diversos trabalhos dinâmicos, metodologias diferenciadas, inovadoras e 
criativas, tornando um assunto interessante, e a partir do qual alunos podem 
fazer paralelos e trazer muito do que é visto dentro de sala de aula para o co-
tidiano. Não podemos esquecer que o ensino de Ciências também apresenta 
temas complexos, que muitas vezes não são compreendidos a princípio pelos 
alunos e, por mais este motivo, exige atenção/cuidados necessários para ser 
ministrado da melhor forma possível, e para que este ensino e todos os outros 
não desconsiderem os alunos com necessidades educacionais especiais.

O universo dos jogos e brincadeiras proporciona às crianças estimulação 
do cérebro, fazendo com aprendam de maneira criativa, desenvolvendo o seu 
raciocínio e sua capacidade reflexiva, além de auxiliar na sua capacidade de 
comunicação, que pode se dar através do jogo social, aquele no qual o aluno 
terá a possibilidade de trabalhar coletivamente.

Porém, se acreditarmos que o aluno com deficiência intelectual é capaz de 
aprender dentro de suas especificidades e trilharmos um trabalho educativo 
abrangendo todas as áreas do conhecimento, numa vertente que se fundamen-
te na sua capacidade de aprender, respeitando suas limitações e avanços em seu 
ato de aprender, estaremos lhe proporcionando um desenvolvimento educa-
cional dentro das exigências sociais, distanciando-o da segregação e negação, 
oportunizando lhe a sua autonomia, independência e superação.

Para tal efetivação, a escola necessita adotar uma perspectiva didática inclusiva, 
considerando os diferentes modos e tempos de aprendizagem como um processo 
natural do alunado, sobretudo daqueles com evidentes limitações intelectuais.
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ENSINO INCLUSIVO DE TEMAS DE CIÊNCIAS: 
USO DA ILUSTRAÇÃO COMO POSSIBILIDADE DE 

ESTUDO MORFOLÓGICO DE ANGIOSPERMAS1

Me. Eurico Cabreira dos Santos2

Dra. Edna Lopes Hardoim3

Introdução

O ensino de Ciências naturais na sala de aula, em muitas escolas, é carac-
terizado por atividades nas quais os estudantes têm pouca participação, sendo 
o professor e o livro didático os protagonistas principais. Buscar outras possi-
bilidades pedagógicas para dinamizar o trabalho na sala de aula se apresenta 
como um dos desafios do professor.

A partir de estudos que testaram nossa proposta durante o desenvolvimento 
da dissertação conduzida no âmbito do Mestrado Profissional em Ensino de Ciên-
cias Naturais, da Universidade Federal de Mato Grosso, são apresentadas sugestões 
de atividades para trabalhar os conceitos da morfologia vegetal para estudantes 
considerados “normais” e estudantes com deficiência visual (cegos), utilizando 
algumas técnicas da Ilustração Científica, conforme abordado por Moura et al. 
(2014a), no contexto da Teoria da Aprendizagem Significativa (Moreira, 1999). 

A pesquisa se justificou pela existência de professores que trabalham com 
alunos em contexto inclusivo, e pela hipótese de que técnicas ilustrativas po-
dem ser facilitadoras do processo de elaboração de conceitos morfológicos de 
angiospermas, já que tínhamos como principal questão a ser investigada na 
dissertação de mestrado se a Horta Sensorial (HS) poderia contribuir para um 
bom desempenho do trabalho docente e possível melhoria no envolvimento e 
participação dos estudantes nas atividades pedagógicas, relacionadas a concei-
tos científicos de Ciências.

Com a apresentação do material didático produzido por professores cur-
sistas a partir de matéria-prima produzida na HS, nosso produto educacio-
nal no contexto da dissertação de mestrado, empregando algumas técnicas de 
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2. Professor da Escola Estadual Criança Cidadã. E-mail: <dossantoseurico@gmail.com>.
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ilustração científica, esperávamos contribuir com os professores de Ciências 
que trabalham com estudantes em sala de aula inclusiva. Essas são possibilida-
des pedagógicas que empregam hortaliças produzidas na própria escola como 
recurso educacional para o desenvolvimento de atividades e conceitos sobre 
morfologia externa de angiospermas plantadas na HS. 

A intenção foi orientar o professor, a partir de suas próprias ideias, a cons-
truir seu próprio material didático, possibilitando a participação e melhorando o 
aprendizado do estudante, visando ao “desenvolvimento da autonomia intelectual 
e do pensamento crítico” (Brasil, 1996), elementos necessários no contexto social.

Neste sentido, nosso objetivo geral foi, por meio dessa pesquisa, colaborar 
para diminuir as dificuldades dos professores de sala de aula inclusiva e, ao mesmo 
tempo, esperando que as aulas de Ciências despertem o interesse dos estudantes.

Desenvolvimento

Breve referencial teórico

A importância da aprendizagem de conceitos de Ciências naturais nas escolas 
está relacionada com a compreensão crítica dos fenômenos cotidianos e com a 
inserção dos sujeitos na sociedade, auxiliando-os a questionar as transformações 
sociais e tomar decisões, exercitando sua cidadania. Para desenvolver estudos da 
área de Ciências naturais hoje, os educadores têm vários desafios que podem se 
constituir em obstáculos epistemológicos. Para além do livro didático, o ensino 
de Ciências envolve observações de ciclos, da água, do solo, de fenômenos na-
turais como germinação de sementes, crescimento, floração, frutificação, entre 
outros fatores biológicos, relacionando-os com sua realidade diária. Geralmente, 
as escolas urbanas têm dificuldade de levar os estudantes para vivenciar essas ex-
periências fora do ambiente escolar devido a uma série de fatores limitantes.

Assim, a horta sensorial4 pode ser uma alternativa interessante à medida 
que pode oportunizar aos estudantes e aos professores o contato com a terra, 
observar os diferentes ciclos e fenômenos naturais que ali podem ocorrer, des-
pertar curiosidades e ainda promover a interação social entre os estudantes. 
Kaufman e Serafini (1999) observaram que: 

4. Ver mais informações sobre horta sensorial: Eurico Cabreira dos Santos & Edna Lopes Har-
doim. Horta Sensorial como apoio pedagógico aos professores de ciências naturais em contexto inclu-
sivo. Disponível em: <http://fisica.ufmt.br/pgecn/index.php/dissertações-e-produtos-educacio-
nais/banco-de-dissertações?start=35>.
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As cidades estão cada vez mais longe do meio natural e, por sua vez, os 
ciclos da natureza são longos, lentos e pouco cotidianos. Diante dessa 
situação, a realização da horta dentro do prédio escolar e, portanto, no 
meio urbano, oferece várias possibilidades para abordar o processo de 
ensino e aprendizagem das Ciências naturais. É um eixo organizador, 
já que permite estudar e integrar sistematicamente ciclos, processo, di-
nâmica de fenômenos naturais e relações entre os elementos que com-
põem o sistema. (Kaufman; Serafini, 1999, p. 153)

Fatores importantes podem ocorrer quando a escola e os professores de-
senvolvem o projeto horta. Kaufman e Serafini (1999) afirmam que, primeiro, 
os estudantes ganham mais autonomia, tendo os professores como mediadores 
na realização das atividades e, segundo, os professores ganham novos desafios 
com estudantes muito mais motivados e interessados na aprendizagem. Além 
disso, o elemento surpresa das atividades pode ocorrer, pois os fenômenos que 
ali acontecem geram uma dinâmica pedagógica, pois a cada dia o cenário é 
diferente, fato que não acontece na aula tradicional.

Para um cenário pedagógico onde “os professores ainda estão dominados 
pelo método de transferência do conhecimento [...] a fala dos estudantes ain-
da é restrita [...]” (Freire, 2011) e o livro didático ainda é personagem central 
da sala de aula, o espaço horta pedagógica é um convite para novos olhares 
e desafios, onde as possibilidades pedagógicas conquistam espaço para uma 
participação intensa dos estudantes, o professor se destaca como mediador, e, 
por meio da pesquisa, faz descobertas antes inimagináveis.

Castro (2014), em uma palestra sobre alfabetização científica nas escolas 
do campo, afirma que: “nós professores, queremos tudo de moderno, mas eu 
não mudo. Mas, resisto a propor mudanças. Mas, não quero me inserir nas 
mudanças”. Pensar nisso é importante, pois, se desejamos mudança, primei-
ro devemos mudar nossas práticas, para depois propor a mudança no outro. 
“Seja a mudança que você quer ver no outro” (Gandhi, 1999). 

Proposta de atividades didáticas para alunos da educação inclusiva

“As imagens têm sido o veículo de expressão e comunicação humana 
desde a pré-história. E como forma de comunicação adquiriu dimen-
sões extraordinárias, tanto que permeiam a vida cotidiana com men-
sagens visuais que norteiam a organização da atividade humana em 
sociedade”. (Gonçalves; Ferraz, 2009, p. 2)
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Trazendo essa discussão para o interior da escola de ensino fundamental 
e médio, Moura et al. (2014a), considerando a literatura a respeito, afirmam 
que “A Ilustração científica é uma ferramenta didática muito importante nas 
aulas de Ciências e Biologia” e, citando Silva e Cavassan (2006), os autores 
destacam que “quando se trabalha com o estudo de seres vivos as ilustrações 
tornam-se ainda mais utilizadas, com o intuito de aumentar o interesse dos 
estudantes pelos organismos ou fenômenos biológicos” (2014a, p. 3).

Alves (2015), narrando sobre uma atividade de Ciências com crianças, 
afirma que 

A ilustração científica não é útil apenas em sala de aula. Na história da 
ciência, os desenhos são amplamente utilizados para registrar e disse-
minar descobertas. É interessante expor às crianças ilustrações profis-
sionais, mesmo que elas ainda não dominem todos os seus detalhes [...] 
No ensino de Ciências, é fundamental que o professor estimule o aluno 
a registrar aquilo que observa durante as aulas. (2015, p. 36)

Rapatão e Peiró (2016) acrescentam que “A ilustração científica pode ser 
uma importante aliada na construção e dispersão do saber”, demonstrando 
que é uma ferramenta útil e fácil no processo de aprendizagem e investigação, 
seja para o especialista ou para um público leigo (Correia, 2011 apud Rapatão; 
Peiró, 2016, p. 7). 

Ao propormos a utilização de técnicas da ilustração científica na escola, 
não temos a pretensão de formar profissionais especializados em ilustração 
científica, pois sequer nós o somos, mas, nos valer dessas técnicas para des-
pertar e atrair a atenção dos estudantes ao exercício crítico para a formação de 
valores e habilidades. Trata-se de técnicas de desenho a partir de observações 
de modelos naturais que permitem ao estudante desenvolver um vocabulário 
gráfico, representar formas, volumes e texturas. Enfim, é um meio de expres-
são de sua percepção de detalhes das características do observado, transferindo 
para o papel uma imagem mais próxima possível da realidade.

Metodologia

Para desenvolver a pesquisa, foi criada uma Horta Sensorial suspensa, 
onde foram cultivadas 17 espécies de plantas olerículas para produzir ativi-
dades pedagógicas com alunos videntes e cegos. O estudo foi conduzido em 
uma escola da rede estadual de ensino, em Cáceres-MT, no período de março 
a dezembro de 2014, envolvendo alunos e professores da EJA.



C  N  F  P



Entre as atividades da pesquisa foram trabalhadas com os professores as 
técnicas de ilustração científica e a construção de pranchas em relevo a partir 
das referidas técnicas, que serão posteriormente descritas.

A pesquisa foi desenvolvida observando os princípios da pesquisa qualitati-
va, considerando Lüdke e André (1986) e Bogdan e Birklen (1994), procurando 
descrever em detalhes as técnicas de ilustração científica utilizadas neste estudo, 
materiais utilizados, bem como a maneira de proceder para obter os resultados 
desejados. Nessa perspectiva, também registramos uma sequência de atividades 
para que os professores de Ciências pudessem construir seu material pedagógico 
em pranchas em relevo para trabalhar de forma inclusiva, com a participação de 
alunos cegos, os conceitos relacionados à morfologia das plantas Angiospermas.

Proposta de atividades didáticas para alunos da educação inclusiva

Neste caso, empregar a ilustração botânica nesta proposta foi útil para 
trabalhar os conceitos científicos relacionados à morfologia das plantas. Por 
meio delas, aliamos conhecimentos referentes às plantas, à arte e à ciência, 
buscando proporcionar um processo de ensino-aprendizagem dinâmico, lúdi-
co e prazeroso aos estudantes. 

Como afirmam Gonçalves e Ferraz (2009, p. 4), a “interpretação da ima-
gem está associada ao nosso repertório pessoal que produzirá conceitos que 
determinarão estados sensitivos de recepção com atitudes reflexivas” dos estu-
dantes, pois esses poderão associar e produzir novos conceitos, por compara-
ção, entre o texto não verbal, que têm diante de si, e situações distantes. 

Como sugere Ferrara, “o objetivo da leitura não verbal vai muito além da 
decodificação” (Ferrara, 2007, p. 28). Desta forma, consideramos que os es-
tudantes podem, por meio das reflexões críticas à imagética, pensar diferentes 
organizações sociais considerando as relações de proximidade e de distância. 
Vale citar aqui o exemplo da análise dos diferentes métodos empregados na 
agricultura por culturas diversas, sem que seja necessário estar no local para 
compreender, porque algumas plantas apresentam características morfológicas 
diferentes em razão de adaptações evolutivas ao solo ou ao clima. 

Na tentativa de construir um material pedagógico que possa ser acessível 
e colaborar com os professores de Ciências que estão em sala de aula e que 
trabalham com turmas de estudantes na perspectiva da educação inclusiva, foi 
construído um material pedagógico para ensinar conceitos botânicos relaciona-
dos às estruturas morfológicas das plantas. Neste sentido, utilizamos as técnicas 
do decalque, pontilhismo em nanquim e desenho a mão livre, assumindo que a 
alfabetização visual pode levar à construção de conceitos (Moura et al., 2014b).
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Sabe-se que, na criação de mensagens visuais, o significado dos objetos se en-
contra, sobretudo, no mecanismo perceptivo do sujeito. Existem diferentes for-
mas de olhar os objetos, o tato, por exemplo, representa uma boa possibilidade de 
prestar mais atenção às suas propriedades, a partir das possibilidades criativas que 
ele nos oferece. Como nos diz Dondis, “criamos um design a partir de inúmeras 
cores e formas, texturas, tons e proporções relativas [...]” (Dondis, 1999, p. 30). 

O leitor pode nos perguntar, mas e com relação à limitação visual, como 
superá-la, numa situação em que são requeridas percepções de cor e tons? É 
por isso que defendemos o trabalho colaborativo, em que grupos mistos de 
alunos trabalham num esforço mútuo para resolverem a situação juntos, inde-
pendente se há, ou não, estudantes cegos no grupo, pois cada um de nós pode 
apresentar limitação ou outras deficiências que não a visual.

De acordo com Sordeli (s/d), a frottage ou frotagem é uma técnica de fricção 
sobre uma superfície texturizada, ou seja, consiste em colocar uma folha de papel 
sobre uma superfície áspera e esfregá-la com um bastão de giz de cera para que a 
textura apareça na folha. Para Sordeli, atribui-se o desenvolvimento da técnica ao 
artista gráfico alemão Max Ernest, em 1925. A técnica permite desenvolver a ca-
pacidade das pessoas para distinguirem materiais por sua rigidez, forma, textura. 

A investigação das propriedades táteis dos objetos compreende a criação das 
mais ricas visualidades, podendo ser tátil ou visual. As texturas nas superfícies 
da natureza são fontes para a frotagem. Na aula de Ciências sobre conteúdos de 
morfologia botânica, esse pode consistir em desafio para a investigação das pro-
priedades táteis dos objetos em estudo, permitindo ao estudante construir con-
ceitos a partir de uma das ricas visualidades – o tato. Nossa percepção das pro-
priedades, aliada ao nosso instinto, pode nos dar boas possibilidades de criação. 

Para aplicação dessa técnica são necessários alguns materiais como: lápis 
de grafite paradesenho 2B, 4B ou 6B, giz de cera preto ou colorido, borra-
cha, papel sulfite A4, papel cartão, papel canson A4, cola colorida ou tinta 
relevo, fita crepe e linha de crochê. A quantidade de material vai depender da 
quantidade de estudantes na turma, por isso é importante o planejamento de 
trabalho do professor para que possa solicitar junto à gestão da escola possível 
apoio logístico, caso haja interesse em produzir o material pedagógico.

Como a proposta visou sugerir atividades para turmas de educação in-
clusiva, ou seja, que são formadas por estudantes considerados videntes e es-
tudantes cegos, nesse entendimento procuramos apresentar possibilidades de 
atividades pedagógicas para trabalhar com os dois grupos de estudantes jun-
tos. No primeiro momento estão descritas atividades para os professores traba-
lharem com estudantes sem limitação visual e, na sequência, foram sugeridas 
atividades para servirem de apoio didático aos estudantes cegos. 
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Resultados e discussão

A pesquisa possibilitou realizar as avaliações sensoriais das espécies olerícu-
las cultivadas, totalizando 17 plantas, sendo que todas elas foram analisadas e 
agrupadas em 6 famílias botânicas, 13 gêneros e 17 espécies diferentes. A partir 
dessas plantas cultivadas foi possível aplicar as técnicas de ilustrações científicas 
e construir as pranchas em relevo, para trabalhar os conceitos científicos relacio-
nados à morfologia das angiospermas herbáceas e arbustivas. Sendo que, neste 
capítulo, são apresentados apenas os resultados com relação às técnicas da ilus-
tração e a construção das pranchas para trabalho pedagógico com alunos cegos.

Considera-se que foram promissoras as conquistas pedagógicas, pois houve 
uma participação e colaboração dos professores para aprendizagem das técnicas 
e aplicá-las junto aos seus alunos em sala de aula inclusiva. O resultado foi 
notável considerando a participação de professores de várias áreas do conheci-
mento buscando dominar as técnicas e adaptá-las às suas disciplinas, visando 
atender melhor os seus alunos, tomando uma dimensão interdisciplinar.

Neste processo formativo, foram trabalhadas quatro técnicas da ilustra-
ção com os professores a serem utilizadas com alunos videntes e uma técnica 
adaptada para aluno com deficiência (cego) na construção das pranchas em 
relevo. O texto descreve as técnicas que foram trabalhadas e os procedimen-
tos necessários, envolvendo a técnica do decalque com giz de cera e grafite 
(esfuminho), nanquim (pontilhismo) e decalque com giz de cera ou grafite e 
aplicação da cola em relevo.

Produção de material pedagógico para uso de estudantes  
sem limitação visual

Técnica decalque de folhas – esfuminho

• Escolha uma folha e tire o decalque desta ou coloque-a sobre uma folha 
sulfite A4 e fixe ambas com a mão ou fita crepe, com o lápis faça o desenho 
da folha;

• Coloque o decalque ou o desenho da folha desejada sobre uma folha de pa-
pel canson A4 e fixe-a bem com fita crepe e com lápis bem afilado ou lapiseira, 
passe bem forte sobre a imagem da folha (tomando cuidado para não quebrar 
a ponta do lápis ou furar o papel);

• Raspe o grafite do lápis de desenho com estilete sobre a folha de papel can-
son A4 no local onde foi feito o decalque da imagem folha da planta; com o 
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dedo indicador, algodão ou cotonete, vá esfregando em movimento circular 
até que a imagem comece a aparecer;

• Para os estudantes videntes, pode-se realizar um trabalho no laboratório de 
informática, onde as imagens serão trabalhadas para limpeza das rasuras e arte 
final, tanto o decalque com giz de cera ou esfuminho bem como identificar as 
estruturas botânicas e produção de relatório;

• Trabalho no laboratório de informática para digitalização dos decalques deve 
ser feito por meio de máquina fotográfica digital, celular ou scanner. Neste 
estudo, usamos a câmera fotográfica Sony Effective 10.1 mega pixel Smile 
Shutter. A limpeza das imagens das folhas deve ser feita usando o programa de 
computador Kolor Paint (Linux); 

• Trabalhar no laboratório com os decalques para que os estudantes possam 
identificar as estruturas morfológicas das plantas usando o programa de com-
putador Power Point e salvar no formato JPEG em imagem. 

Técnica Pontilhismo – nanquim

Para aplicação desta técnica, será necessário papel sulfite A4, papel vegetal, 
papel canson A4, lápis 2b, 3b, 4b, ou 5b, giz de cera e caneta nanquim descar-
tável de vários calibres 0.1, 0.2, 0.3, 0.5, 0.6, 1.0 mm.

• Escolha uma folha vegetal e tire o decalque desta em papel A4 com o giz de 
cera. Outra possibilidade é colocar a folha da planta sobre uma folha de papel 
sulfite A4 ou papel vegetal e fixe-as com as mãos ou fita crepe, com o lápis faça 
o desenho da folha;

• Coloque o decalque ou o desenho da folha desejada sobre uma folha de pa-
pel canson A4 e fixe-a bem com a mão ou fita crepe e com lápis bem afilado 
ou lapiseira, passe bem forte sobre a imagem da folha (tomando cuidado para 
não quebrar a ponta do lápis ou furar o papel);

• Após tirar o decalque da imagem na folha do papel canson, inicie aplicar o 
nanquim (caneta 0.5, 0.6, 1.0 mm) calibre mais grosso de forma pontilhada 
sobre a área da borda do limbo e das nervuras da folha; Na sequência, iniciar 
o preenchimento pontilhando toda a área do limbo foliar com lapiseira nan-
quim (0.1, 0.2) até preencher toda a folha.



C  N  F  P



Técnica decalque de folhas – giz de cera

• Escolha as espécies vegetais da horta, do pátio da escola ou vegetação típica 
próxima e retire alguns exemplares de folhas em bom estado de conservação 
para fazer o decalque;

• Coloque a folha do vegetal, tendo o cuidado para manter sem dobradura sob 
a folha de papel Sulfite A4 e fixe-a bem com a mão ou fita crepe, de modo a 
não sair do lugar;

• Dê início ao decalque passando o giz de cera, partindo do ápice da folha 
vegetal e chegando até o pecíolo;

• Repita esse processo com vários tipos de folhas diferentes para que o estu-
dante possa conhecer a diversidade de tipos e formas vegetais, assim como 
melhorar a qualidade da técnica das imagens. 

Produção de material didático para estudantes cegos

• Para os estudantes cegos, pode-se empregar as imagens produzidas com a técni-
ca do decalque em giz de cera nas folhas de sulfite A4 ou à mão livre, o professor, 
utilizando da cola ou tinta relevo, passa sobre a imagem do decalque formada 
no papel, percorrendo todas as estruturas da folha como formato do limbo, as 
marcações das nervuras, pecíolo, caule, raízes (as duas últimas quando possível).

• Depois de secar a cola ao sol, essa folha de papel A4 deve ser colada em papel 
cartão para facilitar o manuseio pelo estudante cego no trabalho de leitura 
Braille e identificação das estruturas. Quando da aplicação do material didático 
com as nossas colaboradoras, estas sentiram dificuldades com a quantidade de 
informações contidas no instrumento. Sugeriram que na preparação do mate-
rial fossem consideradas três etapas, que estão descritas na avaliação das pran-
chas. No primeiro momento, apenas o decalque em relevo da estrutura vegetal 
e, no segundo momento, contendo todas as informações sobre o tamanho das 
partes do vegetal com marcação em barbante, já na terceira etapa conteriam 
todas as informações, inclusive o nome em Braille das estruturas da planta. 

• No caso da cenoura e do rabanete, com raízes tuberosas, conseguimos cons-
truir uma prancha com as seguintes estruturas da planta – raiz, caule e folhas. 
No caso da raiz dessas plantas, fizemos um corte longitudinal nos dois lados 
desta, deixando a parte central com o formato da raiz e todas as demais es-
truturas, fazendo o decalque da planta completa e depois passamos a cola 
ou tinta relevo. Além disso, fizemos marcações com barbante identificando 
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o tamanho das estruturas, bem como escrevemos em Braille o nome de cada 
parte que compõe a planta.

• As pranchas devem ser feitas com pelo menos 24 horas antes de usá-las e 
deixá-las secar ao sol, permitindo, assim, que as pranchas fiquem bem secas e 
permitam o manuseio sem danificar o material.

• A escrita em Braille foi feita utilizando a reglete, pulsão, alfabeto Braille e 
papel de gramatura especial, observamos que devido ao uso prolongado nos 
trabalhos de leitura o papel usado para leitura em Braille sofreu deformações. 
A partir dessas observações, sugere-se fazer escrita em placa de raio x (usada), 
pois é um material durável permitindo uso por um longo período e sem causar 
deformação das letras em Braille.

Considerações

Os resultados obtidos na pesquisa nos permitem sugerir essas atividades 
apresentadas, pois poderão contribuir com os professores que estão em sala de 
aula e trabalham com turmas em contexto inclusivo, especialmente conceitos 
relacionados à morfologia das angiospermas. 

Os desenhos indicam que as técnicas desenvolvidas resultaram do conjun-
to daquilo que os professores cursistas reconheceram e identificaram a partir 
de diferentes elementos visuais percebidos pelo tato, como linha, forma, tex-
tura, escala, dimensão, volume e, obviamente, a expressão subjetiva de cada 
participante da oficina.

A iniciativa visa incentivar os professores a construir seu próprio material di-
dático, ou com ajuda dos seus estudantes, com intuito de atender aos alunos com 
deficiência de maneira humanizada e respeitando as suas potencialidades e limites. 

A pesquisa mostrou, ainda, possibilidade para produzir material pedagógi-
co inclusivo na escola, que, além de estimular os alunos, permite ao professor 
superar a falta de recurso pedagógico adquirido de forma comercial, sem ter 
que esperar o poder público oferecer condições para os professores realizarem 
seu trabalho, o que geralmente é muito moroso.
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CAPÍTULO 21

CONHECIMENTOS ETNOBIOLÓGICOS 
AMAZÔNICOS COMO INSTRUMENTO DIDÁTICO 

PARA UMA APRENDIZAGEM SIGNIFICATIVA  
DE ROCHAS E SOLOS1

Me. Hermísia Côelho Pedrosa2

Me. Iatiçara Oliveira da Silva3

Layane Teixeira Roberto4

Introdução

O presente estudo visa desenvolver uma metodologia que garanta uma 
aprendizagem significativa sobre as rochas e o solo, utilizando os conhecimen-
tos etnobiológicos locais como instrumento didático.

Conforme afirmado por Baptista (2002), em geral, “as técnicas utilizadas 
pelos professores resumem-se à aula expositiva e à leitura de livros didáticos sem 
que haja nenhum, ou pouco questionamento a respeito de seus conteúdos”. 
Essa característica com relação às metodologias didáticas é bastante recorrente e 
gera ociosidade nas aulas e passividade por parte dos alunos.

Em observações anteriores, constatamos o uso exaustivo de aulas expositivas, 
que gerava muita conversa paralela entre os alunos e dificuldade na relação pro-
fessor/aluno. A metodologia dos professores, em sua maioria, tratava-se de leituras 
de capítulos, elaboração de resumos, correção de cadernos, entrega de trabalhos 
e seminários ou provas. Portanto, o método de ensino-aprendizagem utilizado é 
baseado na repetição e memorização, de tal maneira que os alunos assimilam as 
informações através de um sistema bancário de educação, pois recebem a infor-
mação, decoram e depositam suas memórias na prova, mas nas aulas posteriores à 
prova o conhecimento já está perdido (Freire apud Fochezatto; Conceição, 2012).

Outro problema considerado foi a ausência de contextualização no processo 
de ensino, pois costuma-se ignorar as experiências culturais dos educandos ao 
ensinar os conteúdos científicos abordados no currículo escolar (Bittencourt et 

1. Texto integral e/ou partes foram publicados nos anais do CECIFOP – 2017. UFG-RC.
2. Fundação Nacional do Índio/Coordenadoria do Alto Solimões.
3. Universidade do Estado do Amazonas/Cento de Estudos Superiores de Tabatinga – CESTB.
4. Bióloga. E-mail: <iaticara.uea@gmail.com>.
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al., 2011). Contudo, somente quando o aluno é desafiado a questionar e refle-
tir sobre sua própria realidade e os conhecimentos que a envolvem, de modo 
a comparar os conceitos científicos com os que já possuem, estará partindo 
para uma aprendizagem significativa (Baptista, 2002). Para Pelizzari (2002), 
a aprendizagem é muito mais significativa à medida que o novo conteúdo é 
incorporado às estruturas de conhecimento de um aluno e adquire significado 
para ele a partir da relação com seu conhecimento prévio.

Também identificamos que a construção das aulas é totalmente subsidiada 
pelos livros didáticos, usados de maneira obrigatória e imutável, de tal forma 
que, independente do tema exposto, a aula é sempre vinculada a este recurso. 
Outra consequência negativa do uso do livro didático como um “guia mestre” 
é a falta de exemplos condizentes com a realidade local, tendo em vista que os 
livros são elaborados nas regiões Sul e Sudeste do Brasil e em seus exemplos 
pouco se fala da vegetação do bioma amazônico e não há nenhuma informa-
ção acerca da população, sua cultura ou seus conhecimentos etnobiológicos. 

Como conhecimentos etnobiológicos, Posey (apud Costa, 2006) define: 
“Os conhecimentos e as conceituações desenvolvidas por qualquer sociedade 
a respeito da biologia e do papel da natureza no sistema de crenças e de adap-
tação do homem a determinados ambientes”.

Somando os fatores supracitados, é visível a necessidade da construção de uma 
metodologia que favoreça o processo de ensino-aprendizagem de Ciências. Ade-
mais, não foram encontradas outras pesquisas em Escolas Públicas do estado do 
Amazonas que abordem o uso dos conhecimentos etnobiológicos e que forneçam 
dados acerca de metodologias diferenciadas no ensino de Ciências e Biologia nesta 
região. Este estudo tem o objetivo de desenvolver uma metodologia que use os 
conhecimentos prévios dos alunos, trabalhando conteúdos com significado e fun-
cionalidade, que incentivem a pesquisa e promovam o protagonismo dos alunos, 
de modo a garantir uma aprendizagem significativa sobre as rochas e o solo, utili-
zando os conhecimentos etnobiológicos amazônicos como instrumento didático. 

Desenvolvimento

A metodologia utilizada nesta pesquisa foi a pesquisa-ação, caracterizada 
como uma pesquisa qualitativa, indicada quando um problema prático é diag-
nosticado no âmbito institucional e profissional, com o objetivo de provocar 
mudanças neste cenário. De acordo com Engel (2000), por problema enten-
de-se “a consciência, por parte do pesquisador, de que algo que o intriga, que 
pode ser melhorado na área de ensino, ou o reconhecimento da necessidade 
de inovação em algum aspecto do programa de ensino”.
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Neste caso, o problema encontrado foi a dificuldade em promover uma 
aprendizagem significativa de Ciências, e, visando solucioná-lo, a pesquisa-
-ação foi aplicada a fim de buscar estratégias que aprimorem o processo de en-
sino-aprendizagem através da pesquisa, conforme demonstrado por �iollent:

A pesquisa-ação é um tipo de pesquisa social com base empírica que 
é concebida e realizada em estreita associação com uma ação ou com 
a resolução de um problema coletivo e no qual os pesquisadores e os 
participantes representativos da situação ou problema estão envolvidos 
de modo cooperativo ou participativo. (2008, p. 14)

Barbier (2007) argumenta que a pesquisa-ação “é uma forma de pesquisa 
na qual há uma ação deliberada de transformação da realidade, possuindo um 
duplo objetivo: transformar a realidade e produzir conhecimentos relativos a 
essas transformações”. Portanto, a pesquisa-ação tem caráter intervencionista, 
pois propõe ações a serem executadas no ambiente estudado e posteriormente 
avalia se as intervenções efetuadas resultaram nos efeitos esperados ou não. 
Com isso, não gera apenas benefícios no campo prático, melhorando-o, mas 
também produz conhecimentos científicos de interesse acadêmico.

Conforme Tripp (2005), a pesquisa-ação, em geral, é realizada por meio 
de quatro fases, a serem executadas após a identificação do problema, sendo 
elas: planejar uma melhora da prática, agir para implantar a melhora planeja-
da, monitorar e descrever os efeitos da ação e, por fim, avaliar os resultados da 
ação. Seguimos as fases supracitadas, pois consideramos que esta sequência de 
ações foi adequada para este estudo.

Segundo Silva (2014, informação pessoal), “a pesquisa qualitativa tem o 
ambiente natural como sua fonte direta de dados e o pesquisador como seu 
principal instrumento”. Portanto, a principal ferramenta de coleta de dados 
utilizada foi a observação participante, com duração de 240 horas de Estágio 
Curricular Supervisionado, referentes às disciplinas de Prática de Ensino de 
Ciência e Biologia I e II, sendo três horas/aula por semana, nas quais os dados 
foram registrados em notas de campo e fotografias. 

Área de Estudo: O presente estudo aconteceu na Escola Estadual Pedro 
Teixeira, no município de Tabatinga, localizado no oeste do estado do Ama-
zonas, na tríplice fronteira entre Brasil-Colômbia-Peru. Possui uma área de 
3.225,064 km², com população, de acordo com estimativas do Instituto Bra-
sileiro de Geografia Estatística (IBGE, 2013), de 58.314 habitantes, sendo 
o município mais populoso de sua microrregião, com uma densidade de 18 
habitantes por km², possui uma altitude de 73 metros, Latitude: 4° 15’ 12’’ 
Sul, Longitude: 69° 56’ 19’’ Oeste, clima equatorial, quente e úmido. 
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A Escola Estadual Pedro Teixeira está situada no bairro Dom Pedro I, na 
área urbana do município de Tabatinga-AM. Funciona nos três turnos: Matu-
tino, Vespertino e Noturno e oferta o Ensino Fundamental de 1º ao 9º ano e 
a Educação de Jovens e Adultos (EJA).

No período diurno, a maioria dos alunos é do próprio bairro Dom Pedro 
I, ou seja, da área urbana da cidade de Tabatinga, filhos de militares e funcio-
nários públicos. Durante a noite, na Educação de Jovens e Adultos, os alunos 
são de diversos bairros da cidade, em sua maioria são trabalhadores do setor 
privado ou autônomos e alunos de etnias indígenas. 

Procedimentos Metodológicos: A unidade didática trabalhada retratou as 
Rochas e o Solo, baseada no livro de Ciências do 6º ano, denominado Planeta 
Terra, de autoria de Fernando Gewandsznajder, 1ª edição, Editora Ática, publica-
do em 2012. A ordem de apresentação dos temas disposta no livro foi respeitada, 
iniciando com a caracterização do interior da Terra, seguida pelas rochas e solo.

Usamos como método para construção das aulas a Sequência Didática 
proposta por Zabala (1998, p. 18), definida como: “um conjunto de ativida-
des ordenadas, estruturadas e articuladas para a realização de certos objetivos 
educacionais, que têm um princípio e um fim conhecidos tanto pelos profes-
sores como pelos alunos”. É importante enfatizar que a ordem em que se pro-
põem as atividades e a existência de interação entre os conteúdos caracterizam 
a sequência didática e seus objetivos. 

Zabala (1998) demonstra quatro exemplos de unidades didáticas de in-
tervenção, sendo a primeira mais simples e a última mais complexa. Conside-
ramos que a unidade 04 proposta pelo autor é a mais indicada para promover 
uma aprendizagem significativa, pois seu processo contém etapas que favore-
cem a aprendizagem, tais como: uso consciente dos conhecimentos prévios, 
que permite que sejam trabalhos conteúdos com significado e funcionalidade 
na vida do aluno; incentivo a pesquisa, na qual a aquisição de conhecimentos 
se dá por meio da descoberta; ensino e avaliação de conteúdos conceituais, 
procedimentais e atitudinais e promoção do protagonismo dos alunos.

Esta sequência didática abordou inicialmente as camadas da Terra, em 
seguida as rochas e por fim os solos, inter-relacionando todos os temas, evi-
denciando o caráter cumulativo da construção do conhecimento e a visão 
holística que devemos ter do Universo. 

A abordagem da caracterização do interior da Terra foi introduzida com o 
filme de ficção científica O Núcleo, que retrata uma viagem feita ao núcleo, na 
qual vão sendo mostradas as diferentes camadas da Terra (crosta, manto e núcleo) 
e, ainda, com imagens de erupções vulcânicas. A partir disso, fizemos questiona-
mentos aos alunos, a fim de identificar os conhecimentos prévios e o que apren-
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deram com o filme. De acordo com Sepúlveda (apud Baptista et al., 2008, p. 
780), os conhecimentos prévios “[...] incluem todo o conjunto de pressupostos 
e crenças fundadas culturalmente e integram a visão de mundo dos indivíduos”.

Após o filme, ministramos uma aula expositiva com apresentação de con-
teúdos conceituais sobre o interior da Terra e solicitamos que confeccionassem 
em globo de isopor um esquema do interior da Terra, que demonstrasse a 
crosta, o manto e o núcleo, para avaliar os conteúdos procedimentais.

Na aula seguinte, perguntamos aos alunos sobre a ocorrência de vulcões 
no Brasil e no mundo. Depois abordamos que os vulcões surgem do choque 
entre duas placas tectônicas e em decorrência do atrito a rocha se aquece e 
derrete, após o entendimento deste fenômeno, explicamos a Teoria das Placas 
Tectônicas e da Deriva Continental, a formação de montanhas e os terremo-
tos. Para avaliar os conteúdos procedimentais, usamos uma simulação do ma-
pa-múndi como um quebra-cabeça para verificar se os alunos identificavam a 
complementariedade existente entre os continentes. A simulação, neste caso, 
foi utilizada com o objetivo de ajudar a memorizar fatos e conceitos (Krasil-
chik, 2004). Para avaliar a aprendizagem dos conteúdos conceituais apresenta-
dos, aplicamos uma prova escrita individual e em outra aula fizemos um jogo 
de perguntas e respostas, em grupo.

Seguindo a sequência didática, iniciamos o tema “As Rochas e os Mine-
rais”, avaliando o conhecimento prévio, por meio de questionamento oral. 
Através de aula expositiva, apresentamos os conteúdos conceituais sobre os 
minerais e suas propriedades, expondo que a resposta construída e aceita cien-
tificamente indica que as rochas são formadas de minerais e, além disso, ex-
planamos que as rochas constituem a parte sólida da Terra, ou seja, a litosfera 
(crosta terrestre e parte superior do manto), relacionando este tema com as 
Camadas da Terra estudadas anteriormente.

Mostramos imagens de rochas, indicando seus nomes e algumas carac-
terísticas. Em seguida, por meio de aula prática, expusemos os fragmentos 
de rochas magmáticas, sedimentares e metamórficas, coletadas pelos próprios 
alunos e lhes pedimos que classificassem e agrupassem as amostras de rochas 
presentes de acordo com as características comuns que observaram nas ima-
gens apresentadas. Conforme Hofstein (apud Krasilchik, 2004), as principais 
funções das aulas práticas para o ensino de Ciências são: despertar e manter o 
interesse dos alunos, desenvolver a capacidade de resolver problemas e com-
preender conceitos básicos.

Finalizando a avaliação acerca das Rochas, repassamos exercícios de me-
morização individual para fixar os resultados das conclusões e generalizações. 
Tendo em vista que as rochas dão origem ao solo, este foi o próximo tema da 
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sequência didática. Iniciamos novamente avaliando o conhecimento prévio 
com um questionamento relacionado à alimentação e em seguida debatemos 
acerca da importância da agricultura. 

Objetivando caracterizar a agricultura praticada no Alto Solimões, soli-
citamos que os alunos realizassem em grupo uma entrevista com agricultores 
locais, com enfoque na utilização do fogo na agricultura amazônica. Em sala, 
os grupos comentaram a experiência obtida com a entrevista e escreveram um 
pequeno texto argumentativo se posicionando como favoráveis ou desfavorá-
veis à queima anterior ao plantio.

Após o entendimento acerca da agricultura e sua importância para a pro-
dução de alimentos, mostramos que o solo disponibiliza grande parte das 
substâncias necessárias para o desenvolvimento vegetal. Então, conceituamos 
solo e explicamos que eles são originados pelas transformações das rochas. 
Para ensinar sobre os tipos de solo, utilizamos a modalidade demonstrativa, a 
qual, segundo Krasilchik (2004), serve principalmente para apresentar à classe 
técnicas, espécimes, etc. e é justificada em casos que o professor quer que to-
dos vejam o mesmo fenômeno simultaneamente. Para tanto, usando amostras 
de solos arenosos, argilosos e humíferos, também coletadas pelos próprios alu-
nos, identificamos seus componentes e os classificamos. 

Com o objetivo de demonstrar os conhecimentos tradicionais locais, fi-
zemos a leitura e debate do texto “Os tipos de solo”, do livro Ticuna Vamos 
Cuidar da Nossa Terra. Este texto dá ênfase ao uso do paú (típico adubo re-
gional feito a partir de troncos e galhos em decomposição) e da terra preta de 
índio, como exemplos de solo humífero. Tendo em vista que o texto retrata 
um conhecimento indígena, que em diversas situações é desvalorizado e mar-
ginalizado, esta aula tinha como objetivo exercitar a tolerância e o respeito à 
diversidade cultural e às minorias étnicas. 

Finalizando a temática, abordamos os processos erosivos, para tal lemos o 
texto “A Terra Caída”, do livro Ticuna Vamos Cuidar da Nossa Terra, que retrata 
as possíveis causas da erosão, tais como: a chuva, a correnteza do rio e a Cobra 
Grande. Então, questionamos aos alunos se conheciam a lenda da Cobra Gran-
de, se a consideravam verdadeira e o motivo da aceitação ou negação deste co-
nhecimento. A partir das conclusões da discussão, por meio de aula expositiva, 
apresentamos os fatores ambientais e antrópicos que causam a erosão. 

Resultados e discussão

Após a exibição do filme O Núcleo, a turma respondeu ao questionamen-
to: “De onde vem a lava dos vulcões?”. A maioria dos alunos respondeu que 
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“vem de dentro da Terra”. Neste caso, ficou claro para eles que a lava na super-
fície terrestre é o magma presente no interior do Planeta e que este magma é 
proveniente do manto, uma das camadas da Terra, demonstrando que conse-
guiram encontrar as informações científicas apresentadas no filme. A partir da 
discussão sobre o filme, abordamos as três camadas da Terra.

Na aula seguinte, ao indagarmos se havia vulcões no Brasil, todos respon-
deram “não”, questionamos o porquê, mas ninguém soube explicar. Então, o 
aluno A disse: “Eu já vi notícia de vulcão na TV, mas era fora, não era no Brasil”. 
Perguntamos se alguém já tinha visto notícias de vulcões no Brasil e todos 
disseram “não” e concluíram que se as notícias sobre vulcões transmitidas pela 
televisão são sempre de outros países e nunca assistiram notícias sobre erup-
ções ocorridas no Brasil, não havia, portanto, vulcões no país. Esclarecemos 
que em nosso país há vulcões, mas que todos estão extintos. Isso nos mostra 
que o conhecimento prévio acerca deste tema provém da mídia televisiva, que 
ressaltamos ser praticamente o único veículo de informações a que os alunos 
têm acesso, pois para eles o uso da internet e a leitura de jornais impressos são 
restritos. Após a discussão, explicamos que no Brasil não há vulcões por estar 
no centro da Placa Sul-Americana e apresentamos a Teoria das Placas Tectô-
nicas e da Deriva Continental, a formação de montanhas e os terremotos, 
evidenciando a relação entre estes acontecimentos. 

A avaliação dos conteúdos procedimentais através da confecção em globo 
de isopor de um esquema do interior da Terra e o quebra-cabeça da Pangeia 
foi bastante positiva. No primeiro caso, todos os grupos produziram o esque-
ma, que estava esteticamente bonito e expunha todas as camadas da Terra. 
No segundo caso, o objetivo da aula foi igualmente atingido, pois os alunos 
perceberam a complementariedade entre os continentes, proporcionando um 
melhor entendimento sobre a Teoria da Deriva Continental. Entretanto, as 
explicações dos grupos sobre seus esquemas foram desorganizadas, ratificando 
a necessidade de se trabalhar mais os conteúdos atitudinais, para que melho-
rem a postura diante de uma plateia e o respeito durante a fala dos colegas. 

Quanto aos conteúdos conceituais, a primeira avaliação deu-se por meio de 
uma prova escrita, na qual percebemos que a turma apresentou dificuldades em 
descrever o conceito científico corretamente. Entretanto, quando aplicamos um 
jogo de perguntas e respostas, verificamos que as crianças conseguiam, sim, reco-
nhecer os conceitos quando os visualizavam, denotando que, apesar de não terem 
“decorado” o conceito, o compreendiam e conseguiam aplicá-lo em situações do 
dia a dia, normalmente. A escola surgiu como o espaço de explicação do mundo 
para as crianças, no entanto, percebemos que, ao longo dos séculos, a escola se 
distanciou da realidade que rodeia seus alunos e seus muros cresceram em torno 
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de um universo próprio que os afasta e aliena. Daí a pergunta: Qual o papel da 
escola hoje e qual conhecimento que queremos transmitir?

Sobre as rochas, ao perguntarmos “De que são feitas as rochas?”, a maioria 
da turma concordou que as rochas são “feitas de pedra”, onde pretendiam 
dizer que pedras e rochas têm significados equivalentes. Esta afirmação revela 
que o conhecimento prévio, neste caso, é essencialmente empírico, da obser-
vação do ambiente, isto é, as rochas são as pedras que eles veem no quintal de 
casa, na rua ou na margem do rio. Além disso, a denominação popular “pedra” 
utilizada é decorrente do senso comum, ouvida pelos alunos no seu dia a dia 
em casa e na comunidade local. Para Aikenhead (apud Baptista et al., 2008), 
os conhecimentos que as pessoas possuem sobre a natureza são fortemente 
influenciados pelos contextos culturais nos quais estão inseridas e integram 
as suas visões de mundo, fato que comprova os resultados aqui encontrados.

Outros alunos afirmaram que as rochas eram constituídas de ferro, níquel 
ou alumínio, resposta certamente influenciada pelas aulas sobre as camadas da 
Terra, na qual falamos que o núcleo da Terra era composto de ferro e níquel. 
Apresentamos o conceito de mineral, demos exemplos e ressaltamos que Fe e 
Ni são minerais e que as rochas são constituídas de minerais. Para esta aula, 
usamos a modalidade expositiva, no entanto, no começo da aula os alunos 
mantiveram-se passivos, depois iniciaram as conversas paralelas que se intensi-
ficaram a tal ponto que tivemos que finalizar a aula. A passividade dos alunos 
representa uma das grandes desvantagens das aulas expositivas, pois gera uma 
série de inconvenientes: a retenção de informações é pequena, porque há de-
créscimo de atenção dos ouvintes durante a aula (Krasilchick, 2004).

Para estimular a pesquisa, requeremos que escolhessem algum produto 
da sua casa, tais como, talco, creme dental, sabonete, maquiagem, pilhas e 
baterias e escrevessem a composição química presente nos rótulos. Em sala, 
analisando o que escreveram, observaram que vários dos componentes citados 
eram os minerais estudados na aula anterior e perceberam que o conhecimen-
to científico adquirido na escola está presente e pode ser aplicado à sua vivên-
cia diária. Estabelecer essa relação entre a ciência e a realidade dá sentido ao 
conhecimento científico adquirido, facilitando a aprendizagem significativa:

Quando o aprendiz tem pela frente um novo corpo de informações e 
consegue fazer conexões entre esse material que lhe é apresentado e o 
seu conhecimento prévio em assuntos correlatos, ele estará construindo 
significados pessoais para essa informação, transformando-a em conheci-
mentos, em significados sobre o conteúdo apresentado. (Tavares, 2008)
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Mostramos imagens de rochas, indicando seus nomes, se eram magmáti-
cas, sedimentares ou metamórficas e as características que as definiam como 
tais. Como estratégia para criar conexões entre o conhecimento empírico (de-
correntes das vivências) e o científico (escolar), solicitamos que os próprios 
alunos coletassem amostras de fragmentos de rochas para classificarmos em 
sala de aula, para que após estudá-las pudessem reconhecer no ambiente as 
informações adquiridas na escola.

Com as amostras de rochas fizemos uma aula prática, onde os alunos de-
veriam classificá-las em magmáticas, sedimentares e metamórficas. Ao classi-
ficarem, perceberam que a maioria das amostras era de rochas sedimentares, 
fazendo-os concluir que, em Tabatinga, as rochas sedimentares são predomi-
nantes, possibilitando a compreensão do tema no âmbito local. Além disso, 
esta aula foi bastante participativa, acreditamos que isso aconteceu porque os 
alunos se sentiram mais à vontade, mais estimulados e receptivos, tendo em 
vista que as aulas práticas são visualmente mais atrativas e possibilitam que o 
professor estabeleça uma relação mais horizontal com a turma.

Com relação a Solos e Agricultura, interrogamos a turma sobre sua ali-
mentação, e os alunos relataram o que haviam comido no dia anterior. Tam-
bém perguntamos a origem destes alimentos e como foram produzidos. As 
respostas variaram desde supermercado e fábrica até na feira, na roça e plantado 
no meu quintal. Debatemos acerca das respostas e os alunos concluíram que o 
primeiro passo para produção de um alimento é o plantio, que alguns alimen-
tos são consumidos diretamente após a colheita e que outros são processados 
e que a agricultura é muito importante para a sociedade. Posteriormente, mi-
nistramos uma aula expositiva sobre a agricultura convencional.

Visando exercitar nos alunos a habilidade de aprender a aprender, solici-
tamos que entrevistassem agricultores, a fim de caracterizar a agricultura local, 
com enfoque na construção de um posicionamento favorável ou desfavorável 
a respeito do uso do fogo na agricultura, considerando os aspectos sociais, 
econômicos e ambientais. As respostas fornecidas pelos agricultores possibi-
litaram que os alunos conhecessem melhor as práticas agrícolas regionais e, 
baseando-se no que aprenderam na aula sobre agricultura convencional (in-
tensiva) ministrada antes da entrevista, notaram as diferenças entre os dois 
modelos. Discutimos as características climáticas, geográficas, econômicas e, 
com maior ênfase, os aspectos culturais que originam essas diferenças, retra-
tando a herança do conhecimento indígena tradicional que influencia na agri-
cultura praticada na região amazônica. 

Além disso, a entrevista despertou nos alunos um posicionamento crítico 
com relação ao desflorestamento, considerando os impactos ambientais, e, 
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como pode ser visto nas Figuras 3 e 4, também compreenderam as atenuantes 
econômicas e culturais locais na realização da agricultura de corte e queima. 

Verificamos que o uso da entrevista como processo de investigação situou 
os alunos na posição de protagonistas na construção do próprio conhecimen-
to, garantindo uma aprendizagem com melhor significado para as crianças. 

Através de uma aula prática, usando amostras de solos arenosos, argilosos 
e humíferos, também coletadas pelos próprios alunos, puderam identificar 
seus componentes e classificá-los. Nesta aula, como ocorreu na aula prática de 
rochas, os alunos notaram que a maioria das amostras era de solos argilosos, o 
que desencadeou a discussão acerca da influência do clima, vegetação e hidro-
grafia na composição dos solos amazônicos.

Através de uma aula prática, usando amostras de solos arenosos, argilosos 
e humíferos, também coletadas pelos próprios alunos, puderam identificar 
seus componentes e classificá-los. Nesta aula, como ocorreu na aula prática de 
rochas, os alunos notaram que a maioria das amostras era de solos argilosos, o 
que desencadeou a discussão acerca da influência do clima, vegetação e hidro-
grafia na composição dos solos amazônicos.

Ainda sobre Solos, lemos o texto “Os tipos de solo”, do livro Ticuna Vamos 
Cuidar da Nossa Terra. O objetivo principal da leitura desse texto era apresentar 
aos alunos a riqueza do conhecimento etnobiológico indígena e situar nosso ob-
jeto de estudo no contexto amazônico, principalmente devido à similaridade en-
tre o conteúdo informativo que constava no livro didático com a explicação dada 
no livro Ticuna, enfatizando a presença de outros elementos neste último, decor-
rentes da influência da cultura e cosmovisão da etnia na observação da natureza.

Infelizmente, a turma não foi receptiva ao conhecimento etnobiológico 
exposto, desconsiderando-o como fonte de informações e até mesmo tecendo 
comentários depreciativos, como exemplificado na fala do aluno B, quando 
dissemos que o texto foi escrito por indígenas Ticuna: “Como ele pode saber 
disso? Ticuna nem sabe escrever...”. Consideramos que essa reação negativa pe-
rante o conhecimento Ticuna é decorrente do uso incipiente da diversidade 
cultural amazônica no Ensino Básico das escolas da Cidade. Aproveitando a 
situação, dialogamos com a turma, a fim de construir um processo de promo-
ção ao respeito aos Povos Indígenas e valorização de seus saberes associados 
à biodiversidade, como um importante patrimônio cultural da nossa região. 

Finalizando a sequência didática, lemos o texto Ticuna “A Terra Caída”, 
do livro Vamos Cuidar da Nossa Terra, que retrata as possíveis causas da ero-
são, entre elas, afirma-se que, quando a Cobra Grande passa próximo ao leito 
do rio Solimões, ocorre o fenômeno das terras caídas. Durante o debate, a 
turma dividiu-se, alguns disseram acreditar na existência da Cobra Grande 
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e até narraram história que ouviram de familiares. Outros afirmaram não 
acreditar, pois nunca tinham visto. 

Este debate foi mais aberto, vários alunos falaram e os demais atuaram 
com respeito à crença do colega. Acreditamos que a discussão gerada na leitura 
do texto Ticuna anterior promoveu esta postura.

Considerações

Tendo em vista que a turma é composta por alunos da área urbana de Ta-
batinga e os temas Rochas e Solos são intrinsecamente relacionados ao espaço 
rural, identificamos que seus conhecimentos prévios acerca da temática são 
provenientes da televisão, dos conhecimentos adquiridos na Educação Infantil 
(1º ao 4º ano), de observações da paisagem (empírico) e do ambiente familiar.

Nas aulas expositivas ficou evidente a desatenção dos alunos para as expli-
cações do professor, a intensa conversa paralela entre os alunos e, consequen-
temente, o baixo aprendizado dos conteúdos conceituais. Em contrapartida, 
utilizando as demais modalidades didáticas, os alunos se envolveram mais in-
tensamente, evidenciando a necessidade de explorar mais estes recursos, a fim 
de favorecer uma aprendizagem significativa.

Especificamente, as aulas práticas promoveram maior participação da tur-
ma e nos permitiram utilizar expressivamente o método dialético, ocorrendo 
intensas trocas entre os alunos e entre eles e o docente, proporcionando uma 
aprendizagem mais significativa dos conteúdos. 

O emprego do conhecimento etnobiológico indígena no contexto escolar 
é escasso, o que justifica o estranhamento dos alunos a exposição de infor-
mações provenientes dos saberes tradicionais de minorias étnicas. Portanto, 
é necessário utilizar na escola processos de ensino que visem à construção do 
respeito aos Povos Indígenas e valorização de seus saberes associados à biodi-
versidade, como um importante patrimônio cultural da nossa região.

Finalmente, consideramos que instrumentos didáticos que valorizem a riqueza 
ecológica, cultural e social amazônica, através do uso dos conhecimentos etnobio-
lógicos endógenos, os quais apresentam uma representação afetiva e simbólica para 
os alunos, são capazes de promover uma aprendizagem significativa de Ciências.
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Introdução

A educação escolar brasileira, bem como a de qualquer outro país, reflete 
pensamentos da sociedade na qual se insere. Ao longo de sua história, nota-se 
o desenvolvimento e implementação de políticas educacionais permeadas de 
ideologias correntes entre os diferentes grupos sociais, que não se restringem 
ao Estado ou às classes dominantes. Contudo, compreende-se que o modelo 
escolar atende a anseios de universalização e homogeneização da educação. 
De acordo com Foucault (2004), esse modelo está diretamente ligado ao con-
texto cultural, e não somente reproduz como também produz um certo tipo 
de sociedade. Assim, o que seria ideal hoje, pode não ser o desejado por um 
povo em outra ocasião histórico cultural. Nesse ínterim, a escola ideal é um 
conceito em constante transformação. 

Admite-se que parte considerável da vida de crianças, adolescentes e jo-
vens transcorre em ambiente escolar, independente do regime de carga horária 
institucional ser meio turno ou integral. Por esse motivo, tem papel marcante 
e definitivo na formação desses estudantes, que apesar de não ser único local 
de aprendizado, é espaço privilegiado para se estabelecer reflexões sobre as 
vivências dentro e fora da escola (Lima; Silva, 2015). No que tange ao ensino 
de Ciências, muitas são as possibilidades de construção de conhecimento, dis-
cussões e reflexões sobre temas científicos. 

1. Texto integral e/ou partes foram publicados nos anais do CECIFOP – 2017. UFG-RC.
2. Professora coordenadora do Programa de Iniciação à Docência (Pibid), Universidade Federal 
de Goiás – RC. E-mail: <karlla.carmo@gmail.com>.
3. Bolsista do Pibid na Universidade Federal de Goiás – RC.
4. Bolsista do Pibid na Universidade Federal de Goiás – RC.
5. Bolsista do Pibid na Universidade Federal de Goiás – RC.
6. Professora supervisora do Pibid na Universidade Federal de Goiás – RC.
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Da década de 1970 até o presente momento, esse ensino sofreu alteração 
em seu objetivo: de formar cientistas para formar cidadãos cientificamente 
alfabetizados. Dessa forma, mais do que possibilitar o conhecimento do con-
teúdo é também compreender a função social da ciência, apontando soluções 
para problemas cotidianos concretos (Santos; Mortimer, 2002). Tais conheci-
mentos podem incluir temas relacionados à saúde, meio ambiente, desenvol-
vimento sustentável, relações de gênero, sexualidade e racismo. Destes, o racis-
mo ainda se constitui tema pouco explorado nas aulas de Ciências biológicas. 

Sabe-se que o Brasil possui uma fusão de etnias e culturas que muitas vezes 
gera situações de conflitos em diversos ambientes. O preconceito racial se faz pre-
sente em toda a sociedade e, sendo parte desta, o espaço educativo não seria dife-
rente (Munanga, 2008). Entretanto, o racismo é compreendido por grande parte 
dos professores como tema polêmico, do qual possuem pouco conhecimento de 
âmbito histórico e/ou científico. Quando perguntados sobre o assunto, raramen-
te as pessoas admitem-se preconceituosas, mesmo que o demonstrem de forma 
naturalizada. Mas o que seria o racismo? De acordo com Frantz Fanon (1980), 
“o racismo é a opressão sistematizada de um povo”, quando promove a destrui-
ção ou se tenta aniquilar valores culturais de uma modalidade de existência. Em 
suma, quando as formas de falar, vestir, andar, demonstrar a fé, religiosidade ou 
mesmo características fenotípicas são criticadas e ridicularizadas. 

As atitudes racistas aparecem através de tratamento diferenciado e formas 
de expressões que são direcionadas ao grupo (Medeiros, 2002). Esse é um dos 
motivos pelos quais é necessário discutir sobre o tema nas escolas brasileiras, 
pois, bem como todo país colonizado por outro povo, é em essência uma socie-
dade racista. As consequências desse tipo de preconceito afetam diretamente a 
autoestima do povo inferiorizado e, no que diz respeito ao processo de ensino 
formal institucionalizado, influenciam na aprendizagem dos alunos compreen-
didos como integrantes desses grupos oprimidos (Nascimento, 2010).

Assim, como parte das estratégias de combate, primeiramente é preciso 
entender a essência das questões étnico-raciais, com intuito de permitir que o 
indivíduo respeite as diversas culturas. Discutir essas questões, nas instituições 
de ensino, pode contribuir na compreensão de que a diferença cultural existe, 
é enriquecedora e saudável. Dessa maneira, é preciso pensar numa escola que 
abarque em seus conteúdos disciplinares a diversidade étnica de uma popula-
ção (Silva; Paludo, 2011).

Ao compreender esse papel da escola é que este trabalho teve como obje-
tivo desenvolver discussões sobre o racismo contra o negro no Brasil, em salas 
de ensino médio, durante as aulas de Ciências Biológicas. O intuito foi cola-
borar para o combate desse preconceito, ainda presente em nossa sociedade, 



C  N  F  P



a partir de conhecimentos biológicos que demonstram não existir diferenças 
significativas que justifiquem a ideia da existência de grupos inferiores, desu-
manizados na espécie humana. Promover o entendimento de que diferenças 
individuais são inerentes a qualquer ser humano, sejam elas de caráter étnico, 
social, de gênero ou orientação sexual, que, entre outras, não devem ser con-
dições que justifiquem o desrespeito ao próximo.

Desenvolvimento

O trabalho foi realizado com três turmas de alunos dos terceiros anos do 
ensino médio, em uma escola estadual do município de Catalão, Goiás, a partir 
do desenvolvimento de aulas dialogadas e uma mostra sobre cultura negra. Fo-
ram utilizados textos, imagens de pessoas públicas que sofreram racismo, vídeos 
sobre o tema e suas consequências para as vítimas, atividade escrita individual, 
atividade em grupo e uma mostra sobre elementos da cultura negra no Brasil. 

As atividades escritas foram analisadas a partir do método de categoriza-
ção inerente à abordagem qualitativa de pesquisa, e os resultados considera-
ram questões éticas como: sigilo de identidade e imagem dos discentes.

O grupo que organizou e elaborou o projeto foi composto por quatro alu-
nos do Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência do subprojeto 
do curso de Licenciatura em Ciências Biológicas da Universidade Federal de 
Goiás – Regional Catalão, pela professora coordenadora desse subprojeto e pela 
professora supervisora e regente vinculada à rede estadual de ensino em Goiás. 

Para a análise dos resultados, apresentamos a seguir as percepções do grupo 
que desenvolveu o projeto, bem como examinaremos algumas das atividades 
realizadas pelos noventa alunos envolvidos. Todas as aulas foram elaboradas 
previamente, e ajustadas conforme as expectativas evidenciadas pelos estudan-
tes das turmas de terceiros anos do ensino médio, e seus conhecimentos ma-
nifestados através das atividades propostas em sala de aula. A experiência e as 
análises das atividades serão aqui expostas de forma descritiva. 

Para iniciar a discussão sobre o tema racismo, os alunos receberam um ques-
tionário com perguntas que tinham como objetivo averiguar os conhecimentos 
prévios desses estudantes sobre a temática. O questionário era composto pelas 
seguintes questões: 1 – O que você entende por racismo?; 2 – Você já presenciou algu-
ma atitude racista? Exemplifique; 3 – Já sofreu algum tipo de preconceito racial? Que 
tipo?; 4 – O que você acredita que sejam formas de discriminação?; 5 – Cite três conse-
quências do racismo.; 6 – Você acha que é importante discutir sobre racismo na escola?

Todos os alunos responderam a atividade, que foi recolhida para análise. 
Os bolsistas Pibid abriram espaço para que os estudantes explanassem suas 
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respostas e reflexões sobre as questões. A análise deste instrumento de coleta 
de dados demonstrou que:

• Em relação ao que os estudantes entendem por racismo, as respostas mais recor-
rentes incluíam “toda forma de preconceito e violência relacionada a característi-
cas físicas de alguém”, “julgamento, criminalização e inferiorização de pessoas”;

• Sobre terem presenciado alguma atitude racista, 58% dos discentes assina-
laram a opção “não”, enquanto que 42% assinalaram a opção “sim”. Quanto 
a esclarecer o que consideravam atitudes racistas. Duas foram as categorias 
mais evidenciadas: “brincadeiras/xingamentos/apelidos ofensivos a negros” e 
“exclusão de um negro de qualquer atividade em virtude da sua cor de pele”;

• Quanto à questão sobre já terem sofrido algum tipo de preconceito racial, 
78% afirmaram não ter sofrido e 22% afirmaram ter sofrido, e as duas princi-
pais formas perceptíveis de preconceito racial vivido por estes que afirmaram 
tê-lo sofrido centrava-se a forma do cabelo (cabelo crespo) e o desrespeito em 
estabelecimentos comerciais por causa da cor da pele;

• No que diz respeito às formas de discriminação racial, grande parte afirmou 
não ter certeza do que verdadeiramente é uma forma de discriminação racial, 
enquanto aqueles que as discriminaram recorreram a duas categorias: “agres-
são verbal” e “agressão física”; 

• Sobre as consequências do racismo, foram evidenciadas da maior para me-
nor recorrência: “baixa autoestima”, “suicídio”, “traumas”;

• Quanto à importância de se debater sobre o tema nas instituições escolares, 54% 
dos estudantes afirmaram que é necessário e que é preciso entender que uma pes-
soa não é melhor que outra por causa de uma característica, como por exemplo a 
cor da pele; 41% veem a necessidade de se falar sobre o assunto, pois o preconceito 
afeta a vida de toda sociedade brasileira e a constituição de sua identidade; os 5% 
restantes dividem-se entre os que não acreditam existir racismo no Brasil.

A participação na explanação das respostas ocorreu de maneira livre e es-
pontânea por parte dos alunos com a mediação dos Pibidianos, o impacto per-
cebido foi a grande participação de boa parte dos alunos. Em seguida, foi apre-
sentado um relato histórico do preconceito racial em nível mundial e nacional. 
Entre os assuntos tratados, apontamos: as justificativas dos grupos opressores 
para a existência desse tipo de preconceito, como a ciência e religião contri-
buíram para a aceitação do racismo, sua recorrência nos países que sofreram 
colonização europeia, a naturalização do racismo, a luta contra, a busca para o 
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resgate da identidade dos grupos oprimidos, o uso das mídias virtuais para ex-
plicitação desse tipo de preconceito, o panorama do racismo no Brasil, o ponto 
de vista jurídico e criminal sobre o racismo no nosso país, o uso de redes sociais 
para explicitação desse preconceito, relato de brasileiros vítimas de racismo. 

Discutiu-se com os estudantes a compreensão da inexistência de grupos 
superiores ou inferiores na espécie humana – essa distinção por algum tempo 
foi colocada como uma das justificativas para o racismo –, tendo sido utiliza-
dos os conhecimentos de Genética para evidenciar o que caracteriza o Homo 
sapiens. Buscou-se esclarecer o conceito de raça atribuída para algumas espé-
cies na natureza, sua ausência na espécie humana e o entendimento de etnias. 
Uma revisão sobre o processo evolutivo dos hominídeos também fez parte do 
arcabouço das aulas desenvolvidas, no intuito de caracterizar as espécies que 
pertencem ou pertenceram a esse grupo, e em especial a nossa espécie, que não 
apresenta populações com diferenças genéticas significativas, mas diferenças 
fenotípicas inerentes a cada um dos indivíduos. 

O estudo sobre a recorrência do racismo no Brasil a partir da omissão 
histórica de participação dos povos negros na construção de nossa identidade, 
do silenciamento de sua cultura e, posteriormente, apropriação e remodelação 
desta, fez parte das discussões finais desse projeto para compreender a natura-
lização do racismo no país.

Durante todo o momento das aulas, os estudantes tiveram espaço para ma-
nifestar suas ideias e vivências, bem como suas dúvidas. Eles também puderam 
apresentar os conhecimentos desenvolvidos a partir de uma atividade em grupo, 
na qual poderiam expressar por meio da linguagem verbal ou visual suas im-
pressões sobre as discussões e reflexões realizadas durante as aulas. Notou-se que 
grande parte dos estudantes desconhecia os aspectos históricos do preconceito 
racial, e os dados das consequências do racismo em uma sociedade. Também 
ficou evidente a necessidade de se abordar o tema a partir da perspectiva bio-
lógica, em especial nas aulas de genética e evolução. Acredita-se que essas áreas 
das Ciências biológicas podem auxiliar no rompimento da ideia de existência de 
raças na espécie humana, principalmente no que diz respeito a utilização desse 
conceito para inferiorizar certos grupos da população, escolhidos para sofrer 
dominação, exploração e/ou escravização. Ainda, ressalta-se a falta de conheci-
mento dos estudantes sobre as leis relacionadas ao preconceito racial no Brasil. 

Para finalizar o estudo dessa temática, foi proposto aos discentes a organização 
de uma mostra sobre a cultura dos povos negros. Durante a mostra, os estudantes 
apresentaram a influência dessa cultura na culinária, na dança e no esporte. Foram 
expostas comidas típicas da cultura dos povos negros, que fizeram parte da cons-
trução da identidade do povo brasileiro, e a apresentação de um grupo de capoeira.
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Durante o decorrer de todo o projeto, foi percebido que, através dos da-
dos históricos e científicos apresentados em relação ao racismo, houve um 
esclarecimento sobre o assunto, pois foram explicadas as razões até então des-
conhecidas pelos alunos sobre como o racismo surgiu e que cientificamente 
não há nenhuma diferença.

Considerações

Apesar das emergentes explicitações de preconceito racial no Brasil e no 
mundo, seja em comentários ofensivos nas mídias virtuais, ou por agressões 
verbais em campeonatos esportivos, é comum afirmações de que há um “certo 
exagero” quando se refere a esse tema. Contudo, como bem explica Frantz 
Fanon, o racismo passa por etapas que por um momento buscam respaldo em 
um pensamento de segregação tido como racional diante do entendimento da 
existência de grupo aculturados, dando lugar a razões justificadas pela ciên-
cia. Estas, por sua vez, depreendidas como inconcebíveis, são substituídas por 
fundamentações alicerçadas na cultura do povo que se quer segregar, mudando 
o objeto do racismo do homem em particular para uma “certa forma de existir” 
(Fanon, 1980). Assim, o que se nomeia como racismo sutil, na verdade cons-
titui-se em uma remodelação desse tipo de preconceito, para mais uma vez 
subjugar, ridicularizar e/ou silenciar determinado grupo. Por esse motivo, faz-
se necessário discutir sobre o preconceito racial contra o negro no Brasil, uma 
vez que o racismo ainda permeia o país em suas diferentes formas. 

O objetivo de levar essa temática para a escola de educação básica, em 
aulas de biologia, nasceu da compreensão dessa constante “desfiguração” do 
racismo. Dessa maneira, reconhecendo a influência da ciência em determi-
nados períodos históricos para a consolidação do racismo, entendeu-se como 
relevante utilizar-se de parte desse conhecimento para esclarecer a inexistência 
de raças na espécie humana, principalmente no que tange a diferenças que 
justifiquem a desvalorização, inferiorização, ridicularização e/ou escravização 
de determinados povos. Durante o desenvolvimento do projeto nas turmas 
de terceiros anos do ensino médio, pode-se evidenciar a urgência em discutir 
a temática em ambientes de educação formal, uma vez que estes refletem a 
sociedade na qual se encontram, e constituem-se em espaços para constru-
ção de conhecimento e debate de ideias. Apesar de poucos alunos relatarem 
vivenciar uma atitude racista ou ter sofrido racismo, mais de 90% afirmam 
a necessidade de se falar sobre o assunto na escola, pois acreditam que é um 
preconceito que afeta toda a sociedade brasileira bem como a constituição 
identitária dessa sociedade. Foi possível observar que há uma falta de clareza 
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sobre o que são atitudes racistas, e o desconhecimento das leis brasileiras que 
diferenciam racismo de injúria racial. Tais desconhecimentos contribuem para 
o silenciamento daqueles que sofrem racismo e avolumam suas consequências 
para o indivíduo e para a sociedade, se fazendo assim cada vez mais necessário 
o debate científico, como prova de que nenhuma diferença existe entre as co-
res da pele, em vários locais na sociedade, inclusive na escola. 
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CAPÍTULO 23

IDENTIDADE ESCOLAR NA FORMAÇÃO  
DE PROFESSORAES EM SEXUALIDADE1

Me. Magno Rodrigues Borges2

Introdução

Houve uma época em que professores eram as pessoas que detinham o co-
nhecimento e instruíam os seus pupilos de forma que estes apre(e)ndiam suas 
lições sem questionamentos ou sem atrelá-los à sua vivência. A prática desses 
professores, hoje, é criticada pois este modelo de racionalidade técnica de for-
mação se tornou ultrapassado. Os grandes estudiosos reconhecem que o novo 
modelo de educação é proposto com a reflexão sobre a prática cotidiana, pelo 
professor, como elemento estruturador de sua formação. Entre os autores re-
presentativos da perspectiva reflexiva, temos Schön (1997) e Perrenoud (1999).

Como pressuposto desta profissão, existe a necessidade de ser um profis-
sional que também produz saberes em sua prática, e não simplesmente age 
como um técnico e um transmissor (Alarcão, 1998). Segundo Patto (1995): 
“Se a educação só tem pleno sentido como educação para a auto-reflexão, é 
preciso que os que educam possam experimentar os limites e as possibilidades 
dessa modalidade educativa na própria pele” (Patto, 1995). Segundo Pimenta 
(1999), o conhecimento (conteúdo da matéria a ser ensinada), juntamente 
com a experiência e com os saberes pedagógicos (saber ensinar), integra o 
conjunto dos saberes da docência.

O professor, então, não se faz apenas na universidade. Segundo Altenfender 
(2006), a teoria parece percebida como algo muito abstrato, bastante distante 
da realidade vivida em sala de aula, por não ir ao encontro das necessidades dos 
professores e não oferecer subsídio para resolver as dificuldades e os impasses 
da prática. Desta forma, o professor se faz também dentro de uma sala de 
aula. Talvez uma das grandes tarefas desta profissão, essencial e renegada, seja a 
práxis pedagógica reflexiva. O exercício da prática reflexiva conduz ao aprimo-
ramento da competência pedagógica do professor (Figueiró, 2006). A reflexão 
é tida como condição apropriada para transformar a prática pedagógica do 

1. Texto integral e/ou partes foram publicados nos anais do CECIFOP – 2017. UFG-RC.
2. Professor da Escola Municipal Professor Jacy de Assis – Uberlândia-MG. E-mail: <mag-
no_professor@outlook.com>.
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professor, bem como para prepará-lo para acolher as exigências que se colocam 
para sua profissão na atualidade, uma vez que a sociedade pós-moderna impõe 
novas exigências ao saber fazer deste profissional (Aquino; Mussi, 2001).

Essa discussão se torna fundamental em processos de formação do profes-
sor, uma vez que seu papel profissional é constituído em um contexto social e 
político no qual sua construção profissional influenciará a formação de outros. 
No dizer de Nóvoa (1997), a formação continuada deve produzir a vida do 
professor, a profissão do professor e a escola. Essa formação “[...] será tanto 
mais efetiva quanto maior for o envolvimento do próprio professor na busca 
de soluções para seus problemas” (Celani, 1988).

Um aspecto importante a ser considerado no trabalho de formação de 
professores refere-se à construção de espaços de escuta de suas práticas, sua 
concepção de trabalho e sua inserção na instituição. Nesses espaços, devem 
ser potencializadas a reflexão, a discussão e a criação de formas de proceder 
em relação às dificuldades vivenciadas no cotidiano escolar, de modo que os 
professores possam construir, juntos, estratégias de enfrentamento das dificul-
dades cotidianas (Aguiar, 2000).

A formação de professores, desta forma, deve dialogar com o ambiente de 
trabalho do professor, tornando-a mais eficaz se ocorrer em serviço, in locus, 
no local em que as dificuldades e dúvidas dos educadores aparecem (Leão et 
al., 2010). Giovani (1998) argumenta que a formação em serviço envolve to-
dos os processos epistemológicos presentes numa situação pedagógica, desde 
as estratégias e decisões metodológicas, até as deliberações referentes ao domí-
nio do conteúdo específico com o qual se pretende atuar.

Para que o trabalho de formação dos professores tenha êxito, também é 
necessário que ele seja desenvolvido a posteriori, ou seja, com base nas dificul-
dades enfrentadas no cotidiano da sala de aula e demais espaços da escola, nem 
sempre claras/perceptíveis para eles (Gesser et al., 2012). Leão et al. (2010) res-
saltam a importância de a formação dos professores ocorrer “em serviço” como 
um elemento favorecedor do aumento de sua eficácia. Essa modalidade, segun-
do eles, oportuniza a reflexão a partir das situações vivenciadas e possibilidades 
de intervenção com base nas realidades de seus próprios locais de trabalho.

Rodrigues e Esteves (1993, s/p) versam sobre a relevância da formação 
continuada na carreira do docente quando articulam que: 

[...] entendemos por formação continuada aquela que tem lugar ao 
longo da carreira profissional, após a aquisição da certificação profis-
sional inicial (a qual só tem lugar após a conclusão da formação em 
serviço), privilegiando a idéia de que a sua inserção na carreira docente 
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é qualitativamente diferenciada em relação à formação inicial, inde-
pendentemente do momento e do tempo de serviço docente que o 
professor já possui quando faz a sua profissionalização, a qual conside-
ramos ainda como uma etapa de formação inicial.

Ressalta-se, contudo, que, quando se trata de discutir como deve ser o pro-
cesso de formação de professores para atuar com a temática da sexualidade no 
âmbito escolar, não se pode esquecer que os professores se constituíram sujeitos 
num contexto marcado pela hegemonia de concepções biomédicas ou morais e 
religiosas acerca de gênero e sexualidade (Yared, 2011). O estudo realizado por 
Ávila, Toneli e Andaló (2011) reafirmou a dificuldade dos professores, que se 
veem diante do desafio de inserir a questão da sexualidade em suas atividades 
docentes, sobretudo no tocante à tensão existente entre os pressupostos de di-
reitos humanos que subjazem aos PCN e à perspectiva de muitos profissionais 
em manter esse tema no contexto da heteronormatividade e da moral religiosa.

Giddens (1993), entre outros estudiosos, delineia e analisa, com muita 
propriedade, as várias transformações pelas quais a sexualidade começou a pas-
sar nas proximidades do final do século XX. De acordo com Figueiró (1999): 

..se as transformações neste campo vêm afetando a vida das pessoas, con-
sequentemente, afetam as interações sociais, entre elas, especialmente, a 
dinâmica da relação professor-aluno. Além disso, temos observado nas 
escolas, que os alunos, direta ou indiretamente – muitas vezes de ma-
neira arredia e/ou agressiva – demonstram aos professores que precisam 
e desejam ouvir e falar sobre o assunto. Disso resulta que a sexualidade 
passa a constituir-se, duplamente, numa fonte problemática, pois, se de 
um lado a manifestação da sexualidade e o desejo de saber dos alunos 
têm se acentuado cada vez mais, de outro, é um fator intrigante para o 
próprio educador que, na maior parte das vezes, não tem sabido, ou não 
aprendeu, a ensinar sobre a mesma. Enquanto pessoa, na maioria dos ca-
sos, ele carrega consigo insegurança, dúvidas, desconhecimento, medos e 
tabus – fruto de sua própria história e de sua precária Educação Sexual.

Pode-se observar, portanto, que a sala de aula funciona com uma dinâmi-
ca própria, ou seja, com uma fusão de pensamentos, emoções e ideias entre 
professor e alunos. Desta forma, a formação de professores deve romper com 
a cisão entre razão e emoção, pautada na racionalidade instrumental, e que 
abranja as dimensões do pensar, sentir e agir. Acredita-se que uma formação 
ético-política voltada à temática deve oferecer subsídios para que os educado-
res não apenas se instrumentalizem cognitivamente, mas também recriem o 
modo como lidam com sua sexualidade (Gesser et al., 2012).
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Assim, a formação continuada em sexualidade não pode se pautar apenas 
na prática ou contexto do professor. A parte teórica deve se aliar a essa prática 
de forma que fomente no professor os porquês históricos e geopolíticos de não 
perpetuar certos tabus relacionados à sexualidade. Portanto, o estudo teórico se 
torna imprescindível. O caderno dos PCN (Parâmetros Nacionais Curricula-
res) que aborda a temática da educação sexual é considerado o marco indicador 
da legitimação da discussão do tema sexualidade na escola. Nele, sugere-se que 
o assunto seja trabalhado de forma transversal, em todas as disciplinas. Esse do-
cumento ainda ocupa, no cenário atual, o papel de “norteador” das atividades 
desenvolvidas no âmbito escolar. O documento dos PCN dá ao professor um 
lugar de destaque no trabalho de educação sexual na escola (Leão et al., 2010). 
Cabe a ele reconhecer como legítimas e lícitas a busca do prazer e as curiosi-
dades manifestadas acerca da sexualidade por crianças e jovens, uma vez que 
fazem parte do seu processo de desenvolvimento. Os PCN também apontam 
o educador como um profissional que deve se mostrar disponível para conver-
sar sobre as questões referentes à sexualidade, de forma direta e esclarecedora. 
Ademais, cabe ao educador problematizar e debater sobre os diferentes tabus, 
preconceitos, crenças e atitudes existentes na sociedade, buscando se distanciar 
das opiniões e aspectos pessoais para empreender essa tarefa (Brasil, 1998).

Campos (2004) aponta a necessidade de se pensar o processo de formação 
de professores como um espaço em que estes possam não somente ter contato, 
mas também refletir sobre os subsídios que ancoram as políticas educacionais 
voltadas à sexualidade. O autor destaca que, como os professores não apenas 
aplicam, mas reinterpretam as diretrizes curriculares que lhes são apresenta-
das a partir de suas próprias leituras de mundo, é necessário que haja uma 
reflexão coletiva sobre suas práticas, voltada ao desenvolvimento tanto do en-
sino quanto de si mesmos como profissionais. Com esse intuito, a formação 
continuada se torna essencial para uma transformação plena do ambiente es-
colar, pois Leão, Ribeiro e Bedin (2010) apontam a existência de entraves no 
trabalho com sexualidade, decorrentes dos preconceitos e discriminações e do 
desconhecimento dos professores sobre o assunto.

Preconceitos que são um tipo de violência. Toda pessoa deve ter seus direi-
tos sexuais preservados. Direitos estes que, de acordo com a definição adotada 
pela Organização Mundial de Saúde, seguem os direitos humanos que já são 
reconhecidos pelas leis e pelos documentos internacionais. Eles incluem o di-
reito de todo ser humano e repudiam qualquer forma de coerção, discrimina-
ção ou violência, devendo ser protegidos e respeitados (Toneli, 2004).

Guimarães (1992) acredita que é necessário que os cursos de formação de 
professores os preparem principalmente para torná-los aptos a tomar decisões 
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frente às inúmeras situações teóricas relacionadas ao sexo. Nesse ínterim, é 
fundamental saber o que os professores pensam sobre a educação, sobre as ex-
pressões de sexualidade que ocorrem cotidianamente na escola e sobre o modo 
como lidam com essas expressões (Gesser et al., 2012).

Nesse escopo, o presente trabalho teve como objetivo utilizar uma forma-
ção continuada para professores da Escola Municipal Professor Jacy de Assis, 
em Uberlândia, Minas Gerais, para angariar noções, conhecimentos, senti-
mentos e contextos do tema sexualidade. 

Desenvolvimento

Órgãos governamentais devem oferecer uma formação continuada de 
qualidade (cursos de especialização, aperfeiçoamento, capacitação, etc.) e pro-
porcionar melhores condições estruturais de trabalho, e, é claro, valorizar o 
trabalho do educador. É necessário uma “parceria” entre os órgãos governa-
mentais, a escola, o professor, a família e o aluno. Enfim, não se pode permitir 
que esse trabalho se concretize no diletantismo ou dependa de “boa vontade” 
daqueles idealistas que se sentem impelidos a lutar por uma causa nobre (Reis; 
Ribeiro, 2002, p. 94-95). 

A Rede Pública Municipal Pelo Direito de Ensinar e de Aprender (Uber-
lândia, 2014) se preocupa com o ensino da sexualidade, pois:

... conforme consta na lei 11.444/2013, tem como objetivos:
VII – colaborar para o desenvolvimento de uma educação livre de 
quaisquer tipos de preconceito e discriminação, orientada para o exer-
cício da cidadania ativa e construção de relações entre pessoas e insti-
tuições de pacificação social;

Esses objetivos estão em consonância com as metas e os objetivos 
estabelecidos pelo Plano Nacional de Educação – PNE, vinculados 
ao fomento da qualidade da educação básica em todas as etapas e 
modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem, de 
maneira a garantir o acesso, a permanência e a conclusão, com quali-
dade e diversidade, dos estudos das infâncias, dos adolescentes e dos 
jovens e adultos.

Desta forma, a Prefeitura Municipal de Uberlândia autorizou professores 
da Escola Municipal Professor Jacy de Assis a construírem e ministrarem uma 
formação continuada para engajar projetos e ações sobre sexualidade. O in-
tento aconteceu após a participação dos ministrantes da formação continuada 
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em videocurso de sexualidade na escola3  promovido em uma parceria entre o 
Grupo de Pesquisa Gênero, Corpo, Sexualidade e Educação – GPECS/UFU 
(liderado pela Profa. Dra. Elenita Pinheiro de Queiroz Silva) e o Grupo de 
Pesquisa Sexualidade e Escola – Gesen.

Incluído no currículo escolar como um tema transversal, como assunto 
disperso no interior das várias áreas do conhecimento, perpassando cada uma 
delas, o ensino da sexualidade não está mais vinculado somente às disciplinas 
de Biologia. Em relação à sua relevância, nas palavras de Nunes e Silva (1999): 

[...] a transversalidade abre, assim, a potencialidade de impregnar inter-
disciplinarmente os conteúdos clássicos e tradicionais com propostas e 
atualizações analíticas e interpretativas desafiadoras, postas pela reali-
dade histórica e cultural atual. [...] A atitude de combinar a formação 
clássica escolar com temas contemporâneos proporcionaria um equilí-
brio de formação para os educandos [...]. 

Assim, foi importante disponibilizar a formação de professores para todos 
os professores da escola, de forma que cada um pudesse refletir sobre a sua 
prática cotidiana em relação ao tema.

Um questionário foi aplicado para os professores dentro desta formação 
continuada a fim de conhecer certos aspectos da sua realidade em relação ao 
tema sexualidade. Perguntas que relacionam a sua vida pessoal e sua vida pro-
fissional foram abordadas no questionário de forma a relacionar o ambiente 
interno/externo, racional/emocional e também entre professor/alunos. Parti-
ciparam do questionário 33 professores das mais variadas disciplinas e séries 
do ensino fundamental.

Algumas perguntas foram feitas em relação ao cotidiano do próprio pro-
fessor. Dos 33 professores pesquisados, 3 são da educação infantil, 10 do 
ensino fundamental I (1° ao 5° ano) e 21 do ensino fundamental II (6° ao 
9° ano). O número ultrapassa o total de 33, pois um professor trabalha em 
duas frentes. Sobre a frequência que os professores conversam sobre sexua-
lidade: 50% falam diariamente, 25% semanalmente, 19% mensalmente e 
apenas 6% nunca falam sobre esse assunto. Tal dado mostra que sexualidade 
é um assunto muito recorrente no cotidiano dos professores. Quando per-
guntou-se quais eram as pessoas com quem os professores mais conversavam 
sobre sexualidade, amigos mais próximos foi a resposta mais citada (50%) e 
filhos e filhas esteve em segundo lugar (27%). Isso pode corroborar com o 
fato de que a conversa sobre sexualidade ocorre mais em pessoas da mesma 

3. Disponível em: <http://www.videocursosexualidade.com.br/site/inicio/>.
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geração, assim como acredita-se acontecer entre os adolescentes. Mas ainda 
nos faltam dados para constatar tal fato.

Também foi questionado sobre a formalidade que os professores falam 
sobre sexualidade. Foi feita uma classificação sobre a formalidade das conver-
sas nas quais o professor escolheria entre formal (mais técnica), menos formal 
(menos técnica) e informal (coloquial). Os professores disseram que 69% de-
les têm a sua fala formal, 29% menos formal e apenas 1% informal, mostran-
do que os professores têm uma fala mais refinada ou que este tema ainda é um 
tabu, sendo passível de vergonha. Desta forma, para sanar esta dúvida, a per-
gunta de qual o sentimento do professor ao responder a questão acima foi fei-
ta. A maioria dos professores relatou que não teve nenhuma emoção associada 
ao questionamento, mostrando um certo bloqueio emocional ao responder a 
pergunta, indicando uma provável vergonha ao se tratar do assunto.

Os professores também responderam questionamentos sobre os seus alunos 
(com a maioria destes possuindo de 10 a 15 anos). Quando a pergunta era se 
os alunos conversavam sobre sexualidade, 96% apontaram que sim. Quando a 
pergunta era sobre a formalidade que os alunos conversavam sobre sexualidade, 
o resultado foi 71% dos professores ouviram os seus alunos falarem sobre o tema 
de maneira coloquial. Estes dados confirmam que sexualidade é parte integrante 
da vida dos alunos e que falta-lhes direcionamento em alguns aspectos.

Desta forma, a escola (assim como a família) deve se preocupar em eluci-
dar conceitos, discutir valores e direcionar as crianças e adolescentes para uma 
vida sexualmente mais segura. Entretanto, assim como nesta pesquisa, Roh-
den (2009) tinha dúvidas a respeito do momento adequado para se falar desses 
temas com os/as alunos/as, como se houvesse uma idade certa para começar a 
discutir sobre sexualidade. Já os sentimentos relatados pelos professores sobre 
quando os seus alunos falaram sobre o tema se mostraram mais reais, ou seja, 
mais fiéis aos sentimentos variados que a sexualidade pode provocar. Nenhu-
ma emoção foi a mais citada (42%), seguida por surpresa (27%) e engraçado 
(14%). Além de mostrar também um bloqueio emocional por parte dos pro-
fessores sobre o tema, indicando novamente o tabu deste tema, apareceram na 
pesquisa, de forma mais frequente, as outras emoções supracitadas.

Finalizando o questionário, foram colocados em uma lista 34 temas que 
podem ser abordados dentro da sexualidade, para que os professores respon-
dessem quais eles tinham conhecimento suficiente sobre (O que sabemos); 
quais poderiam ser abordados em suas aulas (O que ensinamos); e quais temas 
eram ouvidos pelos professores quando seus alunos falavam sobre sexualidade 
(O cotidiano dos alunos). As respostas dos professores sobre estes questiona-
mentos mostram algumas perspectivas interessantes.
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Há uma certa discrepância entre o que é ensinado e o que é parte do coti-
diano do aluno, ou seja, o seu maior interesse. Professores sabem muito (cita-
dos acima de 80%) sobre menstruação, DSTs, abuso sexual, valores familiares 
e religiosos, preconceito e bullyng, gravidez e sentimentos/afetividade. Con-
seguem colocar em suas aulas todas estas, exceto menstruação, talvez pelo seu 
caráter teórico que envolve hormônios e órgãos do corpo humano, mais espe-
cíficos da área de biologia. Entretanto, escutam muito os seus alunos falando 
sobre virgindade, boca virgem, ficar e namorar, evidenciando uma fase da vida 
muito propícia para esses tópicos, a adolescência. Para Waideman (2003), o 
adolescente tem o direito de compreender que a sexualidade não se confina à 
reprodução, mas afeta também o prazer, o diálogo e o afeto.

Pode-se evidenciar também a falta de conhecimento dos professores (abai-
xo de 20%) sobre temas da sexualidade, como por exemplo sexting, sexualida-
de para Freud, feminicídio e posições sexuais. Outros temas como menopau-
sa, ejaculação, ereção, hermafroditismo, prazer sexual, problemas na gestação 
e pré-natal e traição na vida conjugal são alguns dos temas que não cabem nas 
aulas dos professores talvez por necessitarem de um aparato biológico especí-
fico ou por serem assuntos de extremo cuidado pela carga emocional que está 
implícita. A importância da formação continuada em sexualidade também 
está presente nestas necessidades. Assim, de acordo com Figueiró (1999): 

Minha experiência e contato direto com professores têm mostrado que 
eles vêm enfrentando muitas situações ligadas à manifestação da sexu-
alidade, que exigem conhecimentos e habilidades específicas e, sobre-
tudo, habilidades para saber aproveitar as oportunidades que surgem, a 
fim de ensinar a partir delas.

A carga emocional que pode aparecer dentro de uma aula, muitas vezes, 
mostra resoluções mais ou menos assertivas para a vida do aluno e, até mesmo, 
do professor. Importante salientar que o processo de formação de professores 
nas questões relacionadas a gênero e sexualidade deve ser pautado em uma 
perspectiva ético-política de sexualidade e de educação inclusiva. Tal pers-
pectiva, além das características já apresentadas, aponta para o rompimento 
das cisões entre objetividade e subjetividade, razão e emoção (Leite; Tassoni, 
2002; Molon, 2003; Sawaia, 2005), subvertendo a racionalidade instrumental 
que reduz o sujeito professor à dimensão da cognição e opera com a expec-
tativa de que os conhecimentos disponibilizados sejam assimilados por eles e 
transformados em ações “corretas” às expressões relacionadas à sexualidade na 
sala de aula.
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Considerações

A temática sexualidade é proposta pelos PCNs como um tema transversal 
interdisciplinar, desta forma, qualquer professor deve trabalhar com esse tema 
em sala de aula. O conhecimento implícito e o contexto de cada local de tra-
balho deve ser considerado ao trabalhar este tema nas escolas, a fim de trazer 
soluções para os problemas enfrentados pela comunidade escolar.

Cada escola deve, então, ter o seu conhecimento básico sobre a sexualida-
de, seja a parte racional ou emocional, seja a vivência do adulto ou da criança, 
seja as histórias de dentro ou do entorno da escola. Neste ínterim é que são 
desenvolvidos projetos e formações continuadas com a identidade da escola 
a fim de aproximar, cada vez mais, os integrantes da comunidade escolar de 
forma a solucionar os seus problemas de maneira mais humana possível.

Uma formação ético-política voltada à temática “sexualidade” deve contri-
buir para que os educadores não apenas se instrumentalizem cognitivamente, 
mas também recriem o modo como lidam com as expressões da sexualidade 
que emergem no cotidiano escolar. Assim, o papel da escola deve ser a forma-
ção plena dos indivíduos de forma a capacitá-los para a assimilação da condi-
ção humana e, dentro disso, para as vivências sexuais realizadoras.
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CAPÍTULO 24

DESAFIOS E PRÁTICAS COTIDIANAS 
INTERDISCIPLINARES EM GÊNERO 

E DIVERSIDADE1

Natália Soares Ferreira2

Dra. Carmem Lúcia Costa3

Introdução

O presente capítulo é resultado da pesquisa realizada junto aos projetos 
finais de curso dos professores/as/alunos/as do curso Gênero e Diversidade na 
Escola (GDE) – extensão –, na modalidade a distância ofertado nos anos de 
2010 a 2012 pelo Grupo Dialogus/UFG/CNPq. A pesquisa se justifica pela 
necessidade da produção de um espaço escolar mais igualitário com respeito à 
diversidade, objetivo do curso em questão. Entender as relações, as identida-
des de gênero, as diversidades e a forma como se dá a apropriação do espaço 
produzido e reproduzido são importantes para a produção de outros tipos de 
ambientes de vivência no espaço escolar.

Para a estruturação deste, analisamos os relatos dos/as cursistas, de seus 
posts no Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) e os projetos de interven-
ção em escolas, utilizados como atividade conclusiva do curso. A modalidade a 
distância foi um desafio para o grupo de pesquisadoras/es do Grupo de Estudos 
e Pesquisa Interdisciplinares em Gênero, Cultura e Trabalho, Dialogus/UFG/
CNPq, um grupo interdisciplinar da UFG/ Regional Catalão que conta com 
professoras/es dos cursos de Letras, História, Ciências Sociais, Geografia, Edu-
cação Física e Psicologia. O GDE (Gênero e Diversidade na Escola) foi a pri-
meira experiência do grupo de professoras/es com a educação a distância, o que 
proporcionou um aprendizado cotidiano, associando-se às pesquisas em outras 
áreas do Grupo no campo do Gênero. No entanto, neste trabalho optamos 
por analisar como foram os projetos de intervenção propostos pelos cursistas, 
observando os temas mais trabalhados e as metodologias aplicadas. Assim, es-

1. Texto integral e/ou partes foram publicados nos anais do CECIFOP – 2017. UFG-RC.
2. Aluna do Programa de Pós-Graduação em Geografia da Universidade Federal de Goiás/
Regional Catalão. E-mail: <natalia.sferreira@gmail.com>.
3. Professora do Programa de Pós-Graduação em Geografia da Universidade Federal de Goiás/
Regional Catalão. E-mail: <clc@gmail.com>.
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peramos ter elementos para verificar as principais dificuldades colocadas pelos/
as cursistas para o trabalho com as temáticas do curso no exercício da docência.

O curso Gênero e Diversidade na Escola foi ofertado em todo o país através 
de uma parceria entre o MEC, a Secretaria de Educação Continuada, Alfabetiza-
ção, Diversidade e Inclusão (SECADI), Centro Latino-Americano das Mulheres 
(CLAM), Secretaria Especial de Políticas Para Mulheres e Universidades Públi-
cas de todo o país através da Universidade Aberta do Brasil – uma instituição 
mantida em parceria com prefeituras. Seu objetivo maior foi levar elementos deste 
objeto para os/as professores/as, principalmente em função da proposta da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação (LDB 9394/96) e dos Parâmetros Curriculares 
Nacionais (PCN’s), ainda vigentes, onde aparece a necessidade de trabalhar junto 
ao conteúdo escolar os chamados temas transversais, especificamente, gênero, 
questões étnico-raciais e diversidade cultural e sexual, entre outros. 

Em 2009, o curso foi ofertado em sete cidades do estado de Goiás (Alexâ-
nia, Inhumas, Posse, São Simão, Mineiros, Uruana e Catalão) e constituiu-se 
em uma oportunidade para que professores/as da educação infantil, funda-
mental e médio, de várias áreas do conhecimento, pudessem discutir com 
maior profundidade sobre o trato dos temas transversais. Com carga horária 
de 160 horas, o curso estabeleceu três encontros presenciais e outras atividades 
que foram realizadas no Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA).

A modalidade a distância tem uma dinâmica diferente da presencial, com 
uma rede de profissionais que dão suporte remoto ao trabalho. Não vamos 
nos deter neste ponto, mas achamos necessário citar os sujeitos do processo: 
professoras/es conteúdistas (preparam o material a ser trabalhado), professo-
ras/es formadoras/es (discutem o material com os tutores a distância), tutores/
as a distância (que trabalham no ambiente virtual de aprendizagem com os 
cursistas, conduzindo-os a discussão teórica) e os tutores/as presenciais (que 
trabalham nos polos dando assistência aos alunos/as com questões referentes à 
técnica, no caso com os computadores, o AVA, etc.). Este curso teve duração 
de nove meses e o material era composto por um CD-ROM, um livro com 
o conteúdo do CD e um caderno de metodologias de ensino com os temas a 
serem ministrados em sala de aula.

Foram 264 inscrições no total, divididas entre os sete polos já citados. Acre-
ditamos que o grande número de pessoas que procuraram o curso pode estar 
ligado ao fato de existir dificuldades em lidar com a temática diversidades e as 
questões de inclusão de crianças “diferentes”, ponto que apareceu muito nos 
questionários preenchidos para a inscrição. Outro fato que reforça esta tese é 
que, desse total de inscritos/as, somente 217 efetivaram matrícula e 73 foram 
reprovados/as e/ou desistiram do curso já logo no início. Ao final, 126 alunos/
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as estavam regularmente matriculados/as e com notas adequadas para aprova-
ção. O trabalho final do curso foi a elaboração e prática de projetos pedagógicos 
de intervenção nas escolas onde trabalhavam e que, neste capítulo, servem de 
elemento para a análise de alguns indicadores que fundamentaram a produção 
de materiais didáticos – banners, folders, cartazes, cartilhas e outros – para apli-
cação destes em escolas públicas e que auxiliam na discussão com a temática.

A partir das experiências relatadas pelos/as cursistas sobre as dificuldades 
enfrentadas no andamento do curso é que nos propusemos a desenvolver esta 
pesquisa, com objetivo final de produzir materiais didáticos que possam ser 
usados no espaço escolar, e fora dele também, como instrumentos da constru-
ção de uma sociedade mais justa e com respeito à diversidade.

Desenvolvimento

Metodologia

Inicialmente realizamos uma revisão bibliográfica sobre Gênero, Diversi-
dade e Educação com o propósito de compreender melhor como estes assun-
tos são abordados no espaço escolar. Este levantamento também foi realizado 
com o material do curso Gênero e Diversidade na Escola das modalidades ex-
tensão e especialização (que foi ofertado nos anos de 2010 a 2012 – extensão e 
2012 a 2016 como especialização), incluindo um material didático elaborado 
pelo Ministério da Educação em parceria com o Centro Latino-Americano 
de Estudos sobre as Mulheres, além de produções das/os professoras/es do 
Dialogus entre outros autores/as. As leituras foram discutidas em encontros 
do Grupo de Estudos em Gênero – projeto de extensão – com alunos/as da 
graduação e Pós-Graduação da UFG/Regional Catalão e instituições parceiras 
como a Universidade Estadual de Goiás e sindicatos como o Sintego.

Foi realizado um levantamento sobre a existência de projetos de trabalho 
com as temáticas em escolas da rede pública e privada na cidade de Catalão 
para observamos a necessidade, ou não, do material e a forma de sua distribui-
ção entre os/as docentes. Interessante observar que os dados desta etapa cor-
roboraram com os dados coletados junto aos/as cursistas do GDE, indicando 
o baixo número de materiais e professores/as que trabalham estas temáticas.

Fizemos um levantamento do perfil dos alunos/as do curso de extensão em 
GDE nos sete polos mencionados, analisando as postagens realizadas durante 
o mesmo sobre as questões de gênero e diversidade, os relatos de experiências 
em sala de aula e, por último, o projeto de intervenção elaborado pelo/as alu-
nos/as como etapa final do curso.
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Dentre as leituras já feitas nesse projeto, podemos citar aqui algumas de-
las, por exemplo, Grossi e Lago (2009); Portal Gay de Minas (2006); Junckes 
e Silva (2009); Carvalho (2004); Tonini (2002); Junqueira (2009); Rosini 
(2007); Louro (2008), Scott (1989) e Saffioti (2004). Nas leituras encontra-
mos abordagens sobre gênero, diversidades, sexualidade e, a partir daí, identi-
ficamos outras dificuldades dos/as professores/as em trabalhar tais assuntos em 
suas aulas pois os mesmos exigem um arcabouço teórico que não é abordado 
em cursos de formação de professores/as.

Análise preliminar de dados

O curso GDE é dividido em cinco módulos: Diversidade, Gênero, Sexua-
lidade e Orientação Sexual e Relações Étnico-Raciais e ao final os/as cursistas 
elaboraram projetos de intervenção tendo um destes temas como referência. 
Todos os módulos foram trabalhados com material áudio visual que simu-
lavam situações cotidianas das escolas, procurando chamar a atenção do/a 
professor/a para a sua vida cotidiana na escola e os enfrentamentos colocados.

O primeiro passo foi a identificação de preconceitos preconcebidos e 
a transformação das mentalidades e práticas dos professores e, consequen-
temente, de seus/suas alunos/as. Para que ocorram ações estruturantes que 
promovam a discussão e reflexão individual e coletiva dos temas transversais, 
é preciso atuações educacionais no campo da formação dos/as profissionais, 
como o curso Gênero e Diversidade na Escola, fundamentais para ampliar a 
compreensão e fortalecer a ação de combate à discriminação e ao preconceito.

Ao observarmos algumas postagens de cursistas durante o curso, pudemos ver 
que umas das dificuldades era a aceitação das diversas orientações sexuais, prin-
cipalmente. Em grande parte dos/as cursistas, percebemos uma mera tolerância 
e não uma aceitação plena de que há diversidades sexuais entre alunos e alunas. 
Embora os depoimentos tragam a presença constante do tema nas escolas através 
das perguntas de estudantes e das práticas destes/as também, os/as professores/as 
cursistas ainda se mostravam cheios de receios e barreiras ao tratar destas questões 
que, em sua maioria, é de âmbito não só escolar mas principalmente familiar. 

Embora os PCNs coloquem a necessidade de se discutir os temas trans-
versais, estes sempre foram olhados como um tabu e para muitos ainda é. A 
nossa pesquisa revelou em Catalão-GO e nas cidades dos outros seis polos, 
que ainda são poucos os projetos nessa área e com pouca frequência nas escolas 
que ainda adotam uma discussão que se reduz a abordagem biológica do tema, 
esvaziando outras discussões. Talvez, por isso, a maioria dos/as professores/as 
também não aceitou o enfrentamento na questão da diversidade sexual. 
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Sobre “determinismo biológico”, Louro (2008, p. 20) traz uma importan-
te definição acerca das praticas delimitadas como de homens e de mulheres. 
De acordo com a autora,

O argumento de que homens e mulheres são biologicamente distintos 
e que a relação entre ambos decorre desta distinção, que é comple-
mentar e na qual cada um deve desempenhar um papel determinado 
secularmente, acaba por ter o caráter de argumento final, irrecorrível.

Dessa forma, é possível perceber que essa distinção biológica serve para 
“justificar” e reproduzir a desigualdade social entre os sexos. Por isso, é neces-
sário que se abram possibilidades para o debate do que são realmente papeis 
femininos e masculinos, e este conceito estabelecido deve ser colocado no 
campo do social e não apenas no campo do biológico. 

A predominância de livros didáticos e paradidáticos “em que a figura da 
mulher é ausente ou caracterizada como menos qualificada que o homem 
contribui para uma imagem de inferioridade feminina” (Barreto, 2009, p. 56). 
Muitos livros mostram a mulher a cargo de funções de menos prestígio ou 
quase sempre dentro do espaço doméstico, reforçando a ideia de que o seu 
trabalho é menor e pode, assim, sem pior remunerado. Desta forma, faz-se 
de grande importância uma outra abordagem, procurando dar visibilidade 
e valor ao lugar da mulher como agente social e na construção da igualdade.

Para Joseli e Yvan (2009), pode-se dizer que a sexualidade abordada no 
campo educacional esteve sempre direcionada para a prevenção de doenças se-
xualmente transmissíveis como a Aids e métodos contraceptivos, deixando de 
lado o foco da emancipação e do reconhecimento dos direitos sexuais, embora 
Madureira (2007, p. 18 apud Silva, 2009, p. 152) destaque que a política edu-
cacional prevê como diretriz “[...] considerar a contraposição dos estereótipos 
de gênero, raça, nacionalidade, cultura e classe social ligados à sexualidade”.

No decorrer da formação GDE, foi ministrada uma disciplina específica 
intitulada sexualidade. Esta se subdividiu em três unidades: I – (parte I) Gênero 
e aprendizado de gênero; (parte II) Marcas de gênero e as diferenças de gênero 
na organização social da vida pública e da vida privada; II – (parte I) A discri-
minação de gênero e a luta dos movimentos sociais; (parte II): A violência de 
gênero; III – Gênero no cotidiano da escola. Para debater sobre o assunto, foram 
realizados fóruns de discussão, envio de atividades (análise das relações de gê-
nero postas nos livros didáticos) e chats de discussão sobre violência de gênero. 

Uma das discussões nestes tópicos deu-se em torno da gênese da história 
social que ocorre no seio dos movimentos sociais, trabalhando inicialmen-
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te com a história da mulher. Tendo em vista a pluralidade de concepções, 
amplia-se o termo, utilizando-se então “mulheres” até chegar ao conceito de 
gênero. Cabe ressaltar que, durante essa trajetória, o próprio movimento fe-
minista passou por períodos denominados “ondas”. No final do século XIX, 
constitui-se o que se conhece por “primeira onda”, o objetivo centrava-se nas 
reivindicações dos direitos políticos, sociais e econômicos. Já o propósito da 
“segunda onda” destinava-se à luta pelo direito ao corpo, ao prazer e contra 
o patriarcado. Através desses momentos que se constituíram importantes nos 
movimentos feministas, vemos que suas reivindicações estão permeadas por 
seu caráter político e, baseado nesse aspecto, vimos que estas eram insuficien-
tes para pensar as relações sociais que se estabeleciam.

É nesse contexto que o debate das relações sociais irá se constituir em 
uma linguagem antes não pensada, ou seja, a partir da relação homem versus 
mulher surge a possibilidade de se pensar outras perspectivas, em que o 
conceito de “gênero” passa a ter destaque. A história social menciona que 
esses novos objetos, novos temas, são despolitizantes até mesmo em algumas 
situações reacionárias e, por isso, Pedro (2005) faz toda a trajetória em favor 
da categoria, ou seja, defende que a categoria gênero é tão política quanto 
classe. A ideia fundamenta-se pelo fato dessa categoria não surgir dentro da 
academia, mas nos movimentos sociais. 

Seguindo essa perspectiva de que uma pessoa é do sexo feminino e ou-
tra do sexo masculino, temos que construir discursivamente quais são os ele-
mentos que o identificam como masculino e feminino, o que chamamos de 
biologia. Mas, a biologia é a disciplina responsável pela discussão nas escolas 
e com a perspectiva heteronormativa não promove uma discussão social e 
cultural. Para essa ciência, este fato já é estabelecido, não precisa ser construído 
culturalmente. O que Butler (2003, p. 78) questiona é o seguinte:

Olha feministas, quando vocês assumem que sexo é biológico, portanto 
sexo é binário, e que existe uma relação mimética entre sexo e gênero (me-
nina com vagina tem determinados comportamentos femininos) e quando 
vocês assumem essa construção de um corpo, o que vocês estão fazendo? 
Vocês estão também binarizando o gênero, vocês do movimento feminista 
e todos que não entram na heteronormatividade e no binarismo. 

Por isso, categoria gênero é uma categoria política, em disputa dentro do 
movimento, no sentido que o movimento pressione para que ela se consolide. 
Assim, ao analisarmos com cautela o texto de Pedro (2005), somos levados a 
refletir sobre a seguinte questão: E nós, como é que vamos lidar politicamente 
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com essa categoria que está em disputa, em construção? Esse é o nosso grande 
desafio, bem como de nossos/as cursistas que se permitiram aventurar pelos 
caminhos da discussão, embora não tenha sido um exercício fácil a descons-
trução de conceitos arraigados na formação de cada um.

Discutir gênero é, como observamos, bastante complexo e exige uma for-
mação teórica por parte do/a professor/a e um preparo para as situações viven-
ciadas na escola e que extrapolam os estereótipos de feminino e masculino. Além 
disso, a escola é o lugar onde “explodem” as diversidades sejam elas raciais, reli-
giosas e/ou sexuais e o/a professor/a necessita estar preparado/a para lidar com 
esta diversidade. Lamentavelmente, a diversidade sexual ainda é tratada a partir 
de uma perspectiva biológica e normativa e não a partir da construção histórica 
e da ruptura com estes estereótipos, com a heteronormatividade imposta.

Resultados e discussões

Optamos por traçar um perfil do/a cursista e das dificuldades enfrenta-
das durante o curso, com base nos depoimentos e dados levantados junto à 
secretaria GDE. Assim, temos os seguintes números: em Alexânia tivemos 
32 matriculados e 21 concluintes; em Catalão foram 28 matriculados e 16 
concluintes; em Inhumas 32 matriculados e 17 concluintes; em Mineiros 41 
matriculados e 19 concluintes; em Posse 41 matriculados e 26 concluintes; em 
São Simão 16 matriculados e 15 concluintes; em Uruana 31 matriculados e 12 
concluintes; no total foram 217 matriculados e 126 concluintes em todos os 
polos na edição GDE extensão, de acordo com dados da secretaria do curso.

É possível observar que existe uma diferença entre os/as matriculados/as, 
uma vez que muitos/as desistiram em função do curso de extensão não ofe-
recer nenhuma remuneração na carreira docente ou, ainda, por descobrirem 
que o curso não abordava os temas conforme suas expectativas apresentadas 
na inscrição, como já apontamos. Percebemos que é alto, também, o número 
de desistentes e/ou reprovados/as durante todo o curso, sendo o polo de São 
Simão a exceção, talvez em função de que a Prefeitura foi uma grande incenti-
vadora do curso para os professores da rede pública municipal.

A partir de depoimentos do ambiente virtual, vimos que um dos motivos 
de desistência por parte dos/as alunos/as foi porque o curso foi ministrado a 
distância. Por ser uma modalidade nova, muitos/as alunos/as não conheciam a 
dinâmica utilizada e acreditavam ser mais fácil por ter a possibilidade de flexi-
bilizar horários. No entanto, não foi tão simples como pareceu e para muitos/
as faltou a tal “disciplina” suficiente, que exigia, como qualquer curso em EaD, 
uma dedicação diária, além do tempo para leituras e atividades propostas. 
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Outro problema detectado foi conciliar a jornada de trabalho na escola com 
o curso. Em várias postagens e mesmo quando procurados/as pelos/as tutores/
as presenciais para saber o porquê da desistência, os/as cursistas reclamaram ter 
dificuldades como: cargas horárias extensas, trabalhar em mais de uma escola e 
ainda ter que se dedicar às atividades formativas, uma vez que o Estado exige a 
qualificação, mas não há a contrapartida das condições necessárias para realiza-
ção da mesma, como a diminuição da carga horária, incentivos financeiros ou 
até mesmo a possibilidade de poder colocar em prática os estudos realizados.

Mais um motivo que pode ter levado ao grande número de desistências 
foi em relação aos temas propostos, uma vez que identificamos confusão en-
tre diversidade e inclusão escolar. No processo seletivo, os/as professores/as 
elaboraram uma justificativa apresentando o interesse pelos debates propostos 
no decorrer do curso. Avaliando com cautela todas as justificativas, percebe-
mos que a grande maioria desses/as profissionais não tinha um entendimento 
teórico acerca das reflexões sobre gênero e diversidades. Muitos mostraram 
interesse pela discussão, pois lhes possibilitaria ampliar a visão e ter um me-
lhor desempenho com crianças “diferentes”, mas as diferentes identidades de 
gênero não foram levadas em consideração. 

Apesar de reconhecerem a importância de abordar as relações de gênero 
que ocorrem cotidianamente na escola, os/as professores/as afirmaram que 
não o faziam por se sentirem incapazes de tal mediação, ou seja, não estavam 
capacitados/as para falar sobre o assunto nas escolas. Compreendiam a pro-
posta colocada pelos PCN’s e LDB, porém não possuíam os instrumentos 
necessários para que pudessem trabalhar. Neste sentido, o curso ofereceu um 
referencial teórico que pode possibilitar enriquecimento do debate e mais se-
gurança ao tratar do tema.

Em outro questionário feito durante o curso, os/as cursistas justificavam 
não trabalhar com os temas transversais por não possuírem em suas formações 
disciplinas sobre a temática durante a graduação, e que seus cursos sequer 
abordaram tais assuntos em nenhum momento. Outros apontaram a falta de 
material pedagógico adequado e até mesmo falta de incentivo da própria es-
cola em trabalhar essa perspectiva, pois a escola é, em alguns casos, a primeira 
a não permitir o assunto, geralmente atendendo a pedidos dos pais e mães. 

Ainda sobre o perfil da/o cursista, constatamos que constituíam-se prati-
camente de professores/as da rede pública de ensino, em sua maioria mulheres, 
com carga horária de trabalho muito extensa, e com poucos conhecimentos 
nas áreas propostas pelo GDE. Contudo, cabe ressaltar que essas/es profissio-
nais não desconheciam a existência de tais abordagens, uma vez que estas têm 
ganhado visibilidade em diversos setores e em vários espaços do conhecimento 
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científico devido às transformações do mundo moderno (sejam políticas, cul-
turais, econômicas, sociais, entre outras). No entanto, a carência na formação 
para o debate nos cursos de licenciatura ainda é enorme, como os/as cursistas 
afirmaram e nós comprovamos em nossa vivência acadêmica.

O grande número de mulheres revela a feminização no mundo do traba-
lho docente acompanhada de uma desvalorização do papel do/a professor/a 
na sociedade e da precarização das condições de trabalho na educação. Os 
dados do Educacenso apontam que há uma predominância de mulheres na 
docência; além disso, estudos feitos por Costa (2012; 2013) e Costa e Alves 
(2013) apontam que o número de mulheres na docência em Goiás é maior e 
como isso é usado como recurso para discursos em favor dos menores salários. 
As dificuldades narradas passam também pelo fato de serem mulheres e esta-
rem na docência e todas as decorrências deste lugar. O trabalho da mulher, 
de acordo com Santos (2009), é passado por questões de gênero, o que, sem 
dúvida, contribuiu para o debate com a questão da mulher e trabalho docente 
ou em outras áreas. Costa (2012, p. 153), em uma pesquisa realizada sobre as 
docentes em Goiás, aponta que:

Ao final da longa jornada de trabalho fora de casa, ao retornar para o 
lar, as professoras que entrevistamos nos relatam um prolongamento da 
jornada, um tempo destinado à preparação das aulas do dia seguinte, 
de materiais didáticos a serem utilizados nas aulas e na correção de 
trabalhos de alunos, trabalho este que não é remunerado, uma espe-
cificidade do trabalho docente. Ao final dessas atividades, o trabalho 
doméstico e o cuidado com os filhos e a atenção ao parceiro ainda são 
parte da vida cotidiana dessas trabalhadoras. Não é para menos que são 
altos os índices de afastamento por motivo de saúde entre as trabalha-
doras da educação, sendo superior em até vinte por cento aos homens, 
de acordo com dados da secretaria de educação do Estado.

Durante séculos a humanidade escreveu uma História masculinizada, onde 
as mulheres estiveram, majoritariamente, nas sombras ocultas de suas tarefas 
“obrigatórias”, incorporando o papel de apêndice de seus lares, como mães, 
donas de casas e esposas. A maternidade consolidava a ideia que a máxima 
realização de uma mulher era ser mãe. Portanto, ao se inserir no mercado de 
trabalho, ela teria que trabalhar com cargos que a fizessem lembrar esse papel, 
como, por exemplo, cuidar de crianças nas escolas, ou seja, ser professora, prin-
cipalmente nas séries iniciais. Olhando por essa ótica, é possível perceber que 
o fato de ser mulher, mãe, esposa, dona de casa e ainda trabalhar fora de casa 
é um fator expressivo na justificativa dos altos índices de desistência no GDE.
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Sobre os projetos de intervenção propostos pelas/os formandas, ao cole-
tarmos dados na secretaria do curso, embora este tenha tido como um dos 
princípios básicos trazer a discussão de Gênero e Diversidade, observou-se 
que tal objetivo não foi alcançado em sua plenitude, pois, os dados mostram 
que os/as professores/as se recusaram a propor projetos que tratasse da questão 
gênero e diversidade sexual.

Dentre todos os temas escolhidos para a realização do projeto final de in-
tervenção nas escolas, o que mais se destacou foi “Preconceito Racial”, tendo 
um total de 25 trabalhos finais. A minoria foi sobre sexualidade, juntamente 
com gênero e educação sexual.

O tema “Preconceito Racial” pode ter sido escolhido entre os/as cursistas 
por oferecer um pouco mais de facilidade, conhecimento e de maior domínio 
público, ou seja, talvez por ser mais aceito ou “comum” e não chocar tanto 
as pessoas que já estão acostumadas à necessidade do reconhecimento desta 
questão na sociedade, ao contrário da questão da sexualidade, que foi colocada 
pelos/as cursistas como mais polêmica. 

Os dados mostram que houve preferência pela abordagem com os temas 
preconceito racial, diversidade cultural e diversidade em geral. Ao lermos al-
gumas postagens no Ambiente Virtual de Aprendizagem – AVA, observamos 
que ao longo do curso essa tendência já aparecia sempre nos depoimentos, 
onde ficou claro a dificuldade em se tratar de orientação sexual, sexualidade, 
homofobia, etc. Para rever estes valores, é necessário muito esforço em superar 
questões historicamente colocadas como certas e erradas, portanto, exige um 
esforço maior na desconstrução de pré-conceitos pessoais já consolidados.

Outra questão é a relação com a escola e com a família, que ainda não é total-
mente traquila, sendo que, embora os PCNs coloquem como diretrizes, muitas 
escolas optam por não realizar as discussões e muitos pais e mães também fazem 
pressão junto aos professores e professoras para não abordarem “certos assuntos”, 
entendidos como sob a responsabilidade da família e do mundo privado ainda.

Diretrizes como homossexualidade, homofobia e sexualidade ainda apre-
sentam resistência para serem abordados na escola, embora o cotidiano escolar 
esteja cheio de alunos e alunas com dúvidas, cursiosidades e desejos. Concor-
damos que não é fácil tratar de questões polêmicas, estereotipadas. No entan-
to, o curso que tem como objetivo provocar entre os/as cursistas a necessidade 
de se despertar para tal realidade e aprender a, minimamente, conviver e res-
peitar, parece ter conseguido pouco.

Também em relação às metodologias, não tivemos ações mais criativas ou 
inovadoras, ficando, quase sempre, em práticas tradicionais. Ao analisar os 
trabalhos, conseguimos dividir as atividades em quatro eixos, sendo eles:
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Proposta 1: Explicação do tema, leitura de textos relacionados ao mesmo, 
trabalho com filmes, músicas e debate com os alunos;

Proposta 2: Produção de material e/ou apresentações;

Proposta 3: Pesquisas;

Proposta 4: Trabalho em grupos, entrevistas.

Observamos que a Proposta 1 foi a mais escolhida pelos cursistas, pois traz 
elementos como a leitura, debates, filmes e músicas e a Proposta 2, que é ba-
seada em produção de material e apresentações – geralmente de peças teatrais 
sobre o tema. O/a professor/a demonstrou entender que passar um filme ou 
trabalhar com a letra de uma música exige uma boa formação acerca dos con-
teúdos para que não haja dispersão da proposta, isso já foi um avanço. 

As propostas com menor indicação foram as 3 e 4, envolvendo pesquisas, 
trabalhos em grupo e entrevistas, apontando para um problema recorrente no 
ensino infantil, fundamental e médio que é a separação entre ensino e pesqui-
sa e o trabalho com a formação de um aluno/a pesquisador/a, um sujeito-ação.

Diante dos dados aqui apresentados, entendemos que a pesquisa necessita 
ser mais valorizada entre os/as docentes, para que possam se preparar melhor 
para a discussão com tais temas. O objetivo é que o/a trabalhador/a da edu-
cação tenha tempo necessário e condições materiais e imateriais para produzir 
pesquisas e se qualificar cada vez mais, no entanto, esta não é a política adotada 
pelos nossos governantes, o que reproduz primeiramente a precarização do tra-
balho docente desencadeando a discriminação, o pré-conceito, a homofobia, a 
desigualdade no ambiente escolar. A falta de formação inicial e continuada em 
cursos que ofereçam a possibilidade de ampliar conceitualmente temas como 
os propostos pelo GDE e, a formação equivocada sobre a pesquisa que acaba 
encerrando-se na graduação, quando é ofertada neste nível, colaboram para au-
sência de debates e pesquisas entre os/as docentes que participaram do curso.

Entendemos que a nossa pesquisa pode contribuir disponibilizando ma-
teriais para o trabalho dos/as professores/as com a temática, possibilitando pe-
quenas mudanças desta realidade e a desconstrução de muitos paradigmas por 
parte dos/as professores/as. A proposta inicial do grupo seria criar materiais 
com uma linguagem acessível aos professores/as e aos alunos/as, procurando 
contornar um pouco a situação narrada e vivida no GDE.

Não vemos como problemas as escolhas dos/as cursistas, pois os projetos 
foram muito bem desenvolvidos e alcançaram o propósito do curso, o que 
pode ser observado, também, nos fóruns de discussões do ambiente virtual de 
aprendizagem. Muitos foram, ao final do curso, os depoimentos que reconhe-
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ceram os avanços, a quebra de preconceitos, a mudança na forma de lidar com 
as questões de gênero e as diversidades na escola por parte dos/as cursistas. A 
possibilidade de, com os recursos do projeto, sermos capazes de produzir mate-
riais didáticos para a divulgação das temáticas é também outro ponto positivo. 

Considerações

O levantamento dos principais problemas enfrentados pelos/as professores/
as durante o curso e na elaboração do projeto de intervenção foram elementos 
fundamentais para a produção do material didático e também para visualizar-
mos o grande número de impasses no trato dos temas transversais no cotidiano 
escolar. A ideia foi levar de maneira simples, acessível, chamativa, com cores e de 
forma agradável assuntos que para muitos professores/as parecia desconfortável. 

Nesse sentido, propusemos aos/as docentes a construção de cartilhas com 
histórias do cotidiano escolar, a elaboração de vídeos de curta duração com 
relatos, de documentários, teatros e a criação de um banco de dados sobre a 
temática. Posteriormente disponibilizamos no formato digital a alunos/as e 
professores/as interessados/as, e aos/as residentes na cidade de Catalão-GO 
que poderiam solicitar o empréstimo dos materiais físicos e digitais no Leger 
(Laboratório de Estudos de Gênero em Rede), localizado na UFG/Regional 
Catalão, onde são realizados os encontros do Grupo Dialogus. Outra proposta 
foi a confecção de banners informativos para serem colocados em corredores 
das escolas, pátios, locais onde os/as alunos/as circulam, procurando levar o 
debate, também, para fora da sala de aula, com atividades mais interativas.

Entendemos que cursos como o GDE devem ocorrer continuamente, com 
intuito de alcançar o maior número de professores/as e construir novas pro-
postas e debates sobre os temas transversais, tão importantes para o combate à 
intolerância e a promoção da igualdade, principalmente no espaço escolar, onde 
afloram diversidades, curiosidades, sensibilidades. Enfim, a formação continua-
da do GDE poderia suprir as deficiências na formação acadêmica de docente 
quanto a esse assuntos. Um claro exemplo disso são as discussões e o amadureci-
mento dos participantes do curso que podem ser observados no AVA (Ambiente 
Virtual de Aprendizagem), sendo que Santos (2013) aborda com mais profun-
didade, em sua dissertação de mestrado, os avanços conquistados com o GDE. 

Infelizmente, devido ao atual contexto político e econômico do Brasil, o 
curso de Genêro e Diversidade na Escola encontra-se inativo no momento. O 
mesmo foi ofertado outras três vezes como curso de Especialização e a última 
turma concluiu em 2015, alcançando mais de mil cursistas em todo o estado. A 
falta de investimentos públicos para a formação continuada de docentes pelos 
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núcleos de pesquisa nas Universidades públicas hoje é uma realidade e, com o 
sucateamento da Secadi e sua extinção em 2016 por parte do poder público fe-
deral, muitos programas e projetos de formação continuada para a diversidade, 
inclusão e equidade ficaram à deriva. Esperamos que em um melhor momento 
os investimentos nesse setor tão importante voltem a acontecer para que nossa 
luta pela igualdade de gênero e o respeito às diversidades possa se fortalecer 
através dos estudos, cursos e produção de mais materiais didáticos.
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CAPÍTULO 25

TEMAS TRANSVERSAIS: A ESTATÍSTICA NO 
CONTEXTO SOCIAL DOS ALUNOS1

Maria Paulina de Assis2

Fernando da Costa Barbosa3 
Valteno Marques Rodrigues Junior4

Introdução 

A sociedade atual encontra-se imersa em tecnologias computacionais, que 
captam a atenção dos jovens, tornando-os sujeitos a situações de inúmeras 
motivações, as quais podem provocar dificuldades no contexto da escola, ti-
rando o interesse dos educandos pelo conhecimento, principalmente no que 
tange ao conteúdo da disciplina de Matemática. Assim, faz parte da preocupa-
ção do educador desta disciplina sempre buscar novos métodos e ferramentas 
para atrair e motivar os alunos a aprender. Pensando nesse sentido, os docentes 
buscam, por exemplo, suporte em metodologias, como a Modelagem Mate-
mática, Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) e jogos, tudo isso 
para transformar a escola em um espaço lúdico, integrador e democrático. 
Espaço no qual o educador incorporará nas aulas assuntos do meio social do 
educando, estimulando uma relação professor-aluno, com técnicas que permi-
tam estreitar a distância do conteúdo com o cotidiano.

Essas ações tomadas por educadores matemáticos buscam, em sua essên-
cia, desmistificar uma imagem que a matemática tem desde Platão (Silveira, 
2012) de ser uma área de conhecimento de extrema dificuldade e de acesso 
restrito. Em contextos escolares onde as limitações físicas e materiais impedem 
processos de trabalhos com recursos mais sofisticados e atuais à realidade dos 
educandos, como o uso das tecnologias digitais, devemos lançar mão de novas 
metodologias, menos impositivas, mais investigativas e que levem ao desen-
volvimento de um pensamento crítico sobre a realidade que vivemos. Mas de 

1. Texto integral e/ou partes foram publicados nos anais do CECIFOP – 2017. UFG-RC.
2. Docente da Universidade Federal de Goiás – Regional Catalão. E-mail: <paulina.assis@hot-
mail.com>.
3. Docente da Universidade Federal de Goiás – Regional Catalão. E-mail: <fermat.ufu@gmail.com>.
4. Acadêmico da Universidade Federal de Goiás – Regional Catalão. E-mail: <valtenomar-
ques@hotmail.com>.
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que forma podemos fazer isso, frente às amarras de um sistema educacional 
enrijecido? Vimos que uma forma de transpor e criar condições de investi-
gação, pensar e criticar é o que Freire (1996) já dizia, de usarmos de temas 
geradores para ensinar.

O momento desse buscar é o que inaugura o diálogo da educação 
como prática da liberdade. É o momento em que se realiza a investi-
gação do que chamamos de universo temático do povo ou o conjunto 
de seus temas geradores. Esta investigação implica, necessariamente, 
numa metodologia que não pode contradizer a dialogicidade da educa-
ção libertadora. (Freire, 1987, p. 50)

Documentos oficinais como os PCN (1997) e o Currículo Referência do 
Estado de Goiás (2007) sugerem que trabalhemos com temas transversais em 
sala de aula. Esses que foram introduzidos na ementa do eixo temático: Trata-
mento da Informação, do Currículo Referência do Estado de Goiás, no qual 
se faz necessário para compreensão do conteúdo de estatística básica, para o 
Ensino Fundamental I, e indispensável para a discussão, conscientização e 
formação de cidadãos. Segundo os Cadernos Secad (2007), o Ministério da 
Educação incluiu em 1996 a sexualidade, como tema transversal, nos PCN, e 
como a Escola tem o privilégio de reunir a pluralidades dos conhecimentos e 
comportamentos relacionados às diferenças, portanto deve ser um local onde 
podemos discutir tais conceitos.

Expor essa versatilidade da disciplina e do professor gera interesse e curiosidade 
para ambas as partes, tornando o aluno seu próprio agente de aprendizagem. Dessa 
forma, essa abordagem de observar o contexto social e buscar referências nesses 
campos facilita o diálogo e ampara o entendimento, o uso e o sentido de aprender 
Matemática passam a ter aplicações e significado lógico. Contudo, mesmo existin-
do diversos trabalhos e autores que defendem essa perspectiva, ainda vemos pouca 
exposição e utilização no meio escolar. Construir um ambiente de aprendizagem 
com temas transversais ou geradores constitui-se em árduo trabalho investigativo 
que transcende os conhecimentos específicos de uma única área de conhecimento. 
Mesmo assim, educadores que pensam em uma educação cada vez mais antenada e 
preocupada com a formação crítica de um educando aceitam esse desafio. 

Desta forma é que se constrói esse capítulo do livro, buscando relatar uma 
experiência de um docente, em caráter de contrato substituto com alunos do 
sétimo ao nono ano de um colégio público da cidade de Catalão, Goiás, que 
desenvolveu um trabalho de Matemática a partir de temas geradores, chegando 
a se aproximar de uma ação transdisciplinar.
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Desenvolvimento

A construção da metodologia deste trabalho deu-se em um processo na-
tural que se assemelha muito com uma proposta de investigação de natureza 
qualitativa, defendida por Fernando G. Rey, dando atenção aos aspectos sub-
jetivos presentes no desenvolvimento do trabalho. Rey (2005, p. 105) nos 
ensina, ainda, que essa natureza de investigação entende-se como “um proces-
so aberto submetido a infinitos e imprevisíveis desdobramentos, cujo centro 
organizador é o modelo que o pesquisador desenvolve e em relação a qual as 
diferentes informações empíricas adquirem significados”. E a escola por si só 
é repleta de diferentes desdobramentos. Esta experiência ocorreu no Colégio 
Estadual Anice Cecílio Pedreiro, na cidade de Catalão-GO, no ensino fun-
damental, com alunos do 8º ano, na disciplina de Matemática. Participaram 
da experiência um total de 161 alunos, com faixa etária entre 13 e 17 anos, 
sendo 89 meninas e 72 meninos. De todos os envolvidos, 11 alunos não par-
ticiparam do trabalho, por faltarem às aulas, abandonarem a escola no fim do 
ano letivo ou por não cumprirem com a entrega do trabalho na data definida.

A decisão pela experiência se inicia em um dos dias de aula, quando o pro-
fessor, ao iniciar suas atividades com a turma, partiu de um questionamento se a 
classe havia feito os exercícios que tinha deixado para casa, visto que seriam ava-
liados e corrigidos naquele dia. Observando a expressão facial de cada um, perce-
beu que poucos haviam feito a atividade. Procurando entender e conscientizar os 
educandos sobre suas responsabilidades, o professor iniciou um diálogo com eles, 
abordando assuntos sobre o compromisso dos estudantes para com a disciplina, 
vida escolar e o projeto de vida de cada um. Discutindo com os alunos, o pro-
fessor se espanta quando pergunta quantos já haviam ingerido bebida alcoólica. 
De 32, somente 7 alunos não haviam experimentado, um número assustador 
para aquele momento, segundo a interpretação do professor. Neste instante, o 
professor teve certeza que havia necessidade de conscientizar a turma e discutir 
com eles sobre outros temas como uso de drogas, gravidez na adolescência, ou 
seja, problemas possivelmente vivenciados pelos adolescentes. 

O professor, refletindo sobre as suas práticas que não estavam sendo moti-
vadoras e eficientes, buscou respaldo junto aos seus superiores com o intuito de 
iniciar um diálogo com os alunos para expor novos assuntos, que não tinham 
ligação direta com a matéria. O tópico seria trabalhar questões sociais dentro da 
Matemática, mais precisamente, discutir sobre temas transversais que desper-
tassem o interesse e que fossem de grande valor para a turma. Para a realização 
das atividades, o professor disponibilizou duas aulas para expor e debater as-
suntos pouco vistos de forma reunida. Foram, então, enunciados alguns temas 
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para dialogar. Iniciou-se com o direcionamento do docente e os tópicos foram 
surgindo de forma espontânea e simples, escritos no quadro e sugeridos por 
eles. “Drogas e Álcool”, “DST”, “Gravidez na Adolescência e a Evasão Esco-
lar”, “Violência Contra as Mulheres”, “Bullying”, “Preconceitos Racial e de 
Gênero” foram abordados nessa ordem respectivamente. A partir desses temas, 
iniciou os trabalhos de investigação e Matemática que detalharemos a seguir.

A participação ativa dos alunos não se limitou à escolha dos temas, seria ne-
cessário mais trabalho deles, principalmente a partir do primeiro questionamento 
estabelecido pelo professor: “Mas qual relação podemos perceber entre estes tópi-
cos com a Matemática?”, observando que o silêncio ali se instaurou. A explicação 
partiu do ponto de que na Matemática existe uma grande e importante área 
chamada Estatística; nesta – como consta do “currículo referência” do estado de 
Goiás –, apresentamos tabelas, diagramas e gráficos, que nos permitem retirar 
informações necessárias para o nosso dia a dia. A intenção não foi definir a Esta-
tística e sim tratar de temas que nos interessavam, utilizando a Estatística como 
ferramenta. Em seguida, os alunos foram divididos em grupos de cinco, sendo 
que cada grupo escolheu um tema para ser abordado com foco na exposição e 
interpretação de dados concretos, retirados de jornais, revistas, livros, sites, etc.

Todos os temas tiveram o mesmo referencial e importância, sendo o traba-
lho dividido em três etapas: discussão em aula, exposição do cartaz do grupo 
e a defesa de sua própria opinião. A primeira foi a participação da discussão 
dentro de sala sobre os temas sugeridos e suas implicações no cotidiano dentro 
e fora da unidade, solicitando que conversassem com seus familiares sobre a 
importância de cada um, e contassem sobre suas experiências na escola para 
seus pais, fazendo um resgate de histórias familiares, por meios de perguntas 
como: “Mãe, com quantos anos você engravidou, foi em um período difícil? 
E a vovó, como foi? Pai, quando bebeu pela primeira vez? Alguém que vocês 
conheçam já se acidentou no trânsito devido ao consumo de bebida alcoólica 
misturado com direção? Vocês fazem exames regularmente para a prevenção 
de DST?”, dentre várias outras perguntas, contribuindo para a liberdade e 
confiança entre eles e seus responsáveis. 

Na segunda parte ficou definido que o grupo faria um cartaz em cartolina 
ou papel similar. Nele deveria conter as informações encontradas, de forma 
direta e objetiva, focando em dados quantitativos, gráficos e tabelas. Além 
disso, poderia ter um trecho informando o porquê da escolha do tema e a 
opinião geral da equipe. Como a pesquisa envolvia buscas por dados reais que 
seriam transmitidos aos demais alunos, a maior preocupação foi incentivar a 
leitura, análise e busca por fontes seguras. Após finalizados, os cartazes seriam 
expostos no pátio do colégio. 
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A terceira e última etapa foi um momento para ouvi-los. Era a ocasião para 
considerarem e apresentarem as mudanças de pensamentos antes e depois das 
pesquisas e ou debates, uma oportunidade única, sem preconceitos ou críticas. 

O prazo estabelecido para entrega dos trabalhos foi de uma semana, con-
tando com o apoio da professora de linguagens que auxiliou na correção, 
possibilitando apresentar excelentes trabalhos à comunidade escolar. Com a 
intenção de atingir toda a unidade de ensino, os trabalhos foram expostos em 
um painel improvisado no corredor do colégio. Durante uma semana de ex-
posição, os demais professores da instituição acompanharam seus alunos para 
observação e interpretação dos dados adquiridos. 

A avaliação do trabalho se deu por meio da apresentação dos cartazes pelos 
alunos, além da participação dos mesmos expondo seus pontos de vista, de-
fendendo e ou comentando seus ideais, suas experiências de vida. Em geral, o 
plano foi bem recebido por todos, o que proporcionou uma experiência nova 
e motivadora para a escola. 

Os alunos haviam ganhado voz, todos sincronizados, apontando suas 
concepções e questionamentos, num discurso saudável, compreendido que 
não precisavam se alterarem para serem ouvidos. Podemos dizer, ainda, que o 
professor nesse processo buscou uma diferenciação do currículo educacional 
muitas vezes praticado atualmente, que é “passivo, baseado em aulas expositi-
vas não é somente uma prática pedagógica pobre. É o modelo de ensino mais 
compatível com a promoção da autoridade dominante na sociedade e com a 
desativação da potencialidade criativa dos alunos” (Freire; Shor, 2011, p. 28). 
A forma como a iniciação daqueles estudantes ocorreu já era uma mudança 
na prática de aprender, eram seus primeiros passos em direção à liberdade, 
estavam ali transgredindo uma prática passiva de exposição. 

Os estudantes foram integrados ao processo de constituição do saber, não 
estavam recebendo tarefas a serem cumpridas, estavam debatendo juntos – es-
tudantes e professor – como e quais caminhos seguir em busca do conhecimen-
to. “A educação deve ser integradora – integrando os estudantes e os professores 
numa criação e recriação do conhecimento comumente partilhadas” (Freire; 
Shor, 2011, p. 24). Essa abordagem de tais questões surgiu da necessidade de 
cada um conhecer sobre seu espaço geográfico, social e econômico, promo-
vendo discussão e exposição de suas opiniões, atentos a sua própria responsa-
bilidade como cidadãos. Segundo Paulo Freire, “A formação dos professores e 
das professoras devia insistir na constituição deste saber necessário e que me 
faz certo desta coisa óbvia, que é a importância inegável que tem sobre nós o 
contorno ecológico, social e econômico em que vivemos” (Freire, 1996, p. 87).
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Se acreditamos que só o indivíduo consegue construir seu conheci-
mento e se desejamos auxiliá-lo a transformar-se num cidadão, então 
é preciso permitir e incentivar que nossos alunos se pronuciem em 
nossas aulas, pois não é lógico nos atermos ao “que, como, por que e 
quando” ensinar sem procurar conhecer “a quem” ensinar. Permitir que 
os alunos se pronunciem é, antes de tudo, um sinal de respeito a eles 
e de crença neles. [...] Mais do que deixar os alunos falarem, é preciso 
saber ouvi-los. Durante as aulas, os alunos se exprimem através da fala, 
da escrita, do olhar, de gestos; [...] Cada revelação tem seu significado 
que nem sempre se apresenta de forma explícita. Merece nossa especial 
atenção o silêncio do aluno, uma vez que essa atitude pode significar 
mais que muitas palavras. (Lorenzato, 2006, p. 15)

Considerando que cada indivíduo recebe e processa diferentemente as in-
formações da realidade, D’Ambrósio (2007) distingue que cada um gera seu 
próprio conhecimento, de modo individual e a partir de suas próprias vontades, 
desejos, ambições e vários outros fatores. Pensando nisso foi que, no momento 
da distribuição dos temas propostos, o professor ofertava o tema de acordo com 
os interesses que eram demonstrados, formando os grupos com a finalidade de 
estimular a pesquisa, tirando o peso da complexidade da tarefa, despertando a 
sensação e o prazer pela busca. Dessa forma, compreender que todos os seres 
humanos são passíveis de mudanças, ninguém nasce com preconceitos e nem 
por isso precisa morrer com eles. Deveriam extrair da vida aquilo que realmente 
importa, os valores e também a noção que todos nós podemos nos modificar, e 
que estamos em constante aperfeiçoamento. Com isso, podemos mostrar que 
uma aula pode e deve ser muito mais produtiva que a simples cópia, reprodu-
ção e transmissão de conhecimento que Freire tanto critica.

Saber que ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as possibilida-
des para a sua própria produção ou a sua construção. Quando entro em 
uma sala de aula devo estar sendo um ser aberto a indagações, à curiosi-
dade, às perguntas dos alunos, a suas inibições; [...] este saber necessário 
ao professor – de que ensinar não é transferir conhecimento – não apenas 
precisa ser apreendido por ele e pelos educandos nas suas razões de ser 
– ontológica, política, ética, epistemológica, pedagógica –, mas também 
precisa ser constantemente testemunhado, vivido. (Freire, 2015, p. 47)

Aproveitando o desafio, a boa aceitação e a motivação da situação, o tra-
balho se estendeu por outras turmas do turno vespertino, nas quais o professor 
também lecionava. Foram vários debates nos quais foi possível contar com 
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educadoras que apoiaram, incentivaram e se dedicaram ao projeto para que 
trouxessem resultados positivos. Os alunos criaram um elo, uma maior afini-
dade, confiança e liberdade para questionar, responder e comunicar-se com o 
professor, apresentando desenvolvimento satisfatório na aprendizagem e parti-
cipação nas aulas. A direção, coordenação e equipe de professores admiraram e 
parabenizaram todos os autores. Dentre os trabalhos, destacaremos apenas três 
para comentar sobre os efeitos e discussão feitos em aula.

Gravidez na adolescência e a evasão escolar

A adolescência é uma fase complicada para a maior parte dos jovens, pois 
nessa fase de transição entre a infância e a vida adulta ocorrem mudanças da 
imagem do corpo e também dos valores de cada indivíduo. A partir dessas 
mudanças de comportamento e o desenvolvimento da sexualidade que faz 
parte do crescimento de cada um, pode-se observar que a gravidez nesta fase 
se torna cada vez mais precoce. Iniciando o debate pelo consumo de drogas 
e álcool e os prejuízos à saúde humana, a discussão logo direcionou-se aos 
casos de DST (Doenças Sexualmente Transmissíveis). O professor questiona e 
pede uma reflexão acerca da seguinte pergunta: “Se hoje você descobrisse que 
devido à falta de prevenção, contraiu uma doença que ainda não existe cura, 
qual seria sua reação?”. Abaixaram a cabeça e neste instante foi possível notar 
o medo e preocupação. “E se você descobrisse que após o consumo de bebidas 
alcoólicas em uma determinada festa, você transou e acabou ficando grávida, 
sem nem saber quem é o pai do seu filho?”. A cada pergunta a sensação de 
preocupação só aumentava. Abrindo o debate para eles, falaram sobre as for-
mas de prevenção e muitos comentaram o quanto seria triste ser mãe nessa 
idade, o que os pais fariam e quais seriam suas reações. Feitos os trabalhos, 
alguns trouxeram entrevistas que fizeram com amigas e conhecidas.

O interesse era levantar dados estatísticos na proximidade deles e desco-
brir se a grande maioria que engravidava concluía o ensino médio, de forma 
que esse tema ganhou destaque, pois a maioria afirmava não concluir o ensino 
fundamental, não planejar a gravidez e a rejeição da família. 

Somente em um caso, de todos os relatados, uma menina conta que ficou 
grávida aos 15 anos de forma planejada, por isso nunca pensou em aborto, que 
o pai aceitou imediatamente, mas que a mãe, após ficar brava, cedeu e aceitou. 
Ela também concluiu o ensino médio. Agora jogando a discussão aos colegas, 
na maioria dos casos é assim que acontece? Todos concordaram que foi um 
caso à parte, pois na grande parte as histórias são bem distintas.
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Violência contra a mulher 

Este foi um dos temas mais emocionantes de se abordar, pois a cada mo-
mento surgiam relatos e histórias de cunho pessoal, sendo demonstrado tanto 
pelos meninos quanto pelas meninas o repúdio sobre estes atos de violência. 
Dentro da própria sala, os alunos conseguiram destacar a quantidade de ações 
que ofendiam, agrediam e maltratavam as mulheres. De modo geral, os traba-
lhos trouxeram gráficos de fontes seguras, que estabeleciam o percentual dos 
tipos de violências descritos, como violência física, psicológica, moral e racial, 
além disso, traziam consigo informações sobre a frequência das agressões e 
a relação da vítima com o agressor. Muitos alunos contaram que dentro da 
própria casa notavam muitas dessas agressões e consideravam como agressão 
apenas as que continham violência física e verbal. 

Usando como exemplo o quanto a mulher sofre na sociedade e buscan-
do mostrar que o estudo é a melhor opção que poderá mudar essa realidade 
machista e preconceituosa, alunas negras relatavam que, dentro da classe, so-
friam preconceito racial por parte de meninos negros. Outras relatavam que 
parentes batiam ou maltratavam constantemente suas esposas, e que nunca 
podiam fazer nada para ajuda-las. Com o propósito de demonstrar a força 
e a garra das mulheres para superar estes tabus, preconceitos e violências, o 
professor mencionou como exemplo algumas profissionais do colégio, como 
as professoras, as coordenadoras e a diretora da escola, dizendo que todas eram 
mulheres guerreiras e que a partir do estudo conquistaram respeito, admiração 
e assim puderam empoderar. Com este exemplo bem próximo da realidade 
dos alunos, foi possível mostrar que as mulheres podem e devem fazer o que 
quiserem, que as áreas são de livre e independente escolha.

Preconceito de gênero

Em algumas salas foi necessário separar o tema Preconceito Racial do de 
Gênero, pois muitos queriam pesquisar e defender ambos. A maior parte dos 
alunos negros gostaria de expor seus sentimentos e ânsias, relatando fatos que 
dentro da própria classe acontecia, pois havia na mesma sala garotos negros 
que praticavam abusos e preconceitos contra alunas negras, deixando nítido 
a falta de união e a necessidade de lutar e buscar seus direitos perante a socie-
dade. Quando partiram para o preconceito de gênero, direcionado e media-
do pelo professor, este se surpreendeu com a quantidade de relatos e histórias 
comoventes, de alunos que moravam com casais de tios, primos e pais que 
viviam relações homoafetivas, justificando que o carinho, atenção e educação 
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recebidos eram normais, não o afetavam de forma negativa, pelo contrário, 
tinham orgulho de fazer parte daquela família. Somente dois alunos dentre 
todos defenderam que família é unicamente composta por um casal heterosse-
xual, que estava escrito na Bíblia e que seus pais e pastores o ensinaram assim. 
Nesse momento, os demais alunos contra-atacaram seus argumentos, de forma 
respeitosa, trazendo um debate indispensável, revidando por meio de fatos e ex-
periências já vivenciadas. O que mais aprenderam nesse dia foi a compreensão 
e entendimento que ali todos estavam para aprender, aceitando e respeitando 
um ao outro independente de cor, raça, orientação sexual ou posição social.

De maneira geral, observa-se que os resultados do trabalho foram bons 
e úteis para os alunos, pois além de aprenderem, tiveram voz ativa e foram 
protagonistas. A coordenação da escola pediu para que o professor reaplicasse 
o trabalho no próximo ano, agora incluindo as turmas do ensino médio.

Ensinar exige respeito aos saberes dos educandos, apontando para o dever 
do professor e da escola em respeitar e discutir com os alunos a associação da 
disciplina ensinada com a realidade concreta do aprendiz, estabelecendo uma 
correspondência entre os conteúdos apresentados e a experiência social dos 
mesmos (Freire, 1996).

Considerações

Este trabalho apresentou um relato de experiência desenvolvida com alu-
nos do oitavo ano, de uma escola pública em Catalão, Goiás. A experiência se 
inicia em uma discussão com os alunos sobre por que não haviam feito a lição 
de casa de Matemática. A partir da discussão, o professor verificou que havia 
uma necessidade de trazer assuntos que abordassem questões vindas do coti-
diano de cada um, sendo assim discutidos a partir de temas transversais, como 
Drogas, Álcool, Gravidez na Adolescência, Doenças Sexualmente Transmissí-
veis, Preconceitos, Sexualidade e Violências. 

Partindo dessas questões para a compreensão, análise e estudo de dados, 
buscou-se uma forma diferenciada para o ensino e aprendizagem de Estatís-
tica básica. Após a discussão foi estabelecido um trabalho, no qual os pontos 
debatidos deveriam ser pesquisados, aprofundados e redigidos em modelo ma-
temático, por meio de cartazes que mostrassem a união e aplicação da área da 
Estatística ao contexto social, para melhor compreenderem a necessidade de 
estudar essa parte da Matemática, com assuntos que despertassem o desejo pela 
pesquisa. Foram três etapas do trabalho, a discussão e apontamento dos temas 
dentro da sala, após isso, a pesquisa e construção e exposição de cartazes com 
os dados obtidos e finalizando com debates, num momento de cada aluno 
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expor suas opiniões acerca dos temas vistos. A maioria dos alunos participou 
e o trabalho ainda se estendeu para outras turmas, tomando espaço na escola.

Entendemos que o meio social do qual o indivíduo faz parte atua inten-
samente na sua forma de pensar e agir, de modo que interfere diretamente na 
maneira como define suas ânsias e seus interesses. Para ações futuras, este tra-
balho será realizado nas turmas de ensino médio da escola, o que significa uma 
abrangência maior na unidade de ensino, para agora buscar dados na própria 
instituição a fim de desenvolver a conscientização dos estudantes tanto para a 
necessidade de discutir temas importantes e também sobre a importância de 
terem na escola a liberdade e espaço para serem ouvidos.
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CAPÍTULO 26

ESTRATÉGIAS PARA O ENSINO  
DE QUÍMICA COM JOGOS LÚDICOS1

Whystney Houston Novais de Andrade2

Weslei Oliveira de Jesus3

Ana Paula Machado Favorito4

Dra. Débora Astoni Moreira5

Introdução

O Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (Pibid) é 
uma iniciativa do governo federal para o aperfeiçoamento e a valorização da 
formação de professores para a educação básica, concedendo bolsas a alunos 
de licenciatura participantes de projetos de iniciação à docência desenvolvi-
dos por Instituições de Educação Superior (IES) em parceria com escolas de 
educação básica da rede pública de ensino (Capes – Ministério da Educação).

Os projetos devem promover a inserção dos estudantes no contexto das 
escolas públicas desde o início da sua formação acadêmica, para que desen-
volvam atividades didático-pedagógicas sob orientação de um docente da 
licenciatura e de um professor da escola, possibilitando a articulação entre 
teoria e prática necessária à formação dos docentes.

A aplicação de atividades lúdicas em sala de aula, como os jogos, pode 
ser uma boa alternativa para despertar o interesse dos alunos. Segundo Soares 
(2004), o jogo é um instrumento que desperta o interesse, devido ao desafio 
que ele impõe ao aluno. Este, por sua vez, é desafiado na busca com satisfação 
à superação de seu obstáculo, pois o interesse precede a assimilação.

O ensino, dessa forma, além de ser mais prazeroso para o professor e para 
o aluno, rompe com o ensino tradicional que é motivo de crítica de alguns 
autores. Para Vygotsky (1987), o ensino direto de conceitos por parte do pro-

1. Texto integral e/ou partes foram publicados nos anais do CECIFOP – 2017. UFG-RC.
2. Graduanda do Instituto Federal Goiano – campus Urutaí. E-mail: <whystneyh@hotmail.com>.
3. Graduando do Instituto Federal Goiano – campus Urutaí. E-mail: <weslei_oliveira@
outlook.com>.
4. Professora do Colégio Estadual Professor Ivan Ferreira. E-mail: <ana.favorito@hotmail.com>.
5. Professora do Instituto Federal Goiano – campus Urutaí. E-mail: <debora.astoni@ifgoiano.
edu.br>.
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fessor é pouco proveitoso, pois consegue-se do aluno apenas um verbalismo 
oco, simulando o conhecimento de conceitos correspondentes, mas que na 
realidade só encobre o vácuo.

O jogo didático, assim como outros recursos, tem a capacidade de esti-
mular a curiosidade, a iniciativa de participação e a autoconfiança do aluno; 
como também aprimora o desenvolvimento de habilidades linguísticas, men-
tais e de concentração, e exercitam interações sociais e trabalho em equipe 
(Vygotsky, 1989).

Com este trabalho, objetivou-se relatar as contribuições obtidas durante a 
aplicação de jogos lúdicos nas aulas de química, com o intuito de contribuir 
para o melhor entendimento da disciplina e para a melhoria da qualidade do 
ensino público.

Desenvolvimento

O Pibid – Subprojeto Química encontra-se atuante em seu quarto ano no 
Colégio Estadual Professor Ivan Ferreira (Cepif ), em Pires do Rio-GO, com 
um grupo composto por uma coordenadora de área, duas professoras super-
visoras e doze alunos bolsistas. Há uma divisão dos alunos em quatro grupos 
para melhor desenvolvimento dos trabalhos.

Aqui serão relatados o desenvolvimento e aplicação de três jogos lúdicos 
denominados: Bingo Atômico, Roleta Química e Torta Quiz, todos eles frutos 
do projeto de intervenção no colégio. Os dois primeiros jogos foram realiza-
dos no segundo semestre de 2015 e o último no segundo semestre de 2016. 
Primeiramente, abordaremos os aspectos gerais de cada um deles e, a seguir, 
trataremos de sua aplicação.

O Bingo Atômico foi desenvolvido e aplicado com alunos do turno vesper-
tino da 1ª série do Ensino Médio em agosto de 2015, abordando o conteúdo de 
Tabela Periódica. Foram escolhidos quarenta elementos químicos para a confec-
ção das cartelas do bingo e das cartas com as dicas de cada elemento. Entre as di-
cas estavam características como: aplicação, número atômico, massa atômica, fa-
mília, períodos e distribuição eletrônica, bem como curiosidades dos elementos.

Já as cartelas do bingo foram produzidas em um programa de editor de tex-
to, sendo composta por quinze elementos diferentes e uma figura coringa, onde 
os números foram substituídos pelos símbolos químicos. Utilizou-se de um bin-
go de brinquedo para sortear os números correspondes ao elemento e de botões 
para marcá-los, sendo que o aluno que completasse a cartela era premiado.

Antes da aplicação foi realizada uma explicação do jogo e das regras. Dis-
tribuídas as cartelas e os botões, sorteava-se um número correspondente a 
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uma carta, sendo as dicas lidas uma de cada vez, para que os alunos pudessem 
adivinhar o elemento, que quando descoberto era escrito no quadro, através 
de seu símbolo e marcado na cartela, caso possuísse.

Os alunos tinham em mãos a Tabela Periódica para consulta e se ao tér-
mino das dicas ninguém acertasse qual era o elemento, o mesmo era falado. 
Dicas como: “É um gás”; “Muito utilizado em piscinas e em produtos de limpeza 
como agente desinfetante”; “Seu alótropo dá nome a camada de ozônio”; “Pertence 
à família dos metais alcalinos terrosos” estavam nas cartas. 

O jogo Roleta Química foi aplicado no mês de dezembro de 2015 com os 
alunos do turno matutino da 3ª série do Ensino Médio, abordando todo o con-
teúdo de química estudado, dividido por áreas: Geral, Inorgânica, Físico-Quími-
ca e Orgânica, por uma área de Ciências contemplando os conteúdos Biologia 
e Física e por um passa a vez. Inspirado em jogos como Perguntados e Roda a 
Roda, este visava testar os conhecimentos dos alunos sobre as Ciências no geral.

Foram utilizados materiais como: papelão, papel cartão, placa de isopor e 
espetos de churrasco para construir e dar movimento à roleta. Cada área era 
representada por uma cor e constituída por seis cartas com perguntas de nível 
fácil, médio e difícil, valendo pontuações diferentes dadas em elétrons, onde ao 
final cada equipe teria que somá-los e indicar o elemento ao qual correspondia.

No jogo Torta Quiz foi abordado o conteúdo de Química Orgânica com 
os alunos da 3ª série do Ensino Médio do turno matutino, em agosto de 2016. 
A atividade foi baseada no programa de televisão Passa ou Repassa, que tem 
como uma de suas provas o Torta na Cara, onde as perguntas abordavam os 
seguintes temas: carbono, hidrocarbonetos e funções oxigenadas.

Foram elaboradas perguntas de verdadeiro ou falso, com alternativas, que 
pediam a estrutura e a nomenclatura de determinado composto. Em grande 
parte das questões foi feita primeiro uma abordagem sobre a utilização das 
funções trabalhadas. Para ficar uma atividade mais dinâmica, a sala foi dividi-
da em duas equipes, as perguntas eram projetadas no datashow e apitos foram 
usados para dar o direito a resposta.

Perguntas como: “Hidrocarbonetos são compostos constituídos por átomos de 
carbono ligados a átomos de hidrogênio. Verdadeiro ou falso?”; “Alguns ésteres são 
utilizados como flavorizantes pela indústria de alimentos, como o butanoato de etila 
responsável pelo sabor de abacaxi e o metanoato de etila característico do sabor de 
groselha. Escreva as fórmulas estruturais desses compostos” estavam presentes no jogo.

Antes de começar o jogo, foram passadas as regras aos participantes, não 
muito diferentes do jogo original, sendo que haveria premiação para o cara 
limpa e a equipe vencedora. A torta foi feita com chantili caseiro e toucas 
foram compradas para os alunos não se sujarem. 
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Durante a aplicação do jogo Bingo Atômico encontravam-se, na sala de 
aula, os alunos do Ensino Médio juntamente como os bolsistas de iniciação 
à docência e a professora supervisora. Na oportunidade, foram explicadas as 
regras do jogo, distribuídas as cartelas e os botões para marcação. 

Nas primeiras cartas sorteadas não houve grande participação por parte dos 
alunos, pois esses estavam com dificuldades em interligar o conteúdo aprendido 
com as dicas de cada elemento. Porém, após poucas rodadas os alunos passaram 
a ser mais participativos, observando a tabela e procurando compreender as di-
cas. Com isso, toda a sala encontrava-se interagida e focada a fim de encontrar 
os elementos correspondentes às cartas, atentando-se às famílias e aos períodos.

Esta temática foi escolhida, pois a professora supervisora relatou uma certa 
dificuldade de trabalhar com o conteúdo da Tabela Periódica de uma maneira 
que facilitasse o estudo dos alunos. Dessa forma, a utilização do jogo como um 
método de ensino que possibilita um momento de interação com a sala, desper-
tando a curiosidade e momentos de prazer ao aluno na busca pelo conhecimento.

Seguindo com a proposta de aprender/reaprender, foi aplicado o jogo Ro-
leta Química com os alunos da 3ª série do Ensino Médio, sendo que esse 
propôs um maior nível de dificuldade aos alunos. A sala de aula foi dividida 
em dois grupos, no qual o jogo consistia em rodar a roleta e aguardar qual a 
área da Química seria sorteada, onde cada uma delas continha seis perguntas, 
sendo que o aluno representante do grupo tinha o direito de escolher uma 
pergunta e respondê-la. 

Neste jogo, buscou-se trabalhar com o que havia sido ensinado aos alunos 
desde o início de Ensino Médio. Com esse objetivo em mente, observou-se que 
muitos conceitos já não estavam frescos na memória, onde as questões mais sim-
ples da matéria estudada na 1ª série foram encaradas como difíceis. A área com 
maior número de respostas certas foi de Química Orgânica, isto pode ser explica-
do por ser essa a matéria abordada especificamente na 3ª série do Ensino Médio.

A participação no jogo foi variada, pois em muitos momentos os alunos se re-
tiravam do jogo e retornavam a suas carteiras, se desvinculando do grupo. Porém, 
buscou-se uma grande interação na sala de aula, já que o grupo poderia auxiliar 
na resposta da questão, fazendo com que os alunos chamassem a atenção dos que 
estavam mais afastados para que juntos analisassem a questão e a respondessem. 

Portanto, além de relembrar, o jogo proporcionou interação professor-
-aluno, aluno-aluno e um momento de divertimento e competitividade entre 
eles. No geral, a atividade possibilitou algumas observações sobre a situação 
do ensino de Química na sala de aula, como por exemplo, não há uma grande 
formação de vínculo entre as três séries do Ensino Médio, buscando rememo-
rar conceitos científicos amplamente utilizados no cotidiano.
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 Ao questionar-se o aluno sobre determinado conteúdo, a primeira tenta-
tiva é em se assemelhar ao que foi visto atualmente, assim o que foi trabalhado 
na disciplina em dois ou um ano antes não é consultado na memória, pois não 
foi consolidado através da contextualização, acarretando ao esquecimento.

A utilização de um jogo didático com a finalidade de proporcionar o co-
nhecimento amplo das representações utilizadas em Química parece ser bem 
promissora, especialmente quando deseja-se desenvolver no estudante a capa-
cidade de entender os conceitos químicos e aplicá-los em contextos específicos. 

Ainda nos parece ser importante que os alunos saibam os nomes de ele-
mentos químicos, compostos ou mesmo representações de fórmulas para o 
entendimento de muitos conceitos que devem ser trabalhados na escola, pois 
conhecer os aspectos representacionais da química faz parte de uma cultura 
científica importante para formação dos indivíduos (Cunha, 2012).

Na aplicação do jogo Torta Quiz, a turma foi reunida com os bolsistas de 
iniciação à docência do Pibid e a professora de Química em uma sala de vídeo 
do colégio, onde os alunos foram divididos em duas equipes, mostrando-se 
dispostos e entusiasmados com a atividade. Antes de iniciar a prova, as regras 
foram explicadas e todas as dúvidas esclarecidas.

No decorrer da atividade, percebeu-se uma certa dificuldade dos alunos 
em relação às perguntas subjetivas, principalmente aquelas que pediam para 
dar nome ao composto ou indicar a função orgânica. Muitos alunos arris-
cavam uma resposta, se a questão tivesse alternativas ou alegavam que não 
sabiam, evidenciando pouco conhecimento do conteúdo químico.

A grande maioria dos acertos foi nas questões de verdadeiro ou falso, sendo 
que a turma ia ao delírio no momento de dar a tortada no oponente. Apesar 
das poucas respostas corretas, houve uma grande competição entre as equipes 
para ver quem iria sujar mais o colega com a torta.

O grande número de erros não evidencia que os alunos não sabem o con-
teúdo, mas é válido pensar que através dessa atividade os mesmos puderam 
saber um pouco mais desse assunto que está muito presente em seu cotidiano, 
por meio das questões contextualizadas. Moyles (2002) afirma que a estimu-
lação, a variedade, o interesse, a concentração e a motivação são igualmente 
proporcionados pela situação lúdica.

O ensino público brasileiro ainda é muito frágil e deficiente, a escola mui-
tas das vezes não oferece atrativos que despertem o interesse dos alunos. Dessa 
forma, as ações do Pibid contribuem no processo de ensino-aprendizagem, 
desenvolvendo atividades diferenciadas e motivadoras.
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Considerações

Neste projeto, o jogo foi utilizado como um meio de alcançar uma apren-
dizagem significativa, construído com materiais simples e de fácil aquisição. 
Pois, observa-se que um grande aspecto de escolas públicas é a não existência 
de um laboratório de Ciências ou a não utilização desse por variados motivos, 
assim, recorre-se à utilização de métodos alternativos que também possam en-
sinar e instigar o aluno à curiosidade. Logo, para mostrar as grandes possibili-
dades da Química, não são necessários muitos equipamentos e um laboratório 
completo, mas sim criatividade, curiosidade e disponibilização.

Estes jogos, assim como outros desenvolvidos pelo Pibid – subprojeto Quí-
mica, instigam também o futuro professor à criatividade, à constante busca por 
novos meios de ensinar e atrair o aluno, é um processo de aprendizagem para 
ambas as partes. Facilitar o entendimento de uma disciplina considerada com-
plexa com a utilização do lúdico e do educativo propõe uma maneira do pro-
fessor poder visualizar as dificuldades presentes na sala de aula de cada aluno.

Conclui-se que o presente trabalho possibilitou ampliar as opções de 
como aprender e ensinar Química, além de demonstrar a grande aplicação 
desta no cotidiano a todo momento. Através de um jogo, pode-se observar os 
aspectos deste grande ciência e o quanto a formação docente pode ser com-
plementada pelo Pibid. 
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OS JOGOS PEDAGÓGICOS DE ALFABETIZAÇÃO 
NA FORMAÇÃO DOS PROFESSORES DOS  

ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL1

Adriano Santos de Mesquita2
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Introdução

Algumas reflexões ainda devem ser feitas sobre o processo de alfabetização 
da criança no campo escolar, pois os avanços no ensino da leitura e da escrita 
ainda estão longe de serem considerados excelentes. Alcançaram-se conquistas 
significativas, porém é preciso ir além. A alfabetização há tempos é alvo de mui-
tas discussões, isto porque, apesar do reconhecimento desse direito do cidadão 
e das muitas medidas que vêm sendo tomadas para garanti-lo, ainda existem 
elevados índices de evasão e repetência escolar.

Assim, construir um espaço, meios e tempo para que os educandos se al-
fabetizem através de atividades que lhes propiciem diferentes maneiras de al-
cançar o aprendizado da leitura e escrita é imprescindível. Entende-se que, em 
nome do pragmatismo educacional, as crianças são abarcadas cada vez mais 
cedo para atividades pouco criativas e inteligentes no espaço escolar, dificultan-
do-lhes, assim, o seu processo de alfabetização.

Ao avaliar a necessidade de uma atitude interdisciplinar para entender as 
causas do não aprendizado da leitura e da escrita, acredita-se que a alfabetização 
possa ser arquitetada através de atividades que permitam aos alunos comparar 
e reformular suas conjecturas, desenvolver habilidades e interação social. Uma 
possibilidade pode ser o uso de atividades lúdicas como um meio de superação 
das dificuldades de aprendizagem que possam vir a produzir o fracasso escolar.

Dessa forma, este capítulo tem como objetivo analisar as contribuições do 
lúdico para a alfabetização sob a luz das teorias psicológicas. Para alcançar esta 
finalidade, a fundamentação teórica deste estudo abordará, além do conceito de 
alfabetização, o contexto histórico sobre a utilização do lúdico na educação. O 
desempenho do professor também será destacado, já que este é um dos grandes 

1. Texto integral e/ou partes foram publicados nos anais do CECIFOP – 2017. UFG-RC.
2. Mestrando da Universidade Federal do Pará. E-mail: <drykosantos@gmail.com>.
3. Mestranda da Universidade Federal do Pará. E-mail: <bellydeby@hotmail.com>.
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responsáveis para que a utilização do lúdico como ferramenta didática ocorra 
com eficiência e competência pedagógicas.

Desenvolvimento

Metodologia: socializando uma atividade pedagógica

O encontro pedagógico do qual resultou o presente capítulo ocorreu no 
dia 8 de setembro de 2016, na sala de leitura de uma escola da rede pública 
estadual de Belém, no Pará. Contou com a participação de seis professoras 
que trabalham com alunos do 1º ano, cinco professoras atuantes no 2º ano, 
duas professoras do 3º ano, dois professores que ministram a disciplina Artes, 
uma professora de educação física, uma professora da sala de atendimento 
educacional especializado (AEE) e uma estagiária cuidadora de alunos com 
necessidades especiais, totalizando 18 participantes que responderam às ques-
tões propostas após a realização da atividade. A coordenadora pedagógica da 
escola também participou do encontro pedagógico, porém não lhe foi solici-
tado responder às questões. 

Além de objetivar um trabalho voltado à utilização do lúdico através dos 
jogos de alfabetização nos anos iniciais do ensino fundamental, o encontro pe-
dagógico também contribuiu para subsidiar a formação pedagógica dos indi-
víduos envolvidos na atividade, uma vez que todos trabalham com alunos que 
apresentam dificuldades de aprendizagem e que se encontram em processo de 
aquisição da leitura e da escrita.

O encontro pedagógico foi dividido em três momentos: no primeiro deles 
foram dadas breves orientações aos participantes sobre os objetivos da ativida-
de realizada, bem como foram apresentados os jogos pedagógicos destacando 
que todos eles estavam voltados à aquisição da leitura e da escrita. No segundo 
momento, os participantes puderam escolher os jogos específicos a cada faixa 
etária dos alunos com os quais trabalhavam e, em seguida, foi oportunizado 
que eles mesmos jogassem com o intuito de conhecerem as regras e as habili-
dades que seriam desenvolvidas nos alunos. Por fim, foi solicitado que os par-
ticipantes respondessem a quatro questões relacionadas à atividade desenvolvi-
da. As perguntas tinham por objetivo saber o quão significativa foi a atividade.

O conteúdo ministrado foi desenvolvido levando-se em consideração que o 
ano letivo estava terminando e alguns alunos ainda apresentavam dificuldades em 
leitura e escrita. Neste contexto, pensou-se em trabalhar com o lúdico através de 
jogos pedagógicos de alfabetização com o intuito de levar os alunos com mais 
dificuldades à aprendizagem através do prazer em jogar. Assim, eles sairiam do 
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lugar-comum dos conteúdos ministrados por meio de textos e tarefas escritas e 
teriam a oportunidade de experimentar uma metodologia diferente para aprender.

Para avaliar as contribuições dessa experiência formativa foi aplicado um 
instrumento de pesquisa que visou responder às seguintes questões: Que im-
portância tem a atividade lúdica na sala de aula? Os jogos pedagógicos de 
alfabetização contribuem para diminuir as dificuldades em leitura e escrita dos 
alunos dos anos iniciais?

Para responder a essas reflexões, foi aplicado um questionário aberto, de 
caráter qualitativo, com o objetivo de identificar qual o grau de importância 
atribuído pelos educadores ao trabalho voltado ao lúdico com crianças dos 
anos iniciais que ainda estão em fase de aquisição da leitura e da escrita. Neste 
questionário, os educadores responderam a quatro questões elencadas a seguir: 
Que importância teve para você poder manipular os jogos antes de levá-los 
para a prática de sala de aula?; Você teve dificuldades em manipular algum 
jogo? Se sim, por quê?; O que você acha da utilização de jogos pedagógicos 
para trabalhar com a alfabetização dos alunos que ainda estão em processo de 
aquisição da leitura e da escrita?; Você tem utilizado os jogos pedagógicos ou 
brinquedos e brincadeiras para ensinar em sala de aula? Quais as dificuldades?

Para validar o instrumento de pesquisa, os dezesseis educadores respon-
deram ao questionário. As respostas obtidas foram analisadas e agrupadas em 
quatro categorias de acordo com as aproximações das ideias expressas. Entende-
se por categoria um conceito que está relacionado a elementos que têm carac-
terísticas semelhantes entre si. As categorias, assim, são usadas para relacionar 
esses elementos em torno de uma ideia que seja capaz de abranger a totalidade. 
As categorias também são utilizadas em análises de pesquisa qualitativa (Mi-
nayo, 1994). Dessa forma, foram eleitas as seguintes categorias: Manipulação 
dos Jogos Pedagógicos; Dificuldade em manipular alguns jogos por falta de co-
nhecimento das regras; A importância dos jogos pedagógicos para a aquisição 
da leitura e da escrita; Uso dos jogos, brinquedos e brincadeiras na sala de aula.

Resultados e discussões

A análise a seguir foi realizada com base, exclusivamente, nas informa-
ções coletadas a partir dos questionários aplicados. Optou-se em destacar, 
entre aspas e em itálico, as informações fornecidas pelos informantes, além 
de identificá-los através da palavra “educador(a)” seguido de números para a 
manutenção do sigilo.
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Manipulação dos jogos pedagógicos

Dentro dessa categoria, objetivou-se saber qual a importância atribuída 
pelos informantes à manipulação dos jogos antes de levá-los para o contexto 
da sala de aula. Entende-se que alguns professores não trabalhem com os jogos 
não por ausência de vontade, mas por conta de não saberem utilizar o recur-
so. Dessa forma, oportunizou-se o momento para que os próprios docentes 
jogassem e manipulassem os jogos que achassem mais adequados à faixa etária 
de seus alunos e que estivessem condizentes com os conteúdos desenvolvidos 
e com as dificuldades apresentadas. 

Fortuna (2003) tece considerações importantes ao trabalho lúdico do 
professor:

• O professor deve se preocupar em construir uma relação democrática 
e respeitosa com as crianças em todas as situações, principalmente no 
que diz respeito à conservação dos jogos e brinquedos.

• Os jogos devem ser elaborados, junto com as crianças, os combinados 
e as regras de utilização e manutenção dos materiais, como por exem-
plo: “quem brincou guarda” ou “no final da brincadeira todos devem 
guardar “os materiais” e até a localização dos jogos nas estantes”.

• Cabe ao educador oferecer materiais variados e interessantes e que, 
principalmente, estimulem a imaginação infantil.

• Além dos jogos e brinquedos estruturados (fabricados), sugere-se que 
o educador incremente este aceso através da contribuição de novos jo-
gos, utilizando-se basicamente de sucatas. Estes materiais (que normal-
mente são descartados como lixo) apresentam uma infinita variedade 
de cores, formas, texturas e tamanhos e possibilitam que as crianças 
montem, desmontem, construam (castelos, cabanas, comidinha para o 
doente, um navio, etc.) e brinquem.

• O espaço da sala ocupada pelas crianças é outro ponto que deve ser 
observado com atenção. É interessante que elas tenham área livre para 
brincar, assim como opções de mexer no mobiliário, montar casinhas, 
vendinhas, cabanas, tendas, circo etc.

• A rotina diária e o tempo que as crianças têm à disposição para brin-
car também devem ser considerados. Deve-se procurar dar tempo su-
ficiente para que as brincadeiras surjam se desenvolvam e se encerrem.

• O educador não deve ser um mero espectador que apenas intervém 
em casos de acidentes, brigas ou choros. Nem tampouco ter sempre a 
iniciativa de propor e coordenar as brincadeiras. É necessária certa dose 
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de sensibilidade para saber distinguir em que momentos sua presença 
mais ativa é fundamental (como, por exemplo, para estimular a parti-
cipação de determinadas crianças ou propor novas brincadeiras) e as 
ocasiões em que é preferível deixar que as próprias crianças interajam, 
organizem e reinventem as brincadeiras. (Fortuna, 2003, p. 10)

Pelos dados analisados, entende-se que todos os educadores consideram a 
manipulação e a experimentação fundamentais para, posteriormente, orientar 
bem os alunos quanto à atividade que será realizada. Além disso, consideram 
que saber as regras dos jogos lhes garante segurança e a predeterminar os obje-
tivos que desejam alcançar. Por fim, compreendem que a utilização prévia dos 
jogos permite que se observem questões de faixa etária e do grau de dificulda-
de de aprendizagem em que se encontra cada aluno. 

A fala do educador 3 parece sintetizar o exposto: 

“Os jogos, sem dúvida, possuem uma grande importância para o ensino-
-aprendizagem. Experimentar, manipular e criar conceitos novos, antes da 
prática na sala de aula, nos ajuda a prevenir e a pré-determinar os nossos 
objetivos, ou seja, objetivar onde gostaríamos de chegar com os nossos alunos”. 

Para Rau (2011), apoiada nas ideias de Vygotsky (1984), no tocante ao 
desenvolvimento de processos internos de construção do conhecimento das 
crianças, o jogo torna-se um estímulo, além de contribuir nas relações com os 
outros e para o desenvolvimento cognitivo.

Dificuldade em manipular alguns jogos por falta de conhecimento das regras

Nesta categoria, investigaram-se as dificuldades em manipular alguns jogos 
por falta de conhecimento das regras, pela ausência de habilidade ou por não 
considerarem relevante o trabalho com este tipo de material. A intenção por trás 
dessa categoria foi justamente confirmar o fato de os educadores não usarem os 
jogos porque não sentiam disposição em ler as regras. Por conta dessa falta de 
incentivo, aos alunos é privado o direito de uma possibilidade a mais de constru-
ção do conhecimento através de uma ferramenta pedagógica importante.

Seis educadores confirmaram esse entendimento ao se pronunciarem afir-
mando que sentiram dificuldades pela falta de leitura prévia das regras ou da 
não leitura correta de tais procedimentos. Contudo, apesar destes seis, sete 
educadores foram diretos em dizer simplesmente que não houve problemas na 
utilização do material apresentado. Uma educadora, inclusive, ressaltou que 
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não teve as dificuldades porque já trabalhava com os jogos em sala de aula: 
“Não. Pois já trabalho em sala de aula com meus alunos”.

O esperado, na construção do conhecimento, sobretudo dos alunos dos 
anos iniciais do ensino fundamental, é que o lúdico faça parte do trabalho pe-
dagógico desenvolvido pelos professores, uma vez que se acredita no jogo como 
recurso fundamental para o desenvolvimento cognitivo dos alunos possibili-
tando-lhes a criação do pensamento abstrato, além da interação com seus pares.

Para Negrine (1994), o profissional envolvido com jogos e brincadeiras no 
ambiente escolar deve estar preparado não apenas para atuar como animador, 
mas também como observador e investigador das relações e acontecimentos 
que ocorrem na escola. Para uma tarefa desta dimensão social, o indivíduo 
necessita de uma formação sólida, fundamentada em três pilares: formação 
teórica, pedagógica e pessoal.

Rau (2011) afirma ser a ludicidade utilizada como recurso pedagógico 
por muitos profissionais. Para a autora, os jogos e as brincadeiras auxiliam na 
transposição dos conteúdos para a vida dos alunos. Neste sentido, a ludicidade 
também contribui para processos da evolução humana com base nas intera-
ções sociais, culturais e motoras.

A importância dos jogos pedagógicos para a aquisição da leitura e da escrita

Saber o grau de importância atribuído pelos educadores ao uso dos jogos 
pedagógicos na alfabetização dos alunos ainda em processo de aquisição da 
leitura e da escrita foi o objetivo desta terceira categoria de análise. Além dis-
so, intencionou-se, através da atividade realizada, sensibilizar os participantes 
a fazer do lúdico uma atividade de rotina em sala de aula, não apenas para a 
aprendizagem de conteúdos pelos alunos, mas pelo prazer despertado pelas 
atividades lúdicas no desenvolvimento psicossocial das crianças.

As respostas de todos os educadores foram no sentido de atribuírem aos 
jogos uma importância fundamental, porém treze deles acreditam serem os 
jogos indispensáveis para a aquisição da leitura e da escrita, uma vez que con-
seguem reter a atenção das crianças e ampliam as possibilidades de apren-
dizagem. Para os educadores, os alunos, ao jogarem, parecem estudar mais 
entusiasmados, conseguem interpretar melhor os textos e fazem leituras con-
siderando as linguagens verbal e não verbal.

Neste sentido, as crianças participam dos jogos com o objetivo de obterem 
prazer; logo, para elas, o jogo se constitui em um fim. Entretanto, para os educa-
dores, o jogo é visto como um meio a partir do momento em que nele colocam 
objetivos educacionais, sendo capaz de transmitir uma mensagem educativa para 
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as crianças. Dessa forma, aos professores cabe escolher o jogo mais apropriado 
para surtir o efeito compatível com o objetivo estabelecido (Dohme, 2011).

A educadora 1 acredita que “Os jogos pedagógicos são importantes pois arti-
culam a questão cognitiva da criança, que é primordial na aquisição da leitura e 
da escrita”. Piaget (1976) confirma essa concepção ao afirmar a importância 
do caráter construtivo do jogo para o desenvolvimento cognitivo da criança, o 
que gera desenvolvimento e aprendizagem.

Uso dos jogos, brinquedos e brincadeiras na sala de aula

Nesta última categoria de análise, a finalidade foi investigar se os educa-
dores usavam os jogos pedagógicos, ou mesmo brinquedos e brincadeiras para 
ensinar em sala de aula e se, diante disso, percebiam alguma dificuldade deles 
mesmos no direcionamento da atividade.

Assim, costuma-se relacionar a palavra “jogos” ao público infantojuvenil, 
excluindo-se atividades profissionais que envolvam interesse e tensão; por conta 
disso, os jogos vão além da competitividade e das regras chegando a envolver 
atividades como as histórias, as dramatizações, as canções, as danças e quaisquer 
outras manifestações da arte (Brougére, 2004). Neste contexto, percebe-se que 
o jogo constitui-se numa atividade elementar do ser humano. É principalmen-
te na criança que se manifesta de maneira espontânea; alivia a tensão interior e 
permite a educação do comportamento. Logo, verifica-se que o jogo auxilia no 
desenvolvimento físico, mental, emocional e social do sujeito.

As respostas de dezesseis educadores foram positivas quando afirmam ex-
plorarem as capacidades cognitivas dos alunos ao apresentarem os jogos, os 
brinquedos e as brincadeiras como proposta metodológica para a aquisição da 
leitura e da escrita por parte dos estudantes. De acordo com algumas falas, o 
uso desses recursos são tão recorrentes que chegam ao ponto de se esgotarem 
as possibilidades. Os educadores comentam o fato de possuírem dificuldades 
(acredita-se serem dificuldades financeiras) para a aquisição dos jogos. Além 
deste fator inconveniente, a falta de concentração dos alunos na atividade 
realizada também foi algo preponderante nas respostas dadas.

As considerações das três educadoras a seguir corroboram a análise apre-
sentada: “Como docente utilizo brinquedos e brincadeiras e os jogos da caixa do 
PNAIC e o TANGRAN” (Educadora 1); “Sim, uso muito jogos, canto, brinca-
deiras de roda e percebo que os alunos gostam, participam com alegria e ao mesmo 
tempo aprendem e se socializam” (Educadora 16); “Sim, mas infelizmente não 
com a frequência que deveria. Uma das maiores dificuldades encontradas durante 
o desenvolvimento é a falta de concentração de alguns alunos” (Educadora 2).



W F; M P  A (.) 



Supõe-se, quanto a essa ausência de concentração dos alunos, que os educa-
dores apresentam os jogos apenas com fins de aprendizagem. Contudo, sabe-se 
que, de acordo com Rau (2011) citando Kishimoto (2008), o jogo possui as fun-
ções lúdica e educativa. Na primeira, o jogo sinaliza para o prazer e a diversão; na 
segunda, o jogo contribui para o desenvolvimento de saberes e conhecimentos.

Os dois educadores que ainda não trabalham com os jogos relataram se 
tratar de sua primeira experiência com alunos do ensino fundamental I, por-
tanto ainda não tiveram oportunidades de desenvolver atividades nesse senti-
do, mas que compreendem a relevância da proposta.

Acreditamos serem a brincadeira e o jogo as melhores maneiras da criança 
se comunicar, sendo um instrumento para se relacionar com outras crianças. É 
através das atividades lúdicas que a criança pode conviver com os diferentes sen-
timentos que fazem parte da sua realidade interior. Ela irá, aos poucos, se conhe-
cendo melhor e aceitando a existência dos outros, estabelecendo relações sociais.

Considerações

Segundo o estudo realizado, averiguou-se que o jogo sempre esteve presente 
na vida dos seres humanos, pois se trata de uma atividade necessária, já que permi-
te à criança expressar seus sentimentos, sejam eles positivos ou negativos. Muitos 
autores foram acentuados neste trabalho comprovando que os jogos e brincadeiras 
fazem parte do processo de formação do ser humano. Tal evidência justifica as raí-
zes da atividade lúdica e sua consistência no trabalho de alfabetização da criança. 

Descobriu-se o quanto se faz necessário a obtenção de conhecimentos es-
pecíficos sobre a aplicação da psicologia da educação no ambiente escolar, já 
que as necessidades específicas de cada fase da criança, muitas vezes, modi-
ficam o tipo de jogo a ser aplicado na escola. Tais ações partem de uma for-
mação consistente por parte do educador, onde há busca pelo conhecimento 
através da pesquisa e da formação continuada. 

Não basta levar o jogo para sala de aula, sem ter conhecimentos prévios so-
bre como aplicá-lo devidamente, ou seja, com seu devido planejamento voltado 
para a realidade dos alunos, objetivos propostos, critérios avaliativos pós, duran-
te a após a atividade. Só assim a atividade lúdica poderá trazer resultados posi-
tivos tanto para o professor quanto para os demais profissionais da instituição.

Deste modo, viu-se que a utilização de jogos na alfabetização contribui para 
ensinar e aprender. Assim, o jogo, compreendido sob a ótica do brinquedo e da 
criatividade, deverá encontrar maior espaço para ser entendido como importan-
te instrumento de alfabetização, na medida em que os professores compreendem 
melhor toda sua potencialidade em auxiliar no desenvolvimento da criança.
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CAPÍTULO 28

COTIDIANO E SABER CIENTÍFICO:  
FAZENDO PARA APRENDER E  

APERFEIÇOAR O QUE SE PODE ENSINAR1

Ac. Gilson Xavier de Paula2

Dr. Welson Barbosa Santos3

Ac. Gerceni Duarte da Rocha Neta4

Dr. Juliano da Silva Martins de Almeida5

Introdução

O presente capítulo apresenta uma experiência vinculada ao Projeto de 
Ensino, Pesquisa e Extensão intitulado “O Pedagógico, lúdico e Ensino de 
Ciências: recursos pedagógicos na licenciatura do campo e ensino escolar no 
Município de Goiás-GO”, desenvolvido no ano de 2016, envolvendo estu-
dantes do Curso de Licenciatura em Educação do Campo, da Universidade 
Federal de Goiás/Regional Goiás.

A discussão pauta-se no reconhecimento e importância na busca por ca-
minhos auxiliares na construção de saberes que possam auxiliar o professor a 
ensinar Ciências naturais na escola, considerando que os sujeitos participantes 
constituem-se por licenciandos que atuam e/ou atuarão no Ensino Funda-
mental de escolas do campo. 

Dentro desse amplo campo, buscou-se estimular e promover a construção 
de modelos 3DR (modelos tridimensionais reais), observando como o processo 
ocorre e, a partir de então, elaborar uma reflexão. O trabalho realizado buscou 
dar suporte às experiências desenvolvidas no Estágio Supervisionado, a partir 
de atividades orientadas, desenvolvidas no Laboratório Pedagógico do Curso.

Com base na observação do discurso dos licenciandos do Curso de Educa-
ção do Campo, pode-se constatar as dificuldades por estes enfrentadas no que 
concerne a entender, explicar e repassar a anatomia e fisiologia de estruturas 
científicas, bem como os fenômenos e processos na Química, Física e Biologia, 

1. Texto integral e/ou partes foram publicados nos anais do CECIFOP – 2017. UFG-RC.
2. Universidade Federal de Goiás/Regional Cidade de Goiás.
3. Universidade Federal de Goiás/Regional Cidade de Goiás.
4. Universidade Federal de Goiás/Regional Cidade de Goiás.
5. Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Goiano – campus Iporá.
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e a importância do uso dos recursos alternativos, como recicláveis, represen-
tando metodologias distintas para auxiliar no desenvolvimento de atividades 
que minimizem tais enfrentamentos e dificuldades. 

Tais experiências foram realizadas a partir do desenvolvimento de oficinas 
prático-pedagógicas, que objetivaram aproximar os conteúdos específicos das 
disciplinas da graduação e o saber ensinado nas escolas. Observamos que esta 
ação possibilitou a prática da interdisciplinaridade no ensino das Ciências da 
Natureza, tendo em vista as potencialidades apresentadas por tais iniciativas, 
uma vez ajustadas à organização de um laboratório de práticas pedagógicas. 
Para tanto, recorreu-se à produção de materiais conhecidos, como modelos 
3DR, produtos para usos e aplicabilidades nas áreas de química, física e bio-
logia, colocando-se como perspectivas para o auxílio à docência. Tais ações 
favorecem a aproximação entre teoria e prática para o futuro professor de 
Educação do Campo e Ciências da Natureza.

Desenvolvimento

Este trabalho está localizado no campo da perspectiva qualitativa, enten-
dida por nós como de caráter exploratório e descritivo, conceituada, então, 
como um Estudo de Caso Educacional e nossa busca é por compreender uma 
ação educativa (Severino, 2007). Nesse caminho, buscaremos descrever algu-
mas estratégias para o Ensino de Ciências que têm sido utilizadas nos cursos de 
formação de professores da UFG – Regional Goiás. Portanto, para o estudo, 
utilizou-se como instrumento de coleta de dados a observação participante, 
assim como a narrativa do licenciando referente ao desenvolvimento de alguns 
materiais para uso pedagógico em atividades realizadas no ano letivo de 2016.

Ainda, dentro do grande campo das pesquisas qualitativas, o caminho a 
ser adotado será a pesquisa-ação. Segundo Barbier (2002), trata-se de uma 
modalidade de pesquisa na qual há uma ação deliberada em relação à reali-
dade, apresentando duplo objetivo: contribuir para desconstruções e recons-
truções e produzir conhecimentos relativos a essas transformações. Como 
afirma o autor, o pesquisador em pesquisa-ação não é mero agente de uma 
instituição nem ator de uma organização, tão pouco indivíduo sem atribui-
ção social. Ao contrário, aceita eventualmente esses diferentes papéis em cer-
tos momentos de sua ação e de sua reflexão, sendo questão importante para 
o desenvolvimento do trabalho que desenvolve.

Para análise dos resultados, deve-se levar em consideração que o relato 
que aqui se apresenta parte da experiência pessoal desenvolvida por um licen-
ciando em Educação do Campo e também sujeito do campo. Cursando já o 
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sexto período do referido curso, percebo que experiências pessoais acumuladas 
ao longo da vida têm me permitido refletir a partir de minha formação aca-
dêmica, fazendo com que tais saberes sejam úteis e aproveitáveis em minha 
prática enquanto professor. É deste lugar que buscarei, então, descrever como 
distintos conhecimentos têm auxiliado no construir-me enquanto educador 
de Ciências da Natureza para a escola do campo.

Morando em um assentamento da Reforma Agrária no município de 
Goiás há mais de dez anos e sendo sujeito do campo, desde a infância, sempre 
observei fenômenos naturais. Nesses anos de lida do campo, pude vivenciar 
alguns acidentes com raios (descargas elétricas atmosféricas – DEA). A morte 
de duas pessoas em dois assentamentos distintos, um desses bem próximo 
ao meu sítio e o segundo caso um pouco mais distante, são referências dessa 
questão. Soma-se a isso a ocorrência de morte de alguns animais e o estragar 
de vários aparelhos eletrônicos por DEA.

Assim, observar tais questões tem sido útil diante de desafios na elabora-
ção do conhecimento científico no âmbito de disciplinas ligadas às Ciências 
da Natureza – Biologia, Química e Física, comuns à LEdoC. Percebendo as 
ocorrências anteriormente descritas como experiências úteis, numa oportu-
nidade de trabalho no laboratório pedagógico do curso, propus o desafio de 
elaborar algo que envolvesse a prevenção e proteção do homem do campo em 
situações de exposição aos raios e descargas presente nas tempestades. 

Destarte, auxiliado por professores, propus construir um protótipo de cer-
ca com aterramento – estrutura produzida para delimitar propriedades no cam-
po. O modelo foi elaborado a partir de dois pilares de madeira rústica retirada 
de árvores caídas em meu sítio no campo. Cada uma delas com de 1,4 metros. 
Fiz cinco furos em cada pilar e com distância de 0,20 m cada. Na sequência, in-
terliguei os pilares a partir dos furos usando cinco pedaços de arame. Ao centro, 
entre os dois pilares de madeira, fiz uma conexão entre os cinco fios, usando 
um sexto pedaço do mesmo arame. Feito isso, conectei uma haste de cobre na 
extremidade inferior desse sexto arame para usar como aterramento no solo. 
O objetivo deste protótipo foi demonstrar como prevenir-se de DEAs durante 
tempestades, a partir do aterramento feito em uma cerca de arame.

Estudos realizados por Ceccantini (2006), Cachapuz et al. (2005), Chassot 
(2007), Krasilchik (2004), entre outros, sinalizam e confirmam tanto as falhas 
do ensino nesses campos do saber quanto o êxito de alguns tipos de práticas, 
como o uso de modelos 3DR. Para os referidos autores, tais práticas podem po-
tencializar e auxiliar o ensino e a aprendizagem nas Ciências. Sobre os modelos e 
suas potencialidades enquanto recurso pedagógico, estes podem ser entendidos 
como estrutura que representa uma ideia, objeto, evento, processo ou sistema. 
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Torna-se importante ressaltar que, para a edificação desse protótipo, as ob-
servações e experiências acumuladas em minha vivência na roça desde a infân-
cia, foram associadas a conhecimentos específicos adquiridos na graduação. Em 
diversas ocasiões, pude observar que a vegetação ao longo das cercas, por vezes, 
apresenta uma desidratação diferenciada. Hoje sei que são decorrentes de DEAs. 

Ao elaborar o modelo de cerca com aterramento, concluí que, uma vez 
feito o aterramento da forma recomendada, a DEA foi isolada. Nessa pers-
pectiva, considero que a aplicabilidade do experimento, enquanto agricultor, 
evidencia que a prevenção é por vezes simples e eficaz, envolve o cotidiano do 
homem do campo e pode ajudar a protegê-lo, bem como aumenta a proteção 
de seus animais quando da ocorrência de DEA na propriedade.

Durante o desenvolvimento do trabalho, refleti sobre a importância de se 
fazer o uso de recursos simples como o apresentado, para a vida campesina, a 
saber, o simples aterramento em cercas nas divisões de pastos e das divisas da 
parcela demonstra que uma descarga elétrica, em uma cerca, pode percorrer 
vários quilômetros se não for isolada, tornando assim potencial o risco de 
acidentes, tendo em vista a possiblidade de ter animais ou mesmo seres hu-
manos encostados na cerca, podendo acarretar a morte. Apesar da ocorrência 
de DEAs no campo ser um fenômeno comum, nem sempre é facilmente ex-
plicada e entendida, e a aplicação do modelo pode auxiliar tal compreensão. 

No decurso da vida, sempre ouvi que aterramento no campo só faz quem 
tem condições financeiras. Após a experiência no laboratório pedagógico, percebi 
que a realidade nem sempre é essa, basta o conhecimento e a edificação de tal pre-
venção ocorre. Entendo isso como importante, pois desde a minha infância ouço 
relatos dos mais velhos sobre raios e suas consequências, quando atingem algum 
elemento, dado o seu poder de destruição. Lembro que, ainda na adolescência, 
trabalhei em algumas fazendas nas quais havia sido implantado o sistema de iso-
lamento de DEA nas cercas e para raio próximo das casas, currais e barracões.

Foi a somatória dessas experiências, quando ainda não as entendia com 
base em conhecimentos científicos, que me permitiu perceber que o risco de 
ser atingido existe, mas que é possível se prevenir. Assim, julgo importante 
reforçar que, partindo do senso comum, os fenômenos dos raios geram mais 
medo do que conhecimento.

Com base no senso comum, é recorrente ouvir dizer que quando se inicia 
uma tempestade deve-se retirar os aparelhos elétricos da tomada, que quem 
está no campo não deve ficar debaixo de árvores e palmeiras porque estas 
atraem raios, etc. Diante disso, ensina-se que devem sempre procurar abrigo 
em casas e que uma pessoa pode ser atingida por uma descarga de raio estan-
do dentro de casa. Fala-se que a chance de o raio atingir a estrutura da casa é 
maior se comparada a casa em relação ao indivíduo. 
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Portanto, aprendi desde muito cedo que alguns quesitos são básicos para a 
segurança no campo quando vem uma tempestade. Evitar o uso de aparelho elé-
trico, ficar mais longe possível de cercas de arames, evitar banhos em rios ou re-
presas, porque tudo isso poderia evitar o ser atingido por uma descarga elétrica.

Quanto à cerca, fazê-la é algo que o homem do campo aprende desde sua 
infância, vendo ou até mesmo ajudando os pais a construí-las. Dessa forma, 
carregamos parte destas experiências, entendendo-as e fazendo ter sentido, 
ao correlacionar com o conhecimento científico. Falo isso porque só levei os 
conhecimentos aprendidos desde a infância para o lado educacional, como 
prevenção de acidentes no campo, porque houve espaço e valorização disso. 
Na somatória do saber cotidiano e acadêmico, pude compreender melhor as 
ações dos raios partindo do senso comum para uma visão científica. Falo isso 
porque é importante saber usar várias formas de prevenção contra as forças da 
natureza que se mostram tão devastadoras e amedrontadoras aos camponeses.

O saber acadêmico pôde mostrar-me que se trata de uma força que as 
pessoas não conhecem e predomina o medo no lidar com esse imprevisível 
natural. Por ser assim, é comum recorrer-se primeiramente às crenças religio-
sas quando a tempestade é muito intensa. Cito aqui o jogar três punhadinhos 
de farinha ou de arroz no terreiro ou no fogão à lenha – dizia-se que com isso 
acalmaria a tempestade. Também, acredita-se que se uma pessoa por nome 
Maria abrir a porta e gritar: viva a Maria virgem, por três vezes consecutivas, o 
temporal acalma-se. Mas, o pedido só é atendido se a pessoa tiver Maria como 
primeiro nome. Há quem afirme também que jogar uma peneira no terreiro 
na tempestade torna possível acalmá-la. 

Assim, pensando na cultura popular e no desafio da educação campesina, 
considero que o saber adquirido trouxe bagagem nova no exemplificar de con-
teúdo a serem ministrados em sala de aula, rompendo com alguns mitos que 
envolvem a tempestade. Assim, pude romper com conceitos aprendidos na 
infância, como: em temporais não se dorme de barriga para cima e com a boca 
aberta; não se anda descalço; não se utiliza ferramenta cortante como tesouras, 
facas em contato com o corpo porque atraem raios. 

Considerações

Uma boa conclusão do trabalho executado foi que o papel do ensino aca-
dêmico pode ser o de aprimorar o conhecimento a partir do saber cotidiano. 
Com o científico, as teorias vivenciadas em sala de aula dão sentido à prática 
no cotidiano e demonstram que os mitos são verdades repassadas, mas que nem 
sempre condizem com a realidade. Para além da construção do saber, essa junção 
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do cotidiano e do científico me permitiu pensar na dinâmica de minhas aulas 
no campo e que surpreenda aos alunos tornando-os mais conhecedores desses 
fenômenos da natureza. São saberes que os ajudaram a se prevenir, orientando-
-os na prevenção de acidentes e morte, tanto de animais quanto de humanos.

Durante as experiências no laboratório pedagógico onde presenciei e par-
ticipei de outras experiências, fiquei a indagar o porquê de tais prevenções não 
serem ensinadas em sala de aula na escola, reconhecendo ser explicação que 
evita transtornos e prejuízos aos campesinos. Ali pude perceber que entender 
as causas dos raios e saber se prevenir contra eles rompe com o medo da po-
pulação campesina. Ali fiquei pensando o quão bom seria o desenvolver de 
projetos tecnológicos na escola para demonstrar a prevenção e até uma possí-
vel utilização dessa força destrutiva para beneficiar o homem no seu dia a dia. 

Com isso, penso que o aprimoramento desses estudos sobre raios veio 
acrescentar meu conhecimento sobre como os raios são formados e como eles 
podem ser classificados de acordo com sua origem, como: se de nuvem para o 
solo, do solo para a nuvem e entre nuvens. Aprendi também sobre as colisões 
das partículas de gelo que se encontram no interior de uma nuvem ionizada 
e que durante os choques os fragmentos de gelo se partem e perdem elétrons, 
se alterando para íons. É isso que torna a nuvem eletricamente saturada e 
a potencializa no desenvolvimento de raios. Foi interessante dar sentido ao 
saber que, a partir da ampla diferença de potencial entre as cargas, positiva e 
negativa, é que o fenômeno ocorre. Portanto, a experiência pôde me mostrar 
que que o trabalho do professor depende de uma boa formação acadêmica, 
mas é a articulação desse saber com o conhecimento de senso comum que fará 
total diferença em sua prática docente. 
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CAPÍTULO 29

FORMAÇAO INICIAL: QUANDO O CIENTÍFICO  
E O PEDAGÓGICO SE COMPLEMENTAM1 

Jéssica Lorrane Gonçalves Souza2

Dr. Welson Barbosa Santos3

Dr. Juliano da Silva Martins de Almeida4

Introdução

Partimos do conceito de que o ensino e a aprendizagem das Ciências podem 
apresentar falhas na interpretação a ser dada, considerando-se o número de estru-
turas e fenômenos que compõem as áreas das Ciências. Assim, nosso pressuposto 
é que a produção de modelos, construídos pelos alunos enquanto aprendem, 
tem sido apontada como um caminho de auxílio na superação de tais limitações. 
Nesse sentido, há considerados estudos, como os desenvolvidos por Ceccantini 
(2006), Cachapuz et al. (2005), Chassot (2007), Krasilchik (2004), dentre ou-
tros, que sinalizam e confirmam tanto as falhas do ensino nesses campos do saber 
quanto o êxito de alguns tipos de práticas, como o uso de modelos 3DR. 

Para os autores citados, são práticas que podem potencializar e auxiliar o ensino 
e a aprendizagem nas Ciências desde a formação inicial nas licenciaturas. Referen-
te ao que são os modelos e suas potencialidades, enquanto recurso pedagógico, eles 
podem ser entendidos como estrutura que representa uma ideia, objeto, evento, 
processo ou sistema e podem partir de uma visão pessoal que se pode ter de uma 
dada estrutura. Ainda, em uma discussão mais ampla, delineando-se o que seria 
uma modelagem mental, ela é definida como atividade empreendida e expressa 
no domínio público por meio da ação, discurso, escrita ou outra forma simbólica. 

Como afirmam Gilbert e Boulter (2000), a modelagem mental seriam mo-
delos expressos que ganham aceitabilidade social na proporção em que são tes-
tados pela comunidade científica, grupo esse que possui papel central na con-
dução, tanto da pesquisa quanto do desenvolvimento, conduzindo e tornando 
tais modelos à condição de consensuais. Também, os autores esclarecem que,

1. Texto integral e/ou partes foram publicados nos anais do CECIFOP – 2017. UFG-RC.
2. Universidade Federal de Goiás/Regional Cidade de Goiás. E-mail: <jessicareisprocampo@
gmail.com>.
3. Universidade Federal de Goiás/Regional Cidade de Goiás.
4. Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Goiano – campus Iporá.
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Enquanto aqueles modelos consensuais que estão atualmente em uso nas 
fronteiras da ciência podem ser denominados modelos científicos, aqueles 
produzidos dentro de um contexto histórico específico podem ser chama-
dos de modelos históricos. Modelos curriculares são aquelas versões de 
modelos consensuais que são incluídos no currículo de Ciências. Mode-
los de ensino são aqueles desenvolvidos para auxiliar no entendimento de 
modelos curriculares e, portanto, o fenômeno que representam. Modelos 
híbridos são aqueles formados para propósitos de ensino, mesclando-se 
características de vários modelos consensuais. (Gilbert; Boulter, 2000, p. 7)

Os modelos podem receber também a definição de expressos. Essa conceitua-
ção é dada quando são externados no domínio público por um modo concreto 
de representação em três dimensões. Por ser assim, são denominados de modelos 
tridimensionais reais, ou modelos 3DR. Quanto à definição mais específica do 
que se entende como Modelos 3DR, eles recebem tal sigla por permitirem a per-
cepção direta multissensorial de símbolos, aliviando algumas tarefas cognitivas 
envolvidas na aprendizagem e facilitando a comunicação de ideias. Referente à 
sua utilização, eles podem ser de modo colaborativo e interativo e promover o 
estreitamento de relações interpessoais na expressão de conhecimento, comunica-
ção de resultados, construção de cenários, etc. (Maurel; Bertacchini, 2008).

Sobre o surgimento e uso dessa modalidade de material pedagógico, se-
gundo descreve Olry (2000), tal procedimento não é recente, tendo surgido 
para tornar mais acessível o ensino de anatomia humana nas áreas da me-
dicina, cirurgia, dentre outros. Inclusive, o autor afirma que, no decorrer dos 
séculos, a partir da produção inicial, foram desenvolvidas técnicas sofisticadas 
para manufaturas que incluem a utilização de materiais como cera, madeira, 
marfim, papelão, bronze, tecido, gesso, borracha e plástico.

No campo do Ensino das Ciências, Hirayama (2010) reforça que, além de 
aspectos relativos à forma e posição de órgãos e tecidos, alguns modelos 3DR 
possibilitam certa mobilidade e plasticidade que auxiliam melhor entendi-
mento da funcionalidade de estruturas vivas. Outros modelos 3DR, embora 
rígidos ou semirrígidos – como os construídos por Nogueira et al. (2008), 
com garrafas PET –, permitem a ocorrência de processos dinâmicos seme-
lhante aos que ocorrem no corpo humano (no caso, o caminho percorrido 
pela água da ingestão à excreção).

Em relação à produção e aplicabilidade de modelos 3DR para o ensino 
de Física e Química em específico, encontramos referências nos trabalhos de 
Amaral e Costa (2010), Cachapuz et al. (2005), Chassot (2007) e Orlando et 
al. (2009). É importante ainda considerar que tais práticas têm subsidiado, 
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inclusive, a produção de peças e modelos gigantes em escala correta para serem 
expostas em museus, possiblidades também aplicáveis em estudos acadêmicos 
ou escolares (Araújo-Jorge et al., 2004).

Nesse contexto, evidenciada a importância do uso de modelos 3DR, a pre-
sente discussão é baseada no relato de experiência de uma licencianda em Edu-
cação do Campo, cuja fundamentação teórica do presente trabalho está centra-
da em um projeto de Pesquisa, Ensino Extensão realizado com estudantes do 
Curso de Licenciatura em Educação do Campo – LedoC, na Universidade Fe-
deral de Goiás – Regional Goiás. A discussão toma forma a partir do reconhe-
cimento e importância dada a novas metodologias auxiliares na construção dos 
saberes para o melhor Ensino das Ciências na escola. Desse modo, buscou-se 
estimular a construção de modelos 3DR e observar como o processo ocorre,.

O projeto “O Pedagógico, lúdico e Ensino de Ciências: recursos pedagó-
gicos na licenciatura do campo e ensino escolar no Município de Goiás/GO”, 
desenvolvido a partir de 2016, viabilizou suporte a experiências de estagio 
supervisionado, a partir de atividades orientadas no Laboratório Pedagógico 
do curso. Referente aos sujeitos envolvidos, são licenciandos que atuam ou 
atuarão no Ensino Fundamental de escolas do campo. Foi o observar de seus 
discursos que tornou perceptível as dificuldades que enfrentam no entender, 
explicar e repassar a anatomia e fisiologia de estruturas científicas, assim como 
fenômenos e processo na Química, Física e Biologia e a importância do uso 
dos recursos para amenizar tais enfrentamentos e dificuldades.

Logo, afirmamos que observar a realização de oficinas práticas-pedagógi-
cas, como suporte às experiências de estágio supervisionado, ações que acre-
ditamos estreitar os vínculos entre os saberes das disciplinas da graduação e o 
saber a ser ensinado na escola, foi o nosso ponto de partida. Nesse caminho, 
percebemos que a ação pode propiciar interdisciplinaridade dentro das Ciên-
cias da Natureza. Ainda, nos possibilitou considerar a potencialidade de tais 
medidas e iniciativas, quando ajustadas à organização de um laboratório de 
práticas pedagógicas. Ainda, tais ações favorecem a aproximação entre a for-
mação teórica e prática do futuro professor de Educação do Campo – Ciências 
da Natureza e permitem produção de materiais conhecidos como modelos 
3DR, produtos para uso e aplicabilidade nas áreas de química física e biologia 
que trazem perspectiva de auxílio à docência.

Outra questão afirmada no campo da construção de modelos 3DR é a pos-
siblidade de resolução de problemas e o sanar de dúvidas a respeito das inter-re-
lações entre moléculas, fenômenos, órgãos, sistemas, tecidos e etc. (Ceccantini, 
2006). Quanto à potencialidade da proposta, ela se justifica por centrar-se na 
observação de como ocorre o desenvolvimento das habilidades e competências 
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expressas no Projeto Político Pedagógico de certos cursos e no fornecer de ma-
terial didático para o suporte da prática de estágio curricular obrigatório rea-
lizada pelos graduandos nas licenciaturas, peculiaridades comuns ao LEdoC.

Desenvolvimento

O presente trabalho está localizado no campo da perspectiva qualitativa, a qual 
entendemos como de caráter exploratório e descritivo, conceituada, então, como 
um estudo de caso educacional (Severino, 2007). Nesse caminho, buscaremos 
descrever algumas estratégias para o Ensino de Ciências que têm sido utilizadas 
nos cursos de formação de professores da UFG – Regional Goiás. Portanto, para o 
estudo utilizou-se como instrumento de coleta de dados a observação participante, 
assim como a narrativa da licencianda referente ao desenvolvimento de alguns ma-
teriais para uso pedagógico em atividades realizadas no ano letivo de 2016.

Ainda, dentro do grande campo das pesquisas qualitativas, o caminho a 
ser adotado será a pesquisa-ação. Segundo Barbier (2002), trata-se de uma mo-
dalidade de pesquisa na qual há uma ação deliberada em relação a realidade, 
apresentando duplo objetivo: contribuir para desconstruções e reconstruções e 
produzir conhecimentos relativos a essas transformações. Como afirma o autor, 
o pesquisador em pesquisa-ação não é mero agente de uma instituição nem ator 
de uma organização, tampouco indivíduo sem atribuição social. Ao contrário, 
aceita eventualmente esses diferentes papéis em certos momentos de sua ação e de 
sua reflexão, sendo questão importante para o desenvolvimento do seu trabalho.

Para análise dos resultados, é necessário situar o leitor: este relato traz um 
pouco de minha experiência em uma disciplina que compõe a grade curricular 
do curso de Licenciatura em Educação do Campo oferecido na Universidade 
Federal de Goiás – UFG – Regional Goiás e as reflexões e desafios decorrentes 
dessa experiência. Por ser assim, ao iniciar a narrativa acho válido considerar 
as diversas vezes que indaguei: “Onde vou usar esse saber que estou aprendendo?” 
Sendo uma pergunta que me perseguiu desde a escola fundamental até a facul-
dade. Mas, aprendizados recentes têm-me feito repensar em como o ensino de 
teoria tem e pode ser apresentado com seus significados e seus porquês e tenho 
entendido que precisamos estar atentos a isso. Nesse campo, a disciplina de 
fisiologia e anatomia comparada tem-me causado reflexões e me levado a perce-
ber o quão amplo e complexo o corpo humano é, assim como seus significados.

Tenho percebido que, ao aprender um conteúdo, a todo tempo reflito 
sobre o que fazemos de errado, que é prejudicial ao funcionamento do corpo 
e seus sistemas, assim, essa aprendizagem desencadeia questionamentos e, por 
isso, promove experiências gratificantes a mim. Soma-se ao já dito, ainda, algo 
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curioso: tenho percebido que considerado número de meus preconceitos é causado 
por falta de saberes e esses novos saberes têm sido capazes de desconstruir o já esta-
belecido de forma errada. Portanto, assim referenciada, tento agora descrever 
um pouco de minha experiência com a fisiologia ensinada, conhecimentos 
que têm estimulado novas descobertas. Nesse contexto, a cada aula e conteúdo 
surgem saberes nunca imaginados. 

Então, inicialmente destaco algo estabelecido na disciplina e que me per-
mitiu desafiar-me a construir um órgão humano ou de outro animal com 
minhas próprias mãos. Enquanto me organizava ou mesmo decidia qual órgão 
fazer – uma vez que a dinâmica estabelecida para avalição da disciplina exigiu 
que cada aluno e aluna se desafiasse a tal elaboração –, decidi que fazer um 
cérebro humano parecia oportunidade para ter respostas a tantas perguntas 
antigas. Na verdade, eu queria entender seu funcionamento, funções e desfa-
zer concepções alteradas e destorcidas. Considero ainda que foi nesse caminho 
de organização de ideias e planejamento, de como executaria melhor minha 
produção, que um outro questionamento me passou: O que seria um órgão 
em formato 3D, exigido como avaliação? 

Esclarecido o que seria o órgão em 3D e tendo dimensão do que iria fazer, 
admito que o começo se mostrou como uma experiência cheia de medo. Mi-
nhas dúvidas eram: Tenho conhecimento certo para isso? Eu consigo fazê-lo? 
E em meio às minhas dúvidas eu não sabia por onde começar. Decidida defi-
nitivamente que queria fazer um cérebro humano, optei por um caminho que 
me pareceu adequado: pesquisar e estudar as teorias sobre o cérebro para pen-
sar como ele seria em minha produção. Visualizei nessa iniciativa uma ação 
para dar sentido ao que eu iria fazer. Nesse caminho, fui conhecendo melhor 
como são as divisões e funções do órgão e percebendo a utilidade desse novo 
saber que eu edificava. As fontes de consulta foram aquelas às que eu tinha 
acesso: livros, páginas da internet, gravuras, etc. Mas, mesmo motivada, logo 
percebi que construir minha estrutura 3D não seria um simples desfio. 

No passo seguinte, busquei pensar em qual material utilizaria para minha 
confecção e foi aí que, de repente, me vi como criança brincando com massinhas 
e tudo no campo da experimentação, porque não sabia se daria certo. Assim, o 
primeiro modelo que fiz foi com uma bola de isopor revestida por camadas de 
massinha colorida e cola quente. Enquanto o produzia, buscava dar um formato 
que possibilitasse entendimento aos outros do que era aquele órgão humano. 
Detalhe importante, “eu não queria só o entendimento, queria um fácil entendi-
mento”. Mas, depois de horas ali trabalhando, concluí que o modelo produzido 
não ficara como eu esperava. Isso me fez perceber que construí-lo ao meu con-
tento e gosto seria tarefa difícil. Mas, ao vê-lo pronto, mesmo que diferente do 
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que havia idealizado, tinha ali diante de mim uma conquista, um produto feito 
pelas minhas mãos, embora não tenha gostado ou ficado a contento. 

Ainda, reconheço que a experiência inicial já me fazia pensar que erros, acer-
tos e resultados são conhecimentos importantes para levar para a sala de aula e 
para sabermos lidar com eles quando ocorrem. A produção de um cérebro estava 
sendo uma experiência importante para quando fosse ensinar meus alunos como 
funciona nossos sistemas na fisiologia do corpo. Outra conquista importante foi 
notar que, quando aprendemos com um material construído por nós mesmos e 
palpável, essas duas peculiaridades ensinam por si só. Por isso, conseguia contem-
plá-lo como conquista. Também, notei que no fazer tive que me lançar na busca 
por aprendizados teóricos nunca imaginados e a partir de diferentes fontes.

Minha maior crítica para essa primeira produção foi não gostar do forma-
to que ficou e não conseguir encaixar o córtex ao cerebelo, responsável pelo 
equilíbrio e coordenação muscular do nosso corpo, assim como a ponte e 
bulbo, responsáveis por respiração e batimento cardíacos. Notei que não havia 
ali uma harmonia em meu trabalho e decidi mudar o material. Foi depois de 
fazer diversas pesquisas do que seria melhor ajustado, que um tutorial no You-
Tube, referente a objetos feito com biscuit, pôde direcionar-me melhor. Com 
isso, resolvi fazer meu cérebro de biscuit.

Para fazê-lo eu o dividi em seis partes, somados ainda aos cerebelo, ponte e 
bulbo, totalizando nove. Adotei uma coloração para cada parte para facilitar a 
identificação. A primeira – lóbulo frontal (azul celeste), segunda – área motora 
voluntaria (alaranjado), terceira – sulco central (verde country), quarta – lobo pa-
rietal (amarelo ouro), quinta – lobo occiptal (verde musgo), sexta – lobo temporal 
(rosa cíclame), sétima – cerebelo (chocolate), oitava – ponte bulbo (rosa cíclame). 

Os materiais que gastei para a produção do modelo foram: tintas, jornal, 
verniz, fita adesiva e um quilo de biscuit. Após amassar o jornal para dar um 
formato mais firme para fazer as duas partes do cérebro e passar fita adesiva 
para aumentar a resistência, com uma garrafa, abri a massa do biscuit o su-
ficiente para cobrir o jornal amassado. Após cobrir todo a superfície do meu 
futuro cérebro, antes feita somente com jornal, lancei a cobertura de biscuit 
sobre ele. Para fazer a divisão do cérebro, de acordo com as partes já definidas 
acima, fui colorindo uma por uma, e depois enrolando em formato de canu-
dos. Logo depois, fui colocando-as uma por uma, dando o mesmo formato 
do cérebro, do que denomina-se cientificamente de cissuras. Feitas as partes 
superiores, fiz o cerebelo e o bulbo e os juntei as partes que compunham o 
córtex, com cola quente. Na sequência, deixei secar por 48 horas e logo depois 
apliquei o verniz para fixar a coloração das tintas.
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Assim, posso afirmar que, como conhecimento novo, acessei o “tudo” e 
mais um pouco. Por exemplo, reconhecer o cérebro com todas essas suas divi-
sões e funções foi novo para mim. Além disso, descobri que o cérebro repre-
senta apenas 2% da nossa massa corporal, consumindo 20% do oxigênio do 
nosso corpo. Ainda, ele também recebe cerca de 25% do sague que é bombea-
do do nosso coração. Então, não tem como não se encantar com o cérebro, 
sendo essa a minha conclusão. Logo, algo que antes parecia mais uma simples 
peça do sistema ia se tornando algo cheio de conexões e funções, com função 
de nos manter vivos e em funcionamento. 

Uma questão relevante e importante de se salientar é que pude perceber 
o valor de se incentivar a construção de experimentos como esse. Isso nos 
faz relacionar o conteúdo ensinado em sala de aula com o dia a dia, além de 
promover a construção de peças para seu próprio laboratório, seja na escola 
do campo ou nas escolas da cidade. Pude notar que isso é algo a se conside-
rar. Outro conceito aprendido está na importância da interdisciplinaridade 
e o conhecimento mútuo. Percebi também que para ensinar e aprender 
basta ter vontade e interesse e não somente o saber da biologia, mas outros 
saberes procedentes de diferentes disciplinas são auxiliares, incluindo aí os 
que aprendemos no cotidiano. 

Caminhando para o fim de meu trabalho, fui entendendo que a expe-
riência me permitia reconhecê-lo de variadas formas. Nesse caminho, percebi 
o que seriam os hemisférios, o esquerdo e o direito. Reconheci o que são e 
como são os lobos. Identifiquei o lobo frontal, lobo parietal, lobo occipital, 
lobo temporal. Além disso, fui percebendo a função e as áreas que iam dando 
sentido ao que nunca pensei ou dei valor. À medida que o construía com mi-
nhas mãos, fui reconhecendo a área frontal responsável pela emoção e razão, 
a área da produção da fala, a da articulação, a auditiva – detecção de sons, 
área da visão no processamento de imagens, área do paladar e do olfato –, os 
gostos e cheiros, área da interpretação das sensações de tato, motora, coorde-
nação e movimento corporal, sem esquecer do que é chamado de wernicke 
– responsável para a compreensão das linguagens. Lógico que na medida em 
que eu ia construindo todo esse saber, minha curiosidade do que se tratava 
aquelas definições ia gerando vontade de querer ler e saber mais e mais. 

Conclusivamente, confirmo que construir um cérebro foi uma experiên-
cia nova e empolgante. Era o contato e encontro com cada detalhe, parte 
e funções que antes não conhecia. É legal pensar que todos nós temos um 
cérebro e que alguns de nós não procuram saber como ele realmente é, como 
funciona, quanto pesa e se é dividido ou não. Só sabemos que é importante. 
Mas, qual o tamanho dessa importância? Reforço que quanto mais eu lia, mais 



W F; M P  A (.) 



me aproximava de um conceito do que seria um cérebro. A partir disso é que 
fui construindo um modelo que pude reconhecer. 

Enfim, foi prazeroso e fecho meu relato de experiência fazendo e trazendo 
uma última observação: o sistema nervoso seria ensinado na última aula teó-
rica e eu me lancei construí-lo antes de tomar qualquer conhecimento sobre 
o tema e que seria disponibilizado pelo professor em sua aula semanal, no 
curso de graduação que estou matriculada. Logo, construí-lo dependeu do 
meu esforço e da busca por conhecimento. Então, talvez a maior lição é que 
precisamos aprender a ter autonomia na busca e na construção do conheci-
mento. Percebo que, quando o fazemos dessa forma, o saber ensinado em sala 
toma sentidos mais amplos. 

Considerações

Por meio do trabalho realizado, é possível concluir que, para haver apren-
dizado, seja na Biologia, Química, ou Física, não é necessário um laboratório 
de última geração, mas sim professores e alunos disposto a se lançarem em 
busca sem fim por saberes, sendo o professor somente o orientador e os alu-
nos, os protagonistas de suas escolhas e ações. Devemos sempre nos lançar 
em busca de novas formas de ensino e aprendizados. Nas escolas do campo, 
não possuímos inovações tecnológicas, mas temos o campo com suas rochas, 
areias e argilas todas ao nosso dispor, cabendo aos educandos e educadores a 
disposição, para a construção de suas réplicas e objetos científicos.

Construir o cérebro foi mais que um desafio, foi uma conquista. E assim 
deve ser o conhecimento, não somente um desafio, mas uma conquista, diária 
e duradoura, onde a curiosidade seja o guia para tamanha busca, quando esse 
conhecimento passa a ser reconhecido como qualitativo em vez de quantita-
tivo. O conhecimento é construído e reconhecido como uma forma circular 
onde o aprendizado popular, cultural e social é valorizado, de forma que os 
aprendizados científicos ou teóricos passam a ser prazerosos, fazendo com que 
o aluno se reconheça e se entusiasme.
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CAPÍTULO 30

EM CARTAZ “O CÉU”: UMA PROPOSTA  
PARA A PROMOÇÃO DA EDUCAÇÃO 

AMBIENTAL A PARTIR DA ASTRONOMIA  
PARA ALUNOS DO ENSINO MÉDIO1

Lídia Carla do Nascimento2

Ana Maria do Nascimento3

Cleide Sandra Tavares Araújo4

Juan Bernardino Marques Barrio5

Solange Xavier Santos6

Introdução

De acordo com Kantor (2014), as observações do céu pelo homem da-
tam da Antiguidade. A partir delas foi possível aos seres humanos perceber 
as mudanças climáticas, a repetição das imagens no céu ao longo do tempo, 
a posição dos astros, o movimento aparente do Sol. Estas análises e as discus-
sões delas oriundas levaram a uma imensidão de conclusões que, posterior-
mente, foram aceitas ou refutadas, mas que indubitavelmente deram origem 
a uma substancial mudança na forma de se ver e fazer Ciência. 

Ainda que a Educação Ambiental (EA) esteja prevista como obrigatória 
para alunos da Educação Básica, LDB (1996) e nos PCNs (1997), sua prática 
notadamente encontra obstáculos nas Instituições Educacionais. A dificul-
dade de se implementar a EA pode estar diretamente ligada ao fato de o meio 
ambiente ser visto, pelos alunos e até mesmo pelos professores, de forma 
desassociada do seu dia a dia, dada a forma como o conteúdo é articulado. 

A realidade “ambiental” do aluno, sempre tão rica, quase nunca é abor-
dada. Dessa forma se trata questões ambientais no âmbito macro (mundial, 

1. Texto integral e/ou partes foram publicados nos anais do CECIFOP – 2017. UFG-RC.
2. Programa de Pós-Graduação Mestrado Profissional em Ensino de Ciências, Universidade 
Estadual de Goiás (PPEC/UEG). E-mail: <lidiacarla2016@gmail.com>.
3. Colégio Estadual Rui Barbosa, Campo Limpo de Goiás.
4. Programa de Pós-Graduação Mestrado Profissional em Ensino de Ciências, Universidade 
Estadual de Goiás (PPEC/UEG).
5. Universidade Federal de Goiás (UFG).
6. Programa de Pós-Graduação Mestrado Profissional em Ensino de Ciências, Universidade 
Estadual de Goiás (PPEC/UEG).
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continental), deixando de lado o micro (a região a que pertencemos, o estado 
em que estamos inseridos e até mesmo a cidade em que vivemos).

Alguém que nunca viajou, e que não tem dimensões do problema global, 
certamente não se sentirá parte dele e, portanto, não terá tanto interesse pelo 
tema como, segundo Paulo Freire (1996), se o que fosse dito trouxesse à tona 
a sua vivência, o seu local de trabalho ou moradia.

A cidade de Campo Limpo de Goiás está situada em uma área de proteção 
ambiental, denominada APA da Bacia do Ribeirão João Leite, no entanto, 
grande parte da população desconhece essa situação e a sua importância para 
a preservação do meio ambiente. 

Situado neste município, o Colégio Estadual Rui Barbosa conta com um 
programa denominado PJF (Programa Jovem de Futuro), através do qual alu-
nos são incentivados a assumir liderança estudantil, representando sua turma 
em um grupo denominado Agentes Jovens. Esses agentes têm por objetivo 
ser a voz dos alunos na elaboração do PPP (Projeto Político Pedagógico da 
Escola), na participação em atividades extraclasse, na execução de projetos que 
facilitem o processo ensino-aprendizagem, bem como em atividades que me-
lhorem as relações entre os membros da comunidade escolar e especialmente 
em ações que tragam significado para a permanência do aluno na escola. 

Considerando-se a necessidade de oferecer subsídios para que estes agen-
tes jovens pudessem definir seus objetivos para o ano letivo de 2017, a coor-
denadora do programa na unidade escolar propiciou uma reunião entre os 
Agentes Jovens, a equipe gestora da escola e integrantes do Programa de Mes-
trado Profissional de Ensino de Ciências da Universidade Estadual de Goiás 
(PPEC/UEG). Dessa discussão, foi proposta uma atividade para melhor situar 
os Agentes Jovens em relação à Educação Ambiental e sua relação com a Astro-
nomia, bem como com as áreas de conhecimento contempladas na Educação 
Básica: Ciências da Natureza, Ciências Sociais, Linguagem e Matemática. 

Este trabalho objetivou estabelecer um diálogo com os Agentes Jovens do 
Colégio Estadual Rui Barbosa no sentido de oferecer condições para que pos-
sam perceber a relevância de se entender o meio em que vivem, de estabelecer 
relação entre este meio e os conteúdos que lhes são apresentados em sala de 
aula e, especialmente, que possam disseminar essa ideia entre os demais alunos 
do Ensino Médio, os quais representam.

Desenvolvimento

A atividade proposta envolveu 12 alunos do Ensino Médio, que integram 
os Agentes Jovens do Colégio, representando suas turmas do Ensino Médio 
junto à coordenação local do PJF.
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A partir da primeira reunião desses estudantes com o gestor escolar e com 
a integrante do PPEC/UEG, foram traçadas as metas para um efetivo ensino-
-aprendizagem a partir de atividades que trouxessem clara relação com o coti-
diano dos estudantes, assim estimulando-os a participar das atividades escolares 
com maior interesse, e facilitando a aprendizagem. Os temas transversais foram 
apontados como principal meio para se tentar alcançar todos os estudantes. 

Considerando-se que a cidade faz parte da APA da Bacia do Ribeirão João 
Leite, o desconhecimento da população sobre esse fato e suas implicações, 
e que a Astronomia tem forte caráter interdisciplinar, sendo possível através 
dela promover a utilização do Céu como um laboratório acessível numa região 
onde a poluição luminosa ainda não se instalou, optou-se por trabalhar a EA 
e a Astronomia como ponto de partida.

O projeto foi, então, elaborado com o objetivo de colaborar com os Agen-
tes Jovens no sentido de promover a conscientização da necessidade de se 
trabalhar temas transversais na unidade escolar, incluindo momentos com os 
professores para discussões nesse sentido. 

As atividades com os agentes jovens ocorreram no turno noturno e in-
cluíram observações do Céu, com rodas de conversa acerca dos temas (EA e 
Astronomia) e especialmente com discussões de como tornar o tema atraente 
para a comunidade escolar e envolver gradativamente os que a compõem. 

Tais atividades foram divididas em quatro encontros com duração de duas 
horas-aula (totalizando 90 minutos) cada. No primeiro, foi realizada uma roda 
de conversa na qual se discutiu o tema Educação Ambiental, visando diagnosti-
car o conhecimento dos agentes jovens sobre o fato da cidade fazer parte de uma 
área de proteção ambiental e o que isso implica. Foi ressaltado o papel da cidade 
no movimento de proteção do Meio Ambiente e especialmente do colégio en-
quanto espaço formal de educação que atende adolescentes e jovens que vivem 
na cidade e que, portanto, devem buscar formas de ajudar na proteção do meio.

No segundo encontro, foi retomada a roda de conversa, porém com a 
temática: a frequência com que observavam o Céu (Astronomia). Na oca-
sião, também foi realizada uma oficina em que eles desenharam figuras que 
estariam observando no céu, oportunidade em que foi abordada a maneira 
como os homens estabeleceram as formas e os nomes das Constelações. Na 
sequência, lhes foi apresentada uma Carta Celeste da cidade naquela noite. 
A discussão a seguir versou sobre a relação entre o que viram no céu em suas 
observações a olho nu e a Carta Celeste. Esse encontro motivou uma discussão 
bastante interessante entre os agentes jovens, na qual foi possível notar que 
eles perceberam o quanto não paravam para observar o Céu e o quanto este 
apresenta detalhes tão significantes e que podem ser associados a conteúdos 
abordados em suas aulas, bem como com a temática da EA.
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No terceiro encontro, os alunos foram convidados a conversar entre si e de-
pois a escrever sobre a possível relação entre EA e Astronomia. Esse momento 
foi marcado pela grande relação apontada por eles entre a Astronomia e a EA. 
Dois dos agentes jovens comentaram que num primeiro momento pensaram 
que não haveria como associar Astronomia e EA e muito menos ligá-los aos 
conteúdos ministrados em sala de aula. Registraram o fato de desconhecerem 
a composição do Sol e mesmo a sua forma e aparente movimentação no céu. 

O quarto encontro consistiu na consolidação dos dados dos encontros 
anteriores e na elaboração de uma carta onde solicitam por escrito a elabora-
ção de um projeto interdisciplinar pelos docentes e equipe de coordenadores 
do colégio, na qual a EA seja contemplada a partir da Matemática, da Física, 
da Arte, bem como das demais disciplinas das áreas que compõem o Ensino 
Médio. Nessa carta, eles registraram a experiência do contato que tiveram com 
a Astronomia e EA, simultaneamente. 

Para análise dos resultados, deve-se levar em consideração que, em suma, 
através de rodas de conversa, desenhos e escritas, foi solicitada a elaboração de 
uma proposta sobre como o Ensino de Ciências pode se concretizar de forma 
prazerosa na Educação Básica. 

Um Plano de Manejo assinado em junho de 2009 pelo Governo do Es-
tado estabelece a relevância da participação de escolas, ONGs, Universidades 
no esclarecimento do que seja essa área e da importância da mesma para a ma-
nutenção da vida com qualidade, considerando que o aumento da densidade 
demográfica e o baixo esclarecimento em relação à temática poderiam levar 
inclusive a sérios problemas de saúde pública.

A questão ambiental é fortemente discutida em âmbito local, nacional e 
internacional, porém é distante da escola, onde deveria ser prioritariamente 
tratada, visto que neste espaço formal de educação pressupõe-se a qualificação 
e o tempo para este estudo. 

Os meios de comunicação veiculam com veemência a necessidade do en-
gajamento de todos na defesa do meio ambiente. Isso é importante, mas não 
basta, é preciso o envolvimento de todos no processo. Esses agentes seriam as 
escolas, o poder público, as universidades e a sociedade como um todo. 

Os caminhos traçados, até então, apontam para a necessidade de conhecimen-
to e envolvimento por parte das escolas tanto é que, em 1999, foi publicada a lei nº 
9.795, de 27/04/99, que define a Educação Ambiental como sendo “o processo por 
meio do qual o indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, [...], atitudes e 
competências voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de uso comum 
do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade” (art. 1º). Porém, 
a lei, tão clara, por si só não garantiu a sua aplicação na Educação Básica.
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Paulo Freire (1996) propõe uma educação problematizadora, que possa 
consistir em uma intervenção consciente do professor que colabore para que o 
aluno possa vir a conhecer a realidade além da sua aparência e que se veja nela 
inserido, passando, assim, a ter ânimo para atuar de fato no meio em que vive.

Nesse sentido, o trabalho realizado revelou que inicialmente nenhum 
dos Agentes Jovens, representantes de 12 turmas do Ensino Médio, tinham 
conhecimento do fato da cidade fazer parte de uma Área de Proteção Am-
biental e muito menos do grau de responsabilidade da comunidade local 
com a preservação dessa área. 

Quando se levantou a questão da observação do céu, a maioria dos jovens 
admitiu observá-lo raramente. Perguntados sobre a movimentação aparente 
dos astros no firmamento, eles foram unânimes em dizer que não sabiam res-
ponder e que nunca tinham se atentado para isso. Instigados durante a conver-
sa e já em observação do céu noturno, passaram a fazer comentários entre si, 
que demonstravam um “repentino” e “inesquecível” contato com o Céu e, por 
conseguinte, com o Meio Ambiente. Ao final, encontravam-se maravilhados 
diante da contemplação do céu, um laboratório à disposição deles, diuturna-
mente e que até então passara despercebido. 

Ao ser sugerido aos Agentes Jovens discutir sobre a relação entre a As-
tronomia (embasada pela observação do Céu) e a Educação Ambiental (por 
estar prevista em lei e especialmente pela cidade fazer parte da APA da Bacia 
do João Leite) com as áreas que compõem o Ensino Médio e de que forma 
eles poderiam contribuir para a abordagem do tema em sala de aula, por seus 
professores, foi verificado que estes se apresentaram interessados, a princípio, 
e no decorrer do projeto cada vez mais envolvidos.

Por fim, na carta elaborada pelos Agentes Jovens, foi solicitada à equipe 
pedagógica do colégio, especialmente os professores, a abordagem da temática 
Educação Ambiental em suas aulas. Os alunos relataram a experiência por eles 
vivida durante os encontros a que se propuseram, salientando o quanto se en-
volveram com o tema após o tratamento do mesmo de forma prazerosa e afir-
maram: “Aprender Ciência dessa forma é algo que não imaginava ser possível”.

Considerações

Campo Limpo de Goiás tem o total de seu território na APA (Área de 
Proteção Ambiental) da Bacia do Ribeirão do João Leite juntamente com 
a cidade de Terezópolis de Goiás. Os municípios de Ouro Verde, Anápo-
lis, Nerópolis, Goianápolis e Goiânia completam o grupo de cidades nes-
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sas condições, porém com parte de seus territórios e não com a totalidade, 
como ocorre com as duas cidades citadas inicialmente.

A população local, em especial os alunos da Educação Básica, desconhe-
cem essa condição e especialmente o papel de cada cidadão no sentido de 
colaborar para a preservação dessa área do ponto de vista das matas ciliares e 
de galeria, da redução dos gastos de água e energia nas casas, nas indústrias, 
entre outros. 

Este projeto junto aos Agentes Jovens pode ser considerado exitoso por 
suscitar uma discussão sobre o tema, pautada em aproximar o aluno de sua 
realidade ambiental, através de algo simples: o diálogo e a observação do céu 
como formas de atrair a atenção dos jovens para a importância do Meio Am-
biente e, dessa maneira, engajá-lo nessa causa que é fundamental para a sobre-
vivência na Terra.

O projeto denominado “Em Cartaz: O Céu” pode ser considerado como 
o ponto de partida para que os alunos do Ensino Médio do Colégio Estadual 
“Rui Barbosa” percebam, através de seus representantes, o quanto os temas 
transversais são ricos em oportunidades para uma maior aproximação entre os 
conteúdos apresentados nas aulas de diversas disciplinas e o cotidiano do aluno.

Fundamentalmente, o trabalho em questão propiciou um diálogo entre a 
escola, o Meio Ambiente e os Agentes Jovens e isto culminou com o chama-
mento dos professores ao grupo, o que, se for aceito, marcará o início de uma 
história de sucesso construída a muitas mãos. 
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CAPÍTULO 31

O ESTUDO DE MUSEUS E ESPAÇOS  
DE CIÊNCIAS NO PROCESSO FORMATIVO 

DA ALFABETIZAÇÃO CIENTÍFICA1

Marcelo Souza Paula2

Introdução

A Alfabetização Científica no Brasil ainda tem sido marcada por um pro-
cesso lento, ineficaz e com uma relação espaço formal/não formal do conheci-
mento científico distante da sociedade em que vivemos.

Dados mostram que o Brasil ocupa uma posição bastante desfavorável no que 
se refere à avaliação do conhecimento científico. Países considerados menores e 
com um PIB menor que o Brasil apresentam resultados mais satisfatórios nas ava-
liações internacionais. Neste contexto, na própria América do Sul encontram-se 
países com resultados melhores, como por exemplo, Chile, Uruguai e Argentina.

O Programa Internacional de Avaliação de Alunos – PISA/2012 revela 
que o Brasil, em relação ao conhecimento de Ciências, não evoluiu em relação 
às últimas avaliações, ocupando a 59ª posição em relação aos demais países, 
num total de 65 países. Este programa tem como objetivo medir o conheci-
mento e a habilidade em leitura, matemática e Ciências de estudantes com 
15 anos de idade, tanto de países membros da OCDE (Organização para a 
Cooperação e desenvolvimento Econômico) como de países parceiros.

Com uma pontuação alcançada somente em nível I de conhecimento, 
os alunos brasileiros não são capazes de aplicar o que sabem em diferentes 
situações de seu cotidiano, assim como dar explicações científicas para deter-
minados fenômenos da natureza.

Este capítulo teve como origem as apresentações de um trabalho de con-
clusão da disciplina de Fundamentos e Metodologia do Ensino de Ciências, 
do curso de Pedagogia, na Faculdade Cenecista de Itaboraí – FACNEC, Ita-
boraí, Rio de Janeiro-RJ.

1. Texto integral e/ou partes foram publicados nos anais do CECIFOP – 2017. UFG-RC.
2. Faculdade Cenecista de Itaboraí – FACNEC. E-mail: <magaldri@gmail.com>.
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Desenvolvimento

Metodologia

Este estudo teve como origem as apresentações finais do trabalho de con-
clusão da disciplina Fundamentos e Metodologia do Ensino de Ciências, do 
curso de Pedagogia da Faculdade Cenecista de Itaboraí, realizadas pelas alunas 
do quinto período, 2/2011, tratando-se de uma análise reflexiva sobre as prin-
cipais tendências e organizações que esses espaços oferecem. 

O projeto intitulado “Museus e Ensino de Ciências: Espaços Comple-
mentares para a Alfabetização Científica” teve como principal objetivo analisar 
os diferentes espaços não formais de formação científica, como os museus e es-
paços de Ciências e suas contribuições no processo da alfabetização científica 
dos educandos. Após discussões realizadas acerca dos textos “O cidadão e a al-
fabetização científica” e “Alfabetização e Cidadania e Alfabetização Científica 
e Letramento: que alfabetização se deseja?”, extraídos do livro Ensino de Ciên-
cias e Cidadania, de autoria de Myriam Krasilchichik e Martha Marandino, a 
turma, dividida em grupos, visitou alguns dos principais espaços encontrados 
na região central do estado do Rio de Janeiro.

Os principais espaços visitados foram: Parque Paleontológico de São José 
de Itaboraí (município de Itaboraí); Museu da Vida – Ficoruz (município do 
Rio); Museu de Astronomia e Ciências Afins – Mast (São Cristóvão, municí-
pio do Rio) e Planetário da Gávea (Gávea, município do Rio).

Foi apresentada uma sistematização de forma a auxiliar os grupos na ela-
boração final do trabalho. Como forma de discussão inicial, a sistematização 
contou com dois textos: 1 – “Tendências pedagógicas das exposições de um 
museu de ciência. Sibele Cazelli”, de Glória Queiroz, Fátima Alves, Douglas 
Falcão, Maria Esther Valente, Guaracira Gouvêa e Dominique Colinvaux. 
Museu de Astronomia e Ciências Afins – Universidade Federal Fluminense; 
2 – “Alfabetização científica no contexto das séries iniciais”, de Leonir Loren-
zetti e Demétrio Delizoicov. Ensaio – Pesquisa em Educação em Ciências, v. 3, 
n. 1, jun. 2001.

A seguir, podemos verificar as questões propostas para apresentação dos 
grupos, bem como quadro demonstrativo das referidas respostas:

1. Apresente uma descrição (mais completa possível) sobre o espaço visitado 
(localização, mantenedora, acessibilidade, público-alvo, história do prédio e/
ou da exposição, proposta didático-pedagógica, etc.).
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2. Baseado no texto 1, “Tendências pedagógicas das exposições de um museu 
de ciência”, informe a classificação do museu visitado (1ª 2ª ou 3ª Geração?). 
Justifique a resposta.

3. Considere o seguinte fragmento do texto 2:

“... As atividades apresentadas nestes espaços aumentam a curiosidade, o sen-
so de observação, a criatividade e o interesse pela Ciência”. Cazelli (1992, p. 
152) afirma que os museus interativos de Ciência e Tecnologia desenvolvem, 
principalmente, a alfabetização científica prática e cultural, “uma vez que fun-
ciona tanto como meio para aquisição de novas informações sobre assuntos 
científicos, quanto como meio para aprimorar conhecimentos adquiridos...”.

3.1 Pode-se dizer que a afirmativa supracitada no texto traz uma relação afir-
mativa com o espaço visitado pelo grupo? Justifique a resposta.

4. Que tipo (ou tipos) de Ciência(s) o espaço explora? (área do conhecimen-
to). Justifique. (Para responder esta questão, consulte as diversas subáreas que 
a ciência possui, como por exemplo: Astronomia, Anatomia, Genética, Pale-
ontologia, Geologia, Biologia, Química, Física, Fisiologia, Arqueologia, etc).

5. A interdisciplinaridade é uma perspectiva pedagógica que foi muito pro-
pagada pelos PCN’s, principalmente por meio dos Temas Transversais. Neste 
sentido, indique que Temas Transversais poderiam ser abobadados neste tra-
balho de campo, assim como as demais áreas do conhecimento. Justifique. 

6. Explique que relação que há entre a ideia do texto (em anexo) de Demétrio 
Delizoicov, extraído do livro Ensino de Ciências: fundamentos e métodos com o 
espaço visitado pelo grupo.

Resumo das respostas dos grupos

GRUPO 1 - Parque Paleontológico de São José de Itaboraí

QUESTÃO 1- O Parque Paleontológico de São José de Itaboraí localiza-se 
no bairro de São José na cidade de Itaboraí, zona rural com difícil acesso 
devido à escassez de meios de transporte coletivos. O foco do parque está 
na Bacia Calcária de São José onde aconteceu a extração de calcário para a 
fabricação de cimento até 1984 e também pela coleta de grande quantidade 
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de fósseis inclusive mamíferos datados em aproximadamente 60 milhões de 
anos. Também foram encontrados artefatos, isto é, instrumentos confecciona-
dos pelo homem primitivo que habitavam a parte alta do local denominada 
atualmente como “Morro da Dinamite”. Vários institutos e organizações se 
preocupam com a manutenção do parque, mesmo sem resultados visíveis. São 
estes: Faperj (Fundação Carlos Chagas Filho de Amparo à Pesquisa do Estado 
do Rio de Janeiro), DRM-RJ (Departamento de Recursos Minerais), Uerj 
(Universidade do Estado do Rio de Janeiro), UFRJ (Universidade Federal do 
Rio de Janeiro), Instituto Walden – Tempo, Homem e Natureza, Petrobras e 
IVP-RJ (Instituto Virtual de Paleontologia). A Prefeitura Municipal de Itabo-
raí declarou em 1990 a área do parque como de utilidade pública, porém o 
Parque Paleontológico foi criado somente com a lei municipal nº 1.346/95.

QUESTÃO 2- O Parque Paleontológico de São José de Itaboraí é classificado 
sendo como de 1ª geração. Porque não há interatividade com os objetos expos-
tos. Apresenta acúmulo de objetos relativos a diferentes áreas como animais em-
palhados, fotos destes, quadro, moedas, instrumentos científicos, fósseis, jornal 
antigo etc. Ele contribui para o crescimento científico por meio da pesquisa. 

QUESTÃO 3- O Parque Paleontológico de São José se apresenta de forma não 
dinâmica, em si não proporciona a criatividade nem aumenta a curiosidade pela 
ciência ali exposta. Acreditamos que este espaço não interativo explore conceitos 
históricos acerca das Ciências do que propriamente a produção de uma alfabeti-
zação científica ou aperfeiçoamento de conhecimentos já adquiridos.

QUESTÃO 4- O Parque Paleontológico de São José se apresenta de forma não 
dinâmica, em si não proporciona a criatividade nem aumenta a curiosidade pela 
ciência ali exposta. Acreditamos que este espaço não interativo explore conceitos 
históricos acerca das Ciências do que propriamente a produção de uma alfabeti-
zação científica ou aperfeiçoamento de conhecimentos já adquiridos.

QUESTÃO 5- Além do ensino de Ciências, através da visita ao Parque Paleonto-
lógico é possível incorporar o ensino de Geografia, História e o tema transversal 
Meio Ambiente, introduzindo nos estudos a localização, formas de vida da popu-
lação local, fatos históricos que marcaram o lugar e as pessoas que ali habitavam 
como também os impactos causados na natureza e suas consequências. 

QUESTÃO 6- O texto de Demétrio Delizoicov expõe a necessidade de siste-
matização do conhecimento adquirido nas atividades práticas, por intermédio 
do professor. Dessa forma, a relação que estabelecemos está em correlacionar 
conhecimento da história natural, conhecimento dos diferentes objetos á dife-
rentes áreas levando a busca de maior conhecimento.



C  N  F  P



GRUPO 2 - Museu da Vida Fiocruz

QUESTÃO 1- Museu da Vida tem por objetivo informar e educar em ciência, 
saúde e tecnologia de forma lúdica e criativa, através de exposições perma-
nentes, atividades interativas, multimídias, teatro, vídeo e laboratórios. É um 
espaço de integração entre ciência, cultura e sociedade e, por ser vinculado à 
Fiocruz, reflete a cultura, a missão e o compromisso social da instituição.

Por ser vinculado à Fundação Oswaldo Cruz, o Museu assume caracterís-
ticas únicas, refletindo a cultura, a missão e o compromisso social da institui-
ção. Seus temas centrais são a vida enquanto objeto do conhecimento, saúde 
como qualidade de vida e a intervenção do homem sobre a vida.

Por se situar no campus da Fiocruz, funciona como um polo de lazer, 
cultura e educação em Ciência e Saúde. Museu visa proporcionar à população 
a compreensão do processo e dos progressos científicos e de seu impacto no 
cotidiano, ampliando sua participação em questões ligadas à Saúde e a C&T. 

A proposta pedagógica é de informar e educar em ciência, saúde e tec-
nologia de forma lúdica e criativa. O público-alvo é formado por profes-
sores, educadores, crianças e adolescentes, estudantes de diversos cursos 
universitários, museólogos, cientistas, sociólogos, artistas e produtores cul-
turais, entre outros. 
QUESTÃO 2- Com base no texto e nas informações obtidas no museu, o 
mesmo pode ser classificado dentro das três gerações, sendo que; o museu se 
divide em mais de um espaço. No castelo há apenas espaço de primeira gera-
ção, onde os visitantes apenas observam os objetos e documentos expostos; na 
biodescoberta o visitante observa o acervo e conta com aparatos para serem 
acionados caracterizando uma tentativa de diálogo. Já no parque da ciência há 
diversos materiais para serem manipulados para que o visitante possa desen-
volver suas experiências e delas tirar suas conclusões. No período em que foi 
realizada a visita, havia uma exposição sobre o corpo humano realizada de for-
ma interativa onde o visitante manuseava diversos materiais e confeccionava 
também aparatos para levar consigo.

QUESTÃO 3- Concordamos com a afirmação do autor, pois, os espaços do 
Museu da Vida proporcionam a compreensão dos avanços científicos e do 
seu impacto no cotidiano e ampliou nossos conhecimentos ligados a saúde, 
ciência e tecnologia. A criança tem a oportunidade de ver e manipular muitos 
materiais e até mesmo de confeccionar alguns objetos que servem para con-
cretizar os conceitos adquiridos. No parque da ciência a criança pode explorar 
os materiais, tocar, sentir, verificar como funcionam. Este parque faz com que 
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a criança visualize, sinta e toque em conceitos que antes eram apenas abstratos 
nas salas de aulas, aprimorando assim seus conhecimentos.

QUESTÃO 4- O Museu da Vida é um espaço que integra ciência, cultura e 
sociedade, cujo objetivo é informar e educar em ciência, saúde e tecnologia. 
Assim sendo pudemos constatar que o museu explora diversos tipos de Ciên-
cias, dentre elas: química, antropologia, biologia, física, anatomia, patologia, 
anatomopatológicos, protozoologia, história, microbiologia, entomologia, 
matemática, sociologia, tecnologia, geologia e genética. Estudando a história 
da sociedade, o ser humano e a biodiversidade, a evolução dos acontecimentos 
e usando os conhecimentos proporcionados pelas diversas Ciências, o museu 
oferece para a população à compreensão do processo e dos avanços científicos 
e de seu impacto no cotidiano.

QUESTÃO 5- Meio ambiente, saúde, pluralidade cultural, orientação sexual 
e ética. São temas que envolvem as temáticas abordadas pelas Ciências explo-
radas no museu e fazem parte de uma metodologia voltada para a aprendiza-
gem significativa.

QUESTÃO 6- O texto de Delizoicov descreve bem o que acontece no Museu 
da Vida onde a criança tem a oportunidade de interagir com o ambiente de 
forma lúdica, sentindo, visualizando e manipulando os artefatos expostos a 
criança estabelece relação entre teoria e prática. 

GRUPO 3 - Museu de Astronomia e Ciências Afins – Mast

QUESTÃO 1- O Museu de Astronomia e Ciências Afins (Mast) é um instituto 
de pesquisa do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, preservação da 
memória científica e tecnológica e popularização da ciência, para a produção de 
conhecimento sobre a história da ciência e da tecnologia, a preservação de acer-
vos constituídos do legado científico e tecnológico nacional e para a realização 
de atividades educacionais dirigidas ao estimulo e à sensibilização para a ciência.

Criado em 1985, o Mast é hoje um centro de referência para pesquisas em 
história da ciência da educação em Ciências. Organiza congressos e seminá-
rios, publica livros, produz bases de dados (como a Bibliografia Brasileira de 
História da Ciência). 

O acervo histórico do Mast é constituído por coleções musicológicas de ins-
trumentos científicos, arquivos de instituições científicas e de cientistas brasileiros 
e por edificações de importância histórica que se espalham num campo de 40 
mil m. Esse conjunto arquitetônico e paisagístico, assim como grande parte das 
coleções do museu, foi tombado pelo Patrimônio Histórico Nacional em 1886. 
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QUESTÃO 2- O Mast está na classificação dos museus de 2ª geração, porque 
possui características da primeira geração que é a história natural, contemplam 
a tecnologia industrial e possui algumas vitrines expondo informações onde 
os visitantes adquiram o conhecimento de forma passiva, mas, além da expo-
sição do seu acervo ocorre a experimentação. Exemplo: A utilização da luneta 
21 para visualização das estrelas; O planetário inflável, onde são projetadas 
imagens do céu noturno, oferecendo os visitantes à oportunidade de observar 
e entender o céu e seus movimentos. Essa possibilidade de interação propor-
ciona a aprendizagem significativa, por meio da experimentação.

QUESTÃO 3- Sim, possui relação com o texto, pois o espaço proporciona aos 
visitantes visões amplas dos assuntos científicos, de forma a aguçar maior de-
sejo de conhecer os fenômenos e como acontecem. Exemplo: A câmera escura 
que reflete a imagem invertida.

QUESTÃO 4- A ciência explorada no espaço é a Astronomia (Ciência que estuda 
a posição e a constituição dos corpos celestes), por isso havia exposições de lunetas, 
computadores, maquinas fotográfica, maquinas de escrever usados para a pesquisa. 

Alguns ramos da Astronomia: Astrofísica – responsável pelo estudo da 
física e da evolução dos vários componentes do Universo; Astrometria – res-
ponsável pela mediação precisa dos corpos astronômicos, assim como sua mo-
vimentação; Cosmogonia – estuda a origem e a história do Sol e do Sistema 
Solar; Cosmologia – estuda a origem, a estrutura e a evolução do Universo.

QUESTÃO 5- Os temas transversais que poderiam ser abordados neste traba-
lho são: Ética – dignidade de vida humana; Meio Ambiente – pelo estudo dos 
astros que causam impactos ambientais, e principalmente pela interferência 
do homem. Pluralidade cultural – pelo horário de Brasília; as previsões meteo-
rológicas; Física – pelos fenômenos, causas naturais; possibilita a descoberta de 
novos conhecimentos científicos.

Entre outras áreas de conhecimento que abrange de forma interdiscipli-
nar: a Geografia (localização), a História (fatos ocorridos), a Matemática (grá-
ficos, unidades de medidas, operações, formas geométricas).

QUESTÃO 6- O espaço proporciona a alfabetização científica, de maneira 
que valoriza os conhecimentos prévios. É dinâmico, e suas atividades provo-
cam a curiosidade e possibilita o aprofundamento e a construção de novos 
saberes, esse processo se dá de forma significativa, assim com afirma o texto de 
Demétrio Delizoicov.
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GRUPO 4 - Plenatário da Gávea (Museu do Universo)

QUESTÃO 1- O espaço visitado denomina-se Planetário, conhecido como 
Museu do Universo, é vinculado à Secretaria de Cultura da prefeitura do Rio, 
é mantida pela mesma. Com o objetivo de difundir a Astronomia, as Ciências 
afins e desenvolver projetos culturais, a Fundação Planetário conta com diver-
sas atividades, com sessões de cúpula, experimentos interativos, observações 
ao telescópio, cursos, palestras e exposições. 

Antes de a fundação Planetário existir, o atual terreno era uma pequena 
favela, onde em 1970 viviam moradores simples e de baixa renda. Com isso, 
a prefeitura ao se interessar pelo local, comprou um terreno e construiu um 
prédio denominado “Minhocão” para os moradores residirem. O mesmo está 
localizado próximo a PUC Rio.

QUESTÃO 2- Considera-se, com base no texto 1, “Tendências pedagógicas 
das exposições de um museu de ciências”, a classificação do museu visitado 
como 3ª geração porque podemos observar que há comunicação entre os vi-
sitantes, e a ciência é mediada por uma maior interatividade com os aparatos, 
enfatizando o papel do sujeito na aprendizagem.

QUESTÃO 3- Segundo Cazelli (1992, p. 157), os museus interativos de 
Ciências e Tecnologia desenvolvem, principalmente, a alfabetização científica 
prática e cultural “uma vez que funciona tanto como meio para aquisição de 
novas informações sobre assuntos científicos, quanto como meio para apri-
morar conhecimentos adquiridos [...]”. O espaço é bem explorado, tanto por 
exposições quanto por atividades que incentivam os visitantes a descobrirem a 
respeito dos temas abordados e ajuda a despertar para o conhecimento cientí-
fico do mundo à sua volta.

QUESTÃO 4- Podemos observar que o espaço visitado explora a área do co-
nhecimento de Ciências, Química, e Física dentro de suas subáreas como a 
Astronomia, a Astrofísica, e a Cosmologia. 

QUESTÃO 5- De acordo com a perspectiva pedagógica propagada pelos 
PCN’s por meios dos temas Transversais identificamos à Saúde, o Meio Am-
biente, a Ética e a Pluralidade Cultural, por ser tratar de o Universo ser ainda 
desconhecido para a humanidade, dando subsídios então para uma possível e 
palpável descoberta. 
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Resultados e discussão

O espaço denominado Parque Paleontológico de São José de Itaboraí 
agrega uma riqueza histórica e um potencial de exploração ambiental conside-
rados de extrema relevância. Trata-se de um espaço multidisciplinar, capaz de 
articular os diversos saberes e capaz de propiciar uma interface com a área da 
Educação Ambiental.

Embora seja perceptível toda uma potencialidade com o sentido de con-
tribuir no processo de formação científica dos educandos, o espaço não vem 
recebendo o seu devido valor, tendo em vista toda riqueza encontrada no espa-
ço natural. Tal fato evidencia a necessidade desse espaço não formal de ensino 
ser explorado de forma mais organizada pelos diversos segmentos da socieda-
de. Ademais, não possui uma estratégia pedagógica de atendimento aos edu-
candos, por meio de visitas orientadas e, nem tampouco, ao público em geral, 
visando contribuir de forma significativa no processo de formação científica.

 No tocante ao observado no espaço Museu da Vida, da Fundação Oswal-
do Cruz (Fiocruz), fica evidente que as estratégias pedagógicas são claramente 
organizadas, diferentemente do espaço anterior, uma vez que se torna evidente 
uma estrutura de atendimento ao público, por meio de visitas orientadas em 
todos os seus espaços, onde valoriza seu potencial histórico, interagindo com 
estruturas que levem à compreensão dos conceitos científicos.

Embora seja um espaço possuidor de toda uma organização inquestioná-
vel, é notório que o mesmo esteja basicamente voltado para o atendimento 
a grupos escolares, com visitas orientadas, como foco de extensão da sala de 
aula. Neste sentido, contribui para o processo de alfabetização científica com 
vistas a ratificar conceitos já trabalhados em sala, entretanto, verifica-se certa 
ineficácia quanto à verdadeira necessidade de acesso ao conhecimento cientí-
fico a todos e para todos, conforme preconiza Morin.

O Museu de Astronomia e Ciências Afins – Mast apresenta um perfil volta-
do para o campo de conhecimento da astrofísica, com poucas atividades interati-
vas visando à divulgação dos saberes sobre Astronomia. Possui visitas orientadas, 
objetivando atender, em sua maioria, grupos escolares, trazendo, desta forma, a 
mesma ideia de espaço como extensão da sala de aula. Em alguns momentos se 
evidencia certa frieza por parte da organização do espaço, visto que os visitantes 
não se percebem como sujeitos da história que o espaço disponibiliza.

Possuidor de grande beleza arquitetônica e paisagística, o museu está lo-
calizado estrategicamente, próximo a um grande centro de gastronomia e di-
versidade e importantes escolas públicas e privadas. Contudo, não se percebe 
certa necessidade do espaço em interagir com a população de massa, ficando 



W F; M P  A (.) 



estanque dessa aproximação, fato este que poderia contribuir de forma signifi-
cativa para o processo de formação científica do público em geral. 

Localizado em uma área com concentração de população de maior poder 
aquisitivo e também consideravelmente distante, o Planetário da Gávea, tam-
bém conhecido como Museu do Universo, agrega importantes valores no que 
se refere à difusão do saber científico no campo da Astronomia. 

Embora esteja organizado com uma beleza de informações acerca da as-
tronomia e Ciências afins, o espaço se encontra em visitas orientadas e exibi-
ção de filmes educativos, em sua maioria, visando o atendimento aos grupos 
escolares. Desta forma, sua localização e as condições socioeconômicas locais 
não favorecem, significativamente, a propagação e popularização do conheci-
mento científico. 

A alfabetização científica se configura como um processo de contínua for-
mação na aprendizagem dos educandos. Entretanto, esse processo não deve 
ser uma prática exclusiva do espaço formal de ensino, devendo transcender os 
muros da escola e se materializar em todos os espaços não escolares. Segundo 
Krasilchik e Marandino (2004), “Escolas, museus, programas de rádio e televi-
são, revistas, jornais impressos devem se colocar como parceiros nessa emprei-
tada de socializar o conhecimento científico de forma crítica para a população”.

Diferentes pesquisas comprovam que a formação do educando no campo 
do conhecimento científico deve ocorrer durante todo o desenvolvimento da 
sua vida, de modo que este seja capaz de possibilitar uma relação sustentável 
no meio em que vive, bem como em respostas aos fenômenos da natureza, em 
situações do dia a dia que envolvam aplicação dos conhecimentos científicos 
(química, física e biologia) e, principalmente, em uma relação que envolva a 
capacidade de articular esses conhecimentos com as diversas áreas do saber. 

Dentro dessa premissa, cabe uma reflexão acerca da propagação do co-
nhecimento científico no espaço escolar, sendo esse considerado ineficiente e 
contribuindo para uma educação incompleta e, principalmente, fragmentada. 
Esse processo tem sido alvo de grandes discussões pelo pensador Edgar Morin. 
Em seu livro A cabe bem-feita, podemos observar sua preocupação com esse 
contexto. Passamini e Ferreira (2009) descrevem bem o pensamento de Morin 
sobre esse questionamento:

Edgar Morin vai propor a reforma do pensamento para reformar o 
ensino para reformar o pensamento e perceberá a necessidade de seguir 
princípios que levem o pensamento para além de um conhecimento 
fragmentado que, onde as interações entre um todo e suas partes não 
sejam possíveis, anula o complexo e oculta os problemas essenciais. É 
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preciso um pensamento e um conhecimento que rompa, igualmente, 
com a idéia pré-fabricada da globalidade, sem qualquer ponto com o 
particular, o cotidiano, o local. (Passamini; Ferreira, 2009, p. 2-3)

Diante desse contexto, cabe reforçar a importância do processo de alfabe-
tização científica como uma prática educativa constante, interdisciplinar, mas, 
sobretudo, condicionando o conhecimento científico e tecnológico de acesso 
a todos, independentemente do meio pelo qual esse acesso foi concebido. So-
bre esse aspecto, faz-se necessário, cada vez mais, a política de popularização 
do conhecimento científico e tecnológico como articuladores na formação 
da alfabetização científica dos educandos. Entretanto, pode-se perceber que 
o processo de popularização do conhecimento não é uma tarefa fácil, porém, 
deve-se constituir num processo político visando alcançar principalmente a 
população de massa, em especial, as crianças em idade escolar.

Almeida (2004, p. 23) reforça essa ideia quando relata que, para Morin, o de-
bate sobre o conhecimento não poderia constituir um domínio privilegiado para 
pensadores privilegiados, mas uma tarefa histórica para cada um e para todos. 

Diante de todo esse contexto, cabe uma reflexão. O que significa, no 
entanto, um cidadão alfabetizado cientificamente? Uma das respostas mais 
coerente para essa indagação seria uma discussão voltada para o campo da 
formação do educando visando a capacidade de tomada de decisão na socie-
dade em que vive. Afinal, saber lidar com questões de cunho tecnológico e dos 
fenômenos da natureza são pontos fundamentais para estabelecer uma efetiva 
relação de convivência entre a ciência, a tecnologia e sua articulação com as 
demais áreas do conhecimento, no seu ambiente cotidiano. Cabe reforçar esse 
contexto com as palavras de Krasilchik e Marandino (2004, p. 14):

Decidir qual a informação básica para viver no mundo moderno é hoje 
uma obrigação para os que acreditam que a educação é um poderoso 
instrumento para combater e impedir a exclusão e dar aos educandos, 
de todas as idades, possibilidades de superação dos obstáculos que ten-
dem a mantê-los analfabetos em vários níveis.

Considerados uma das principais formas de Divulgação Científica nos 
espaços não formais de ensino, os museus e os espaços de Ciências contribuem 
de forma significativa no processo de alfabetização científica dos educandos.

Vale destacar que a Divulgação Científica apresenta-se de forma relevante 
nesse contexto, pois envolve o conhecimento científico, amplia o seu alcance e o 
populariza. Neste sentido, a divulgação científica se consolida como importante 
instrumento político de acesso ao conhecimento científico as classes populares.
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Segundo Ildeu de Castro Moreira (informação verbal)3, “A expressão ‘divul-
gação científica’ surgiu no começo do século XX, e foi usada, inicialmente, para 
designar a difusão de conteúdos da ciência para a população em geral de maneira 
mais acessível, com uma linguagem mais acessível”. Ainda sob esta perspectiva:

A divulgação científica é uma atividade em permanente (re) constru-
ção, em particular no Brasil. Consolidá-la, melhorar sua qualidade e 
ampliá-la para incorporar grandes parcelas marginalizadas de nossa po-
pulação é uma tarefa imensa, que só poderá ser tecida se contar com 
direcionamentos gerais, consistentes. E, principalmente, se for trans-
formada em um processo coletivo suficientemente amplo, que envol-
va instituições de pesquisa, universidades, comunicadores, cientistas, 
educadores, estudantes e o público em geral. (Moreira, 2002, p. 11)

Considerando ainda a estreita relação da divulgação científica com a con-
cepção de difusão científica, podemos citar as contribuições de Sarita Albagli, 
em seu artigo “Divulgação Científica: informação científica para a cidada-
nia?”, quando relata seu entendimento sobre o assunto, principalmente no 
que se refere à difusão científica:

Popularização da ciência ou divulgação científica (termo mais freqüen-
temente utilizado na literatura) pode ser definida como “o uso de pro-
cessos e recursos técnicos para a comunicação da informação científica 
e tecnológica ao público em geral”. Nesse sentido, divulgação supõe 
a tradução de uma linguagem especializada para uma leiga, visando a 
atingir um público mais amplo. Divulgação científica é um conceito 
mais restrito do que difusão científica e um conceito mais amplo do 
que comunicação científica. Difusão Científica refere-se a “todo e qual-
quer processo usado para a comunicação da informação científica e 
tecnológica”. (Albagli, 1996, p. 397, grifos nossos)

Numa perspectiva freiriana da “leitura de mundo”, pode-se dizer que esses 
espaços se comportam como formas singulares para a alfabetização e o letramen-
to dos educandos transformando o senso comum em conhecimentos prévios 
mais próximos do conhecimento científico. Para Freire (1996), o aprender passa 
pela evolução de ideias do senso comum sobre a realidade, geradas por uma 
curiosidade ingênua, para o conhecimento potencial e transformador.

No tocante ao campo de discussão sobre alfabetização e letramento no co-
nhecimento científico, cabe ressaltar algumas contribuições, como as de Kra-

3. Ildeu de Castro Moreira: depoimento [dez. 2009]. Entrevista concedida ao Programa Salto 
para o futuro, em 17/12/2009.



C  N  F  P



silchik e Marandino (2004), que entendem a alfabetização como capacidade 
de ler, compreender e expressar opiniões sobre ciência e tecnologia. Santos 
(2007) considera que um cidadão letrado não apenas deve sabe ler o vocabulá-
rio científico, mas ser capaz de conversar, discutir ler e escrever coerentemente 
em um contexto não técnico, de forma mais significativa.

Diante do exposto, pode-se perceber que esses espaços não formais de en-
sino representam importantes espaços abertos à educação do público, estabele-
cendo uma cultura própria para essa clientela. Segundo Dean (1994, p. 1 apud 
Silva; Chaves, 2005, p. 1), independentemente das opiniões estes espaços se 
constituíram em “elemento opcional para o dia-a-dia da vida da maior parte da 
população”, oferecendo agradáveis possibilidades de assimilar informações. 

Sob a luz de um olhar mais reflexivo, cabe uma indagação. Será que esses 
espaços, numa perspectiva natural, podem realmente contribuir para o pro-
cesso natural da formação científica de toda população ou, especificamente, 
aos grupos escolares que os visitam? Seriam esses espaços verdadeiros meios de 
divulgação e popularização do conhecimento científico?

De acordo com Silva e Chaves (2005), pode-se constatar neste aspecto 
que a teoria vem destoando da prática educacional desenvolvida, uma vez que 
pesquisas apontam que esses espaços priorizam em suas práticas educacionais o 
público escolar, ou seja, acabam reproduzindo comportamentos escolarizados.

Considerações

Embora Fahl (2003) fale com propriedade a quem devem ser destinadas as 
atividades educacionais promovidas pelos museus e espaços de Ciências, pode-se 
perceber certo distanciamento no tocante à verdadeira política de popularização 
do conhecimento científico e, consequentemente, sua propagação na sociedade.

Contudo, nos leva a refletir que esses espaços são meras extensões da edu-
cação formal, dentre a qual se organiza para visitas orientadas, em atendimento 
a um quantitativo de turmas que não refletem a totalidade do público discente.

Os espaços ora estudados apresentam estratégias pedagógicas insuficien-
tes, com pouca interação com o público, não explorando, assim, o potencial 
arquitetônico, histórico e cultural, a partir de uma perspectiva interdisciplinar.

Contudo, cabe ressaltar que, embora esses espaços estejam espalhados por 
um raio não equidistante dos grandes centros urbanos, não proporcionam à 
sociedade como um todo um verdadeiro espaço de acesso público, democrá-
tico, possibilitando a construção formativa de uma alfabetização científica e, 
consequentemente, uma educação voltada para a cidadania plena, transforma-
ção social e tomada de decisões. 
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CAPÍTULO 32

METODOLOGIA DE ENSINO  
DEMOCRÁTICA E COLABORATIVA 

NO PROCESSO DE ENSINOAPRENDIZAGEM  
DE BOTÂNICA NA EDUCAÇÃO SUPERIOR1

Rafael Luccas2

Angélica Manzini dos Santos3

Dr. Fernando Santiago dos Santos4

Introdução

Na literatura científica disponível, há uma grande escassez de referenciais 
teóricos voltados ao processo de ensino-aprendizagem de botânica para estu-
dantes de nível superior, visto que a prática pedagógica é pouco valorizada 
quando comparada aos atributos designados à produção científica dentro das 
universidades do país (Silva et al., 2006). Silva (2008) destaca que a conse-
quente falta de atualização dos professores quanto à prática docente, somada 
ao relativo desinteresse dos alunos pelos conteúdos abordados durante a(s) 
disciplina(s) de botânica, caracterizam o ensino e a abstração das ideias como 
tarefas problemáticas, sendo que a falta de interesse pode ser creditada ao 
pouco contato dos estudantes com a botânica, desde a infância até o período 
escolar em que é ensinada (Wiggers; Stange, 2013).

A grande maioria dos trabalhos direcionados ao ensino de botânica diz 
respeito à melhoria de materiais didáticos e de metodologias já consolidadas na 
área, com saídas de campo e aulas práticas, a despeito da tradicional prática pela 
qual o professor transmite as informações ao aluno, receptor pouco ativo na 
construção de seu conhecimento (Silva et al., 2006). Quando consideramos o 
ensino tradicional e sistemático da botânica (Krasilchick et al., 1995) e os fatos 
apresentados nas publicações relacionados a experiências relatadas por alunos 

1. Texto integral e/ou partes foram publicados nos anais do CECIFOP – 2017. UFG-RC.
2. Discente do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo – campus São 
Roque. E-mail: <rluccas17@gmail.com>.
3. Discente do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo – campus São 
Roque. E-mail: <angelicamanzinis@gmail.com>.
4. Docente do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo – campus São 
Roque. E-mail: <fernandoss@ifsp.edu.br>.
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e professores de Ciências/Biologia (Santos, 2011), torna-se necessário o desen-
volvimento de intervenções inovadoras em relação à metodologia do ensino de 
botânica em cursos de formação de professores nas áreas de Biologia e Ciências 
da Natureza, considerando-se, ainda, que o conteúdo a ser trabalhado é muito 
vasto e o tempo disponível para ele é geralmente muito exíguo (Menezes et al., 
2008). Para que o ensino acadêmico consiga acompanhar as transformações da 
sociedade e dos alunos que têm chegado às instituições de ensino, as mudanças 
devem ter início na própria universidade (Linhares et al., 2002).

Desta forma, este relato de experiência objetiva apresentar dados preli-
minares oriundos de uma metodologia de trabalho democrática e colabora-
tiva aplicada junto a alunos de Licenciatura em Ciências Biológicas de uma 
Instituição de Ensino Superior (IES) federal paulista, durante uma disciplina 
curricular optativa, buscando oferecer melhores condições de ensino e apren-
dizagem, desenvolvendo habilidades e fomentando o interesse dos licencian-
dos em aprimorar o ensino dos conteúdos botânicos. A pergunta central que 
norteou o trabalho foi: É possível que, por meio de uma metodologia em que 
alunos e professores decidam democraticamente os conteúdos de trabalho e 
de forma colaborativa validem os resultados obtidos, a botânica curricular seja 
ensinada e aprendida de forma mais eficiente, prazerosa e contextualizada?

Desenvolvimento

Metodologia

O estudo foi realizado com alunos do curso de Licenciatura em Ciências 
Biológicas de uma instituição de ensino superior (IES) federal paulista durante 
cinco meses no segundo semestre de 2016, com duas aulas semanais de 50 mi-
nutos cada e com carga horária total de 31,7 horas. A disciplina tinha caráter 
optativo e era necessário o preenchimento de um formulário disponibilizado 
em meio eletrônico para inscrição prévia. Este formulário continha, além da 
identificação do aluno, o semestre em que estava matriculado e uma pergunta 
com resposta aberta sobre seu interesse na disciplina. O curso disponibilizava 
apenas 20 vagas e, devido à demanda, foi realizada uma seleção dentre os ins-
critos considerando-se dois aspectos: o semestre que o candidato estava sendo 
cursando e o texto de demonstração de interesse. Para fins classificatórios, os 
alunos de semestres mais altos tinham prioridade sobre os alunos de semestres 
mais baixos, pensando-se na oportunidade que estes últimos teriam em fazer a 
disciplina quando do seu oferecimento em outro momento.
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Após a seleção dos estudantes, as aulas iniciaram-se com a apresentação da 
disciplina, algumas áreas da botânica que poderiam ser trabalhadas e, por fim, 
uma explicação de que as aulas seriam executadas a partir de projetos. Estes 
projetos poderiam ser desenvolvidos individualmente ou em grupos, relacio-
nados ao que eles próprios consideravam ser conteúdos apropriados para o 
ensino e aprendizagem de botânica na Educação Básica.

A metodologia proposta tem como pilar fundamental o cunho democrático 
(Morin, 2000; Pereira, 2000; Porlán, 1987), o qual consistiu principalmente 
no fato de que os alunos participantes tinham autonomia para decidir o que 
seria estudado, sem qualquer influência do professor ou até mesmo de colegas, 
fazendo com que essa decisão dependesse apenas de vontade, curiosidade e co-
nhecimento próprio (assim, foi garantida completa autonomia ao participante).

Além da escolha do conteúdo de estudo, era de responsabilidade do estu-
dante a definição de como esse conhecimento seria trabalhado para o ensino e 
aprendizagem, concedendo domínio total do projeto ao discente. O processo 
democrático do ambiente de estudo também foi presente na decisão dos pra-
zos e na avaliação dos projetos, uma vez que tudo foi realizado em conjunto: 
cada estudante tinha sua própria opinião, considerada de mesma importância 
que a de qualquer outro presente, fosse ele professor ou aluno.

A participação do professor nesse contexto voltou-se à orientação e ao 
aconselhamento para o desenvolvimento dos respectivos projetos, sendo im-
portante a sua experiência com materiais e metodologias de ensino, uma vez 
que cada projeto estava imbuído de sua metodologia de aplicação.

O segundo ponto crucial para a metodologia foi a experiência colaborativa 
(Abib, 2003; Aikenhead, 1985; Burns, 1999; D’Andrea, 2007; Schilichting et 
al., 2007). Entende-se por trabalho colaborativo aquele em que os indivíduos 
envolvidos participam ativamente de todas as atividades e etapas propostas, 
analisando as produções e o processo de construção, assim como a validação 
dos resultados e outras questões afins. 

As avaliações citadas não consistiram em notas ou conceitos. Após realiza-
da a apresentação de cada projeto, o mesmo era discutido de forma colaborati-
va, proporcionando a oportunidade para que sugestões e críticas fossem feitas 
construtivamente pelos participantes presentes.

Ao final do curso, os alunos responderam a um questionário que teve por 
objetivo a caracterização dos estudantes e a avaliação individual de cada um 
em relação ao que foi desenvolvido durante todo o semestre. Na transcrição de 
algumas respostas, foi mantido o anonimato dos respondentes, os quais serão 
identificados apenas por letras (A, B, etc.).
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Resultados e discussão

Ponto de vista dos organizadores

Como organizadores do projeto, foi inovadora a experiência de experi-
mentação da metodologia de ensino e aprendizagem democrática, uma vez 
que todo o processo e suas etapas foram inéditos tanto para os participantes 
quanto para os idealizadores. Foi possível notar que a compreensão dos alunos 
quanto à parte “democrática” da disciplina não aconteceu logo na primeira 
aula, como se supunha de início, mesmo após as explicações e apresentações 
da ementa e dos objetivos do curso. Alguns participantes com voz mais ativa 
tiveram suas ideias anunciadas e tomadas como uma decisão conjunta, mes-
mo que outras pessoas discordassem. A ideia de que a opinião própria tem o 
mesmo peso que as opiniões e propostas do professor e dos demais alunos pa-
receu utópica, e foi sendo concretizada somente no decorrer das aulas. Isso foi 
evidenciado pela unidade da sala em concordar com, por exemplo, a produção 
de uma videoaula no primeiro dia e, no segundo, nem todos mostraram-se 
persistentes nessa proposta; no terceiro dia, a persistência na proposta inicial 
não foi mantida, de modo que a sala dividiu-se em grupos de até quatro parti-
cipantes, os quais propuseram materiais e projetos mais variados.

A partir da segunda aula, a interação entre os participantes com o profes-
sor ficou mais efetiva e a didática colaborativa aconteceu naturalmente, sem 
qualquer orientação além da decisão sobre “o que fazer” e “como fazer”, cuja 
dependência era única e exclusiva deles.

Foi surpreendente a maneira com que os participantes da disciplina optativa 
mostraram-se responsáveis na execução de seus projetos, tanto na organização 
para sua produção quanto na entrega e apresentação dentro dos prazos combi-
nados previamente e de comum acordo. A organização não se ateve apenas aos 
grupos divididos por projeto, mas foi, também, evidente em nível de sala de aula 
quando se decidia alguma ação envolvendo todos os alunos. Isto foi explicitado 
principalmente na montagem da Mostra “Botânica+Legal” (comentada mais 
adiante), a qual foi executada de maneira exemplar, recebendo elogios tanto da 
comunidade da própria universidade quanto dos visitantes externos.

Ponto de vista dos participantes

Do ponto de vista dos participantes, o projeto aplicado na referida IES 
pode evidenciar que a metodologia democrática proporcionou o desenvolvi-
mento de diversas atividades que promoviam o aprendizado de botânica de 
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maneira dinâmica e considerando as individualidades de cada aluno, haja vista 
que a liberdade de escolha dos temas trabalhados com a confecção dos mate-
riais, assim como a forma com as quais foram abordados, permitiu aos inte-
grantes atuarem ativamente no processo de ensino e aprendizagem respeitan-
do suas preferências, afinidades e dificuldades dentro do contexto disciplinar.

É importante destacar que, mesmo após a apresentação dos materiais pro-
duzidos, havia total liberdade para modificar e corrigir os trabalhos de acordo 
com as propostas e críticas realizadas pelos integrantes da turma e o professor; 
desta maneira, o prazo de finalização e entrega dos projetos não significou que 
os mesmos estavam encerrados, pois havia a oportunidade de melhoria da 
qualidade dos materiais.

Outro ponto interessante a ser destacado foi a organização e exposição 
de tudo o que foi produzido durante a disciplina para a comunidade interna 
e externa. Foi possível perceber como a elaboração de materiais e propostas 
didáticas na área de botânica despertam o interesse e curiosidade dos alunos 
e facilitam o trabalho dos docentes ao serem disponibilizados ao público in-
terno (composto basicamente pelos estudantes e professores da IES) e externo 
(composto por pais de alunos, visitantes da IES e outros).

Produção e divulgação científica

Depois que alguns projetos foram finalizados e apresentados, os estudantes 
e o professor idealizaram um evento aberto ao público para divulgação e expo-
sição do que foi desenvolvido durante o semestre. Este evento, cadastrado jun-
to à IES como um projeto de extensão universitária institucional, foi intitulado 
Mostra “Botânica+Legal”. A mostra, que foi organizada e coordenada pelos 
estudantes do próprio curso, atraiu mais de cem pessoas da IES em um período 
de dez horas ininterruptas de exposição. O público, composto principalmente 
de alunos de ensino médio e docentes, mostrou-se receptivo às ideias e projetos 
propostos, demonstrando interesse nos materiais para utilização como ferra-
mentas tanto de ensino (por professores) quanto de aprendizado (por alunos).

Durante o curso, foram desenvolvidos pelos alunos diversos materiais, no-
tadamente cartilhas, calendários, laminários, revista on-line e jogo botânico. 
Cada atividade é descrita sucintamente a seguir.

Cartilha “Guia de Botânica Contextualizada para Ensino Fundamental 
II”: A cartilha foi feita com o objetivo de auxiliar os docentes de Ensino 
Fundamental II no aprimoramento de suas aulas, de modo a não depender 
única e exclusivamente do livro didático e de aulas expositivas. O material 
traz sugestões de aulas práticas em sala e em ambientes não convencionais de 
ensino, tais como pátio da escola, parques, etc.
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Cartilha “Por Que Estudar Botânica?”: Um grande desafio enfrentado pe-
los docentes de todas as disciplinas é o questionamento, por parte dos alunos, 
do porquê estudar determinado conteúdo. Essa cartilha tem o objetivo de 
responder a esses questionamentos e instigar o aluno a entender e ser curioso 
quanto a diversos aspectos botânicos presentes no cotidiano de cada um.

Cartilha “O Curioso Mundo da Botânica”: Fatos incomuns da vida no 
planeta são, em diversas situações, fatores que influenciam na curiosidade dos 
alunos, independentemente da faixa etária. Buscando utilizar esses fatos como 
incentivadores do aprendizado de botânica, esta cartilha reúne uma série de 
curiosidades sobre o reino das plantas (reino Plantae) para despertar o interes-
se dos estudantes a aprender conteúdos de botânica.

Calendário: Calendários têm inúmeras utilidades e são utilizados regular-
mente. Este, em específico, traz, além de datas, informações sobre plantas re-
ferentes a cada mês do ano, incluindo quais são mais comuns, meios de cultivo 
e informações nutricionais com o objetivo de informar ao mesmo tempo em 
que auxilia nas atividades rotineiras.

Revista Semear, volumes 1 e 2: Professores de Ciências costumam en-
frentar um problema recorrente em suas escolas: a falta de espaço. As revistas 
foram criadas com o objetivo de auxiliar os professores de diversas disciplinas a 
utilizarem os espaços dentro e fora da escola de maneiras inovadoras, além de, 
por meio da botânica e das plantas, desenvolverem com os alunos conteúdos 
interdisciplinares, tornando esses espaços um local de aprendizagem geral.

Laminário de Estruturas Vegetais: Para levar aos alunos o conhecimento 
microscópico das estruturas morfológicas dos vegetais, foram feitas diversas 
lâminas para utilização em laboratório e para sala de aula. Caso não fosse pos-
sível o uso de microscópio, houve a montagem de uma cartilha denominada 
“Laminário: Venha olhar mais de perto”, que continha fotografias de todo o 
material e suas respectivas identificações.

Pokémons Botânicos: Os “Pokémons Botânicos” foram confeccionados 
em material semipermanente (massa do tipo “biscuit”) e, como o próprio 
nome sugere, reproduzem alguns dos personagens do referido desenho anima-
do japonês que estão relacionados à botânica. O objetivo do material é a con-
textualização da disciplina com algo mais próximo do cotidiano e interessante 
aos alunos, auxiliando na identificação de, principalmente, estruturas vegetais.

Efeitos e conquistas

De acordo com a análise das respostas dos questionários disponibilizados 
ao final da disciplina, a metodologia proposta foi recebida, de início, com certo 
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estranhamento por parte dos participantes; entretanto, o resultado obtido foi sa-
tisfatório. Uma grande parte dos discentes que avaliaram a metodologia aplicada 
citou a democracia e a colaboração como pontos positivos dessa metodologia:

“O fato das decisões serem tomadas por todo o grupo foram uma das coisas 
que mais se destacou durante o desenvolvimento do curso, o fato de todos 
poderem opinar certamente colaborou muito com o desenvolvimento de 
todos os trabalhos. No início, pelo menos eu, fiquei um pouco perdido com 
essa proposta, talvez pelo fato de ser a primeira vez que essa disciplina é 
realizada houve esse estranhamento [...]”. (Aluno A)

Além disso, todos os estudantes (100%) que realizaram a avaliação da discipli-
na concordaram que suas opiniões e críticas tiveram efeito no decorrer do curso.

Os participantes da optativa mostraram-se bastante receptivos quanto às 
críticas realizadas por eles mesmos ou seus colegas, exercitando a habilidade 
de avaliação científica e didática, buscando sempre realizar comentários que 
pudessem contribuir para o projeto ou trabalho apresentado pelos outros dis-
centes ou seus futuros alunos.

Assim como as avaliações, as decisões tomadas durante todo o processo 
foram igualmente realizadas de forma colaborativa e geraram, inclusive, um 
efeito de raciocínio didático, levando os mesmos a se colocarem no lugar de 
seus futuros alunos, mostrando a importância da relevância individual de cada 
um. Nas palavras dos participantes, quando questionados sobre o poder de 
decisão oferecido a eles, obtivemos os seguintes depoimentos:

“Todo professor trabalha (ou pelo menos deve trabalhar) visando à forma-
ção de seus alunos, deste modo é justo que esses possam opinar sobre a forma 
como a disciplina é conduzida pelo professor”. (Aluno B)

“[...] os alunos e o professor podem avaliar as ideias e sugestões em conjunto 
e chegar à um consenso do que é melhor para todos (principalmente com 
relação às datas, pois trabalhamos com menos ‘pressão’)”. (Aluno C)

Algo citado por muitos foi o fator prazo, como mostra o excerto acima. 
Pelo que foi possível notar, a maior flexibilidade em relação a datas de entrega 
dos projetos e o tempo disponível na disciplina acabaram sendo destaques, 
uma vez que esse fator influenciou na idealização, produção e apresentação 
dos projetos. Uma parte relevante dos participantes afirmou que o tempo da 
disciplina não foi apropriado para a realização de seus projetos. Esta consi-
deração pode ter sido ocasionada pela intenção do desenvolvimento de bons 
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trabalhos e, contando apenas com o tempo disponibilizado durante as aulas, o 
mesmo tornou-se um fator de interferência na elaboração dos projetos.

A participação ativa no decorrer da disciplina optativa foi vista por muitos 
como enriquecedora no processo de aprendizagem, entendendo-se a contex-
tualização sugerida no título da mesma como o ato de trazer o aprendizado 
para o seu contexto ou de seus alunos, cada um considerando a realidade em 
que está inserido seja social ou academicamente:

“[...] para se elaborar um material, precisa-se pensar no público que ele 
atingirá e adequar o conhecimento da área para esse público”. (Aluno D)
“Sim, tendo contato com diversas escolas ao longo do curso e presenciando 
o relato de colegas de curso, uma grande limitação no trabalho do professor 
está relacionada à falta de interesse do aluno pela escola, talvez porque a 
escola seja a mesma desde sempre, a dinâmica que cativava o aluno do 
passado não cativa o de hoje, desta forma esta metodologia pode ser uma 
novidade que contribui para cativar o aluno, ou ao menos dar mais com-
prometimento a ele em relação à disciplina, já que ele teve voz nas decisões 
de como seguiriam os trabalhos”. (Aluno E)
“Muitas vezes o professor se prende as aulas ‘normais’ pela falta de material, 
mas a realidade é que se quisermos fazer um trabalho no qual o aluno se 
interesse mais pelas aulas, temos que usar o que temos ao nosso alcance. 
Essa forma de trabalho nos traz uma nova perspectiva de como trabalhar 
de maneiras diferenciadas com os alunos e elaborar materiais de apoio ne-
cessários para aulas teóricas/práticas mais diferenciadas”. (Aluno F)

É relevante notar, nos excertos acima, que uma boa parte das reflexões na 
redação dessas sentenças foi voltada para os alunos que esses futuros profes-
sores ainda terão. Essa mudança de perspectiva por meio da vivência própria 
foi uma das maiores conquistas deste estudo, pois, ao fazer os licenciandos 
pensarem sobre o processo de aprendizagem, é possível fazer com que com-
preendam melhor as dificuldades existentes nessa prática; a empatia permite 
ter uma representação do funcionamento mental e afetivo de possíveis interlo-
cutores, nesse caso, os futuros alunos, enquanto por outro lado faz entrarmos 
em harmonia com seus estados sensoriais e emocionais (Tisseron, 2014).

Considerações

Preliminarmente, é possível afirmar que a metodologia de ensino pro-
posta neste estudo é importante para o aprendizado e ensino dos alunos da 
Educação Básica e, principalmente, para a formação de professores na área de 
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Ciências, ajudando a desenvolver e adquirir experiência em quesitos como ela-
boração de materiais, didática, análise e seleção de conteúdo, desenvolvendo 
– e até adquirindo – empatia e compreensão em relação aos seus futuros alu-
nos. Essas qualificações conquistadas durante o curso mostraram-se de muita 
importância para o aprendizado e o ensino de botânica, além de evidenciarem 
o protagonismo dos estudantes em relação à liderança e organização para exe-
cução dos projetos desenvolvidos.

Os licenciandos passaram por uma experiência semelhante ao que seus alu-
nos passariam ao aprender botânica de uma maneira diferente, mostrando que 
aprender conteúdos muitas vezes difíceis e complicados não precisa se tornar 
um fardo; pelo contrário, tal prática pode ser divertida e estimular o trabalho 
em equipe e as relações interpessoais, tanto entre os alunos quanto entre o 
professor e aluno, facilitando momentos de tirar dúvidas e solicitar orientações.

O presente estudo parece ter evidenciado, na prática, que o ensino de 
Ciências não deve recair somente no ensino tradicional (calcado, em grande 
parte, em aulas meramente expositivas com cobrança de conteúdos puramen-
te memorizativos), mas utilizar recursos didáticos, avaliativos e metodológicos 
diferenciados para aprimorar a qualidade de ensino e instigar a curiosidade e a 
vontade dos alunos em aprender.
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CAPÍTULO 33

JOGO DIDÁTICO “QUE BICHO SOU EU”: 
RECURSO PEDAGÓGICO FACILITADOR PARA 

O ENSINO DE CIÊNCIAS DE ALUNOS COM 
NECESSIDADES EDUCACIONAIS ESPECIAIS NOS 

ANOS FINAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL1

Renata de Souza Capobiango Ferreira2

Dra. Luciana Hoffert Castro Cruz3

Introdução

Em consonância com movimento mundial de inclusão o desenvolvimen-
to de sistemas educacionais inclusos é uma prioridade do governo brasileiro. 
O Ministério da Educação (Brasil, 2006) define que os alunos com necessi-
dades especiais educacionais são considerados o público-alvo de projetos para 
que estes participem ativamente do aprendizado a cada dia. 

O ambiente escolar torna-se responsável por acolher todas as crianças in-
dependentes de suas condições físicas, intelectuais, sociais, emocionais, linguís-
ticas entre outras. Dentro deste contexto, o termo Necessidades Educacionais 
Especiais (NEE) surge para designar “a todas as crianças e jovens cujas carências 
se relacionam com deficiências ou dificuldades escolares” (Brasil, 1994).

Dentro da perspectiva da inclusão, todos os alunos se beneficiam desse 
processo. Santana (2003) e Mendes (2006) afirmam que, através da inclu-
são, as crianças com necessidades educacionais especiais (NEEs) tornam-se 
capazes de: aprender a aceitar a diversidade, adquirir experiência direta com a 
variedade das capacidades humanas; conviver em ambientes mais facilitadores 
e responsivos; demonstrar crescentes responsabilidades; melhorar a aprendiza-
gem através do trabalho em grupo, com outros deficientes ou não; ficam mais 
preparadas para a vida adulta em uma sociedade diversificada para entender 
que são diferentes, mas não inferiores. Por outro lado, as crianças sem NEEs, 
à medida que interagem com crianças deficientes, poderão perder o medo e, 

1. Texto integral e/ou partes foram publicados nos anais do CECIFOP – 2017. UFG-RC.
2. Mestranda em Ensino de Ciências da Universidade Federal de Ouro Preto – UFOP. E-mail: 
<renatacapobiango30@gmail.com>.
3. Professora do Depto de Ciências Biológicas da Universidade Federal de Ouro Preto – UFOP.
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aos poucos, deixar o preconceito em relação aos diferentes; desenvolver a coo-
peração e a tolerância; provocar nos colegas com NEEs atitudes de aceitação 
das próprias potencialidades e limitações; e melhorar o rendimento escolar.

De acordo com Benite (2009), o ensino de Ciências pautado no conheci-
mento científico torna-se mais difícil na educação inclusiva. Alguns problemas 
lhe são característicos, tais como, dificuldade de transposição da linguagem 
científica, acesso aos conteúdos e a falta de compreensão sobre a natureza do 
conhecimento científico. 

Vinculado a esses problemas, os professores de Ciências não possuem for-
mação no âmbito da graduação ou fora da graduação e pós-graduação numa 
perspectiva inclusiva (Pilon, 2011). Assim, os conteúdos de Ciências tornam-se 
desafiadores para alunos que não enxergam, falam, ouvem, têm dificuldades de 
abstração e/ou de interação com os colegas em sala (Caixeta et al., 2011).

Reconhecendo essas dificuldades, cabe aos professores de Ciências assu-
mirem os desafios da educação inclusiva e buscar caminhos para atender as 
novas especificidades encontradas em cada sala de aula, a fim de atuarem de 
modo responsável na promoção do processo de ensino-aprendizagem (Benite, 
2009). Dentre as áreas das Ciências Naturais, a Zoologia enfrenta uma di-
versidade de fatores que dificultam a sua aplicação efetiva no âmbito escolar. 
Entre alguns dos problemas, pode-se elucidar, segundo Santos e Fachín-Terán 
(2011): a) Deficiência de metodologias diversificadas de ensino; b) A ausência 
de atividades práticas em espaços não formais; c) A carência do uso do labora-
tório; d) Livros didáticos que não abordam a fauna regional.

O desentendimento da função do planejamento de aula é visto apenas 
como um documento burocrático, organizador de conteúdos. Para minimi-
zar as dificuldades permeadas no conteúdo de Ciências, o jogo pedagógico 
ou didático é aquele produzido com objetivo de proporcionar aprendizagens 
baseada na ludicidade (Cunha, 2008). Esses jogos podem ser considerados 
uma alternativa para melhorar o desempenho dos estudantes em conteúdos 
de difícil compreensão (Gomes et al., 2001).

Os jogos didáticos podem se caracterizar como uma inovação metodoló-
gica, que permite o desenvolvimento de habilidades cognitivas importantes 
para o processo de aprendizagem. Contudo, os jogos estimulam a resolução de 
problemas, a percepção a criatividade e o raciocínio rápido, tornando a apren-
dizagem mais ativa, pois o aluno é participativo desse processo e aprende de 
forma mais prazerosa e interativa (Zanon et al., 2008; Campos et al., 2003).

Diante do que foi exposto, esse relato de experiência tem como objetivo 
contribuir para melhoria do processo ensino-aprendizagem dos conteúdos cien-
tíficos tentando unir os aspectos lúdicos aos cognitivos, a fim de facilitar a cons-
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trução do conhecimento em torno do tema animais vertebrados e invertebrados 
com enfoque principal nos estudantes com necessidades especiais educacionais.

Desenvolvimento

O jogo didático fez parte das aulas ministradas em duas turmas de 7º ano 
do Ensino Fundamental II da Escola Estadual Santo Antônio, localizada no 
município de Miraí-MG. As turmas designadas pela escola como 7B e 7C 
possuem alunos com necessidades educacionais especiais. A turma do 7º ano 
B possui um aluno com Transtorno do Espectro Autista caracterizado como 
grau leve e o 7º ano C, um aluno com deficiência intelectual. 

O jogo foi elaborado com base na literatura existente sobre jogos didáti-
cos e conteúdos específicos sobre Invertebrados e Vertebrados. Foi intitulado 
“Que bicho sou eu?”, confeccionado no Word no formato de cartas. O jogo é 
composto de 34 cartas com imagem e nome do animal, impressas e envolvidas 
em papel contact, e um suporte de material emborrachado EVA, utilizado 
como suporte de cabeça com encaixe para carta.

A metodologia proposta para aplicação do jogo se baseou na realiza-
ção de uma sequência didática com os principais tópicos: aula expositiva 
dialogada com recurso de datashow, construção de mapas conceituais e o 
jogo didático. Para iniciar o jogo, foi realizada uma sondagem de conheci-
mentos prévios dos alunos por meio de questionários chamados pré-teste. 
Neste relato de experiência, o docente dividiu as turmas em cinco grandes 
equipes de aproximadamente sete componentes, das quais cada uma poderia 
escolher um nome simbólico que a representasse, este nome foi colocado na 
lousa para receber os pontos conquistados no jogo. A princípio, todos os 
componentes dos grupos deveriam participar do jogo na forma de reveza-
mento. Para iniciar a partida, um aluno representante da equipe selecionada 
pelo docente se posiciona à frente da sala e o professor pega a carta que está 
empilhada e posicionada com a figura voltada para baixo, e encaixa no su-
porte posicionado em sua cabeça, então o aluno pergunta para sua equipe: 
“Que bicho sou eu?”. A equipe pode dizer até quatro características cien-
tíficas da classe do animal em questão, estimulando o aluno à resposta de 
sua classe pertencente. Se o aluno consegue consolidar a resposta correta, a 
equipe marca o ponto e a carta é colocada em um bloco à parte, caso o aluno 
não consiga a resposta correta, a carta retorna para a pilha sendo encaixada 
de volta ao bloco. E assim passará a vez para a próxima equipe, a finalização 
da partida acontece quando todas as 34 cartas foram utilizadas, será consi-
derada a equipe campeã aquela que acumular o maior número de pontos.
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Ao final da atividade, os alunos preencheram o 2º questionário, denomi-
nado pós-teste, que visava coletar a opinião dos mesmos sobre o jogo e o nível 
de contribuição para o aprendizado dos conceitos sobre o tema em questão.

Partindo para a prática, o jogo foi aplicado em duas turmas, somando um 
total de 55 alunos participantes. Nas duas turmas abordadas, houve muito 
interesse e empolgação com o jogo. O questionário de pré-teste era composto 
de três questões subjetivas, as quais foram analisadas nos seguintes subtópicos:

Questão 1: Composta de uma tabela com nove exemplos de animais para 
completar sua classe e característica. A questão objetivava averiguar se os alu-
nos conheciam as classes e suas respectivas características dos exemplos de 
animais. Observamos que apenas 18% dos alunos conseguiram relacionar a 
classe e a característica do animal exemplificado, enquanto 82% dos alunos 
não conseguiram fazer essa relação.

Questão 2: Percepção sobre característica de vertebrados: objetivava averi-
guar se os alunos identificariam uma característica exclusiva dos animais verte-
brados. Foi observado que 76% dos alunos conseguiram citar uma caracterís-
tica exclusiva dos vertebrados, e 24% não souberam responder corretamente 
a questão proposta.

Questão 3: Percepção sobre característica de animais invertebrados: ob-
jetivava averiguar se os alunos identificariam uma característica exclusiva dos 
animais invertebrados. Foi observado que 67% dos alunos conseguiram res-
ponder corretamente a questão e que 33% dos alunos não conseguiram citar 
uma característica exclusiva dos animais invertebrados.

Estes resultados nos mostram que os alunos têm dificuldade de relacionar 
o animal à sua classe correspondente, principalmente se esta classe for de ani-
mais invertebrados, uma vez que muitos desses animais são desconhecidos pe-
los alunos. A dificuldade se torna mais grandiosa, pois cerca de 55% do total 
dos alunos não conseguiram citar nenhuma característica relacionada à classe 
do animal. Comprovando este fato, 33% dos alunos na questão 3 não conse-
guiram citar nenhuma características dos animais invertebrados. Entretanto, 
podemos observar um conhecimento notável sobre vertebrados, em que 76% 
dos alunos conseguem relacionar uma característica exclusiva deste filo.

Os dois alunos com necessidades educacionais especiais, foco deste relato, 
apresentaram resultados diferenciados. O aluno pertencente à turma do 7B, 
com diagnóstico de Transtorno do Espectro Autista, conseguiu classificar cin-
co classes dos nove exemplos apresentados, mas não conseguiu relatar nenhu-
ma característica referente à sua classe. Contudo, nas questões 2 e 3, ele obteve 
sucesso na sua resposta. Já o aluno pertencente à classe 7C, com diagnóstico 
de deficiência intelectual, conseguiu relacionar apenas duas classes de animais 
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dos nove exemplos citados e não conseguiu caracterizar as respectivas classes. 
Na questão de número 2, ele conseguiu caracterizar uma característica exclu-
siva dos animais vertebrados, entretanto não conseguiu caracterizar a resposta 
da questão de numero 3.

Após o jogo foi aplicado questionário de pós-teste composto de duas ques-
tões objetivas e uma questão subjetiva, que foram analisadas de acordo com 
os subtópicos abaixo:

Questão1: Sobre a motivação do jogo: objetivava analisar se o aluno se 
sentiu motivado a participar do jogo. Conforme análise dos questionários, 
100% dos alunos sentiram-se motivados a participar do jogo.

Questão 2: O jogo facilitaria o processo de aprendizagem: objetivava iden-
tificar se o jogo seria realmente um recuso facilitador para compreensão e 
assimilação do conteúdo. Foram constados dois tipos de resposta: as respostas 
que envolviam apenas o caráter lúdico do jogo e a outra que relacionava o jogo 
como facilitador da aprendizagem. Os alunos com necessidades educacionais 
especiais relacionaram o jogo com seu caráter lúdico, como podemos observar 
na transcrição das respostas:

A1: “Sim, pois é bom aprender Ciências brincando”.
A2: “ Sim, brincar é divertido”

E houve alunos que relacionaram o jogo à aprendizagem, como:

A3: “Sim, pois facilitou o entendimento sobre o conteúdo, além de ter nos 
impulsionado a aprender mais sobre a matéria”. 
A4: “Sim, pois conseguimos memorizar as classes e caraterísticas dos animais”.

Questão 3: Recursos utilizados para abordar o tema proposto: objetivava 
identificar como o aluno esperaria que o tema fosse abordado: somente com 
aula expositiva, somente com jogo ou com aula expositiva e jogo. Foi observa-
do que 100% dos alunos escolheram a opção com aula expositiva e com jogo. 

Na perspectiva da inclusão, os jogos pedagógicos proporcionam o envol-
vimento principalmente dos alunos com deficiências que frequentam a escola 
regular e necessitam ter assegurados seus direitos de acesso, permanência e 
sucesso na escolarização, em todos os espaços e projetos disponíveis neste con-
texto (Alves et al., 2014).

Conforme análise do questionário de pós-teste, o jogo cumpriu sua fun-
ção educativa unindo a ludicidade ao aprendizado. Obtivemos como resulta-
do 100% de alunos motivados, interessados em participar do jogo. Tal êxito 
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pode ser justificado pela capacidade das atividades lúdicas desenvolverem nos 
alunos aspectos de motivação, construção do conhecimento, interesse, rela-
ções afetivas e socialização (Pedroso, 2009). Nesse sentido, Luckesi (2000, 
p. 45) confere que “a atividade lúdica, por si, é ação, e, como tal, implica em 
movimento, em construção. Na medida em que agimos ludicamente, criamos 
nosso mundo e a nós mesmos de forma lúdica”. 

O jogo pode ser considerado facilitador do processo ensino-aprendizagem, 
pois, além de possuir a função lúdica, agrega a função educativa, uma vez que 
oportuniza prazer, diversão, descontração e, concomitantemente, a aquisição 
de conhecimentos e a compreensão do mundo (Kishimoto, 1997). Assim, o 
jogo é uma alternativa para se melhorar o desempenho dos estudantes em al-
guns conteúdos de difícil aprendizagem. O jogo não é o fim visado, mas o eixo 
que conduz a um conteúdo didático determinado (Gomes; Friedrich, 2001).

Considerações

A intervenção proposta proporcionou aos alunos com necessidades educa-
cionais especiais um acesso inclusivo ao conteúdo científico, colaborando para 
um ensino plural em que a inclusão pode se tornar realidade no espaço escolar. 
Não somente para os alunos com necessidades educacionais especiais, mas a 
prática pedagógica utilizando jogos didáticos contribuiu efetivamente para o 
processo de aprendizagem de todos. A finalidade do jogo não é criar algo para 
as crianças com deficiências, mas sim permitir que elas possam usufruir dos 
mesmos recursos pedagógicos que as demais, proporcionado ao espaço escolar 
uma maneira diferente de aplicar e produzir o conhecimento.
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Introdução

Nos dias atuais, a busca pela relação entre o ensino contextualizado e o co-
tidiano dos alunos tem se tornado de grande importância. Os saberes popula-
res, apesar de parecerem simples, incluem respectivamente a aplicação efetiva 
da ciência, podendo ser adaptada nos processos de ensino e de aprendizagem 
em sala de aula (Neto; Leal; 2013). 

Desta forma, nos Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Médio 
(PCNEN), recomenda-se a contextualização do ensino como forma de promo-
ver melhorias na Educação Básica, criando um desenvolvimento de determinadas 
competências básicas, considerando a formação de novos cidadãos capazes de 
entender e agir de forma crítica no meio em que estão inseridos (Brasil, 1999).

Tendo em vista estes aspectos, de acordo com Prigol (2008), uma das 
principais funções da escola é valorizar os saberes populares locais e da comu-
nidade, mas não como algo de menor relevância, mas como aquisição de saber 
científico, considerando a diversidade cultural dos povos. 

Dentro deste contexto, Mol e Gondim (2009) afirmam que o Brasil é di-
vidido por vários segmentos sociais, com várias formas de expressão e crenças. 

1. Texto integral e/ou partes foram publicados nos anais do CECIFOP – 2017. UFG-RC.
2. Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás – campus Itumbiara. E-mail: 
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4. Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás – campus  Itumbiara. E-mail: 
<gisellebernardes@yahoo.com.br>.
5. Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás – campus  Itumbiara. E-mail: 
<kapf2@hotmail.com>.
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Considerando a diversidade cultural do país, a escola tem o papel de fazer 
medição do saber popular e saber científico. 

Diante do exposto, o enfoque deste trabalho foi a produção artesanal do 
polvilho de mandioca, visto que o polvilho ou fécula é muito utilizado na 
culinária brasileira com a produção de quitandas e biscoitos, além de ser forte-
mente empregado como fonte de renda para produtores rurais (Sperry, 2002).

O amido é considerado o principal constituinte do polvilho de mandioca, 
que, quando extraído naturalmente sem nenhuma modificação química, pode 
ser utilizado na indústria têxtil, de papel, farmacêutica, siderúrgica, plástica e 
alimentícia (Camargo, 1988).

O polvilho é composto por amido, um polissacarídeo pertencente à classe dos 
carboidratos, formado por meio da união de várias unidades de D-glicose. Sendo 
a principal fonte de armazenamento de energia para vegetais (Leal, Neto, 2012).

O polvilho de mandioca pode ser classificado como doce ou azedo de 
acordo com seu teor de acidez, isso devido à presença de micro-organismos 
que estão envolvidos no processo fermentativo da fécula de mandioca, produ-
zindo diversos ácidos orgânicos responsáveis pela variação do teor de acidez 
titulável do produto (Lorenzi et al., 1993).

A obtenção do polvilho azedo é um processo natural, desenvolvido por 
micro-organismos presentes na matéria-prima, na água e nos tanques de fer-
mentação. As condições climáticas brasileiras predominam a microbiota dos 
processos de fabricação, fazendo com que os polvilhos apresentem diferenças 
nas características como a acidez titulável devido à presença dos micro-orga-
nismos fermentativos (Silveira et al., 2003).

Diferentemente, o polvilho doce é caracterizado pela lavagem da massa 
após decantação, juntamente com a água da lavagem, para separar das fibras 
material proteico e de impurezas, já o polvilho é fermentado após alguns 
dias (Aplevicz, 2006).

A produção caseira do polvilho é um processo rudimentar, as raízes são 
lavadas com água para se retirar as impurezas e, logo em seguida, raladas para 
um melhor aproveitamento da fécula. Depois disso, o caldo contendo o ami-
do que irá ser convertido em polvilho é coado, colocado o produto em espera 
para ocorrer o processo de fermentação da fécula, onde será determinado como 
polvilho azedo através do processo fermentativo, logo seco ao sol e peneirado, 
em seguida será possível alcançar uma aparência de pó fino e esbranquiçado.

Nessa perspectiva, o tema da oficina produção artesanal do polvilho de 
mandioca foi diretamente relacionado com o conteúdo químico separação de 
misturas, considerando as etapas do processo e também sendo possível traba-
lhar as funções orgânicas que estão diretamente ligadas aos aspectos macros-
cópicos, como, por exemplo, a acidez da fécula no seu processo fermentativo.
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Diante disso, o objetivo desse trabalho foi apresentar de forma contex-
tualizada o processo de produção do polvilho doce e azedo, trazendo uma 
aproximação dos alunos com os aspectos sociais e culturais, relacionando-os 
com os aspectos científicos.

Desenvolvimento

Seguindo uma proposta de estágio com pesquisa que orienta uma prática 
do professor pesquisador, o trabalho contou com elaboração, desenvolvimento e 
reflexão de uma prática de ensino a partir do tema produção artesanal do polvi-
lho de mandioca. A atividade foi realizada em forma de um minicurso baseado 
nos três momentos pedagógicos ditados por Delizoicov, Angotti e Pernambuco 
(2011), os quais são: a problematização inicial, a organização do conhecimento 
e aplicação do conhecimento. As atividades foram realizadas com alunos do En-
sino Médio, no qual são vistos os conteúdos de separação de misturas e funções 
orgânicas, em uma escola municipal de Itumbiara-GO. A escolha do tema se 
deu devido ao consumo de produtos à base de polvilho de mandioca, como o 
pão de queijo, um dos principais alimentos consumidos na região.

No primeiro encontro, para a problematização inicial, aplicou-se um 
questionário contendo as seguintes questões: Como é produzido o polvilho? 
Qual a relação da produção do polvilho com a química? Quais os conteúdos 
que podem ser trabalhados na produção artesanal do polvilho? Para a organi-
zação do conhecimento, foi realizada uma aula expositiva abordando a histó-
ria do polvilho no Brasil e utilizou-se um vídeo para descrever o processo de 
fabricação do polvilho de forma artesanal. Na aplicação do conhecimento, foi 
desenvolvida uma atividade para os alunos montarem um fluxograma descre-
vendo o processo de fabricação do polvilho.

No segundo encontro, visto que as aulas seguiam uma sequência, a 
problematização foi a retomada da aula anterior com os seguintes questio-
namentos: Diante do que foi visto na aula anterior, vocês acham que na 
produção do polvilho é possível estudarmos conteúdos de química? Com 
a produção do polvilho que foi explanada e demonstrada em vídeo, vocês 
conseguiram identificar algum processo de separação de misturas? Para a 
organização do conhecimento, iniciou-se a aula prática de produção do pol-
vilho doce e azedo de forma artesanal e abordando o conteúdo de separação 
de misturas. Finalizando o segundo encontro na aplicação do conhecimen-
to, foram propostos aos alunos dois jogos, um de palavras cruzadas e outro 
em formato de tabuleiro, ambos envolvendo os processos de separação de 
misturas presentes na produção do polvilho.
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No terceiro encontro, após o polvilho já ter sido produzido, fizemos uma 
problematização com as seguintes questões: Qual a diferença do polvilho azedo 
para o doce? Onde se utiliza o polvilho azedo? Por que se utiliza o polvilho azedo 
e não o doce na produção do pão de queijo? Após os questionamentos, inicia-
mos uma análise sensorial do polvilho doce e azedo, na qual os alunos puderam 
compreender a diferença macroscópica e microscópica existente entre eles. 

Para organização do conhecimento desta aula, trabalhou-se o conteúdo de 
funções orgânicas com uma aula expositiva e demonstração das funções or-
gânicas em slides. Na aplicação do conhecimento foram lançadas as seguintes 
perguntas: 1. O que você entendeu sobre a História da Mandioca? 2. Na pro-
dução do polvilho, existem alguns processos de separação de misturas, quais 
são eles? 3. O que difere o polvilho azedo do doce? 4. O que você achou da 
temática escolhida para contextualizar o ensino de química?

Partindo para os resultados e discussões decorrentes dos mesmos, observa-
se que, no primeiro encontro, foi possível identificar através da problematiza-
ção inicial que a temática trabalhada era de conhecimento de todos os alunos, 
no entanto, eles não conseguiam identificar que no processo de fabricação do 
polvilho envolvia conteúdo de química. Na organização do conhecimento, 
seguindo as orientações da Lei nº 11.645, de março de 2008, as escolas devem 
incluir elementos da cultura indígena no currículo escolar, determinando que 
os sistemas normativos das culturas afro-brasileira e indígena integrem o con-
teúdo do Ensino Fundamental e Médio. 

Sendo assim, foi apresentada a história da mandioca, ressaltando a impor-
tância da cultura e influência indígena, que ainda é presente na cadeia alimentar 
dos brasileiros, com os mais diversos produtos que são derivados da mandioca e 
dando ênfase ao polvilho, que foi o tema do trabalho. Na aplicação do conhe-
cimento através da montagem do fluxograma, pudemos perceber que os alunos 
conseguiram entender cada passo da produção do polvilho que foi demonstrada 
através de um vídeo, visto que todos montaram o fluxograma corretamente.

Na problematização do segundo encontro, dos 21 alunos presente, todos 
acreditavam existir processos químicos envolvidos na fabricação do polvilho, 
porém não sabiam citar nenhum exemplo. Com a explanação do conteúdo de 
separação de misturas, os alunos relembraram o que já tinham visto em sala de 
aula e demonstraram interesse, fazendo questionamentos, pois sabiam que du-
rante a aula iriam participar de um jogo de tabuleiro envolvendo o conteúdo 
de separação de mistura. Para o jogo, a turma foi dividida em quatro grupos e 
cada grupo discutia o assunto antes de dar as respostas. 

Neste jogo, foi possível identificar em quais processos de separação de mis-
turas os alunos tinham mais dificuldades, podendo ser resolvidas pela repetição 
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e discussão do assunto em grupo indo ao encontro do que Friedman (1996, p. 
41) considera: “Os jogos lúdicos permitem uma situação educativa cooperativa 
e interacional, ou seja, quando alguém está jogando está executando regras do 
jogo e ao mesmo tempo, desenvolvendo ações de cooperação e interação que 
estimulam a convivência em grupo”. O jogo de cruzadinha possibilitou avaliar 
individualmente os alunos, trazendo uma melhor compreensão sobre a concre-
tização do objetivo da oficina, ou seja, desenvolver o conteúdo de química de 
forma contextualizada para obter um aprendizado significativo. 

Com a utilização do questionamento e a identificação do amido de forma 
sensorial para problematizar, a aula se tornou bem mais atrativa, eles conse-
guiram entender por que os produtos comercializados na região utilizavam de 
duas espécies de polvilhos e que as mudanças químicas envolvidas eram funda-
mentais para a produção do polvilho azedo, matéria-prima fundamental para 
a produção do pão de queijo, alimento importante na alimentação da região. 

Com o questionamento, 90% dos alunos demonstraram não saber a dife-
rença e aplicação entre os polvilhos. A análise sensorial foi importante para de-
monstrar que algumas reações químicas podem ser identificadas de várias formas, 
pois, no caso do polvilho azedo, as características são marcantes, como é o caso do 
cheiro e coloração, que sofrem alterações, podendo ser identificadas facilmente.

Em seguida, após a aula expositiva e dialogada, dividimos a turma em 
quatro grupos para trabalharmos o jogo de quebra-cabeça contendo as fun-
ções orgânicas presentes na fermentação do polvilho, momento em que os 
alunos, com o auxílio de apostilas e discursão em grupo, foram montando o 
jogo. Analisando os questionamentos, foi possível obter os seguintes resulta-
dos: na primeira pergunta, 100% dos alunos lembravam da importância da 
mandioca na cadeia alimentar, que vem desde a época do descobrimento do 
Brasil, momento em que a mandioca se tornou o principal alimento devido 
ao seu valor nutricional e seu fácil cultivo. Com a segunda pergunta, 95% dos 
alunos lembravam todos os processos de separação de misturas presente na 
produção e apenas 5% não conseguiram listar todos os processos de separação 
corretamente. No terceiro questionamento, 100% dos alunos falaram que 
gostaram do tema, pois sempre utilizaram o polvilho, mas não sabiam que 
aconteciam vários processos químicos durante a produção.

Considerações

Considerando que o ensino contextualizado é uma das melhores ferramen-
tas para auxiliar no processo de ensino-aprendizagem, pode-se concluir que o 
presente trabalho possibilitou, de forma significativa, a contextualização para 
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o ensino de química com o desenvolvimento da oficina sobre a produção arte-
sanal do polvilho de mandioca. A fabricação de polvilho artesanal é um tema 
relevante para a cultura da região. Dessa forma, observou-se que, além de favo-
recer o aprendizado sobre os conteúdos de química abordados, também propi-
ciou uma maior aproximação dos alunos com a cultura da região, estimulando-
-os a valorizar os saberes populares ao relacioná-los com saberes científicos. 
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